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DE 2009. 

Senhor Presidente, 

Submeto à deliberação da augusta Assembléia Legislativa, por intermédio 
de Vossa Excelência, o anexo Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO para o 
Exercício de 2010, dando cumprimento ao disposto no art. 203, § 2 o, inciso I, da 
Constituição Estadual. 

O Projeto da LDO dispõe sobre as prioridades, diretrizes e normas da 
administração pública estadual, para a elaboração e execução dos orçamentos do 
exercício de 2010. 

As prioridades correspondem a um conjunto de programas e ações 
considerados estratégicos por sua capacidade de impactar e construir, a médio e longo 
prazos, o projeto de desenvolvimento do Estado evidenciado no Plano Plurianual 
2008/2011, além de serem objeto, durante a sua implementação, de técnicas de gestão 
voltadas para resultados, com instâncias de decisão e formas de monitoramento e 
avaliação diferenciadas. 

Ressalto o compromisso no Projeto de Lei da LDO 2010, com o processo 
que balizou a elaboração do PPA 2008 - 2011, caracterizado pela participação e 
discussão da sociedade das prioridades e metas da administração estadual, e 
envolvimento direto dos órgãos setoriais e agentes técnicos no processo de elaboração 
e execução dos orçamentos anuais, objetivando sempre o aprimoramento de 
procedimentos concernentes a esses processos. 

As diretrizes orçamentárias para 2010 foram elaboradas diante de 
cenários de crise económica mundial. O reflexo deste momento se evidenciará no 
desempenho do PIB (Produto Interno Bruto) brasileiro de 2009, em face das 
expectativas de desaceleração da economia no ano de 2009. 

Para 2010, o cenário é ainda de desconfiança quanto à recuperação das 
principais economias do mundo. As medidas adotadas pelos governos das principais 
nações aparentemente surtem os efeitos, indicando que a deterioração das principais 
economias do mundo já perdeu muito da sua velocidade. A recente melhora das Bolsas 
é um reflexo positivo, demonstrando que os mercados começam a se entusiasmar com 
uma recuperação bem menos dolorosa, 

\ 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado Domingos Gomes Aguiar Filho 
Presidente da Assembléia Legislativa do Ceará 
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^ o B ^ ^ p a ^ r e d o ^ o s e ^ o s d a ^ e m ^ o a ^ o ^ ^ ^ 
Oen^aooooiou várias mudanças para esfimo^ocoosu^ 
empresas, dois dos principais p i i a ^ 

Aoferta de crédito a partir da liberação dos depósitos compulsórios 
favorecerá a liquidez nosmercadoseoaumento noconsumo. Nesse contexto, é 
razoável projetar para 2010 previsões de crescimento do Pi8 racionai da ordem de 
2^a3 ,0^ede3 ,0^a4 ,0^pa raoP I8do EstadodoCeará 

Ooponto de vista dasfinançaspúblicas, o BalançoGeral doEstado, 
referente ao exercicio de 2008, revela resultados positivos do ponto de vista 
orçamentária, financeiro, patrimonial e contábil, Ressalto que o Estado do Ceará 
conseguiu obter superávits financeiros dos exercícios de 2007e 2008 que superama 
cifra de R^ 1,0 bilhão, e possui uma carteira de empréstimos com condições de 
assegurar um crescimento dos investimentos nos próximos anos. 

A^xpectativaéde que no triénio 2010^2011 os investimentos públicos 
ultrapassemacifradeR^3,0 bilhões. OestacamDseosinvestimentos turísticos do 
Centro deEventos do Cearáeaduplicação de rodovias,aconclusão do primeiro 
estágio da linha sul do ^etrofor,oEixão das Águas para garantir oferta hídrica 
Complexo IndustrialeRortuário do Recém, implantação da SiderúrgicaedaRe^^^ 
do Recém, Drenagem e Urbanização do rio Maranguapinho, e investimentos dos 
Rrogramas habitacional, Saneamento Básico, Cidades do Ceará, Rodoviário III, 
RROARESeoRROOETOR Nacional,além dos investimentos sociais em educaçãoe 
saúde, comaconstruçãodos hospitais Regionais do Caririeda RegiãoNorte. 

Oada a importância da matéria tratada, solicito o apoio de Vossa 
Excelência no encaminhamentoevotação desta proposição,esperando contar coma 
aprovação dos senhores Deputados. 

Na oportunidade, reiteroaVossaExcelênciaeilustre pares protestosde 
elevado apreçoedistinguida consideração. 

C e ^ A d m ^ 8 ^ ^ d e ^ o ^ D ^ 
F o ^ ^ ^ O I ^ O O D ^ ^ ^ 



ESTADO DO CEARA 

PROJETO DE LEI 

Dispõe sobre as Diretrizes para a elaboração e 
execução da Lei Orçamentária para o exercício de 
2010 e dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta: 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 203, § 2°, da 
Constituição Estadual, e na Lei Complementar n0. 101, de 4 de maio de 2000, as Diretrizes 
Orçamentárias do Estado paia 2010, compreendendo: 

I - as metas e prioridades da Administração Pública Estadual; 
II - a estrutura e organização dos orçamentos; 
III - as diretrizes gerais para a elaboração e execução dos orçamentos do Estado e 
suas alterações; 
IV - as disposições sobre alterações na legislação tributária do Estado; 
V - as disposições relativas às Políticas de Recursos Humanos da Administração 
Pública Estadual; 
VI - as disposições relativas à Divida Pública Estadual; 
VII - as disposições finais. 
Parágrafo único. Integram a presente Lei os seguintes anexos: 
a) Anexo I - Anexo de Prioridades e Metas; 
b) Anexo II - Anexo de Metas Fiscais; 
c) Anexo Hl - Anexo de Riscos Fiscais; 
d) Anexo IV - Relação dos Quadros Orçamentários. 

CAPÍTULO I 
DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL 

Art. 2° As prioridades e metas da Administração Pública Estadual para o exercício de 
2010, consoante objetivos e diretrizes estabelecidas na Lei Estadual n 0 14.053, de 07 de 
janeiro de 2008, Lei do Plano Plurianual 2008-2011, e em suas revisões, correspondem às 
previstas do Anexo I desta Lei, não se constituindo, todavia, em limite à programação da 
despesa. 

í: 

§ 1° Atendidas as obrigações constitucionais e legais do Estado e as despesas com a 
conservação do patrimônio público e a manutenção e funcionamento dos órgãos e entidades 
que integram os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, terão prevalência na alocação dos 
recursos da Lei Orçamentária de 2010, as prioridades e metas de que trata o capuf deste 
artigo. 

§2*0 Poder Executivo estadual realizará nas macrorregiões de planejamento reuniões 
com lideranças representativas da sociedade civil para apresentar e discutir as metas e 
prioridades para 2010. 

Art. 3° A elaboração e aprovação da Lei Orçamentária de 2010 deverá estar 
compatível com as metas fiscais previstas no Anexo II desta Lei. 

§ 1° - As metas fiscais poderão ser ajustadas na Lei Orçamentária Anual e na 
execução orçamentária, desde que ocorrências macroeconómicas, mudanças na legislação e 

s f / ? ^ 

G rr.". 
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o o ^ ^ o r e s q u e d e m as pro^çõ^ 
La^us^uemaneoessidadedea^açõas. 

^^DA^orçaman^acon^damons^voa^deno iandoasa^^ 

A^. 4* A ^ Orçamenta Anual da 2010 deverá atender ainda aos seguintes 
prinelpios: 

I^Geatão eom foeo em reaultadoa; perseguir indicadores estratágiees de governe 
querelam osimpaetos na sociedade, buscandopadrões ótimos de eficiência,eficáciae 
efetividade dos programaseprojetos; 

I^EnfoqueRo^iooal; descentralização das ações do Governo para melboraraoferta 
e gestão dos serviços públicos e estimular o desenvolvimento territorial, buscando a 
interiorizaçãoeadistribuiçãoeqúitativadarendaeriquezaentreaspessoaseregiões; 

III^Apartlclpaçãoaoclal:permanenteemtodoociclo de gestão do PPAedos 
orçamentosanuaiscomoinstrumentode interação Estadoeocidadão para aperfeiçoamento 
das politicas públicas; 

iV^Atraoaparênela: ampla divulgaçãodosgastosedos resultados obtidos; 
VDDeatabelecimeoto de parcerias; formação de aliançasparafmanciamentoe 

gestão dos investimentosecompartilbamento de responsabilidades; 
VIDAiotogração de polltlea^eprogramaa; visa otimizar os resultados da aplicação 

dosrecursos, focalização do público-aivoede temáticas especificas; 
VII D D monitoramento daa açõea e projetos prioritários; gerenciamento dos 

projetos de maior vultoeimpacto. 

CAPÍTULOii 
OAESTR^RAEDRGAN^AÇÃDOOSORÇAMENTDS 

Art.^Paraefeitodesta Lei, entende-se por: 
i D programa, o instrumento de organização da ação governamental visando á 

concretizaçãodosobjetivospretendidos, sendo mensurado por produtos, metaseindicadores 
estabelecidos no Plano Plurianual; 

il D atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um 
programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo continuo e 
permanente, das quais resulta um produto necessárioàmanutençãodaação de governo; 

ili^projeto, um instrumentodeprogramaçãoparaalcançaroobjetivo de um programa, 
envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que 
concorre paraaexpansão ou aperfeiçoamento da açãode governo; 

iV D operação especial, as despesas que não contribuem para a manutenção, 
expansão ou aperfeiçoamento das ações de governo, das quais não resultaumprodutoenão 
geram contraprestação direta sobaforma de bens ou serviços; 

V unidade orçamentária,omenor nivei da classificação institucional,agrupada em 
órgãos orçamentários, entendidos estes comoos de maior nivel da classificação institucional; 

VÍ-concedente,oórgãoouaentidade da administração pública estadual direta ou 
indireta responsávelpela transferência de recursos financeiros,inclusive os decorrentes de 
descentralização decráditos orçamentános; 

Vii-convenente,oórgãoouaentidade da administração pública direta ou indireta dos 
governosestaduais,municipaiseasentidades privadas sem fins lucrativos, com os quaisa 
Administração Estadual pactue a transferência de recursos financeiros, inclusive quando 
decorrentes de descentraliz^ão de créditos orçamentários entre órgãoseentidades estaduais 
constantes dos Orçamentos Fiscaleda Segundade Social;e 

Vili D descentralização de créditos orçamentários, a transferência de créditos 
constantes dos Orçamentos Fiscaleda Seguridade Social,no âmbito do mesmo órgão ou 
entidade ou entre estes, observadoodisposto no Oecreto Estadual 2^23 , de 1^0^200^ 

Oada programa identificará as ações necessánas para atingir os seus objetivos, 
sobaformade atividades, projetoseoperaçõesespeciais, especificandoosrespectivos 



ESTADODOCEARÁ 
v^o^pa^ocompnme^odosme^^ 

reacção da ação. 
§^Cadaandado, projatoooporaçãoespoou idon^oaráafonçã^ 

quais sovinoolamamoo^ormidadooomaPo ânanB 42, do 14do abnl ^ 
do Planojamonto.OrçamontooGos^oodo suas postonoros adorações. 

§^Asoatogonas do programação do quo trata osta Lol sarão idont̂ oadas no pro^^ 
do ioi orçamentária por programas, atlvidados, projotos ou oporaçõosospoolals. 

Art.^ALol Orçamentária paraooxoroioio do 2010, oomproondondo os Orçamentos 
Fisoaleda Seguridade Soeial ede Investimento dasempresaspúblioas, soeiedadesde 
eoonomia mistaedemais entidades em queoEstado,dlretaoulndlretamente,deten^aa 
maioria do oapitai soeial eom direito a voto será elaborada eonsoante as diretrizes 
estabelecidas nesta Leieno l̂ano Plurianual 2008^2011esuas revisões. 

Art.^Os Orçamentos Fisoaleda Seguridade Soeial oompreenderãoaprogramação 
dosPoderes do Estado,seusfundos,õrgãos,autarquias, inclusive espeoiais,efundações 
instituidasemantidas peloPoderPúblico, bem como das empresas públicas, sociedades de 
economia mistaedemais entidades em queoEstado,diretaouindiretamente,detenbaa 
maioriadocapitalsocialcomdireitoavotoequedela recebam recursos do Tesouro Estadual, 
devendoacorrespondenteexecuçãoorçamentáriaefinanceira, dareceitaedadespesa, ser 
registrada no Sistema Integrado de Oontabilidade-SIO 

Art.^Oproieto de lei orçamentáriaearespectivaLe4paraoano de 2010, serão 
constituídos, de: 

IDtextodaLei; 
ll̂ quadros orçamentários consolidados, incluindo os complementos referenciados no 

art.22, inciso lll,da Lei Federal n^4^20,de17de marçode 1^4; 
ll̂ demonstrativo dos Orçamentos Fiscaleda Seguridade Socialede Investimento 

das EmpresasemqueoEstado,diretaou indiretamente, detenba maioria do capital social com 
direitoavoto, por órgãoseentidades da Administração Pública. 

§^Os quadros orçamentários consolidados,aque se refereoinciso II deste artigo, 
estão relacionados no Anexoldesta Lei. 

§2^ Integrarãoos orçamentosaqueserefereoinciso lll deste artigo: 
a^demonstrativodoorçamentopor unidades orçamentárias, funções, subfunções, 

programas, projetos/atividades/operações especiaisemacrorregiões de planejamento; 
^demonstrativo consolidado por esferaorçamentária, porcategoria económica e 

segundoasfontes de recursosdoTesouroeOutras Fontes; 
ĉ  demonstrativoda receita edadespesadasfontesda Administração Oireta do 

Tesouroeda Administração Indireta. 

Art.^^lapropostaena lei orçamentária anual,areceita será detalbada por sua 
natureza, de acordo comaPortarî  Conjunta n*1,de 2̂  de abril de 2008, da Secretaria do 
Tesouro nacional do Ministário da Fazenda e da Secretaria de Orçamento Federal do 
Ministário do Planejamento,OrçamentoeOestão, observadas suas alterações posteriorese 
demais normas complementares pertinentes. 

Art.tOAelaboraçãoeaexecução da Lei Orçamentária Anualede seus cráditos 
adicionais, quando couber,deveráespecificar,por órgãoeentidade dos Poderes, os seguintes 
elementos: 

I esferaorçamentária, 
II classificação institucional; 
HIDclassificação funcional; 
IV^classificação económica da despesâ Oategoria Económica, Orupoel̂ laturezadâ ^ 

OespesaeElementode Oespesa; ^ 
V- modalidade de aplicação; 
VI- programaseações p̂rojeto, atividade ou operaçãoespecial̂ ; 
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VII - regionalização; 
VIII - fontes de recursos e identificador de uso; 
IX - identificador de resultado primário, e 
X - balancete orçamentário e financeiro. 

§ 1° A esfera orçamentária tem por finalidade identificar cada tipo de orçamento, 
conforme o art. 203 da Constituição Estadual, constando na Lei Orçamentária pelas seguintes 
legendas: 

a) FIS - Orçamento Fiscal; 
b) SEG - Orçamento da Seguridade Social; e 
c) INV - Orçamento de Investimento. 

§ 2° A classificação institucional é representada pelos órgãos orçamentários no seu 
maior nível, agrupando as unidades orçamentárias que são o menor nível da classificação 
institucional. 

§ 3° A classificação funcional e estrutura programática de que trata a Lei Federal n 0 

4.320/64, será discriminada de acordo com a Portaria nQ 42, de 14 de abril de 1999, do 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 

§ 4° A classificação da despesa, segundo sua natureza, observará o esquema 
constante da Portaria Interministerial n° 163, de 04 de maio de 2001, dos Ministérios da 
Fazenda e do Planejamento; Orçamento e Gestão, com suas alterações posteriores, sendo 
discriminado na Lei Orçamentária Anual por categoria económica, grupo de despesa e 
modalidade de aplicação. 

§ 5° As categorias económicas são as Despesas Correntes e as Despesas de Capital, 
identificadas respectivamente pelos códigos 3 e 4; 

§ 6° Os grupos de despesas constituem agrupamento de elementos com 
características assemelhadas quanto à natureza do gasto, sendo identificados pelos seguintes 
títulos e códigos: 

I - Pessoal e Encargos Sociais - 1 ; 
II - Juros e Encargos da Dívida - 2; 
III - Outras Despesas Correntes - 3; 
IV - Investimentos - 4; 
V - Inversões Financeiras - 5; 
VI - Amortização da Dívida - 6 

§ 7° A modalidade de aplicação indica se os recursos serão aplicados: 
I - diretamente, pela unidade detentora do crédito orçamentário ou, mediante 

descentralização de crédito orçamentário, por outro órgão ou entidade integrante do 
Orçamento Fiscal ou do da Seguridade Social; 

II - indiretamente, mediante transferência financeira, por outras esferas de governo, 
seus órgãos, fundos ou entidades ou por entidades privadas sem fins lucrativos. 

§ 8° A modalidade de aplicação será identificada por código próprio, com as seguintes 
características: 

I - administração municipal - (MA 40); 
II - entidade privada sem fins lucrativos - (MA 50); 
III - entidades privadas com fins lucrativos - (MA 60) 
IV - consórcios públicos - (MA 71) 
VI - aplicação direta - (MA 90); e 
IV - aplicação direta decorrente de operação entre órgãos, fundos e entidades 

integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social - (MA 91). 
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§ ^ O e ^ m e ^ o económico da despesas 

osorádiscnminado no momento do omoonĥ  

§10 As fontes de recursos de que trata este artigo, serão consolidadas segundo: 
â  os recursos doTesooro, compreendendo os recursos da arrecadação própna do 

Tesouro Estadual, as receitas de transferências federais relativasãparticipação do Estado na 
Arrecadação da Uniãoeoutras transferências constitu^^ 

dosrecursos de Outras Fontes, compreendendo as demais fontes não previstas na 
aiinea anterior; ^ 

o) os recursos da Administração Oireta doTesouro Estaduai; 
d) os recursos da Administração Indireta 

§110identificador de uso destina^seaindicar se os recursos compõem contrapartida 
de empréstimo e outras aplicações, constando da Lei Orçamentãria e de seus créditos 
adicionais pelos seguintes dígitos, que sucederão ao código das fontes de recursos definidas 
no§^deste artigo: 

^fontes de recursos do Tesouro não destinadosacontrapartida^O; 
^fontes de recursos do Tesouro destinadosaatender contrapartidas obrigatórias do 

Estados; 
c) fontes de recursos de Outras Fontes-^ 

§t20identificador de resultado primãrio, de carãter indicativo, tem como finalidade 
auxiliaraapuração do resultado primãrio previsto no Anexo de metas fiscais do Anexo II desta 
Lei, devendo constar no Projeto de Lei Orçamentãria de 2010ena respectiva Lei em todos os 
grupos de natureza de despesa, identificandoseadespesaé: 

I financeira^RPO); 
il primáriaobrigatória^^PI); 
^l^primãria discricionária de projetos estruturantes do Estado (RP 2); 
iV^primária discricionária de projetosdoOrçamentoOeraldaLInião^OOLI, relativa 

aoProjetoPilotode Investimento^PPI ou Programa de Aceleração do Orescimento^PAO^ 
(PP^; 

V^doOrçamentodelnvestimentodas empresas estatais que não impactaoresultado 
pnmário^(RP^ ^ 

§t3Aconsolidação do orçamento por macrorregião será feita em conformidadecom 
as macrorregiõesdeplanejamentocriadas pela Lei Estadual n ^ 1 2 ^ , de28deabril d e 1 ^ , 
ealteradaspela Lei Complementar Estadualn*18, de 29 de dezembro de 1999 

§14 As despesasnão regionalizadas, por não serem passíveis de regionalização 
quando da elaboração do orçamento anual,serão identificadas na Lei Orçamentária Anualena 
execuçãoorçamentána pelolocalizador degasto quecontenba a expressão, Êstado do 
Ceará^ecódigo identificador^^ 

§1^As despesas não regionalizadas, conforme disposto no§14 deste artigo, poderão 
ser regionalizadas na execução orçamentária, mediante processamento no Sistema Integrado 
deContabilidade^SICqueregistreaefetiva localização da despesa nas macrorregiões do 
Estado, de formaafavoreceretornartransparenteainteriorização dos investimentos, 

Art.11 As receitasedespesas decorrentes da alienação deEmpresasPúblicase 
Sociedades de Economia Mista serão apresentadas na Lei Orçamentária de 2010 com códigos 
própnos que as identifiquem. 

Art. 12ALei Orçamentária conterá demonstrativo consolidadodas receitasedespesas 
do Fundo Estadual de CombateáPobreza^FECOP. 
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A ^ 1 3 A L e i 0 ^ m e n ^ a e s e u s ^ d ^ 

p^amaçãoespec^ca na uoidadeorçamen^na compara dos Poderes, do Ministéno 
Pú^iooeda Oefensona Póbiiea, seos é rgãoseen^ 
póvoas dependentes, as dotações destinadas ao atendimento de: 

^eoneessão de subvenções eoonõmieasesobsidios; 
li^partioipação em oonstituição ou aumento decapitais de empresasesoeiedades de 

eoonomia mista; 
^^pagamentodo serviço da divida do Programa de ApoioéReestruturaçãoeao 

Ajuste Fiscal da Penegooiação da Oivida do Estado; 
IVDpagamentode precatórios judiciérios; 
V^despesascom publicidade, propagandaedivulgaçãooficiai; 
Vl^despesascomaadmissão de pessoal sob regime especial de contratação, nos 

termosdoinciso IX, doart. 37,daConstituição Federal;e 
^ ^despesas doscontratosde terceirizaçãode mão-de-obra, qualificadas como 

Outras Oespesas de Pessoal,na forma do art.^desta Lei. 
V^^contratode gestão 

Art.14 Para efeito do disposto no artigos,os órgãoseentidades do Poder Executivo, 
o Poder ^udiciãrio, o Poder Legislativo, o Ministério Público e a Oefensoria Púbiica 
encaminbarão paraaSecretaria do PianejamentoeOestão, até 30 de agosto de 2009, suas 
respectivas propostas orçamentãrias, para fins de consolidação do projeto de lei orçamentária, 
observadas as disposições desta Lei. 

Art. t^OPoder Executivo enviará á Assembiéia LegislativaoProjetode Leide 
Oiretrizes OrçamentáriaseoProjeto de Lei Orçamentária Anual,como também os de abertura 
de créditos adicionais^ sobaforma de impressosemeios eletrónicos 

Parágrafo único^OPoder Executivo divulgará esta Lei de Oiretrizes Orçamentáriase 
aLei Orçamentária Anual em linguagem de fácil compreensão. 

Art^t8ASecretariadePianeiamentoeOestão^SEPLAO,encaminbaráãAssembléia 
Legislativa, até 15 (quinze) dias após o envio do projeto de lei orçamentária de 2010, 
demonstrativo comarelação de todas as obras em execução que serão inciuidas na proposta 
orçamentária de 2010. 

OAP^OLO^ 
OASO^ETR^ESOERA^PARAAELAOORAÇÃOEEXEOUÇÃOOOSORÇAMENTOS 

OOESTAOOESUASALTERAÇÕES 

SEÇÃOI 
OASOiRETRI^ESOERAIS 

Art. 170Poder Executivo manterá na rede internet programa de fácii acesso, demodo 
aevidenciaratransparénci^dagestãofiscal, observando^seoprincipio dapublicidadee 
permitindoasociedade conbecer todas as informações relativas ás Leis do Piano Plurianual, 
de Oiretrizes Orçamentáriasedo Orçamento AnuaÍ,bemcomo,asua execução duranteo 
exercícios com informações claras, para que os interessados possam proceder ao 
acompanbamento da realização do orçamento e, ainda, os respectivos relatórios, como 
também os previstos nos art. 200eseu parágrafo único, 203,§2.^inciso lH;e211,incisos l,H, 
iilelV,eseu parágrafo único, todos da Constituição Estadualedo balanço Oeral do Estado. 

Parágrafo único. Os Poderes Legislativo, JudiciárioeExecutivoeoMinistério Público 
manterão, nas suas respectivas páginas na internet, todos os demonstrativos atualizados de 
sua execução orçamentária 
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A ^ t S A ^ m d e obsecras demais d i re^ 

prepieiaroeon^oie dosemos ^ ^gramado 
Govemo,aelevaçãe da efieiêneiaeefieáoia da gestão p ó ^ e a , o s ó ^ 
administração póbíiea deverão ebse^^ 
oréditos adicionais, bem oomoarespeotivaexeeoção,aoiassifioação da ação orçamentãria em 
reiaçãoãprevaléneia da despesa, oonforme abaixo mencionada, 

a) Ações orçamentárias com prevaiénciade^Gastos AdministrativosContinoados^ 
gastos de natoreza administrativa qoe se repetem ao iongo do tempoerepresentam custos 
bãsicosdoérgão; ^ 

^Açõesorçamentáriascomprevaiência de bastos Correntes Administrativas Não 
Continuadas^ despesas de natoreza administrativa de carãter eventoai; 

c) Ações orçamentárias com prevaiênciade despesas de^nvestimentos^inversões 
Administrativas^ despesas de capitai, obras, instalações e aquisições de equipamentos, 
desapropriações, aquisições de imõveis, de natureza administrativa,visandoameihoria das 
condições de trabaibo das áreas meio; 

d) Ações orçamentárias com prevaiência de bastos Finalísticos Correntes 
Continuados ;̂ despesas correntes relacionadas com a oferta de produtos e serviços ã 
sociedade, de natureza continuada,enão contribuem paraageração de ativos; 

o) A^ões orçamentárias com prevalência de bastos Finalísticos Correntes Não 
Continuados^ gastos relacionados comaoferta de produtoseserviçosásociedade, mas não 
existeocaráterdeobrigatoriedade Adespesa pode ter relação comareaiização de ativos 
públicos; 

f) Açõesorçamentáriascom prevalênciadedespesasde^InvestimentosBInversões 
Finalísticas ;̂ despesas de capital, obras, instalações e aquisições de equipamentos, 
desapropriações, aquisições de imõveis, aumento de capital de empresas públicas, em ações 
que ofereçam produtos ou serviçosàsociedade. 

SEÇÃOI 
0A5LA8ORAÇÃO55X5CUÇÂOOOORÇAM5NTO 

Art.19 Na elaboração, aprovaçãoeexecução da Lei Orçamentária 2010 deverão ser 
consideradas as previsões d̂as receitas edespesas e a obtençãode superavit primário, 
mensuradoem percentualdoProduto Interno 8ruto^PI^ estadual, discriminadas no Anexo l l ^ 
AnexodeMetas Fiscais que integra esta Lei,ecom base nos parâmetros macroeconõmicos 
projetados para 2010, assim comooimpacto orçamentário-financeiro do custo de manutenção 
dos novos investimentos, nadataem queentrarem em vigorenos2(dois)anos subsequentes 

Parágrafo únlcoOvalor do resultado primário do exercício de 2009 que excedera 
metadesuperávit primárioestabelecida na LOO 2009 poderáser deduzido dadespesa 
primáriadoexerciciode2010quandoda apuração do resultado primãriodeste exercicio. 

Art. 20 Os Poderes Executivo, Legislativo e judiciário, o Ministério Público e a 
Oefensoria Pública terão, como limites das despesas correntes destinadas ao custeio de 
funcionamentoede manutenção,oconjunto das dotações fixadas na Lei Orçamentána de 
2009, acrescidos dos valores dos créditos adicionais referentes ás despesas da mesma 
espécieede caráter continuado enviadosãSEPLAO até 30 de junbo de 2009, corrigidas para 
preços de 2010 com base nos parâmetros macroeconõmicos projetados para 2010, conformeo 
Anexo HDAnexode Metas Fiscais desta Lei. 

§1*Aos limites estabelecidos no caput deste artigo serão acrescidas as seguintes 
despesas: 

a) da mesma espécie das mencionadas no caput deste artigo e pertinentes ao 
exercicio de 2009; 

b) de manutençãoefuncionamento de novas instalações em iméveis cuja aquisição ou 
conclusãoesteja prevista paraos exercidos de 2009e2010. 

§2*Asdespesasdecusteioedemanutençãodequetrataocaputdesteartigo, 
correspondem ãsdespesas das ações orçamentárias classificadas no Sistema Integrado de 

^ 
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C ^ m e o t o e F ^ ç a s D S I O ^ o o m o ^ ^ 
n 8 8 ^ e 0 ^ d O a ^ g o 1 8 d e ^ L e 4 

§3^As demais despem dançadas na forma do 8^ 18 dosta Loi farão oomo 
primeira roforôooiaparaadosposa do 2010. 

Art.21 No projeto de lei orçamentãria, as reoeitaseas despesas serão orçadasa 
preços de 2010, oom base nos parâmetros maoroeoonômioos projetados para 2010, oonforme 
discriminado no Anexo ii-Anexo de Metas Fiseais desta Lei. 

parãgrafo ónioo. As despesas referenciadas em moeda estrangeira serão orçadas, 
segundoataxadecãmbioprojetada para 2010,combasenos parâmetros macroeconómicos 
para 2010̂  conformeoAnexoii-Anexo de Metas Fiscais desta Lei. 

Art. 22Aaiocaçãodoscréditosorçamentãrios, na Lei Orçamentãria Anuai,serã feita 
diretamenteãunidade orçamentãria responsãvei peia execução das ações correspondentes, 
ficandoproibidaaconsignaçãoderecursosatituiodetransferéncia para unidades integrantes 
dos Orçamentos Fiscaieda Seguridade Sociai. 

Parãgrafoónico.Avedaçãocontida noart. 205, incisoVda Constituição EstaduaL 
não impede a descentralização de créditos orçamentários para execução de ações de 
responsabilidade da unidad^descentraiizadora, em conformidade comoOecreto Estaduai n* 
29023, de 14dejaneirode 2009. 

Art̂  23 Na Lei Orçamentãria não poderão ser: 
l-fixadasdespesassem que estejam definidas as fontes de recursoselegalmente 

instituídas as unidades executoras; 
l^incluidosprojetoscomamesmafinalidadeem mais de um õrgão, ressalvados os 

casos de complementariedade de ações; 
Imprevistos recursos para aquisição de veiculos de representação, ressalvadas as 

substituiçõesdaquelescom maisde4(quatro)anosdeusoou em razão de danos que exijam 
substituição; 

IV^previstos recursos parapagamentoaservidorou empregado da administração 
pública, por serviços de consultoria ou assistência técnica custeados com recursos 
provenientes de convénios, acordos, ajustes ou instrumentos congéneres firmados com õrgãos 
ou entidades de direito público ou privado, nacionais ou estrangeiros; 

V^previstos recursos paraclubeseassociaçõesde servidores ou quaisquer entidades 
congéneres, excetuando-se crecbeseescolas para atendimentoãpré-escolaealfabetização, 
eentidades filantrópicas ou assistenciais de atendimentoaMulberesVitimasdeViolência, 
IdososePessoascom Deficiência; 

Vl^classificadascomoatividades, dotações que visem ao desenvolvimento de ações 
limitadas no tempo e das quais resultem produtos que concorram para expansão ou 
aperfeiçoamento da ação do Ooverno, bem como classificadas como projetos ações de 
duração continuada; 

Vll^incluidasdota^esrelativasãsoperaçõesdecrédito nãocontratadasou cujas 
cartas-consultas não tenbam sido autorizadas pelo Ooverno do Estado, até 30 de agosto de 
2009; 

Viil^incluidasdotações para pagamento de pessoaieencargos sociais com recursos 
do Fundo Estadual de CombateãPobreza-FECOP. 

Art. 24 Asreceitas vinculadas easdiretamentearrecadãdas porérgãos,fundos, 
autarquias, inclusive as especiais, fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, 
empresas públicasesociedades de economiamista,aque se refereoart.47destaLei, 
somente poderão ser programadas para custear as despesas com investimentoseinversões 
financeiras depois de atenderem, integralmente, ãs necessidades relativas a custeio 
administrativoeoperacional,inclusivepessoaleencargossociais, bem como ao pagamento de 
juros, encargoseamortização da divida 
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Parág^fo No d e l a ç ã o dos rooorsos para invostimootos o invorsõos 

tanoeiras, do qoo trataooapot dosto artigo, sorão priorizadas as oontrâ  
dofinaooiamootosmtoroosooxtoroosoooovéniosoom órgãosfodoraisomooioipais, 

Art. 25 Na programação do iovostimootos da Administração Oirata o iodirota, a 
aiooação do rooorsos para os projotos omoxoooção torã proforénoiasobroos novos projotos. 

Parãgrato únioo. Na ãroa do Edooação, torão prioridade os invostimontosdos^ 
ãroooporaçãoomodornizaçãodoonidadososooiaros, bomoomoãoonstroção do novas 
onidadosomsobstitoiçãoãqooias qoo fonoionamom prédios aiogados 

Art̂  2^ Ao projoto do loi orçamentãria não podarão sor apresentadas omondas qoo 
anoiemovaior de dotações orçamentárias oom reoorsos provenientes de: 

i ^ reoorsos vinooiados compostos peia ooto parte do salãrio edooação, peia 
indenização por eonta da extração de petrõieo,xistoegãs, peia Oontriboição de intervenção 
no OominioEoonõmioo^OiOE, peias operações de orédito internoeexterno do Tesooroede 
Ootras Fonteseeonvénios; 

ii ^ reoorsos prõprios de entidades da administração indireta, exoeto qoando 
soplementados paraaprópria entidade; 

^contrapartida obrigatória do TesooroEstadoaiareoorsos transferidos ao Estado; 
iVD recorsos destinadosaobras não concioidas das administrações diretaeindireta, 

consignados noorçamento anterior. 
Aanoiação de dotação da Reserva de Contingência prevista no projeto de iei 

orçamentãriapara atender despesasprimãriasnãopoderãsersoperior,em montante, ao 
eqoivaientea10^(dez por cento)do vaior consignado na proposta orçamentãria 

§2^Aoprojeto de iei orçamentãrianão poderão ser apresentadas emendas qoe 
destinem recorsos do Tesooro Estadoai para Empresas Estatais Não-Oependentes. 

Art. 27 O pagamento de precatórios jodiciãrios serã efetoado em categoria de 
programaçãoespecitica, incidida na LeiOrçamentária para esta finalidade. 

Parágrafo úoico. Os precatórios, inclosive aqoelesresoltantes de decisões da postiça 
Estadoai, constarãodosorçamentosdosórgãoseontidadesdaadministraçãoindiretaaqoe se 
referem os débitos,qoandoaliqoidaçãoeopagamonto for comrecorsosprópnos,edos 
orçamentos dos Encargos Corais do Estado, qoando pagos com recorsos do Tesooro 
Estadoai. 

Art. 28AincÍosão de recorsos na Lei Orçamentária de 2010, paraopagamento de 
precatórios serã realizada em conformidade comoqoepreceitoaoart.100,^1B,1.^A,2Be 
3^eodispostonoart.78doAtodasOisposiçõesConstitocionaisTransitórias^AOCTda 
Constituição FederaL 

Art. 29 Os órgãoseentidades da Administração Pública submeterão os processos 
referentesapagamento de precatóriosáapreciação da Procoradoria-Oeral do Estados com 
vistas ao atendimento da reqoisiçãojodicial. 

Art. 30 Na Lei OrçamentáriaAnoal, as despesas com joros,encargoseamortizações 
da divida corresponderão ás operações contratadaseãs autorizações concedidas até 30 de 
agosto de 2009. 

Art.3t ALei Orçamentária consignará, no minimo, 25^ (vinteecinco por cento) da 
receita proveniente de impostos, inclosiveadecorrente de transferéncias,ãmanotençãoeao 
desenvoivimentoda educação básica, cumprindo odisposto no art. 212, da Constitoição 
FederaLeart216, da Constituição Estadoai. 

^ 
Art.320srecursosdestinadosaoFundodeManotençãoeOesenvolvimentoda 

Educação^ásicaode ValorizaçãodosProfissionaisda Edocação, naformada Emenda 
Constitocionaln*53,de 19 de dezembro de 2000eda Lei Federal n*11.494, de 20 de jonbo 
de 2007,serão identificados porcódigo próprio, relacionadosasoaorigemeasua apiicação. 



ESTADODOCEARA 

A^. 33 Na programação do ^o^montos da Adm^stração Púb^oa Estadual a 
alooação do rooorsos para os projotos do toonologia da formação dovorão^sompro quo 
posslvol, sor ofotoadosomoatogoria do programação ospoolfioa^lnololdaoa Lol Crçamontãr^ 
Anoal para osta validado, 

Art̂  34 Para ofoito do disposto oo§3* do ar t . l ^da Lol Complomontarn* 101, do4 
do maio do 2000, ontondo-so oomo dosposas irrolovantos aquosas oujo valor não ultrapasso, 
parabonsosorvlços, os limitos fixados oaloglslaçãoostadoalvlgonto, paraas modalldados 
lioltatóriasaooosoroforooart.24,lnoisosloÍLdaLoiFodoralnB8^,do21dojonbodo 
1993 

Art. 35 Os órgãosoontidadosintograntos dos Orçamentos FlsoalodaSogurldado 
Sooiai dovorão disponibilizar no Módolo do Oontratosodo Convénios, intogranto do S i s ^ 
Integrado do Aoompanbamonto do Programas-SlAP,jontoãControladoriaoOovidoria Coral 
do Estado-COE,informações referentes aos óontratoseaosoonvéniosfirmados,ooma 
identifioação das respeotivas oatogorias de programação, 

Art. 38AControÍadoriaoOuvidoria Oeral do Estado-COEmanterã na internet, para 
oonsolta,reiação atualizada das exigénoias paraarealização de transferãnoiasvoluntã^ 
para Munioipiosedorepassesdoreoorsos para oontratos oom as Organizações Soeiaise 
Organizações da Sooiedado Civil do interesse Póblioo - OCIPS, bem oomo daquelas 
exigénoias que demandam oomprovação por parte desses entes. 

SEÇÃOI 
OASALTERAÇÕESOALEIORÇAMENTARIA 

Art. 37.0PoderExeoutivo poderã, mediante deoreto, transpor,remanejar,transferir ou 
utiiizar, total ou paroialmento, as dotações orçamentãrias aprovadas na Lei Orçamentãna de 
2010eemseusoréditosadioionais, em deoorrénoia da extinção, transformação, transferência, 
incorporação ou desmembramento de érgãoseentidades, bem oomo de alterações de suas 
competências ou atribuições, ou ainda em casos do complementaridade, mantidaaestrotora 
programática, expressa por categona de programação, conforme definida no art. 5^, ^3B desta 
Lei, inclusiveostitolos, descritores, metaseóbjetivos, assim comoorespectivodetalbamento 
por esfera orçamentáriaegrupo de natureza dadespesa. 

Parágrafo único. Natransposição, transferência ou remanejamento de qoe tratao 
caput deste artigo poderá baver ajuste na classificação foncional,na fonto de recorsos, na 
modalidadede aplicaçãoeno identificador de oso. 

Art. 38 Afontedo rocorso, a modalidade de aplicaçãoeo identificador de oso 
aprovados na Lei Orçamontáriaeem seos créditos adicionais poderão ser modificados para 
atenderás necessidadesdaexocução, dosdequejustificadas pela onidadeorçamentária 
detentora do crédito por meio do Sistema integrado de Contabilidade^SlCáSecretaria do 
PlanejamentoeOestão. 

Art. 39 Os projotos de lei relativosacréditos adicionais serão apresentados na formão 
comodetalbamentoda Lei Orçamentária Anoal. 

§ t^ Acompanbarãoosprojotosdelei relativosaoscréditosadicionaisespeciais, 
exposições de motivos circonstanciadas qoe os jostifiquemoqooindiqoem as conseqoéncias 
dos cancelamentos de dotações propostas sobre aexecução dos projetosoo atividades 
correspondentes 

§2^0s projotos relativosacréditos adicionais especiais destinados ás despesas com 
pessoaleencargos sociais serão encaminbadosãAssembléia Legislativa por meio de projetos 
delei específicos para atender exciosivamenteaestafinaiidade. 
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A ^ ^ O s p ^ a m a s e a ç õ e s d o P ^ o P ^ 
foram poluídos oo Projotos do Loi do Orçamonto 2010, podorão, doranto a oxooução 
orçamontária, sor incorporados ao orçamonto anuai por moio do abortura do orédito 
suplomontar. 

Art. 41 Os oréditos adicionais supiomontarospararoforço do dotaçõos do possoai 
docorrontos do rovisão gorai do salériosooncargos sociais, aposontadoriasoponsõos sorão 
abortos por docroto ospocifico. 

Ar t .420s créditos orçamontãrios aprovados na Loi Orçamontãria cujas dosposas 
foram aiocadas na rogião Estado doOoarã, podorão sor rogionaiizadasduranto a 
oxocução orçamontãria do acordo comodisposto nos parágrafos 14o15 do artigo 10 dosta 
Loi 

SEÇÃOI 
OASOiRETR^ESESPEO^OASOOORÇAMENTOOASEO^OAOESOCIAL 

Art. 4300rçamonto da Soguridado Sociai comproondorã as dotaçõosdostinadasa 
atondor ãs açõos públicas do saúdo, ã prestação do assistência médica, iaboratoriai o 
bospitaiaraos servidores púbiicos,dontrooutras,providénciaoassisténcia sooiai, obodocorã 
ao disposto no art. 203,§3B,incisoiV,da Constituição Estaduai,econtarã, dentro outros, com 
recursos provenientes; 

l^das contribuições previdenciárias dos servidores estaduais ativosoinativos; 
l l ^de receitas prépriasevincuiadas dos õrgãos,fundoseentidados quo integram 

oxciusivamonteoorçamonto^e quo trata esta Seção; 
IliDda apiicação minima em açõeseserviços públicos de saúde, om cumprimento ao 

disposto na Emenda Constitucional nB 29, d e l i d o setembrode 2000; 
IV-da Contribuição Patronal; 
V^de outras receitas doTesouro EstaduaL 
Parágrafo único.Aproposta orçamentária do que trataooaput doste artigo obedecerá 

aos iimites estabeiecidos nos art. 20e59desta Loi 

SEÇÃOV 
OASOIRET^ESESPECÍFICASPARAOSPOOERESLEOISLATIVOE^OICIÃRIOE 

PARAOM^STÉRlOPÓ8LtCOEA0EPENSORlAPÚ8U0A 

Art̂  44 Para efeito do disposto nos arts 49, inciso XiX;99,§1B,o136, todos da 
Constituição Estaduai,eart.134, §2.o, da Constituição Federai, ficam estipulados os seguintes 
iimites paraaeiaboraçãodas propostas orçamentárias dos Poderes LegisiativoeJudiciário, 
bom como do Ministério Públicoe, no quocouber,da Oefensoria Púbiica: 

^asdespesascom pessoaieencargos sociais obedecerão ao disposto nos arts S9, 
60,01,62,63,64,65,06e67 destaLei; 

ii Dasdemais despesas com custeio administrativo ooperacionai obodecerãoao 
disposto no art. 20 desta Lei. 

Parágrafoúnico. Aosórgãos dosPoderesLegislativoso Judiciário, áOofonsoria 
Púbiica Cerai do Estadoeao Ministério Púbiico Estaduai fica assegurada autonomia funcionai 
eadministrativaeainiciativa do sua proposta orçamentária, devendo ser-ibes entregues, atéo 
dia 20 de cada més, em duodécimos, os recursos correspondentes ãs dotações orçamentárias 
ecréditossuplementares^espociais, atendendoao disposto no art. 168 da Constituição 
FederaL ^ 

Art. 45 Para efeito do disposto no art. 8B dosta Lei, as propostas orçamentárias do 
Poder Legislativo, compreendondooTribunal do Contas do EstadoooTribunai de Contas dos 
Municipios, do Poder Judiciário, do Ministério Púbiico o da Oefensoria Púbiica serão 
encaminbadasáSocretariadoPianejamentooOestão-SEPLAO,até30deagostode2009, 
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deforma qoo p o s s i b ^ o o ^ e n d ^ 
Cons^çãoEstadoaL 

Parágrafo óoiooOPodorExooo^ooolooaráàdisposiçãodosPodorosodoma 
órgãos monoionados oo oapoL no mínimo 30 trinta) dias anfos do prazo finai para 
onoaminbamonto do soas propostas orçamontárias,oostodooaostimativa da roooita parao 
oxoroioio do 2010oarospootiva memória do oáiooio, 

Art. 48ALei Orçamentária Anoai paraoexereioio financeiro do 2010, oonsignará 
reoorsos paraofonoionamontoda Esooia Soperior do Legisiativo, respeitados os iimites 
estabeieoidos nesta Lei. 

^ SEÇÃOI 
OASO^ET^ESESPEOÍPiOASOOORÇAMENTOOE^ES^MENTOSOASEMPRESAS 

OO^TROLADASPELOESTADO 

Art. 470onstaráda Lei Orçamentária Anoai, o Orçamentode invostimentodas 
Empresas PóbiioaseSooiedades de Eoonomia Mista em qoeoEstadodotonbaamaioria do 
oapitai sooiai oom direitoavoto,de aoordo oom art 203,§3B,inoisoi ida Constitoição 
Estadoai. 

Parágrafoónieo.Oorçamentodeinvostimentodota^ará, por empresa, as fontes de 
finanoiamento, de modo a evidenciar a origem dos reoursos, o a despesa, segondo a 
classificação foncionai,aestrotora programática, as categorias económioaseos grupos de 
natoreza da despesa de investimentoseinversões financeiras 

Art. 48 Não se aplicam ãs empresas póbiicaseás sociedades de economia mista, do 
qoo trataoartigoanterior,as normas gerais da Lei FederalnB4320, do 17 de março de 1904, 
no qoe concerne ao regime contábil, á execução do orçamonto e ao demonstrativo de 
resultado. 

§1^ Excetoa-so dodisposto no oapot deste artigoaaplicação, no qoo coober,dos arts. 
109e110 da Lei Pederal n.*4.320, do 17de março de 1984, para as finalidadesaqoe se 
destinam. 

§^Aoxecoção orçamentána das empresas póblicas dependentes dar-soáatravás 
do Sistema integrado de ContabiiidadeDSiC. 

^ SEÇAOM 
OAPROORAMAÇÃODAEXEOUÇÃOORÇAMENTÁ^AEP^ANCEIRAESOA 

LtM^AÇÃO 

Art 49 0 Poder Execotivodevoráelaborare poblicaratá30(trinta)diasapósa 
poblicação da Lei Orçamentária do 2010, cronograma anoai de desemboiso mensai, por Poder 
oórgão,emetasbimestraisdoarrocadação, nos termos do art 8*e13da Lei Complementar 
FederalnB101,de4do maio de 2000, com vistas ao comprimento das metas estabeiecidas no 
anexodoqootrataoart. 21 destaLei 

Art ^OCasobaja necessidade de limitação de empenbooda movimentação financeira 
do qoo trataoart.9B da Lei Complementar Federai nB101,de4de maio do 2000,os 
percentoaisoomontante necessário da limitação serão distriboidos, de forma proporcionalá 
participação decadaom dos Poderes, do Ministário Póblicoeda Oefensoria Póbiioa no 
conionto de Ootras Oespesas Correntes o no de investimentos o Inversões Financeiras, 
constantes na programação iniciai da Lei Orçamentária, excetoando^so asdespesas qoo 
constitoem obrigações constitocionais oo iegais. 

§1^ Na bipótese de ocorrência do disposto neste artigo,oPoderExecotivocomonicará 
aos demais Poderes, ao Ministário Póblico o ã Oefensoria Pública, nos 30 (trinta) dias 
sobsoqoentes ao bimestre,omontante qoe caberáacada um na limitaçãodeempenboeda 
movimentaçãofinancoira, especificando os parâmetros adotadoseasestimativas do receitae^ 
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despe^fioando^^ada aos mesmo 
dosposas oitados oo oapot dosto artigo o, ooosoqoontomonto, ontro os 
proiotosBatividadosBoporaçõosospooiaisoontidosnas 

§^OsPodoros,oMinistérioPó^oooaOofonsoria Póbiioa do Estados 
oomonioação do qoo tratao§1Bdosto artigo, povoarão ato próprio, atóovigósimo dia apóso 
rooobimonto do oomonioado do Podor Exoootivo, promovendo iimitação do empenbo e 
movimentação financeira, nos montantes neoessãrios,estaboieoendo os montantes disponiveis 
para empenbo o movimentação financeira om cada om dos conjontos de despesas 
mencionados no oapot dosto artigo 

§^Caso baja necessidade de limitação de emponbooda movimentação financeira, 
confon^eprovistono oapot dostoartigo,osPoderesExecotivo, Legislativoe Jodiciãrio,o 
MinistórioPôblicoeaOotensoria Póbiioa minimizarãotaliimitação, na medida do possivei^ 
forma jostificada, nos proietos/atividades/operaçõos especiais do soas programações 
orçamentárias, localizados nos monicipios de menor Indico de Oesenvolvimento Monicipal^ 
IOM,vedada essa limitação aos monicipiossitoados no Cn^po^dolOM (indice entro 6,87e 
17,0^ 

§ 4̂  Caso baja limitação de empenbo e de movimentação financeira, serão 
preservados, alóm das despesas obrigatórias por força constitocional e legal, os 
programas/atividades/projetos relativosãciónciaotecnologia,posqoisaedesenvolvimento, 
combatoãfomoeãpobreza,oas ações relacionadasàcriança, ao adolescente, ao idoso, aos 
deficientes fisicosoãmolber, 

§^OPodorExecotivoencaminbarããAssemblóia Legislativa, no prazo estabelecido 
no oapot do art. 9B da Loi Çomplementar Federal nB 101,de4de maio de 2000, relatório 
contendoa memóriadocãlcolodas novasostimativasdo receitaedespesa, rovisãodas 
projeçõesdasvariãvoisdeqoo tratao Anoxo II D Anexo das Metas Fiscaisdesta Loio 
jostificativa da necessidade do limitação de empenbo o da movimentação financeira nos 
percontoais,montantesocritóriosostabolocidos nosta LeL 

SEÇÃO^II 
0ASTRANSF5R^ASPARAOS5TORPR^A0D55MPR5SASCONTROLA0ASP5LO 

ESTAOO 

Art̂  51 Afixação de despesa na Lei Orçamentária Anoalonos Créditos Adicionais 
paraentidades privadas som finslocrativosa titolode sobvonçõossociais, contriboições 
correnteseaoxilios, deveráatenderaosdispositivos institoldos pelo Oecreto Estadoai n* 
27 953/2005, do 13/10/2005 

parágrafo Único. As despesas referidas nesto artigo serão classificadas, 
obngatoriamonto,na modalidade do aplicação^TransferÓnciasalnstitoições Privadas som 
Fins LocrativosDcód.SODonos segointes elementos do dosposas: 

^SobvonçõesSociais^código43; 
^Contriboições^código41; 
^Aoxilios^código42. 

Art. 52 As entidades privadas sem fins locrativos,selecionadas para execoção,em 
parceria com a Administrarão Póblica Estadoai, do programas o ações qoe contriboam 
diretamente paraoalcance^dodiretrizes,objotivosemetas previstasno Plano Plorianoal, 
inclosive ãqoolas classificadas como Organizações SociaisoOrganizações da Sociedade Civil 
do lnteressePóblico^OSCIPs,qoe, respectivamente, firmarem contratos de gestãoetermo 
de parcena comaAdministração Póblica Estadoai,deverão atondor ás segointes condições: a) 
apresentação de PlanodoTrabalbocontendo, no minimo: 

1 as razões paraacelebraçãodocontratooo convénio; 
2.descriçãocomplotadoobjotoaserexecotado; 
3 doscriçãodas metasqoalitativaseqoantitativasaserem alcançadas; 
4. etapas oo fases da execoçãodo objoto, com previsãodoinicioefim; 
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5. plano de aplicação dos recursos a serem desembolsados pelo concedente ou 

contratante o, quando for o caso, sua contrapartida financeira; 
6. cronograma de desembolso; e 
7. declaração do convenente ou contratado de que não está em situação de mora ou de 

inadimpiência junto a qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Estadual direta e 
indireta; 

b) comprovação da regularidade fiscal e previdenciária do convenente ou contratado, 
mediante: 

1. apresentação de Certidão Negativa de Débitos - CND, atualizada, comprovando a 
regularidade junto ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS; 

2. apresentação de Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço - FGTS, fornecido pela Caixa Económica Federal; 

3. apresentação de Certidão Negativa de Débitos Fiscais ou Certificado de 
Regularidade de Débitos Fiscais, comprovando a regularidade perante o Fisco Estadual; 

4. apresentação de cópia do certificado ou comprovante do Registro de Entidades de 
Fins Filantrópicos, fornecido pelo Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS, quando for 
o caso; 

5. apresentação de Certidão Negativa de Débitos Fiscais ou Certificado de 
Regularidade de Débitos Fiscais, comprovando regularidade perante o Fisco Municipal da sede 
do convenente; 

6. apresentação de Certidão Negativa de Débitos ou Certificado de Regularidade Fiscal 
para com a Receita Federal e a Divida Ativa da União. 

§1° A comprovação da regularidade, prevista na alinea b deste artigo, deverá sor feita 
antes da celebração do convénio ou assinatura do contrato o no início de cada exercício 
financeiro, se for o caso. 

§2° Os contratos de gestão com as organizações sociais e os termos de parcerias com 
as Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIPs, terão dotações 
orçamentárias específicas junto à entidade governamental responsável pela ação. 

§3° A transferência de recursos para entidades sem fins lucrativos será na modalidade 
de aplicação — Transferências a Entidades Privadas sem Fins Lucrativos — Código 50. 

§4° Compete ao órgão governamental firmador dos contratos de gestão com as 
Organizações Sociais o OSCIPs, disponibilizar ao cidadão, por meio da internet, consulta aos 
instrumentos pactuados, contendo, pelo menos, objeto, finalidade, representantes dessas 
entidades privadas e demonstrativo, periodicamente atualizado, da aplicação dos recursos. 

§5° É vedada a destinação de recursos a entidades privadas em que membros dos 
Poderes o Órgãos das Esferas de Governo Federal, Estadual ou Municipal, ou respectivos 
cônjuges ou companheiros, sejam proprietários, controladores ou diretores. 

Art. 53 Os órgãos e entidades integrantes do orçamento fiscal poderão firmar termo de 
cooperação com empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades em 
que o Estado, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto, 
visando ao repasse de recursos para a execução de investimentos públicos constantes na Lei 
Orçamentária Anual o nos seus créditos adicionais, desde que os bens resultantes sejam 
incorporados ao patrimônio público estadual. 

Parágrafo Único. O Estado poderá repassar recursos para a empresa controlada 
manter bens públicos pertencentes ao patrimônio do Estado nos termos do caput, desde que 
os mesmos tenham servidão pública o caráter social, e as atividades decorrentes da utilização 
dos recursos não sejam objetos de exploração económica. 

SEÇÃO IX 
DAS TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS AOS MUNICÍPIOS 

Art. 54 As transferências de recursos do Estado aos Municípios, mediante contrato, 
convénio, acordo, ajuste ou outros instrumentos congéneres, ressalvadas as repartições de 
receitas tributárias, as destinadas a atender estado de calamidade pública, legalmente 
reconhecido por ato do Governador do Estado e as transferências destinadas ao transporte 
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o s c ^ n o ã m ^ o d a L ^ E ^ d ^ ^ ^ ^ 
oompmvoção por podado ento benéfica 
quo: 

^^oodooodispo^onoo^25d8LoiComplomo^8rFodo^oB10^do4dom8^ 

^ ^ ^ t u i u , rogolamootoo o orrooadou todos os impostos do sua oompotêooia 
projstos no ort. 156, da Constituição Podorai; 

^^atondoaodisposto noart. 212 da Constituição Fodorai, bom oomo na Loi 
CompiomontarFodorai n^101,do4domaiodo2000, aquosoroforooar t , 169,da 
Constituição Fodorai; 

IV^aroooita própria, omroiação ao totai das roooitasorçamontãrias,inoiusivo as 
dooorrontosdooporaçõosdooróditosodooonvÓnios,oorrospondo, poio monos, a: 

a) 5^(oinooporoonto), soapopuiação for maior quo 150.000 (oontoooinqúonta mii) 
babitantos; 

b) 4^(quatroporoonto), soapopuiação for maior quo 100.000 (oom mii)omonor ou 
iguaia150.000(oontoooinquontamii)babitantos; 

0^3^ (três por oonto),soapopuiação for maior quo 50.000(oinqúontamii)omonor ou 
iguaia100.000(oommii)habitantos; 

d) 2 ^ (dois por oonto),soapopuiação for maior quo 25.000 (vintoooinoomii)o 
monorouiguaia50.000(oin^úontamii)babitantos; 

o)1^(umporoonto^soapopuiaçãoformonorouiguaia 25.000 (vintoooinoomii) 
habitantos; 

V^nãoostãinadimpionto: 
o) oom as obrigações provistas na iogisiaçãodoFCTS; 
b) oom a prestação do oontas reiativas a reoursos anteriormente rooobidos da 

Administração Póbiioa Estaduai mediante oontratos, oonvónios, ajustes, contribuições, 
subvenções sooiaisosimiiaros; 

e)oomopagamento de possoaieenoargos sooiais; 
d) oomaCompanbiadeÁguaeEsgotodoCoarãDCACECE; 
e) oomaprestação de oontas junto ao Tribunai de Contas dos MunioipiosoCãmaras 

Municipais; 
^comaCompanbia do Cestãodo Recursos Fiidricos-COCEP^; 
g) com as contribuições do Seguro Safra; 
Vl-noperiododejuibodo 2006ajunbodo 2009,matricuiou na rede de ensino um 

percentuai minimo de 95^ (noventaecinco por conto) das crianças de0(seis)a14 (quatorze) 
anos do idado; 

Vii^os projetos ou atividades contempiados peias transferências estejam inciuidas na 
Lei Orçamentãria do Municipioaque estiver subordinadaaunidade beneficiada ou em créditos 
adicionais abertos no oxercicio; 

Vii^atende ao disposto no art. 22 da Medida Provisória n^339, do 26 do dezembro 
do2006; 

iX^atendeaodispostonaEmondaConstitucionai Federai nB 20, de 13de setembro 
de 2000, quo trata da apiicação minima de recursosem açõeseserviços de saúde púbiica; 

X^atendeaodispos^onocaputdoart.42daConstituiçãoEstaduai,com redação dada 
peia Emonda Constitúcionai nB47,do13do dezembro de 2001,devendooórgão ou entidade 
transferidora dos recursos exigir daunidade beneficiada Certidão emitidapeioTribunaide 
Contasdos Municipios quo atostoocumprimento desta condição. 

^rt.55^obngatónaacontrapartida dos municipios para recebimento de recursos 
mediante convénios, acordos, ajustososimiiares firmados comoOoverno Estaduai,podendo 
soracontrapartida atendida atravós do recursos financeiros, bumanos ou materiais,oude 
bens o serviços oconomicamonto mensuráveis, tendo como iimites minimos as ciasses 
ostabeiecidasno indicodo Oesenvoivimento Municipal (iOM^ 2006),eÍaborado poio iPECE, 
em 2006^quo refiete de forma consoiidadaasituaçãodos164(centoooitontaequatro) 
municipioscoarensos, segundo 29(vinto e novo) indicadores soiocionados, conformoos 
percentuais abaixo; 
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Í D 5 ^ (dnco por canado valor t o ^ d ^ 

do^o3( t r^do lOM( lo0 iooont ro1^09a28^ 
l i ^ O ^ (sois por oonto) do valor totoi da transforênola paro os municípios s ^ 

ciasso2(dois)dolOM(índicoontro 2 8 ^ 4 0 ^ 3 ^ 
l l ^ ^ ( s o t o por conto) do vaior totoi da transforêncio poro os municípios sítuodos na 

ciasso1(um)doiOM(índicoontro^9a89^oxcoto Fortaloza; 
^D10^(dozporc^to)dovolortotalda tronsforêncio pora Fortaloza. 
Parágrafoúnico.Aóxigênciodocontropartida nõo so aplica aos rocunos tronstoridos 

poio Estado: 
a) pora municipios situados na ciasso4(quotro)do IDM (indicoontro^87a1^09); 
b) oriundos do oporoçõos do crédito intornasooxtornos,solvoquandoocontrato 

dispusor do forma diforonto; 
o^amunic^piosquosooncontraromom situação do calamidado pública, formaimonto 

roconbocida,durontooporiodo quo osto subsistir; 
d) pora otondimonto dos programos do oducoçõo básica, das oçõosbãsicos do saúdo, 

dosposas rolativosãsogurançapúblicooaosprogromas do ossistêncio oo idosooapossoas 
comdoficiéncio. 

Art.^Caboráooérgãoouontidodotranstoridor: 
^vorificaroimplomontoção das condições provistos nos or ts54o56 dosto Loi, oxigindo, 
oinda, dos municípios, quo otostomocumprimonto dossas disposições, inclusivo otrovés dos 
bolonços contábeis do 2008edosoxorciciosanterioros,da Lei Orçamentário paro 2010o 
domais documentos comprobotõrios; 
i^ocomponbaroexecuçãodosatividadosedos projetos desenvolvidos com os recursos 
transferidos. 

O A P ^ O i V 
OASOiSPOS^ÔESSOBREALTERAÇÕES 

NALEOiSLAÇAOTR^UTARiAOOESTAOO 

Art. 57Aconcossõ^ouomplioçãodebenefícioouincentivofiscal somente poderá 
ocorrer se otendidos os determinações contidos no ort.14 do Lei OomplomontorFederolnB 
101,de^demoiode 2000 

Art̂  58 No eloboroçõo da estimativo dos receitas do projeto do lei orçomentária anual 
sorão considerados os efeitos de alterações na legislação tnbutáno quo venbam a ser 
realizados oté 31 dedezembrode 2009, em especioi: 

IDos modificoçõesna legisloçãotributáriadocorrontesdealtoroçõos noSistema 
Tributário Nacional; 

IIDoconcossão,reduçãoorevogoção do isenções fiscais; 
lll^omodificoção de olíquotos dos tributos do competêncio estadual; 
IV D outros alterações no legislação quo proporcionem modificações no receita 

tributário. 
§ ^ O Poder Executivo poderá envior á Assembléia Legislativa projotos de loi 

dispondo sobro olteroções no logisloção tributário, especialmente sobre: 
a) revisãodosbonefícioseincentivosfiscois existentes; 
b) continuidodeã implementação de medidas tributãriosde proteçãoãeconomio 

ceorense, om especioi ás codeiostrodicionaisobistõricos do Estodo, gerodoros de rendoo 
troboibo; 

c) crescimento reol do Imposto sobre Operações Pelotivos ã Circulação de 
MercodoriasosobreoPrestoção do Serviços do Tronsporte Interestoduol, Intermunicipalede 
Comunicoção-ICMS; 

d) promoçãodo educação tributária; 
o) modificação no legislação do Imposto sobreoPropriedode do Veiculos Automotores 

- IPVA, objetivando oodeqúoçãodos prozosderecolbimento, otuolizoçãodo tobolodos 
voioros venais dos veiculoseolteroção do alíquotas; 
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^ o p e ^ ç o a m o ^ o d o s ^ o m o d e f i s ^ 

e^aduo^ 
g) adoção de medidas qoe se equipam às concedidos p^osoo^os^ 

Federação, enando eendiçõeseestimoios oes eentnbointes que tenbam i^^^ 
e oos que estejom instaiodos em temtóno cearense, visando ao seo desenvoivimento 
económico; 

b) ajusto dos aliquotas nominais o do corgo tributário efetivo em fonção do 
essencioiidodedas mercadoriasedos serviços; 

i) modernizaçãooogiiizaçãodos processosdocobranço econtroiedos créditos 
tributãriosona dinamização docontoncioso administrativo; 

^fiscalização por sotoresdeatividodeeconómicaedoscontribointescom moior 
representoção no orrocodoção; 

^ tratamento tributário diferenciado ã microempresa, oo microprodutor rurai, ã 
emprosode pequeno portooooprodutorruroi depequeno porto, 

§^Noestimotivodosreceitosdo Lei Orçamentário Anuoi poderão ser considerodos 
os efeitos do proposto de oiteração na iegisioçãotributãrioede contribuições que estejam em 
tramitoção na Assembiéia Legislativo. 

OAPÍT^OV 
OAS0ISPOS^Õ5SR5LA^ASASPO^CAS05RE0URSOS^MANOS0A 

AOM^STRAÇÃOPÚO^OAESTAOOAL 

Art. 59Naoloboroçãodosuos propostosorçomentãrios, os Poderes Legislativo, 
JudiciãrioeExecutivo,oMinistérioPúblicoooOefensoria Público torão como 1^^ 
possoalooncorgos sociois,adespesa do folbo de pagamento de abril de 2009, projetado paro 
oexerciciode 2010, odicionondo-so os ocréscimos legois oplicéveis. 

Parãgrato úoico Poro fins de atendimento oo disposto no coput deste ortigo,os 
Poderes Legislativo, judiciário o Executivo, o Ministério Público o a Oefensoria Público 
informorõoãSecretoriodoPlanejomentoeOestão-SEPLAO,oté30dejulbodo2009,ossuos 
respectivas projeções dos despesas do pessool, instruídos com memória de cãlculo, 
demonstrando suo compotibilidode com o disposto nos orts. 18, 10, 20 o 21 do Lei 
OomplemontorFederolnB 101,de4de moio de 2000 

Art. 80 Poro os fins do disposto nos orts.10e20 da Lei Complementar Federal nB 
101,do4de moio do 2000,adespeso total com pessool, em cada poriodo do apuração, não 
poderã exceder os seguintes percentuais do receito corrente liquida: 

i^no Poder Executivo: 48,8^(quorentaeoitointeirososeis décimos por conto); 
l^noPoderJudiciãrio;8,0^(seis porcento); 
ii^no Podor Legislativo: 3,4^(trésinteirosoquotro décimos por cento); 
tVDnoMinisténoPú^ico;2,0^(dois porcento). 

Art. 81 No verifioaçãodos limites definidos no ort OOdesto Loi, sorão tombém 
computodos, em cado um dos Podereseno Ministério Público, os seguintes despesas: 

^cominotivosoospensionistos,segundoaorigom do beneficio previdénciârio, oindo 
queodespesosejoempenbodoepaga por intermédio do Sistema Único do providência Social 
dos Servidores Públicos CiviseMilitores, dos Agentes Públicosedos Membros de Poder do 
Cearã^SLIPSEC,edos Encargos Oerois do Estado, nos termos da Resolução 0^3787,deO 
de novembro de 2005, doTribunal de Contos do Estado; 

H-com servidoresrequisitodos, 

Art. 82 Paro fins do atendimento oo disposto no ort,189,§1*,inciso II do Constituição 
Federal, ficam autorizadas os concessões de quoisquer vantogens, crioção de cargos, 
empregosefunções, olteroções de estruturas do correiros, aumentos do remuneroção, bem 
como odmissões ou contratações de pessoaloquolquer titulo, pelos órgãosoontidodes da 
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administração direta ou indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, 
observadas as demais normas aplicáveis. 

Parágrafo único. Os recursos necessários ao atendimento do disposto no caput deste 
artigo, caso as dotações da Lei Orçamentária sejam insuficientes, serão objeto de crédito 
adicional a ser criado noexercicio de 2010, observado o disposto no art. 17 da Lei 
Complementar Federal n.° 101, de 4 de maio de 2000. 

Art. 63 Ficam autorizadas a revisão geral das remunerações, subsídios, proventos e 
pensões dos servidores ativos o inativos e pensionistas dos Poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário e do Ministério Público, das autarquias e fundações públicas cujo percentual será 
definido em lei específica. 

Art. 64 O pagamento de despesas não previstas na folha normal de pessoal somente 
poderá ser efetuado no exercício de 2010, condicionado à existência de prévia e suficiente 
dotação orçamentária. 

Art. 65 O Poder Executivo, por intermédio da Secretaria do Planejamento e Gestão -
SEPLAG, publicará, até 30 de agosto de 2009, a tabela de cargos efetivos o comissionados 
integrantes do quadro geral de pessoal civil, explicitando os cargos ocupados o vagos, 
respectivamente. 

Parágrafo único. Os Poderes Legislativo e Judiciário, assim como o Ministério Público 
o a Defensoria Pública, observarão o disposto neste artigo, mediante ato próprio dos dirigentes 
máximos de cada órgão, destacando, inclusive, as entidades vinculadas da administração 
indireta. 

Art. 66 No exercício de 2010, observado o disposto no art. 37, inciso II, e art. 169 da 
Constituição Federal, somente poderão ser admitidos servidores se: 

I - existirem cargos q.empregos públicos vagos a preencher, demonstrados na tabela a 
que se refere o art. 65 desta Lei, ou quando criados por Lei específica; 

II - houver vacância dos cargos ocupados constantes da tabela a que se refere o art. 
64 desta Loi; 

III - for observado o limite das despesas com pessoal nos termos do art. 59 desta Lei. 

Art. 67 No exercício de 2010, a realização de gastos adicionais com pessoal, a 
qualquer título quando a despesa houver extrapolado o percentual de 95% (noventa e cinco por 
cento) dos limites previstos no art. 60 desta Lei, somente poderá ocorrer quando destinada ao 
atendimento de relevantes interesses públicos, de situações emergenciais de risco ou de 
prejuízo para a sociedade, especialmente os voltados para as áreas de saúde, assistência 
social, segurança pública o educação. 

Art. 68 Para atendimento do § 1.° do art. 18 da Lei Complementar Federal n.° 101, de 
4 de maio de 2000, aplica-se o disposto na Portaria da Secretaria do Tesouro Nacional n 0 577, 
de 15 de outubro de 2008, que aprova a I a edição do Manual Técnico de Demonstrativos 
Fiscais e na Resolução n* 3.408, de 1.° de novembro de 2005, do Tribunal de Contas do 
Estado. 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA PÚBLICA ESTADUAL 

Art. 69 As operações de crédito interno e externo reger-se-ão pelo que determinam a 
Resolução n.* 40, de 20 de dezembro de 2001, alterada pela Resolução n.0 5, de 3 de abril de 
2002, o a Resolução n 0 43, ̂ e 21 de dezembro de 2001, alterada pela Resolução n.0 6, de 4 
de junho de 2007, todas do Senado Federal, e na forma do Capitulo VII, da Lei Complementar 
Federal n.0101, de 4 de maio de 2000. 
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§ 1° A administração da dívida interna e externa contratada o a captação de recursos 

por órgãos ou entidades da Administração Pública Estadual, obedecida a legislação em vigor, 
limitar-se-ão à necessidade de recursos para atender: 

I - mediante operações e/ou doações, junto a instituições financeiras nacionais e 
internacionais, públicas e/ou privadas, organismos internacionais o órgãos ou entidades 
governamentais: 

a) ao serviço da dívida interna e externa de cada órgão ou entidade; 
b) aos investimentos definidos nas metas o prioridades do Governo do Estado; 
c) ao aumento de capital das sociedades em que o Estado detenha, direta ou 

indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto; 
II - mediante alienação de ativos: 
a) ao atendimento de programas sociais; 
b) ao ajuste do setor público o redução do endividamento; 
c) à renegociação de passivos. 

Art. 70 Na Lei Orçamentária Anual, as despesas com amortizações, juros e demais 
encargos da dívida serão fixadas com base apenas nas operações contratadas ou com 
autorizações concedidas até a data do encaminhamento do projeto de lei orçamentária à 
Assembléia Legislativa. 

CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 71 As entidades de direito privado beneficiadas com recursos públicos, a qualquer 
título, submeter-se-ão à fiscalização do Poder concedente com a finalidade de verificar o 
cumprimento de metas e objetivos para os quais receberam os recursos. 

Art. 72 São vedados quaisquer procedimentos no âmbito dos sistemas de orçamento, 
programação financeira o contabilidade, que viabilizem a execução de despesas sem que 
esteja comprovada a suficiente disponibilidade de dotação orçamentária. 

Art. 73 A Lei Orçamentária de 2010 conterá reserva de contingência, constituída 
exclusivamente com recursos do orçamento fiscal, em montante equivalente a, no máximo, 1% 
(um por cento) da receita corrente líquida, da fonte do Tesouro, na forma definida na alínea "a" 
do § 10 do art. 10 desta Lei. 

Art. 74 No projeto de lei orçamentária anual de 2010, a destinação de recursos 
relativos a programas sociais conferirá prioridade aos municípios de menor Indico de 
Desenvolvimento Municipal, eom base na tabela de índices referentes a 2006 (IDM - 2006). 

Art. 75 O projeto de lei orçamentária de 2010 será encaminhado à sanção até o 
encerramento da Sessão Legislativa. 

Art. 76 Caso o projeto de lei orçamentária de 2010 não seja encaminhado para sanção 
até 31 de dezembro de 2009, a programação dele constante poderá sor executada, em cada 
mês, até o limite de 1/12 (um doze avos) do total de cada dotação, na forma da proposta 
originalmente encaminhada à Assembléia Legislativa, até que seja sancionada e promulgada a 
respectiva Lei Orçamentária. 

§ 1° Considerar-se-á antecipação de crédito à conta da Lei Orçamentária de 2010 a 
utilização dos recursos autorizada neste artigo. 

§ 2* Depois de sancionada a Lei Orçamentária de 2010, serão ajustadas as fontes de 
recursos o os saldos negativos apurados em virtude de emendas apresentadas ao projeto de 
lei orçamentária na Assembléia Legislativa, mediante abertura, por Decreto do Poder 
Executivo, de créditos adicionais suplementares, com base em remanejamento de dotações e 
publicados os respectivos atos. 
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§ 3° Não se incluem no limite previsto no caput deste artigo as dotações para 

atendimento das seguintes despesas: 
a) pessoal e encargos sociais; 
b) pagamento de benefícios previdenciários a cargo do Sistema Único de Previdência 

Social dos Servidores Públicos Civis e Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros de 
Poder do Estado do Ceará - SUPSEC; 

c) pagamento do serviço da dívida estadual; 
d) pagamento das despesas correntes relativas à operacionalização do Sistema Único 

de Saúde - SUS; 
e) transferências constitucionais o legais por repartição de receitas a municípios. 

Art, 77 Até 72 (setenta e duas) horas após o encaminhamento à sanção 
governamental dos Autógrafos do projeto de lei orçamentária de 2010 e dos projetos de lei de 
créditos adicionais, o Poder Legislativo enviará, em meio digital de processamento eletrônico, 
os dados e informações relativos aos Autógrafos, indicando: 

I - em relação a cada categoria de programação e grupo de despesa dos projetos 
originais, o total dos acréscimos e o total dos decréscimos, por fonte e macrorregião, realizados 
pela Assembléia Legislativa em razão de emendas; 

II - as novas categorias de programação o, em relação a estas, os detalhamentos 
fixados no art. 10 desta Lei, as fontes o as denominações atribuídas em razão de emendas. 

Art. 78 As unidades responsáveis pela execução dos créditos orçamentários o 
adicionais aprovados processarão o empenho da despesa, observados os limites fixados para 
cada órgão ou entidade, unidade orçamentária, categoria de programação o respectivos grupos 
de natureza da despesa, fontes de recursos, modalidade de aplicação, identificador de uso o 
macrorregião, especificando t> elemento da despesa. 

Art. 79 A prestação anual de contas do Governador do Estado incluirá relatório de 
execução dos principais programas o projetos, contendo identificação, data de início, data de 
conclusão, quando couber, informação quantitativa, podendo ser em percentual de realização 
física. 

Art. 80 O Conselho Estadual de Desenvolvimento Económico deverá enviar, 
trimestralmente, à Comissão de Indústria, Comércio, Turismo e Serviços da Assembléia 
Legislativa e publicar no Diário Oficial do Estado relatório das operações realizadas pelo Fundo 
de Desenvolvimento Industrial - FDI. 

Parágrafo único. No relatório especificado no caput deste artigo constarão todas as 
operações realizadas pelo FDI com o seu andamento em termos de retornos de pagamento por 
parte das empresas beneficiadas. 

Art. 81 A política de aplicação dos recursos das agências financeiras oficiais de 
fomento, que o Estado vier a constituir, será definida em projeto de lei especifico. 

Art. 82 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 83 Revogam-se as disposições em contrário. 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DQ ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 30 de 
abril de 2009. 

GOVERN 
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ESTAOO DO CEARA 
LEI OE OIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 2010 
ANEXO I • ANEXO OE PRIORIDADES E METAS 

EIXO/ AREA DE ATUAÇÀO/ PROGRAMA/ AÇÂO ORÇAMENTÁRIA/ PRODUTO 
1 

SOCIEDADE JUSTA E SOLIDARIA 
CULTURA 

26 - BIBLIOTECA CIDADÃ 
Aquisição do Acervos para Bibliotscis Publicas . 

AqublçtodaA£«rv»{AQutaictoto2n.0Uivfo$pm X 
Agublfto de 100.000 Uvroa p m • BWotoca PúUu Gevernader U t r w m Pimend X 

Modernização a DinamlzaçAo da Biblioteca Pública Governador Menezes Pimentel 
FortâlsOnMnto • Olnamluçio da BBetaca VoUnts (aqutslçlo de Ke rn , ÚÊ mstaU pcrmmcrto o do conumo o ru laçf to da •presonticAa 
artitwas) X 

110 - PROGRAMA DE INCENTIVO AS ARTES E CULTURAS DO CEARA 
Formação em Arte e Cultura 

Onglo do Uv CRI Rada X 
Valorizado da Talentos Artísticos e Culturais Regionais 

FoftiJftcài W o do* Qran do Ct#rA X 
134 - MEMORIA CULTURAL 

Construção. Aquisição, Conservação a Pòa Uso do Bons de Relevância Cultural 
Parqua ttuflrieo C t f m l do CaUairSo (construção do parçua) 

Dinamização e Modernização do Museu da Imagem o do Som Mts 
Amptaçáo da Baaaea do Uuuu da Imagem « do Som • MIS X 

EDUCAÇÃO BASJCA 
41- PADRÕES BÁSICOS DE FUNCIONAMENTO DAS UNIDADES DE ENSINO 

Expansão a Melhoria da Infra-Estrutura a Aquisição da Equipamento para as Unidades do Ensino Mádlo 
Construção de escolas em diversos munidpios X 
Construção de liceus em diversos munidpios X 

• Construção de quadras esportivas em escolas de diversos munidpios X 
Reformas De Escolas De Ensino Médio x 
Reformas Oe Escolas Estaduais De Ensino Fundamental x 
Construção Do Salas Para Instalação E Funcionamento De Laboratórios De CiÔndas x 
Construção De Salas Para Instalação E Funcionamento De Laboratórios De informática x 

46 • QUALIDADE DA EDUCAÇÃO BÁSICA 
Expansão do Atendimento e Melhoria da Qualidade da Educação de Jovens e Adultos 

Apaddçoamare Padagópco noa NivW, , uoaaicuòei da Emino - FUNDEB X 
Fortalecimento do Programa da Educação Escolar Indígena 

Acorfttfúamemo Podagógfco noa NIW* a Modddade d , Eraro - FUNDEB X 
Melhoria da Aprendizagem dos Alunos do Ensino Fundamontal 

AperWçoamwrto Pedagógico noa Nlveá a Modtfcmae» do Ensino - FUNDEB X 
Melhoria de Aprendizagem dos Alunos do Ensino Médio 

Apoio Ao DesenvoMmento Da Iniciação Cientifica Nas Escolas Estaduais x 
Melhoria da Aprendizagem dos Alunos do Ensino Médio 

Apartatçoamtwto PadagOgto noi Klvtta a ModaMadai da Gmkw - FUNDEB x 

56 • COOPERAÇÃO ESTADO E MUNICÍPIO 
- Politica ds Cooperação Entre Ettado/Munlciplos - Alfabetização na Idade Corte (Crianças de 6 e 7 Anos) 

Apolo Ao Projeto Brasil Alfabetizado • FNDE x 
Aquisição E Distribuição De Livros De Literatura Infantil - PAIC 
Construção E Reforma De Escolas -Icapui 
Apoio Ao Desenvolvimento Das Ações Do PAIC 
Confecção De Materials Serigráfkos Para A Divulgação Do PAIC x 
Reprodução Do Material De Alfabetização Do PAIC - 1 ' Ano Do Ensino Fundamental - Plano De Açôes Articuladas -
Par 
Aquisição De Tecnologias Para A Alfabetização No Âmbito Do PAIC - 2a Ano Do Ensino Fundamental 
Apoio Ao DesenvoMmento Das Ações Do PAIC - Fundeb x 
Acordo De Cooperação Técnica Entre Seduc/Funcap Para Execução De Ações Do PAIC. x 

MACROREGIÕES"1 

2 I 3 | 4 | 5 | 8 | 7 | 6~Tã" 

X X X X X X X 

X X X X X X X 

X X X X X X X 

X X X X X X X 

X X X X X X 

X X X X X X X 

X X X X X X X 

X 

ESPORTE 
0 - ESPORTE DE RENDIMENTO 

Dosanvoivlmento dom Eiportet Radicaii, de Aventura e Natureza 
tncenttvo Oa B o u Eiporta ptra 30 AUeus Ano Randimanu X 

13 - GESTAO DE EQUIPAMENTOS E INSTALAÇÕES ESPORTIVAS 
Implantação e Reforma de Equipamentos e InatalaçOaa Esportivas 

Construção da Cobertas em 1*0 Quadras Eaporuvts de Escotas Estaduab X 
Construçte da Quadra Coberta no Centro ComurMlrio da General Sampalo 
Construção da uma Quadra PoUesporthn da Iguatu 
Construção da Pbta de AOettuno na vna Olímpica - Sotr*l 
Consfruçto da 1" Eiapa do EsUdlo MuUcipai (Distn» Seda) - Paramod FCC 
Construçlo de GntsJo Coberto am Pacatuba x 
RetamadeSViíesOVmpfces X 
Construçte da GMslo Coberto em Pao^i 
Construção do Quadra Poaesportlva no distmo do CamaubMia - MUhi 

15 • ESPORTE DE PARTICIPAÇÃO E LAZER 
Promoção da Pratica Esport iva Part icipativa 

Jogos doo Pcos indígenas 
Apolo a Eventos Locats (Geral) 

Apolo a Eventoa Roglonets a Nadonats i : 
ReaUzaçte do Copa da Futaool Amador do Ceart f 

ESSENCIAL A JUSTIÇA 
405 • ASSISTÊNCIA JURÍDICA GRATUITA 

Implantação de Atendimento Jur íd ico nas Comarcas da Capital e do Interior do Estado 
Crtaçlo do 13 Núdaoa Avançados da Atendimento da Mensoria PuMca nas Cidadãs da Unoan do Morta. Caucaia. Iguatu. Jumzaku do Nortm. 
Maracanaú. Sobral. Crato. Tauá, Crateús, Camodm, Aracaa. Oifeedi a Tianguá X 
Cnaçte da 07 (Seta) Núdoos Avançadoa do Atendimento da Dafanserta Púbica cm Fortaleza (Bom Jardim, Cor^ r» Ceart. Bafero Elenr. 
Uucwve. Tanendo Naves. Messeianae JoteWQll) X 
Prqeto THEMiS AsslstfnOa integral o GraUta aoa Presos Prmtsúrioa das Delegadas do PcCda da RegUo Uetropotaana de Fortaleza X 

SAUDE 
5 - SISTEMA INTEGRAL DE ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA 

Ássistôncia Farmacêutica na Al ta Complexidade 
Aqublçte do uedeamentoa Eicepdonais X 

AssistAncia Farmacêutica na AtençAo Básica 
Aquolçte da Medicamentos Esaendstt x 

AssistAncia Farmacêutica na Média Complexidade 

x x x x x x x 
x 

x 
x 

x 

x x x x x x x 

x x x x . XI 

x x x x 
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 2010 
ANEXO I - ANEXO DE PRIORIDADES E METAS 

EIXO/ AREA OE ATUAÇÃO/ PROGRAMA/ AÇÀO ORÇAMENTÁRIA/ PRODUTO MACRO REGIÕES " ' 
1 I 2 I 3 I 4 I 5 I 6 I 7 | 6 I 22 

AqifeçtodaMeúicanentPi Espodab 
16 • SAUDE DO SERVIDOR 

Assistência Médica 
• Assistênda MfcUca X X 

Assistência Médico Hospitalar 
Assistência Hospitalar X 

Raaldêncla Médica 
Rasidenda MMta X 

090 EXPANSAO E MELHORIA DA ASSISTÊNCIA ESPECIALIZADA 
Contrucao do Hospital Regional Norte 

Construçlo do Hospital Ragbnal Nono om Sobral 
535 • FORTALECIMENTO DA ATENÇÁO A SAUDE NOS NlVEIS SECUNDÁRIO E TERCIÁRIO 

Auxilio Flnacelro a Hospitais de Pequeno Porta 
Garantia da AssisUnda #os Hospitais de Pequeno Porta na CRES de divenos munidploa X X 

Contrucêo do Hospital Regional do Cariri 
Coràsuçio do Hospital Rpgionsi do Cartrt em Juazeiro do Norte 

Funcionamento e Melhoria da Hemorrede 
Eiocuçlo da Reformas o Amplacôes da HEMORREDE (Fortaleza, Sobrei. Iguatu, Quixadá, Juazeiro do Nona a Crato) X 

Proieto de AtençAo A Saúde Secundária a Terciária • Bld 
Construçlo do Centro Espodabedo am Odontologia - CEO A m Uba*amfCE 
ConatTuçto do Caitro Es^adaHiado on Odcntdogia - CEO.-em Ruuas/CE 
Construçlo de PoOdlnlca Tipo 1 com 10 EspoOaSdades em Tauá 
Elaboraçlo do Projeto ExOCutho para a Construçlo do Hosprtal do Cariri 

Reforço a EstruturaçAo, AdequeçAo Física e Tecnológica do Centro de Especialidade* Odontológicas da Juazeiro do Norte 
Cons&uçlo do Centro Es|MdallTado em Odontotogla • CEO. em Juazeiro do NorWCE 

Reforço A EstruturaçAo, Adequação, Física a Tecnológica da AtençAo nos Níveis Secundário e Terciário 
Conduslo da Construçlo do Centro de Especialidades Médicas do Itapipoca X 
Eiacuçlo de Amplaçlo no Hospital Sio Jos* (Bloco F) X 
Eucuçlo do Retamas o Amtaaçto da Rode da Unidades Ambulaurtab Piíprios (CS D. Ublnia. Centro Integrado do Diabete a hOpertenslo. 
CEO Centro e CEO Joaq^m TÉwra) X 
Exacuçlo do Reforma a Amplaçlo da Emorgênda do HGF X 
Construçlo do Centro Espedaizado em Odontoáogla • CEO, em Acaraú X 
REFORMA E AMPUAÇÁO 00 HOSPITAL DE SAUDE MENTAL DE MESSEJANA X 
Reforma no Hospital Sio Jo«. para implantaçlo de sala de Inuubloieglcos X 
ParUdpaçlo de eventos o trónemanto» para profttslonaa do saúde do Instituto de Prevençlo do Clncar • IPC X 
Conduslo da Construçlo do Centro de Espedaldades Odontdúgicas do Crato 
Conduslo da AmpUaçlo do HGF X 
AmpIlaçlodoHosprWOr.CaAM Alberto de Siudam Gomes (Meuetana) X 
Execuçlo do Retoma no Hospital Mental X 
Biacuçlo do AmpOaçlo no Hospital Waldemar da Alclntara (66 leitos) X 
Exocuçlo da Amplaçlo do Hospital Sio Jos* 

. Reforma e ampliaçlo do hospital Natárda Rioa no munidpio de Itarema contemplado pdo Programa da Coopançio Foderatbs - PCF x 
Amplaçlo do Centro de Oemutdogla Sanitária Dona Ublnia X 
Execuçlo de Reforma a Ampiaçtes em Hospitais Públlcoe Pdo em Parcerta n m os Consúrdos Mirídpeb 
Eucuçlo de reforma do Hospital Mental de Messejana X 
Reforma a plntrn do CEO JoaqWm Távora X 

t da saúda desenvcMdas peta 

538 • FORTALECIMENTO DA ATENÇÁO PRIMARIA A SAUDE 
Auxilio Financeiro Aa InstHulçOts na Araa da Saúdo 

Ctidomt convtnk) com «itUad* pan tanptantaçte do prata» Lar Nova Vida. qua vba eomptomentar • 
SESA. 
ASSISTÊNCIA AOS PORTADORES SEQUELAOOS DE MAL OE HANSEN 

Reforço a Estruturação Fiaica e Tecnológica da Atenção Primária A Saúdo 
Construçlo da um Poato da Saúde na aode do munidpio do IPU. 

554 • GESTAO DO TRABALHO E EDUCAÇÃO EM SAUDE 
Educaçáo Profissional 

Cino tócnico do formaçêo do agente comirtUrio de saúde X 
Curso De Formação De Cuidadores Do Idoso T x 
Curso Técnico Em Hifllene Dental x 
Curso De Atendente Em Consultório Dentário x 
Curno Auxiliar Em Patologia Clinica x 
Curso Técnico De Aparelho Ingessavel x 

550 • VIGILÂNCIA EM SAUDE 
Prevenção e Controle daa Dst/Aids 

FORTALECIMENTO E EXPANSÃO DAS AÇOES OE PROMOÇÁO. PREVENÇÃO E ASSISTÊNCIA AS DST/HJV/AJDS X 
Prevenção, Controle o Assistência A Hanseníase a Tuberculose 

implementar as AçAes do Programa do Contrcle da TubercUbse no Estado do Caari. X 
Implantar a Implementar *s Aftes de Controle da Hanseníase o Outras Dermatoses de Interesse Samtana. X 

SEGURANÇA PUBLICA. JUSTIÇA E CIDADANIA 
1- RONDA 

Manutenção o Funcionamento Integrado da Ativldado-Flm do Ronda 
Fmdonamento Integrado da AtMdade-Fim do Ronda 

Modernização da Frota de Veículos do Policiamento do Ronda 
Cemfriemento Programa Ronda da RagUo Metropolitana a Interior do Estado X 

10 • INFRA-ESTRUTURA DO SISTEMA PENITENCIÁRIO DO CEARA 
Construção do Cadelas Públicas 

Elaboraçio de Projetose Construção do Cadelas PúUcas em dhmos mmldpfoo X 
Construção de Penitenciárias 

Elaboração de Proieto e Construçlo de Penitenciária noa mWdplos da Horizonte. itatOnge, Caucaia a Aquiraz X 

39 - CIDADANIA 
Atendimento ao Cidadão - Casa, Caminhão e Centro do Referência 

Marutenção Da C M Do&dadloE Das Unidades MúvelsOe Atendimento Ao Cldadio X 

204 - SEGURANÇA MODERNA E COM INTELIGÊNCIA 
Construção das Unidades da Policia Civi l 

Construçlo de 50 Megar l r i MiridpaU da Pdida CM! Integradas com Destacamento da PM noe Munidpios de Viçosa do Caari. ipueiras o 
Lavras da Mangabeira 

Reaparelhamento e Modernização das Unldadaa da Policia Ctvil 
Aqutslçlo da Equipamentos para 90 Ddegadas Mirtdpels de Polida CMl integradas com Destacamento da PM 

TRABALHO. ASSISTÊNCIA SOCIAL E SEGURANÇA ALIMÊNTAR 
3 • PROGRAMA DE APOIO AS REFORMAS SOCIAIS DO CEARA • PROARES - FASE II 

Implantação de Planos Participativos Municipais - Ppms r 
^ 

21 
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ESTADO DO CEARA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 2010 
ANEXO I - ANEXO DE PRIORIDADES E METAS 

EIXO/ AREA DE ATUAÇÀO/ PROGRAMA/ AÇÀO ORÇAMENTÁRIA/ PRODUTO 
1 1 2 1 3 

MACRO REGIÕES''' 
I 5 | 6 I 7 | 6 I 22 

Proa res Btd Plano Participativo Munidpal Em Diversos Munidpios 

22 - PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 
Fortalecimento da Rada Sócio-Assistencial - Subvenção Social 

Fortaladmento Da Rede Sodoassistãndal (Subvenção Social Básica) x 
GestAo Estadual do Bolsa Família 

Gatto EstaAMi do Qoba Fmtilte X 
Proteção Social a Crianças, Adolescentes e Famílias em Situação Vulnerabilidade Social 

Apdo a Familw CRI Situaçlo df VUhenbOdada am 57 Miriclptoi - ESTAÇÃO FAMlUA Moto com 3700 X 
FamlBas Desafios E inclusão Social x 
InclusAo Sodal Com M e , Esporte E Educação x 

52 - TRABALHO COMPETITIVO, ALCANÇANDO A EMPREGABILIDADE 
Criando Oportunidades: Qualificação Social e Profissional do Trabalhador Cearense 

Reitttçto da Aç ta da OuaWtc*Ç*o para o "Criando OporuHdadc* Outtflcaçlo Sodal PitAulonal do Trabaltador Caaronsa" (14.401 
Trabahadora) X 
AquUçlo da KIT da 1440 babamofeimentaçlo para o "Criando Oportunldada: OuaMcaçlo Sodal ProAulonai do Trabahadv Caarma* x 
implantaçlo do Propato da Montpramento para o "Criando Oporwridado: QuaMcaçlo Sodal ProAsalonal do Trabalhador Caarsnsa* X 
QuiWcaçlo doo tmenx» dos Camos Educacionais da tntamaçlo o Semi Uberdade para o "Criando Oporwidades: Ouanncaçlo Sodal 
Profissional do Trabatiador Ceerense* (818 jovens) X 

68 - DESENVOLVENDO O EMPREENDEDORISMO E O ARTESANATO 
Fomento A Gastão da Produção do Artesanato 

CONTRUÇÃO DO CENTRO DE ARTESANATO DE JUAZEIRO DO NORTE 
GestAo Administração do Complexo Ceart 

Rttama da Praça da CEART e 6 CasttUrtaa X 

74 - PROGRAMA DE ATENÇAO A PESSOA COM DEFICIÊNCIA 
Adequação dos Espaços Públicos As Normas da Acessibilidade 

Adeouaçio doa espaço» púMco* to nonnas da Acessibilidade X 
Apolo A Melhoria das Açóes de Educação Inclusiva 

Adaptaçlo flslca de prédios escfllarw (500 unto) X 
Proteção Social Especial A pessoa* Com Deflclãncia. 

ABRlGAMENTO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES EM SFTUAÇAO DE ABANDONO • TIA JULIA IADOC (Abrigo Desembargador O Mo X 

76 - PROGRAMA DE ATENDIMENTO A PESSOA IDOSA. 
ProtêçAo A Pessoa Idosa ] 

Construçlo de Quadn Coberta para o Profeto 3a. Idade X 
Proteção Social Especial A Pessoaa Idosas am Situação de Risco 

IMPLEMENTAÇÃO DO CENTRO INTEGRADO DE ATENÇAO E PREVENÇÃO A VIOLÊNCIA CONTRA A PESSOA IDOSA - CE X 
IDOSO: UM SUJEITO PLENO (AOBRlGO DO IDOSO) X 

534 - DESENVOLVIMENTO E GESTAO DE POLITICAS DE JUVENTUDE 
Aprendizagem, Ortentação e IntegraçAo Profissional do Jovem 

• •JMm (Capacitaçlo) Juventude Cldadl X 
eJwem (Cepadtaçlo) JUVEMP X 

713 - PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL 
Fortalecimento da Rede Socioasslstsnclals/Protoção Social Especial 

FORTALECIMENTO DE REDE SÓCIO ASSISTENCIAL ( SUBVENÇÃO SOCIAL - ESPECIAL) X 
- Implantação e Co-Flnanclamfnto dos Centros de Refará nela Especializados - Creas 

PROORAMA CRIANÇA FORA D* RUA. DENTRO DA ESCOLA X 
Proteção Social Especial A pessoas em Situação de Risco/Co-Gestão 

PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL A PESSOA EM SITUAÇÃO OE RlSCOGESTAO DiRETA X 

GESTAO ÉTICA. EFICIENTE E PARTICIPATIVA 
ÉTICA, TRANSPARÊNCIA E COMUNICAÇÃO SOCIAL 

86 - OUVIDORIA: FOMENTANDO A BOA GOVERNANÇA 
Atendimento eo Cidadão Por Melo da Ouvidoria 

Serriço» Púbicos-Central da Atendimenlo X 

,TAO FISCAL E FINANCEIRA 
495 - GESTAO TRIBUTARIA 

Capadtação de Servidores Públicos - Formação Continuada, Qualificação e Requalificação 
Atendimento da Eacdtnda ao Çidadk» 

Melhoria da Infra-Estrutura d* Sefaz. 
Automação Da FIscaBzaçAO De Mercadoria Em Trânsito 
Mdhona das Insiaiaçtes físicas de 12 Postas Fiseais 

Melhoria das Ferramentas o Métodos do Gestão 
Automação Da FIscaBzaçAO De Mercadoria Em Trânsito 
Atendimento de EicdCnda ao Cldadio 

Raequipamento da Sefaz 
Atendlmeno de Etfdlnda ao Cldadio 

l" 
PLANEJAMENTO E GESTÃO I 

73 - GESTAO ESTRATÉGICA DE TIC PARA O ESTADO 
Pro|etos Estratégicos do TIC 

CinbrtoOigrial do Caari 

ECONOMIA PARA UMA VIDA MELHOR 
DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO 

77 - INFRAESTRUTURA AOS INVESTIMENTOS ATRAÍDOS 
Disponibilizar Infra-Estrutura Básica do Apolo A Indústria 

Cortstruçio da Infra-cstrubn para a Implantaçlo do TenNnal Intermodal da Cargas na RegUo CeneoWorte (Sobral) 

DESENVOLVIMENTO RURAL E AGRICULTURA FAMILIAR 
30 - DEFESA AGROPECUÁRIA 

RaalluçAo da Dafesa SanttAHa Animal 
Açta da Mesa •nmui de Eiudo do C«ar« 

40 • DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL SUSTENTÁVEL E COMBATE A POBREZA RURAL 
Infra-Estrutura Básica a Hldroagricola 

Ceraauçio de 11650 ústamas 
Segurança Alimentar o Nutricional 

Aquisição e Otunbulçlo da Laite Mrios para 94.000 Famnas 
53 • DESENVOLVIMENTO DA AGRICULTURA FAMIUAR 

x XXABAÍ ax\ 

JA\ 
x ,'íx X 
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EIXO/ AREA DE ATUAÇÀO/ PROGRAMA/ AÇÀO ORÇAMENTÁRIA/ PRODUTO 

Apolo M DeunvolvImQnto das Culturas Agroindustriais 
Programa BMUod 

Apolo aos Agricuttons da Basa Familiar Atingidos Pata EcUagam - Garantia Safra 
Piograma Gvtnua Safra 

Hora da Plantar 
Propama Da OttrlMçâo do Soncrtas 

127 • ASSITENCIA TECNICA E EXTENSÃO RURAL • ATER 
Autettncla Ticnlca e Extanato Rural • Agant» Rural 

Programa Agant» Rurai 
Assisti nela Técnica • Extanslo Rural na Agricuttura Familiar 

Atttaaneia ttenica a exteralo nn f - taorçio agentannl 
153 • PROGRAMA DE COMBATE A POBREZA RURAL DO CEARA - PROJETO SAO JOSÉ II 

Financiamento da Subprojetos da tnfra-Estnmira(Abastaclm*nto D'Agua) 
Construçto do 227 ttuamai da abastadmanto n m da igua do Plano da A t t a de ComMnda com a Saca cm convtnto n m • FUHASA 

Financiamento de Subprojetos de Infra-Estrutura^Abastecimento O Agua) 
CoratnjçAo de 245 íbtamaí de abeuadmento n n i da igui do Piano de A ç t a da ConvMncia n m • Seca pato S*> Jcai 

Financiamento da Subprojetos Produtivos e Socla s 
l n Pn^etn ProdutNoe noa AMenamenoa do Ceert peio Pit|etD Sio Jos* 

154 - AÇÀO FUNDIÁRIA 
Cadastro Tócnico de Imóveis Rurais 

Cadastro a TttiiaçJo dt 3&000 (múvets Rinta Morada Nma. Runas e Trecho da Transnordastha entra Missto Vefia a Fronteira con 
Pamambuco 

GestAo de Assentamento 
Crédito FinUrio - IDACE 

RegutartzaçAo Fundiária 
Cedas» e Tttriaçto da 34.000 lmOi«b Ri r ts Mcnda N M . Russas e Tred» da TraranadestlRa enre Ulsilo Vrtia a Frentafea com 
Pemambwn 

DESENVOLVIMENTO URBANO E REGIONAL 
^ Pac - Melhorias Urbana * Ambiental do Rio Maranguapinho • Promurb Maranguapinho - Barragem, Dragagem • Urfcantzaçâo. 

Pn^ato da mctMrta» urbana • ambiental do rio Uaranguapinflo 

222 - HABITACIONAL 
Construção de Fogdea Com Eficiência Energética 

Conssucao de 18.000 Fogões oom Efldenda Energética X X 
Construção de Kits Sanitários 

Conssucao da 8.000 Kits Santtarioe X x 
Construção de Moradia Com Apolo Financeiro do Programa Pró-Moradia 

Construção de 3785 Unidades Habttadonals om Fortata* X X 
Construção ds Moradia Com Apolo Financeiro dos Programas Operações Coletivas, Programa da Subsidio A 

Consbucao de ÔOOOUr^data Habitacionais em Parcerta n m M ^ X X 
Construção de Moradia Com Recursos do Estado 

Cortstruceo de 3785 UnUades Hadiadonata em Fortaleza X X 
Reassentamento das iSOramnasquaestlooopendoireaprâdmaaoPPOaamiaitlnga X 
Consoucao de Í960 Ktts Sanitários X 

Pac - Melhorias Urbana a Ambiental do Rio Maranguapinho • Promurb Maranguapinho • Barragem, Dragagem a Urbanização. 
Elaboração de Propato eConmjçio de 9214 habBaçfles am Fortttea. 100 em Maranguape e 106 am Maracanaú X 

223 • CIDADES DO CEARA 1 
Componente 2: Investimentos em Inovações a Apolo ao Sator Privado na Região do Cariri Central. 

Invfttmvtioi Inowçto # wçttío ÊO MID Í pftvsdo 
Componente 3: Fortalecimento Institucional na Região do Cariri Central. 

Gcnndanwnto do Programa Cidades do Ceart e EWoraçfc da Esudos o Termos de Refortnda 
Implantação de Projetos Estruturantes da Inovação a Apolo ao Setor Privado 

Praparàçio da Proposta IV Confartnda mtemadonsl da GEOPARK - Crato 

523 • DESENVOLVIMENTO E INTEGRAÇÃO REGIONAL 
DesenvoMmento e Integração Regional 

ApdoaosAPU X 

711- SANEAMENTO AMBIENTAL 

# Estruturação de Abastecimento de Agua em Localidade* Rurala 
Conduslo da Obras de SAA. SES e KSs Sarttrios tn 31 Uwidploe 
Implantaçlo de Stawnas de Abestodmenso de Ague em Cornridado R m b em 30 Munidirio* 

Estruturação de Abastecimento de Agua em Loeal idada* Urbanas 
knplantaçlo de Steffnes de Abestedmento de Apia am Conunidades Rmls em 30 MwWdpbs 
Conduslo da Obrasde SAA. SES* Kits SenUrtas 9 i i 3 l Munidpios 
irr«rt«»caoOoSaw»ooFtofaacaoOT»Uiuaoetade*&MM*lt los 
SANEAR tl • Amplaçlo do SAA em Mombaça, Sart* OuUrta, Aracati 

Estruturação da Esgotamento Sanitário em Localidade* Rural* 
Conduslo da Obras ee SAA. SES a Ktts Sanaartos cm 31 Mmldptos 
WW n -Esgoto 

Estruturação de Esgotamento Santtirio em lOMlMada* Urbanas 
Obra da Esgotamento SomUrio • PMSS • em Umo#o do Nona 

• CorCbslodaObr«9deSAA,SESeKltiSanltlrioacm31 MwddpH* 
WW ll - Esgoto 
SANEAR Q • Implantaçlo do SES em Fortaleza. Crateús. Cubada. Aracati. Maranguape 

EDUCAÇÃO SUPERIOR, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO 
18 - TRANSFERENCIA DE TECNOLOGIA PARA O DESENVOLVIMENTO REGIONAL INTEGRADO 

Popularização da Ciência, Tecnologia a Inovação - Funcap 
Profeto RalnventBr (Rnindamento para capacitar j p i tw do ensino tnUo e superior atraves de reprpduçlo de Egu^amarnos 
EMMcoeAJecMcM) 

33 - CEARA OIGFTAL 
Formação om Tlc • Sec Meca 

Certfo Digital do Ceart - COC 
Tecnologias Inclusivas • Secitece 

knplantaçlo de Prà/Bto Pfc» do ̂ e r t t da Inonçlo em to Utrtdptos da Uanor DM n m Pdb nos 4 Centecs 

I M . FORTALECIMENTO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR E DA EDUCAÇÁO PROFISSIONAL 
Capacitação a Qualificação para a Melhoria do EnUno Fundamental a Mádlo 

tncffOtvo l Capaotaçlo da Reonoe ttmanos para Mdhoria do Ensino Fundamentai • Médio (Fecop) 
Fomento ao Ensino, A Pesquisa e A Extensão - Funcap 

Boise de produtMdodo em Pesquisa a EsUmuto I uaariorizaçlo • BPI 
Programado Recén^Mastra e Recim4)outor( (^ncasskda Bolsas parahnr^otortalecknento 
fomento a produçlo denUHca. tacnoUglca e patentes) 
Concesslo de Bdsas SaraMch em iraas Estratégicas para o Oasenvdrfmemo do Estado 
Programa da Bolsas de POa-Oraduçlo (Concnslo da Balsas pera o hcentivo a Péa-Graduaçlo do Estado em Convénio com a CAPES) 

Formação em Nlvel de Extensão • Funcap 

X X X X X X 

X X X X X X 

X X X X X X 

X X X X X X 

X X X X X X 

X X X X X X 

X X X X X X 

X X X X X X 

X X X X X 

X X X 
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MACRO REGIÕES " ' 
EIXOf AREA DE ATUAÇÀO! PROGRAMAI AÇÀO ORÇAMENTÁRIA/ PRODUTO 

4 15 16 a i 22 
Bctus da EjderaAo TacnoUgêS 
Bona da praduUvtdada vn PoqUsa a EaUmulo * Inttriortzaçio • BPI X X 
Programa do RectntMeitra a RacAivOouttr (Conceuto do Boba* para Inwndvar o forunedmcmo da pOs-graduaçlo no Estada m r t s de 
fomento a produçlo denUHca. lacnoKgka e patentes) X 

FormatSo « m NNol d * Graduação • Funcap 
Bases de Inttoçfc) ClenUflea Júrtor • CNPqffUNCAP. X X 
Bolsa da produtividade em Pesquisa e Estimulo a imartortzaçto • BPI X X 

Formação am Ntval do Graduação - Sacltaco 
incentivo 1 Capadtaçáo de fteonoe ^tnanos para Me&wria do Enstno Fmdamentai a WMo (Fecop) X X 
ConcesslodoBoIsMSamA^fmáraasEatraúgicasperaoOesonvcMmemiodoEstado 
Programa de Bolsas de POe-Graduçao (Concasslo de Bolsas para o Incentivo a Po*Craduaç#o do Estado em C@wWo com a CAPES) X 

196 • INOVAÇÃO TECNOLÓGICA, PESQUISA E DESENVOLVIMENTO CIENTIFICO 
Fomanto A Realização de Peaquiaaa e Inovações Tecnológicas - Funcap 

Financiamento de Profeta de Pesquise o DesenvoMmento - DCR (Concesslo de euxllo do Boba* para absorção de Doutores de outras 
• Regltes. AqMmo de oqulpementos Ubcratortaie, metortats de eonuíro, pagamentos do pessoa flslca «JuldKa) X 

Melhoria da Infra-Estrutura para o Desenvolvimento Cient i f ico e Tecnológico - Funece 
Crieçto do Laboratório ds Antfse de Projetos da PiO-Reitorio de Graduação da UECE X 

Melhoria da Infra-Estrutura Pra o Desenvolvimento Cient i f ico e Tecnológico - Nutec 
Reforma paraa Modemizaçk>da Infra-estrutm dos Laboratónos do NUTEC X 

Pesquisa Cienti f ica - Funcap 
Apco a Profetas de Pesqutsa para Imptantaçâo e/ou ModamkaçAo de Laboratónos e BUottcas (Auxllo a modernização laboratorial do 
Pesquisa- Aqulsiçk» de aquipamerios laboratortas. materiais de consmo, pagamentos de pessoa física e Juridica. passagens nacionais o 
Internacionais) X 

Pesquisa * Desenvolvimento - Funcap 

Implantação e impiementaçto do Instituto do Pesqiisa. DesemoMmento e inovação - IPDI (Construçlo doe Laboratórios - Obras o instalações) X 
Peaquiaa a Desenvolv imento - Funece 

Aqiisiçlo de equipamentos para o prejeto de Rtoterlpico pen tratamento de diabetes a dtslpidtmias. com reonos da FINEP 

197 - PROGRAMA DE CLIMATOLOGIA E MEIO AMBIENTE • PROCUMA 
Promoção e Suporte de Estudos e Pesquisas e m hatureza e Cl ima. 

tmplementaçlo do Sistema da Merta de Eventos Extremo* Rodo do Montoramento Hdro-amWental 
Elaboraçlo cm Mdo Digitai de Informeçtes referentes a Reservatórios a entorno com vistas ao ordenamento Territorial 
A t o Sdarimetrico do Estado do Ceart 
Zoneamento Agroecológico • ZACE. pera a MesorregUo Sti Coarenso X 
Modemtzaçlo do Radar Meteorológico de Fortaleza-Rede de Monttoramento rt*o*nbienul X 

INFRAESTRUTURA HÍDRICA 
55 - DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DE RECURSOS HÍDRICOS PARA O SEMI-ARIDO - PROÁGUA 

Construção da Adutora de Ibaretama (Iba reta ma/Ca) 
Construçlo da Wutora da ibaretama 

Construção e Supervisão da Barragem Missi em Miraima 
Construçlo da Barragem Mtssi. cm Miraima. com Capaddade de ecuniaçlo d lgua do 96.700.000 m' X 

Construção e Supervisão do Açude Riecho da Serra em Al to Santo 
Conssuçlo da Barragem Riacho da Serra, am Alto Santo, com Capaddade do acurndaçlo d lgua da 23.400.000 m* 

692 - EXPANSAO DA REDE DE ATENDIMENTO DE AGUA BRUTA PARA INDUSTRIA E TURISMO 
Construção da Adutora do Aquiraz Riviera Resort 

Construçlo de Adutora para o Setor Industrial a Tialstieo Aqtfaz RMera (W) Km) X 

710 - OFERTA HÍDRICA ESTRATÉGICA PARA MÚLTIPLOS USOS 
Construção do Eixo de Integração - Trecho IV e V 

' Construçlo eSiçervblo do Trecho (VeV do Ehlo X 
Construção e Recuperação de Açudes Estratégicos 

Construçlo do Açuda Joio Guena-Itatira. FCC 

729 - SUPRIMENTO HÍDRICO PARA CENTROS URBANOS E RURAIS 
Construção e Recuperação de Adutoras 

Constnjçlo de Ramal da Adutora para Juetama a para a Uskia de Blodiesd em Oubadt 
Conekslo das Obras da insta^çlo da Estaçlo da Bombeomento Prindpal (EPB) do Profeto de imgaçlo Mandacaru - PA 11096 
Adutora de Irapuan PlnMre (Supentslo o Execuçlo do Obras) 

Ampmaçlo da Sistemas da Abastadmento do Agua e Esgotamento Sanfttrio • SISAR cm 24 Localdades nos Uirtdpios do Acaraú. Marco. Bda 
Cruz. Camodm. Coreaú, Cruz. Moraújo. Uruoca. Tlangut. Creetl. Pires Ferreira. Irauçuba. Cariré. Massapé, Meruoca o Santana do Acaraú. 
EtatnrtÇlo da Profeto Executivo. Construçlo e Supenrislo da evsnsfa do Sistema Adutor de Pereiro 
Ampmaçlo da adutora GavW*Acarapo 

Implementação de Pequenos Sistemas Simpl i f icados ds Abastecimento Dãgua e m Comunldadea Rurais. 
• " T ^ f t P f " " T 9 T t r ™ — " " " f l — H " m. « !HmjMrar i i , m m r m d m ç A n rt» pmçm « I r w t t ^ S n ito r n * f m > 

Implantaçlo de 100 Sistemas de Abestedmento do Agua SitoMcado com Ccnsbuçlo do poço e instalaçlo do Oessabizador e Chafariz 
Eletrônico (ll) ! X X 

LOGÍSTICA DE TRANSPORTE, COMUNICAÇÃO E ENERGIA 
69 - COMPLEXO INDUSTRIAL E PORTUÁRIO DO PECEM 

Implantação da Correia Transportadora 
Aqtfsiçlo de Correta Transportadora e Descarregador de Cenlo para o Complexo industrial e Portuário do Pecém X 
Amptoçlo do Complexo Portufcto do Pecém •Terminai de Múmpio Uao -TMUT X 

004 RODOVIÁRIO DO ESTADO DO CEARA - CEARA l l l 

Obres C M s - DupHc.Da Rod.Ce025-Entr.Ce040-Porto das 
P i i p f a í ^ da Rodovia CE 023 ttredio Maestro Lisboa - Porto das Dinas) X 

Obras C M s - Pavimentação de Rodovias 
Rodovia Ce • 309 (TrednCarirtaçu - OutttA) 

180 • RODOVIÁRIO DO ESTADO DO CEARA 

Conservação o Manutenção Rotineira e m Rodovias do Estado do Caará 
ConservaçloRotMB das Rodovias Pavimentadas o Nlo Pavimentadas do Estado do Ceart X X 3 

Construção do Rodovias Estaduais 
Pavimentação Do Contorno Rodoviário De Missão Velha. Na Rodovia Ce-293 
Pavimentação Asfáltica Da Estrada Ce-397 (T racho Breko Santo - Poço Do Pau) 
Pavimentação Da Ca-388 No Trecho Aratara-Caidas, Com Uma Extensão De 11.10 Km 
Imptantaçâo De Variante De 1.1 km Da Ce 060 Em Barbalha 

• Pavimentação De Rodovia Vkdnai No Trecho HkjroBndla/lralá, Numa Extensão De Aproximadamente 12 Km 
Constnjçâo Da Rodovia De Acesso As Praias Do Utoral Leste - Aquiraz - Infra-Estrutura Turística x 

Manutenção da Segurança Viár ia 
Maruwtçlo da smabaçao de todovies eowés de tachas a tad«es X X 
Marutsnçlo de placas a pelnéis de skisizaçlo do trtnsito X x 

Manutençio da dtfansas metMcas * * 
Segurança Viária Ratlradi de Animais nas Rodovias 
toviantaçio de SMbaçlo Horizonui 

/_> / ' 
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57$ - TRANSPORTE METRO-FERROVIARIO 
Implantação do Tram da Paaaagairoa do Cariri T 

tnvUntaçáo do Trem da Pauagaira do Cariri 1 

Implantação do Tram Metropolitano da Fortaleza -1* Estágio 
Mart da Fortaleza - Prfcnafao Estlgio - Unha Sul 

MEIO AMBIENTE 
59 • PROGRAMA DE GESTAO AMBIENTAL ESTRATÉGICA 

Fortalecimento Institucional do Estado e do* Municlploa 
Realização Oe Seis Cursos E Doze Oficinas Regionais Para Fortalecimento Da Gestão Ambiental Dos Munidpios 

326 • PROGRAMA DE CONTROLE AMBIENTAL 
Gestão Integrada do* Attvos Ambientais 

DeMmoMmerto a Apolo a PrcjeM AmWertah 
474 • PROGRAMA ESTADUAL DE FLORESTA 

Manutenção o Funcionamento do Pef 
Gerendamento a Uapeamento da Coboture Ftoeuri do Eittdo 

475 - PROGRAMA DA BIODIVERSIDADE - PROBIO 
Criação de Unidade da Conservação 

Criaçlo da IWdadca de Contervaçéo em Granda. Uffuoca a Aracati 
Revitalização do Parque do Rio Cocó 

Execução da via PaaagbDca do Parque do Coe* no Tra* Lataral a Red Bartoja 
Esbdos a Avataçta pera Nma Polgond do Parque do Cocú 

•Cereamena do Parque do Rta Corti 
TURISMO SUSTENTÁVEL 

34 • DESENVOLVIMENTO DE DESTINOS E PRODUTOS TURÍSTICOS 
Centro Multifuncional da Eventos e Captação de Negócios 

Aqi&çJo de Teneno e Construçlo do Parfhlo de Feiras do Ceart 
Construção do Acquario C a n 

Execuçlo da 1' Etapa do Acquário do Ceart 
Recuperação do Palácio da Abolição 

Elaboraçlo a eraeuçlo do Prejeto da recuperaçio do Paildo da Abdiçlo 

(1)Meert)rreglôes:MR1 RUF-MR2LltoralOeste-MR3SobreV1blapaba-MR4 SertOesdostnhanus- MR 5 Sertle Cen» - MR 6 Beturt» - MR 7 Utoral Lesta'Jaguaribe • UR fi CanVContro SJ 
UR 22-Estado do Ceart 
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ANEXO 11 
ANEXO DE METAS ANUAIS 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - 2010 
(art. 4o, § 2o, inciso II da Lei Complementar N0101, de 2000) 

Os indicadores macroeconómicos para o triénio 2010-2012 refletem o cenário 
económico nacional e internacional adverso iniciado em meados de 2008 com colapso 
financeiro dos mercados e forte desaquecimento da produção. 

A crise financeira iniciada nos Estados Unidos como uma crise no pagamento de 
hipotecas se alastrou pela economia e contaminou o sistema mundial. 

Os bancos brasileiros, por não possuírem papéis ligados às hipotecas de alto risco 
("subprime") que originaram o problema, não foram atingidos em cheio pela crise. No 
entanto, outros setores sofreram com a contração de crédito e a queda das exportações e 
da demanda interna, que foi a alavanca do crescimento do país nos últimos dois anos. 
Como reflexo imediato veio o avanço do desemprego e a desaceleração no crescimento 
económico do último trimestre de 2008, deixando um ar de incerteza para 2009. embora que 
o Brasil fique melhor que a maioria dos países desenvolvidos e emergentes. 

As medidas adotadas pelos governos das principais nações aparentemente surtem os 
efeitos, indicando que a deterioração das principais economias do mundo já perdeu muito da 
sua velocidade. A recente melhora das Bolsas é um reflexo positivo, demonstrando que os 
mercados começam a se entusiasmar com uma recuperação bem menos dolorosa. 

No Brasil, para reduzir os efeitos da crise internacional, o BACEN (Banco Central) 
anunciou várias mudanças, com destaque para a liberação dos depósitos compulsórios das 
instituições financeiras, visando disponibilizar mais dinheiro para o crédito interno. 

É esperado que esta medida estimule o consumo e o investimento das empresas, 
dois dos principais pilares de expansão da economia nos últimos anos. Eles cresceram 
justamente pela farta oferta de crédito. A equação é simples: mais dinheiro, gasta-se mais, 
produz-se mais e o crescimento é maior. 

Mesmo assim, o reflexo da crise se evidenciará no desempenho do PIB (Produto 
Interno Bruto) brasileiro de 2009. As previsões dos analistas de mercado ouvidos pelo 
Banco Central na pesquisa Focus de março de 2009 é de crescimento de 1,8% - abaixo dos 
3,2% esperados pelo próprio BC (Banco Central) e dos 4% esperados pelo governo federal. 

Para 2010 o cenário ainda de desconfiança quanto a recuperação das principais 
economias do mundo. A esperança é de que a oferta de crédito injete liquidez nos mercados 
e o aumento no consumo atinja escala sustentável a partir de 2010. Neste contexto, é 
razoável projetar para 2010 uma discreta retomada da recuperação da economia, com 
expectativas de crescimento do PIB Nacional da ordem de 2,5% e de 3,0% para o PIB do 
Estado do Ceará. 
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Apari^ desse c e o á r i o é p o s s ^ p ^ e2012om8 
memora na oonfiança dos inves^dores^ aumento das exportações e do oonsumo oom 
possib^dade de avançar oresoimento de ^0%e4^%,respeot^amente. 

No oaso do Cear^aestimativa do ^EC^EPLAOparaoPiB Estaduai de 2 0 ^ é 
de oresoimento de 3%, remexo também do momento atual da eoonomia mundiai oom 
impaoto na eoonomia looai. Para os demais anos espera-se um oresoimento da ordem de 
5% a.a em função das medidas de oferta de orédito e estimuio ao oonsumo, e 
principaimente por oonta dos investimentos públicos do Ooverno Estaduai, viabilizados 
peios recursos do tesouro Estadual̂  operações de créditos externos contratadasecom as 
transferências voluntárias do Ooverno Federal para execução dos projetos no âmbito do 
PAO 

OEstado do Ceará conseguiu obter superávits financeiros dos exercícios de 2 0 ^ e 
2008quesupera acifrade ^ 1,0 bilhão, epossui umacarteiradeempréstimoscom 
condições de assegurar um crescimento dos investimentos da ordemede no minimo de 
20% da receita Liquida ^eai. 

Aexpectativaéde que no triénio 2010^2011 os investimentos públicos ultrapassem 
acifra d e ^ 3 , 0 bilhões. Òestacam-se os Investimentos turisticos do Centro de Eventos do 
Cearáeaduolioaçãode rodovias,aconclusãodoprimelroestágioda linha sul do Metrofor, 
oEixão das Aguas para garantir oferta hídrica ao Complexo IndustrialePortuário do Pecém 
- CIPP, ampliação da infraestrutura do terminal portuário do Pecém, implantação da 
^iderúrgioaeda refinaria do Pecém,OrenagemeOrbanização do rio Maranguapinho,e 
investimentos dos Programas habitacional, saneamento Básico, Cidades do Cearás 
^odoviáriolll, P^OA^E^eoPPOOE^U^Nacional^ alémdos investimentos sociais em 
educaçãoesaúde,comaconstrução dos hospitais Pegionais do Caririeda legião Norte. 

No que diz respeitoainfiação considerada para projeção das metas fiscais da LOO 
2010, foi tomado como referénciao^ndice de PreçosoConsumidorAmpio^lPCA, estimado 
em4,5% ao ano, para os exercidos 2010,2011e2012,seguindo as indicações do governo 
federaleprevisões do Pelatõrio Focus do Banco Central. 

O valor projetado para a taxa de cambio seguiu os sentimentos de apreensão 
externa, valorizando-se em relação ao real neste último ano, em especial no último 
quadrimestre de 2008.Aflutuação da moeda americana comaapolitica de câmbio livreé 
imprevisível.^e não vejamos. No ano de 2005ataxa de câmbio recuou de P^ 2,8544^0^ 
p a r a P ^ 2 , ^ 0 ^ l ^ e m 2 0 0 8 , p a r a P ^ , ^ ^ 
2008 elevou-separa^2,38^0^^.Encontraroponto de equilíbrio na relação dóiar-reaié 
o desafio presente na atual politica de câmbio livre uma vez que esta relação sofre 
influência de fatores exógenos sobre os quaisoEstado do Cearánãopossui qualquer 
controie. 

Emsintese, osindicadoresmacroeconómicospara projeção dasmetasfiscai^da 
LOO 2010são os seguintes: 



Variáveis Macroeconómicas Projetadas - 2010 a 2012 

VARIÁVEIS Í Expectativas 2010-% 2011 -% 2012-% 

Taxa de Inflação - Centro da Meta (IPCA) 4,5 4,5 4,5 

Taxa de Crescimento para o PIB Nacional 2,5 4,5 4,5 

Taxa de Crescimento para o PIB Estadual 3,0 5,00 5,00 

Câmbio (R$/US$ - média) 2,24 2,26 2,29 

Fonte: BACEN/ SEPLAG/ IPECE 

Concorrem também para melhorar o desempenho da economia local o modelo de 
gestão por resultados e de controle de custos implantado pelo Governo Estadual, 
desenvolvendo uma estratégia de racionalidade dos gastos de custeios administrativos e de 
eficiência na alocação dos recursos para as atividades finalísticas. Essas práticas têm 
permitido redirecionar recursos para ampliação das ações finalísticas e a melhoria da 
qualidade dos serviços prestados à sociedade. As diretrizes para o triénio são no sentido de 
intensificar o controle sobre os custeios administrativos e sobre a despesa com pessoal, 
observando-se, para esta última rubrica, sempre os limites legais da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 

Algumas medidas de òontrole e racionalização dos gastos de custeio administrativo 
vêm se processando desde 2006, com destaque para aquisição e contratação dos seguintes 
itens: 

terceirizações; 
combustíveis; 
passagens aéreas; 
telefonia móvel; 
diárias; 
locação de mão de obra; 
contratação de serviços e compras coorporativas; 
redesenho dos processos; 
planejamento das licitações; 
compras de medicamentos. 

As diretrizes orçamentárias de 2010 para fixação da despesa pública seguem as 
orientações de governo para garantir os recursos para os investimentos estruturantes e para 
o pleno funcionamento das áreas finalísticas, visando alcançar níveis de excelência na 
oferta de serviços públicos essenciais com qualidade. Setores da educação, saúde, 
saneamento básico, segurança e assistência social, estão entre as áreas de maior atenção 
na destinação de recursos. 

A despesa de pessoal foi estimada para assegurar o poder aquisitivo dos servidores, 
com base na revisão geral anual dos salários, concedendo, no mínimo, uma reposição pela 
perda decorrente da inflação dos últimos doze meses, mais o crescimento vegetativo da 
folha de pagamento e uma previsão de ingresso de pessoal decorrente dos concursos, 
realizados, além dos aumentos diferenciados acordados com algumas categorias. ^^ÍR} 



Os juros e encargos da dívida, assim como as amortizações, foram estimados 
considerando os contratos já firmados e aqueles que se apresentam em avançado estágio 
dé negociação, os quais deverão ser firmados ainda no exercício de 2009. 

O Anexo de Metas Fiscais abrange os órgãos da Administração Direta, dos Poderes e 
entidades da Administração Indireta, constituídas pelas autarquias, fundações e fundos 
especiais, empresas públicas dependentes e sociedades de economia mista que recebem 
recursos do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social. 

As projeções indicam que, em 2010, a receita primária (receita total menos receitas 
de operações de crédito, receita patrimonial e alienações de bens) deverá alcançar a marca 
de R$ 11.599,5 milhões, correspondendo a 19,4% do PIB estadual previsto (R$ 59.820,1 
milhões). 

Por outro lado, a despesa primária (despesa total menos juros, encargos e 
amortizações da dívida pública), está projetada em R$ 11.449,5 milhões, equivalente a 
19,1% do PIB projetado para 2010. 

A meta de resultado primário, fixada em R$ 150,0 milhões, foi definida em função da 
necessidade do Estado elevar os gastos com investimentos a partir da utilização do 
superávit financeiro obtido em 2007 e 2008, todavia, sem comprometer as contas públicas e 
a capacidade de endividamento do Estado. 

A Dívida Pública Consolidada do Estado em 2008 atingiu a soma de R$ 3.809,6 
milhões equivalente a 6,7% do PIB. Nos próximos anos a divida estadual, como proporção 
do PIB, se manterá nos níveis de 2008. 

Gráfico I 
Dívida Consolidada Líquida X PIB 
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A relação Dívida Consolidada Líquida/RCL apresenta comportamento estável para os 
próximos três anos, conforme gráfico abaixo. Vale ressaltar que mesmo com o crescimento^ 
da dívida fundada prevista paça os próximos exercícios, a relação dívida consolidada líquida^ 
x receita corrente líquida, qué representa o parâmetro para endividamento dos Estados (2 ' 

(3 
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vezes a Receita Corrente Líquida), definido pela Lei de Responsabilidade Fiscal e a 
resolução 40 do Senado Federal, ainda é bastante confortável. 

Gráfico II 
Dívida Consolidada Líquida X RCL 
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Em cumprimento ao preceito da Lei Complementar 101, de 04 de maio de 2000, o 
Anexo de Metas Fiscais é composto pelos demonstrativos que se seguem, na fornia definida 
pela Secretaria do Tesouro Nacional pela Portaria da Secretaria do Tesouro Nacional n0. 
577, de 15 de outubro de 2008, que aprova a 1 a edição do Manual Técnico de 
Demonstrativos Fiscais. 

ESTADO DO CEARÁ 
Lfl DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

DEMONSTRATIVO I 
METAS ANUAIS 

2010 

ESPECIFICAÇÃO 
2010 2011 2012 

ESPECIFICAÇÃO Valor 
Corrente 

Vdor 
Constante % PIB 

Vdor 
Corrente 

Valor 
Constante %PIB 

Valor 
Corrente 

Vdor 
Constante % PIB 

Receita Total 12.379.323 fl.846.242 20.7% 13.391.982 12.263.439 21.3% 12.166.457 10.661.425 19,4% 
ReceltasPrlmártas(l) 11.599.473 11.099.974 19.4% 12.580.202 11.520.068 20.0% 11.396.081 9.986.347 18,1% 
Depesa Total 12.265.516 11.737.336 205% 13.268.846 12.150.679 21.1% 12.054.478 10.563.298 192% 
Despesas Primárias (II) 11.449.472 10.956.433 19,1% 12.430.202 11.382.708 19.6% 11.246.081 9.854.903 17,9% 

Resultado Primário (Nl) 150.000 141541 0,3% 150.000 137.360 0,2% 150.000 131.444 02% 
Resultado Nominal 1.204.429 1.152.564 2.0% 669.150 612.760 1.1% 448.246 392.797 0,7% 
DMda Pública Consolidada 4.407.706 4217.900 7,4% 4.758.813 4.357.788 7.6% 5.008.438 4.388.877 8,0% 
Dívida Consolidada Liquida 3.914.479 3.745.913 6,5% 4.583.629 4.197.366 7.3% 5.031.875 4.409.415 8,0% 
FONTE: SEPLAG/IPECE/SEFAZ 
Portaria STN n 0 577, de 2008 

Notas: 
1. Não foram excluídas as duplicidades da receita e da despesa com a contribuição patronair^s^ 
e as transferências muitigovernamentais do FUNDEB. / ^ r / ^ 
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2. O cálculo das metas foi realizado considerando os seguintes parâmetros: 

VARIÁVEIS 2010 2011 2012 
Inflação projetada para o 
periodo • IPCA 

4,50% 4,50% 4.50% 

PIB do Estado (crescimento 
% anual) 

3,00% 5.00% 5.00% 

PIB Nacional (crescimento 
% anuah 

250% 4.50% 4.50% 

Projeção do PIB estadual -
RS milhões 

R$ 59̂ 820.113 R$ 62.811.119 R$65.951.675 

3. A projeção das receitas foi realizada utilizando o modelo incremental de aplicação de 
indicadores. A base de projeção é formada pela arrecadação dos anos anteriores com a 
utilização de parâmetros adequados, afinados com cada receita projetada. 
Na projeção de algumas receitas foram excluídas da base de projeção ocorrências que não 
se repetirão nos próximos anos, livrando efeitos ocasionais ou atípicos, fora de sua 
sazonalidade. 

4. A estimativa da despesa teve por base os parâmetros de inflação e de crescimento da 
economia, observado as especificidades de cada grupo de despesa. A base de projeção foi 
a despesa realizada no ano anterior, excluindo os gastos atípicos da base de referência. 

O parâmetro para estimar as despesas de custeio de manutenção e de funcionamento 
administrativo foi a inflação do período como limite de crescimento desta despesa. 

A despesa de pessoal foi projetada de forma que seja assegurado para todos os servidores 
ativos e inativos o reajuste anual pela inflação do período, além do crescimento vegetativo 
da folha de pagamento por conta da ascensão funcional dos servidores. 

i 

O gasto com investimento foi fixado com base na carteira de projetos do Estado, 
representando o maior incremento na despesa pública. 

5. As metas de resultado primário, da ordem de R$ 150,0 milhões, têm como fator 
determinante a deliberação de acelerar o programa de investimento do Estado mediante a 
utilização das disponibilidades financeiras remanescentes de exercícios anteriores (superávit 
financeiro). As metas fixadas para o triénio 2010-2012 não comprometem o equilíbrio fiscal 
do Estado. 

6. O Resultado Nominal evidencia que o Estado vem realizando diversos empréstimos para 
os investimentos do Estado. Embora apresente uma variação significativa quando 
comparada com o ano de 2008, isso não representa desequilíbrio no endividamento do 
Estado, haja vista que a relação Dívida Consolidada Líquida / Receita Corrente Líquida 
deverá se manter em tomo de 0,6 nos próximos anos, situação bastante confortável frente a 
LRF e a Resolução 43 do Senado Federal que estabelece que o endividamento dos Estados 
pode ser de até 2 vezes a RCL. 



ESTADO DO CEARÁ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

DEMONSTRATIVO II 
AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR 

2010 
LRF, art. 4°, parágrafo 2°, inciso I RS milhares 

ESPECIFICAÇÃO 

Metas 
Previstas em 

2008 
(a) 

% PIB 

Metas 
Realizadas em 

2008 
(b) 

% PIB 

Variação 

ESPECIFICAÇÃO 

Metas 
Previstas em 

2008 
(a) 

% PIB 

Metas 
Realizadas em 

2008 
(b) 

% PIB Valor 
(c) = ( b - a ) 

% 
(c/a) x 100 

Reedita Total 11.387.260 20.0% 11.550.951 20,3% 163.691 1,4% 

Reeditas Primárias (1) 10.775.218 18.9% 11.207.663 19.7% 432.446 4.0% 

Depesa Total 11.134.119 19.6% 10.739.561 18,9% (394.558) -3,5% 

Despesas Primárias (II) 10.545.218 18,5% 10.092.407 17.7% (452.811) -4.3% 

Resultado Primário (l-ll) 230.000 0.4% 1.115.256 2.0% 885.256 384.9% 

Resultado Nominal 123.172 0.2% (654.991) -1.2% (778.163) -631,8% 

Divida Pública Consolidada i 3.813.001 6,7% 3.809.612 6.7% (3.389) -0,1% 

Divida Consdidada Liquida 3.805.521 6,7% 1.857.039 3.3% (1.948.482) -51,2% 

FONTE: SEPLAG/IPECE/SEFAZ 

Portaria STN ff577.de 2008 

Notas: 
1. Não foram excluídas as duplicidades da receita e da despesa com a contribuição 

patronal e as transferências muitigovernamentais do FUNDEB. 

2. A política fiscal do Estado do Ceará continua sendo conduzida de forma responsável, 
garantindo a sustentabilidade das contas públicas. Isto é comprovado pelo resultado 
físcal positivo tanto no conceito primário, como no nominal, para os quais se registraram 
respectivamente, R$ 1.115,2 milhões de superávit e -R$ 654,9 milhões de redução da 
dívida fiscal líquida. 

3. O Resultado Nominal de -R$ 654,9 indica uma redução da dívida fiscal líquida do Estado, 
em função da disponibilidade de caixa realizada em 2008, da ordem de R$ 1.973,5 
milhões. 

4. O valor de alienação de ativos e os recursos aportados através de operações de crédito 
têm se mantidos estáveis nos últimos quatro anos. O Resultado Nominal alcançado no 
ano de 2008 deriva de uma estratégia fiscal situada acima da linha do Resultado 
Primário, ou seja, o esforço tem se concentrado na ampliação da Receita Bruta e no 
controle das despesas não financeiras. 

5. Bom destacar que o Estado não só gera resultados fiscais suficientes para pagar os juros 
da sua dívida, mas vem amortizando o principal de suas dívidas na medida requerida. 
Desta forma, o Estado vem melhorando substancialmente sua capacidade de 
pagamento, já que mantém uma trajetória descendente da relação Dívida/RCL, que, no 
ano de 2008, foi de 0,48. Este indicador que tem como limite duas vezes o valor da RCL. 
A capacidade de pagamento do Estado do Ceará também segue uma trajetória de 
melhora, o Estado cumpriu com 8,21 % a meta de 11,5 % da RCL, estabelecida^ 
Senado Federal. 



6. Com base na análise das despesas de investimentos, inversões e outras despesas 
correntes em relação a Receita Líquida Real no período 2005-2008, conforme a tabela 
abaixo, constata-se que ficaram estabilizadas. Na mesma situação encontra-se a 
despesa com pessoal que se mantém dentro do limite estabelecido pela Lei de 
Responsabilidade Fiscal (47,11% da RCL). Estes resultados demonstram a preocupação 
do governo no controle da despesa primária. Do lado da receita houve um esforço de 
arrecadação que propicioufaos cofres públicos um aumento expressivo no ano de 2008. 

TABELA 
VALOR DA RECEITA LÍQUIDA REAL 

DiscriMnaçáo %daReodta liquidá Red - . 
DiscriMnaçáo 

2005 2006 2007 2008 
Invesámento 8,73% 19,43% 10,17% 10,98% 

Inversões 2,00% 2,69% 13̂ /0 1,21% 

Ouíras Despesas Correntes 3638% 36,18% 33,89% 3930% 
Fcnte Ftograma de Reestniuação e ̂ usteRscal 

7. Os Juros e Encargos da Divida, no ano de 2008, somaram R$. 212,11 milhões, 
representando 32,78 % do serviço da divida. Este valor comparado ao ano anterior 
demonstra um decréscimo de 4,82% em termos nominais, em decorrência do maior 
volume de amortizações, do câmbio ter sido favorável até agosto/2008 em relação ao 
ano de 2007. 

8. As amortizações alcançaram R$ 435,04 milhões, representando 67,22% do serviço da 
dívida, onde cresceu 3,71% se comparado com o ano anterior. O volume total do serviço 
da dívida em 2008 ficou èm R$647,15 milhões estando equilibrado ao realizado em 
2007, que foi de R$ 642,57 milhões. 

9. Em relação à capacidade de pagamento anual limitada a 11,5 %, conforme a Resolução 
43/2001 do Senado Federal, com amortizações, juros e demais encargos da dívida 
consolidada, o Estado do Ceará cumpriu a meta para 2008 com 8,21% de 
comprometimento, contra 9,80% do ano de 2007. 



ESTADO DO CEARÁ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

DEMONSTRATIVO lll 
METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS METAS FISCAIS FIXADAS NOS TRÊS ÚLTIMOS EXERCÍCIOS 

2010 
LRF, art. 4°, parágrafo 2°, inciso II 

VALORES A PREÇOS CORRENTES - R$ milhares 
ESPECIFICAÇÃO 

2007 2008 2009 2010 2011 2012 

Receita Total 9.629.502 11.550.951 11.717.981 12.379.323 13.391.982 12.166.457 

Receitas Primárias (1) 9.292.384 11.207.663 10.951.752 11.599.473 12.580.202 11.396.081 

Depesa Total 8.931.549 10.739.561 11.699.354 12.265.516 13.268.846 12.054.478 

Despesas Primárias (II) 8.289.225 10.092.407 10.751.753 11.449.472 12.430.202 11.246.081 

Resultado Primário (l-ll) 1.003.159 1.115.256 200.000 150.000 150.000 150.000 

Resuttado Nominal (jj .129.536) (654.991) 853.011 1.204.429 669.150 448.246 

Divida Pública Consolidada 3.520.332 3.809.612 3.743.606 4.407.706 4.758.813 5.008.438 

Divida Consolidada Liquida 2.512.029 1.857.039 2.710.050 3.914.479 4.583.629 5.031.875 

LRF, art. 4 o, parágrafo 2 o, inciso II 

ESPECIFICAÇÃO 
VALORES A PREÇOS CONSTANTES - R$ milhares 

ESPECIFICAÇÃO 
2007 2008 2009 2010 2011 2012 

Receita Total 10.605.548 12.012.989 11.717.981 11.846.242 12.263.439 10.661.425 

Receitas Primárias (1) 10.234.260 11.655.970 10.951.752 11.099.974 11.520.068 9.986.347 

Depesa Total 9.836.851 11.169.143 11.699.354 11.737.336 12.150.679 10.563.298 

Despesas Primárias (II) 9.129.421 10.496.103 10.751.753 10.956.433 11.382.708 9.654.903 

Resultado Primário (l-ll) 1.104.839 1.159.867 200.000 143.541 137.360 131.444 

Resultado Nominal (1.244.026) (681.190) 853.011 1.152.564 612.760 392.797 

Divida Pública Consolidada 3.877.152 3.961.996 3.743.606 4.217.900 4.357.788 4.388.877 

Dívida Consolidada Liquida 2.766.649 1.931.320 2.710.050 3.745.913 4.197.366 4.409.415 

FOWTE: SEPLAG/IPECE/SEFAZ 

Portaria STN t f 577, de 2008 
t ' 

1 

Notas: 
1. 0 cálculo dos valores constantes foi elaborado com base na inflação projetada pelo 

IPCA, conforme índices abaixo: 

VARIÁVEIS 2007 2008 2009 2010 2011 2012 
Inflação projetada para o período -
IPCA 

4,46% 5,90% 4,00% 4,50% 4,50% 4,50% 

Fator de Mutiplicaçâo / Divisão 1,10136 1,0400 0| 1,045 1,09203 1,141166 

2. No comparativo com os anos anteriores, a meta de resultado primário apresenta-se com 
uma trajetória descendente. Esta situação é explicada por dois movimentos. Primeiro a 
redução da atividade económica e de crescimento do PIB para os próximos anos, 
conforme explicado no anexo de metas fiscais, e segundo por conta da deliberação do 
governo estadual de manter o ritmo dos investimentos públicos tendo em v k ^ a s 



disponibilidades de caixa e a confortável situação da capacidade de endividamento do 
Estado. 

3. O Resultado Nominal, como já explicado anteriormente, evidencia que o Estado vem 
realizando diversos emprestimos para os investimentos do Estado. Embora apresente 
uma variação significativa quando comparada com o ano de 2008, isso não representa 
desequilíbrio no endividamento do Estado, haja vista que a relação Dívida / Receita 
Corrente Líquida deverá se manter em tomo de 0,6 nos próximos anos, situação 
bastante confortável frente a LRF e a Resolução 43 do Senado Federal que estabelece 
que o endividamento dos Estados pode ser de até 2 vezes a RCL. 

ESTADO DO CEARÁ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

DEMONSTRATIVO IV 
EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

2010 
LRF, art. 4 o, parágrafo 2 o, inciso R$ milhares 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2008 % 2007 % 2006 % 

Parimônio / Capital 7.628.507,8 100% 5.555.298,9 100% 3.433.166,1 100% 

Reservas 0% 0% 0% 

Resultado Acumulado 0,0% 0,0% 0,0% 

TOTAL '7.628.507,8 100,0% 5.555.298,9 100,0% 3.433.166,1 100,0% 

FONTE: SEFAZ - Balanço Geral do Estado 

REGIME PREVIDENCIÁRIO 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2008 % 2007 % 2006 % 

Patrimônio / Capital 22.020,3 100,0% 19.535,2 100,0% (9.732,20) 100,0% 

Reservas 0,0% 0,0% 0,0% 

Resultado Acumulado 0,0% 0,0% 0.0% 

TOTAL 22.020,3 100,0% 19.535,2 100.0% (9.732.2) 100,0% 

FONTE: SEPLAG/IPECE/SEFAZ 

Portaria STN rf 577, de 2008 

Notas: 
1. O Balanço Geral do Estado de 2008 explica que a evolução do patrimônio líquido decorre 

do aumento de 20,74% na disponibilidade de caixa, em relação ao exercício de 2007. 
Conforme o Balanço publicado, para cada R$ 1,00 de compromissos e obrigações a 
curto prazo, existem R$ 3̂ 08 de disponibilidade financeira para sua liquidação no curto 
prazo. 

2. A comparação entre os totais do Ativo Real e do Passivo Real resulta um Ativo Real 
Liquido de R$ 7.628,5 milhões, decorrente do superávit das variações patrimoniais no 
valorde R$ 2.648,1 milhões. 
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3. Conforme o Balanço Geral do Estado de 2008, influenciaram o superávit patrimonial, a 
receita orçamentária, as amortizações de empréstimos, as aquisições de materiais, as 
incorporações de bens e os cancelamentos de dívidas, dentre outras. 

ESTADODOCEARA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

DEMONSTRATIVO V 
ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS 

2010 
LRF, art. 4o, parágrafo 2 o, inciso lll R$ milhares 

RECEITAS REALIZADAS 2008 2007 2006 

RECEITA DE CAPITAL 4.429,3 236,2 399.150,2 

ALIENAÇÃO DE ATIVOS f 4.429,3 236,2 399.150,2 

Alienação de Bens Móveis'" 4.429.3 236,2 399.090,2 

Alienação de Bens Imóveis - - 60.0 

TOTAL (1) 4.429,3 236.2 399.150.2 

DESPESAS REALIZADAS 2008 2007 2006 

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS 

DESPESAS DE CAPITAL 4.429,3 236,2 399.150,2 

• Investimentos 4.429,3 236,2 60,0 

Inversões Financeiras 

Amortização da Dívida 399.090,2 

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVID. - -

Regime Geral de Previdência Social 

Regime Próprio dos Servidores Púiblicos 

TOTAL (II) % 4.429,3 236,2 399.150,2 

SALDO FINANCEIRO (lll)=(IHH) - - -

FONTE: Bata nço Geral do Estado 

(1)0 valor de 2006 é proveniente da privatização do Banco do EstadodoCeará 

Nota: 
1. A receita de alienação de ativos é resultado da venda de bens móveis da administração 

direta e indireta, considerados dispensáveis para a administração pública. 
2. A receita obtida em 2008 foi destinada para despesas de investimentos de projetos do 

Estado. 



ESTADO DO CEARA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

DEMONSTRATIVO VI 
RE&EITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO RPPS 

2010 

AMF. Demonstrativo VI -1 (LRF. art 4°, § 2°. Inciso IV, alínea a R$ milhares 
RECEITAS 2008 2007 2006 I 

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - (EXCETO INTRA-ORCAMEWTARIAS} (1) 278.963.7 249.395,0 224.399,1 
RECEITA CORRENTES 278.963.7 249.395.0 224.399.1 

Receita de Contribuições dos Segurados 269.434.4 241.437,1 215.154,2 
Pessoal Ctvil 232.171,3 241.437,1 184.444,7 
Pessoal Militar 37.263,1 30.709.5 

Outras Receitas de Contribuições 
Receita Patrimonial 2.380.8 2.364,0 3.544,0 
Receita de Serviços 
Outras Receitas Correntes 7.148.5 5.593.9 5.700.0 

Compensação Previdenciária entre RGPS e RPPS 7.101.1 5.593.9 5.700.0 
Demais Recettas Correntes 47.4 

RECEITAS DE CAPITAL - - -
Alienação de Bens, Direitos e Ativos 
Amortização de Empréstimos 
Outras Receitas de Capital 

(-) DEDUÇÕES DA RECEITA 
RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - (INTRA-ORÇAMENTARIAS)(II) 447.074.5 398.793.5 335.647,4 

RECEITA CORRENTES 447.074,5 398.793.5 335.647.4 
Receita de Contribuições 447.074,5 398.793,5 335.647.4 

Patronal 447.074,5 398.793.5 335.647,4 
Pessoal Civil 380.085.5 338.970.5 284.601,7 
Pessoal Mlitar 66.989.0 59.823.0 51.045.7 

Para Cobertura de Déficit Atuarial 
Em Reoime de Débitos e Parcelam entos V 

Receita Patrimonial 
Receita de Serviços 
Outras Receitas Correntes 

RECEITAS DE CAPITAL 
(-) DEDUÇÕES DA RECEITA 

| TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS (lll) = (l+ll) 726.038,2 648.188.5 560.046.5 | 

| DESPESAS 2008 2007 2006 | 
DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTARIAS) (IV) 1.173.122,7 1.084.135,8 1.003.361.8 

ADMINISTRAÇÃO GERAL - - -
Despesas Correntes 
Despesas de Capital 

PREVIDÊNCIA 1.173.122,7 1.084.135.6 1.003.361.8 
Pessoal CMI 951.110,1 859.891.4 820.266.1 
Pessoal Militar 222.012,6 224.244,4 183.095.8 
Outras Despesas Prewdendárias - - -

Compensação Previdenciária do RPPS para o RGPS 
Demais Despesas Previdenciárias 

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (INTRA-ORÇAMENTARIAS) (V) - - -
ADMINISTRAÇÃO GERAL - - -

Despesas Correntes 
Despesas de Capital 

[TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS (Vt) * (IV+V) 1.173.122,7 1.084.135,8 1.003.381,81 

(RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (VII) = (lll - VI) (447.084,5 (435.947.3; (443.315.4)1 

APORTES DE RECURSOS PARA 0 REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DO 
SERVIDOR 

2008 2007 2006 

TOTAL DOS APORTES PARA 0 RPPS T 446.712.9 455.482.5 398.573.8 
Plano Financeira 

Recursos paia Cobertura de Insuficiências Financeiras 446.712.9 455.482.5 398.573.8 
Recursos pam Formação de Reservas 
Outros Aportes para o RPPS 

Ptano Previdenciário 
Recursos para Cobertura de Déficit Financeira 
Recursos para Cobertura de Déficit Atuarial 
Outros Aportes para o RPPS 

RESERVA ORÇAMENTARIA DO RPPS (371.8 19.535,2 (44.741,6) 
BENS E DIREITOS DO RPPS 9.793.0 10.164,6 ,.."-^w;37Q4) 
FOKTE: SEFAZ - Babngo Geni do Enado 

/ T 



Nota. 
1. A disponibilidade financeira do exercício anterior ao exercício de 2006 era de R$ 35.371,0 
mil. 

ESTADO DOCEARÁ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

DEMONSTRATIVO VI-1 
PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

2010 
R$ milhares 

EXERCÍCIO RECEITAS 
PREVIDENCIÁRIAS (a) 

DESPESAS 
PREVIDENCIÁRIAS 

¥ íb) 

RESULTADO 
PREVIDENCIÁRIO 

(cHa-b) 

SALDO FINANCEIRO DO 
EXERCÍCIO 

(d)=(d exerc. Ant. + fc) 
2008 726.038 1,173.123 (447.084) (447.084) 
2009 761.162 1.535.510 (774.348) (1.221.433) 
2010 768.773 1.745.658 (976.885) (2.198.317) 
2011 776.461 1.960.428 (1.183.967) (3.382.285) 
2012 784.226 2.161.095 (1.376.870) (4.759.154) 
2013 792.068 2.229.047 (1.436.979) (6.196.133) 
2014 799.989 2.307.482 (1.507.493) (7.703-626) 
2015 807.988 2.370.986 (1.562.998) (9.266.624) 
2016 816.068 2.396.256 (1.580.188) (10.846.812) 
2017 824.229 2.423.911 (1.599.662) (12.446.494) 
2018 832.471 2.477.026 (1.644.554) (14.091.048) 
2019 840.796 2.500.102 (1.659.306) (15.750.354) 
2020 849.204 2.526.093 (1.676.889) (17.427.244) 

' 2021 857.696 2.542.840 (1.685.144) (19.112.388) 
2022 866.273 2.558.548 (1.692.276) (20.804.663) 
2023 874.936 2.562.373 (1.687.437) (22.492.101) 
2024 883.685 2.580.908 (1.697.223) (24.189.324) 
2025 892.522 2.581.662 (1.689.141) (25.878.464) 
2026 901.447 2.585.148 (1.683.701) (27.562.166) 
2027 910.462 2.583.511 (1.673.049) (29.235-215) 
2026 919.566 2.608.199 (1.688.633) (30.923.847) 
2029 928.762 2.606.846 (1.678.084) (32.601.931) 
2030 938.049 2.605.191 (1.667.142) (34.269.073) 
2031 947.430 i 2.605.323 (1.657.893) (35.926.966) 
2032 956.904 2.606.426 (1.649.521) (37.576.487) 
2033 966.473 2.607.849 (1.641.376) (39.217.863) 
2034 976.138 2.609.779 (1.633.641) (40.851.504) 
2035 985.899 2.606.210 (1.620.311) (42.471.815) 
2036 995.758 2.598.532 (1.602.773) (44.074.588) 
2037 1.005.716 2.592.075 (1.586.359) (45.660.947) 
2038 1.015.773 2.584.178 (1.568.405) (47.229.352) 
2039 1.025.931 2.574.278 (1.548.347) (48.777.699) 
2040 1.036.190 2.560.062 (1.523.872) (50.301.571) 
2041 1.046.552 2.544.889 (1.498.336) (51.799.908) 
2042 1.057.018 2.525.953 (1.468.935) (53.268.843) 
2043 1.067.588 2.505.861 (1.438.273) (51.739.845) 
2044 1.078.264 2.485.919 (1.407.655) (53.147.500) 

Fonte: 
(1) Ano 2008: Célula de Contadoria - CPREV/SEPLAG; SEFAZ - Balanço Geral do Estado; 
(2) Projeção a partir de 2009: conforme o Cenário Atual da última avaliçâo atuarial realizada 

do SUPSEC, elaborada pela empresa Escritório Tócnico de Assessoria Atuarial S/S Ltda. 
Contrato N.e 45/2008. 

para a reestruturação 
-ETAA, 

Notas: 

1. O Governo do Estado do Ceará, tendo em vista as determinações da Constituição Federa 
e da legislação federal pertinente quanto á exigência de equilíbrio financeiro e atuariáPpá 
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os Regimes P^prios de P r e ^ d ^ 
do défioit etoedai do SOPSEC, ooo^ou, eleves de prooesso iioitetódo próprio, orne 
emprese de oons^orieetoerieiperaeeieboração de estodo etuariei de r e e s t ^ 
RRRS do Estedo do Ceerá, deoomioedoS^RSEC Esse estudo apreseoterá propostas pere 
eimpieritação de segregação de messe de segurados do SORSEC,oootorme previsão 
expressa ioseridaoariovaRoriaria^RSoB403,de10^^008,que dispõe sobr^ 
formas apiioãveis às avaliações atuariais dos RRRS. 

Referido estudo estã em ar̂ dameoto, em deoorrêooia da soiioitação do Governo do Estado 
do Ceará de uma quarta proposta de segregaçãoedadepeodêooia da disponibilização dos 
dados necessários dos poderes Legislativoe^udioiárioedos^ribu^ais de Cootas do Estado 
edos munioipios 

Finalizados os referidos estudos atuarias para a apresentação de propostas para a 
segregação damassa de segurados do SORSECedefinida, por parte do Covemo do 
Estado do Ceará, qualanovaestruturaaser dada ao RRRS do estado, implementar^se^áa 
criação dos Planos Financeiroe Previdenciário, nostermos referida Portaria Î PS nB 
40^008 

Adicionalmente, está também^emandamentoainiciativa da criação da unidade gestora do 
RPPS estadual, observando os mandamentos da legislação federal pertinente, com 
destaque paraarecente Portaria ^IPSnB402,de 10^2^008 Aunidade gestora deve ser 
responsável pela administração, gerenciamentoeoperacionalização do RPPS, inciuindoa 
arrecadaçãoegestãodosrecursosefundosprevidenciários,aconcessão,opagamentoea 
manutenção dos beneficios Oeverá garantir tambémarepresentação dos segurados nos 
còlegiados ou instâncias de decisão. 

^uantoáconfiguraçãoprevidenciáriacorrentedoSOPSEC, continua sendo retratada pela 
insuficiência do valor mensal arrecadado de contribuições normais do Estado e dos 
segurados ativos, aposentados e dos pensionistas, para cobrir as despesas com o 
pagamento dos beneficios mensais em fruição. Cs percentuais vigentes para essas 
contribuições normais são de 22,0^ para o besouro Estadual sobre a folba de 
remunerações de ativosede11,0^ para os segurados ativos, aposentadosepensionistas 
sobre suas remuneraçõeseparcelas de proventos,conforme disposições da legislação 
federaleestadual vigentes. 

Como tais contribuições nomeais mensais se apresentam insuficientes,o^esouro Estadual 
tem que complementar essa deficiência financeira por meio de aportes extras para garantir 
que os segurados em fruiçã^de beneficios possam efetivamente recebê^los.Cbserva^se, 
então,queoSI^PSEC está boje caracterizadopor um regime orçamentário ou de repartição 
simples, com significativo desequilíbrio financeiro corrente. 

Oe acordo com informações da Célula de Contadoria da CPRE^, referidos aportes extras 
perfizeram no periodo de 2007a2008,uma média mensal prõxima de R^ 35 milbões. 

Cvalor médio da folba de remuneração mensal de 2008 dos segurados ativos (vinculados 
ao SOPSEC^ foi de aproximadamente R^t50,8 milbões mensais.Afolba de beneficios 
perfez,aseu tumo, um valor médio próximo de R^80,4miibões por mêsRessalte^se quea 
^ ^ ^ ^ 

^ 

^ ^ ^ 
B 

^ ^ B ^ ^ 



quando efetivadas tais aposentadorias, a elevação dessa folha de benefícios ao patamar da 
folha de ativos. 

As duas últimas avaliações atuariais elaboradas para o SUPSEC, nos anos de 2007 e 2008, 
indicaram que o déficit atuarial desse RPPS resultou, respectivamente, R$ 21,7 bilhões e R$ 
26,3 bilhões. Registre-se que a avaliação de 2008 incluiu pela primeira vez no Estado do 
Ceará os dados cadastrais dos poderes Legislativo e Judiciário, bem como dos Tribunais de 
Contas do Estado e dos Municípios, causa primordial da elevação do déficit atuarial de uma 
avaliação para outra. Referidas avaliações foram elaboradas com a utilização do Módulo 
Atuarial do Sistema Integrado de Informações Previdenciárias - SIPREV, disponibilizado ao 
Governo do Estado do Ceará pelo Ministério da Previdência Social - MPS. 

Registre-se ainda que está em andamento o recadastramento dos segurados aposentados e 
pensionistas do SUPSEC. Iniciou-se no mês de março de 2009 e tem previsão de término 
para o mês de junho de 2009. 

2: A gestão e a contabilização das receitas e despesas do fundo previdenciário 

O Sistema Previdenciário do Estado do Ceará foi criado com a Emenda Constitucional 
Estadual n.0 39, de 05/05/1999, onde, em seu artigo 330, determina que "A Previdência 
Social dos servidores públicos estaduais, civis e militares, agentes públicos e dos membros 
do Poder, ativos, inativos e pensionistas, dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário e 
do Ministério Público será mantida através de Sistema Único administrado pelo Poder 
Executivo, através da Secretaria da Fazenda do Estado do Ceará - SEFAZ, nos termos 
da Leí. 

. Para cumprir a Emenda acima, foi instituído pela Lei Complementar n.012, de 23/06/1999, o 
Sistema Único de Previdência Social dos Servidores Públicos Civis e Militares, dos 
Agentes Públicos e dos Membros de Poder do Estado do Ceará - SUPSEC, a fim de 
manter a previdência social do Estado do Ceará. Prevê essa Lei Complementar que esse 
sistema é financiado com recursos provenientes do orçamento do Estado e das 
contribuições previdenciárias dos segurados, compreendendo o pessoal civil, ativo e inativo, 
e militar do serviço ativo, da reserva remunerada e reformado, bem como dos seus 
pensionistas. 

Em 15 de fevereiro de 2007 (DOE), através da Leí Complementar n0.62, que alterou o art. 
11 da Lei Complementar n0. 12, de 23 de junho de 1999, o SUPSEC, Fundo Especial de 
Natureza Contábil inscrito no CNPJ sob o n 0 04.108.594/0001-00, passou a ser gerido 
péla Secretaria do Planejamento e Gestão - SEPLAG, cabendo a esta, através da 
Coordenadoria de Gestão Previdenciária - CPREV, o planejamento, a coordenação, a 
execução, a supervisão e o controle das atividades do Sistema. 

Como registrado na seção anterior, a criação da Unidade Gestora do RPPS estadual está 
em andamento, devendo absorver as atividades hoje desenvolvidas pela CPREV. Essa 
unidade gestora ficará responsável por gerir um RPPS com a previsão de segregação da 
massa de segurados, implicando a necessidade da contabilização e tratamento separados, 
por grupo e plano previdenciário correspondente, dos segurados, das contribuições, e-dos 
recursos pertinentes. O Estado do Ceará deverá, assim, garantir uma estrutura adèquaáaí 
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í 
para que a Unidade Gestora possa efetivamente gerir o RPPS estadual e os investimentos 
dos recursos previdenciários desse RPPS. 

Quanto às receitas e despesas previdenciárias, registra-se que são contabilizadas de acordo 
com as exigências da Lei n.0 4.320, de 17 de março de 1964, isto é, conforme o regime 
contábil misto: regime de caixa para as receitas e regime de competência para as 
despesas. No entanto, para realizar as prestações de contas com o Ministério da 
Previdência Social - MPS, faz-se controle paralelo para informar as receitas e despesas 
respeitando o regime de competência. 

A conta bancária do SUPSEC, de n.° 706.194-9, agência 0919, banco n.0 104 - Caixa 
Económica Ceará (CEF), é separada da conta do Tesouro Estadual como determina 
legislação previdenciária federal. 

Quanto aos repasses das contribuições dos segurados e do Tesouro do Estado (patronal), 
respectivamente de 11,0% e 22,0% sobre a folha de pagamento de remunerações e 
parcelas de benefícios, vêm sendo realizados regularmente no mês seguinte ao mês da 
folha de pagamento correspondente. 

A execução orçamentária do exercício de 2008, em respeito ao regime contábil misto, 
registrou Receita no valor de R$1.172.751.118,07 e Despesa na importância de 
R$1.173.122.701,96, cujo resultado foi deficitário em R$ 371.583,89. Entretanto, do total das 
receitas, apenas R$726.038.271,85 são provenientes de recursos próprios, sendo 
necessário, para cobrir o pagamento das folhas de Inativos e Pensionistas do SUPSEC, o 
montante de R$446.712.846,22, aportado pelo Tesouro Estadual, conforme Demonstrativo 
da Execução Orçamentária do Exercício de 2008. 
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ESTADO DO CEARÁ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

DEMONSTRATIVO VII 
ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA 

2010 

— -
RENÚNCIA DÁRECEITA PREVISTA 

SETORES/PROGRAMAS/BENEFÍClARIOS 
Tributo/Contribuição 2010 2011 2012 

Compensação 

Nota 1 e 2 

TOTAL -
FONTE: Secretaria da Fazenda do Estado do Ceará 

Nota 1 - O governo do Estado do Ceará não programou para o período 2010-2012, a 
concessão de benefícios tributários concedidos em caráter não geral, não devendo ocorrer 
previsão de renúncia de receita tributária, haja vista que não ocorrerá falta de arrecadação 
de receita prevista no planejamento orçamentário, em função das medidas implementadas. 
Deverão permanecer os mesmos benefícios tributários, concedidos em caráter geral, 
existentes em exercícios anteriores, tratando-se de mera continuação dos benefícios já 
existentes, não comprometendo as metas fiscais estabelecidas pelo Estado, uma vez que os 
mesmos já estão expurgados da receita estimada. Se houver necessidade do envio de 
algum projeto que configure renúncia de receita, este será acompanhado das devidas 
justificativas de diminuição de despesa ou do correspondente aumento de receita, de acordo 
com o artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Nota 2 - O Estado possui, scomo quase a generalidade das Unidades da Federação, 
programa de atração de investimentos para empreendimentos produtivos, instituído através 
do Fundo de Desenvolvimento Industrial - FDI, desde 1979. As empresas inscritas no 
Programa se comprometem a gerar emprego e renda e a produção de bens que não eram 
produzidos no Estado. O FDI objetiva atrair empreendimentos novos, por conseguinte, a 
compensação se efetiva pelo incremento resultante da produção dos novos 
empreendimentos aqui instalados, pelo aumento do consumo dos fatores de produção, isto 
é salários, matéria prima, energia elétrica, comunicação dentre outros, que afetam 
diretamente e positivamente a arrecadação do ICMS. Entendemos que os valores estimados 
não configuram abdicação de arrecadação da receita prevista, não comprometendo as 
metas de resultados fiscais, na forma definida no art.14, inciso I, da Lei Complementar n* 
101/2000. O entendimento aqui esboçado deriva e harmoniza-se com o entendimento 
manifestado pelas Procuradorias Estaduais dos Estados Brasileiros emitido no âmbito do 
Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por motivação dos Secretários de 
Fazenda objetivando o norteamento de suas posições. 



ESTADO DO CEARÁ 
LEI OE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

DEMONSTRATIVO Vlll 
MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO 

2010 

LRF, art. 4o, parágrafo 2o, inciso V R$ milhares 

EVENTO 
Valor Previsto 

2010 

Aumento Permanente da Receita (1) -

(•) Transferôncias Constitucionais 

(-) Transfertncías ao FUNDEB 

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (I) -

Redução Permanente da Despesa (II) (2) 23.902,8 

Margem Bruta (lll) = (I) + (11) 23.902,8 

" f 
Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV) 

-

Impacto de Novas DOCC 

Margem Liquida de Expansão de DOCC (lll - IV) 23.902,8 

Fonte: SEPLAG 

Notas: 
1, Não existe previsão de aumento permanente de receita pela elevação de alíquotas e/ou 

ampliação da base de cálculo de tributos que são objeto de transferência constitucional, 
com base nos arts. 158 da Constituição Federal. 

2, A margem para expansão da despesa, é função do conjunto de ações de racionalização 
que foram implementadas pelo Governo do Estado do Ceará, desde 2006, sob a 
coordenação da Controladoria Geral e Ouvidoria. Para o ano de 2010, o principal item de 
despesa a se trabalhar é o de medicamentos. O valor de referência para se trabalhar a 
meta de economia foi estimado com base nas previsões orçamentárias de 2009, 
conforme demonstrativo abaixo: 

R$ milhares 

ITEM DE DESPESA 
Valor da Meta 
passível de 

ação 
Estimativa de 
redução (%) 

Previsão de 
economia em 

2010 

- Medicamentos para indicações de média complexidade 12.426,8 15% 1.864,0 

- Medicamentos para indicações de atta complexidade 95.785.0 15% 14.367,8 

- Medicamentos para indicações de atenção básica 51.140,0 15% 7.671,0 
Total 159.351,8 23.902,8 

Fonte: SEPLAG 



MEMORIA DE CALCULO DAS METAS ANUAIS 

I - MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS PARA AS RECEITAS 

TOTAL DAS RECEITAS 

ESPECIFICAÇÃO w m 
RS milhares 

ESPECIFICAÇÃO w m 

2007 2008 2009 2010 2011 2012 
RECEITAS CORRENTES 9.199.257 11.148.683 10.969.310 11.616.602 12.566.636 13.637.467 

Receita tributária 4.420.898 5.314.954 5.388.418 5.733.344 6.269.397 6.856.729 
tmpostos 4 32A.706 5.183.868 5.252.091 5.590.665 6.120.372 6.700.850 
Taxas 99.190 131.088 136.327 142.480 149.026 155.879 

Receita de Contribuição 648.957 726.794 755.851 789.848 825.380 862.511 
Receita Patrimonial 108.974 227.676 161.791 189.075 176.683 184.634 

Receitas Financeiras 108.917 220.238 161.842 188.918 176.520 164.463 
Outras Receitas Patrimoniais 57 7.438 149 156 163 171 

Receita de Serviços 21.267 36.267 37.718 39.415 41.189 43.042 
Transferôncias Correntes 3.764.497 4.605.709 4.452.421 4.703.520 5.078.864 5.484.071 

Trasnferdndas Intergowma men tais 3.331.150 4.199.228 4.047.320 4.262.196 4.590.178 4.944.171 
Traffisferôtias da União 3.331.150 4.199.228 4.047.320 4.262.196 4.590.178 4.944.171 

Cota-parte do FPE 2.817.979 3.445.252 3.307.442 3.490.840 3.779.253 4.091.495 
Outras Transferências da União 513.171 753.977 739.878 771.356 810.925 852.676 

Tran sfe (6 ndas deComtinns 433.347 406.481 405.101 441.324 488.686 539.900 
Outras Receitas Correntes 234.663 237.282 173.111 181.401 195.123 206.480 

RECEITAS DE CAPITAL 430.245 402.268 748.671 762.721 805.346 798.095 
Operações de Ciédito 227.925 135.950 600.000 606.138 630.263 601.962 
Amortização de Empréstimos 40 74 77 81 85 86 
Alienação de Bens 236 4.429 4.510 4.713 4.912 5.120 
Transferôndas de Capital 202.043 141.916 143.084 150.783 169.043 189.641 
Outras Receitas de Capital 1 119.898 1.000 1.006 1.043 1.084 

TOTAL 9.629.502 11.550.951 11.717.981 12.379.323 13.391.982 14.435.562 
VARIAÇÃO 6.6% 20,0% 1,4% 5.6% 8,2% 7,8% 
Fome: SEPLACS EFAZ/Balanço Gera) do Eitado 

Nota: Cc 

1. ExctuMas as Iransfoflndaa Infragovamamentafa 

2. Nâo tram «duldas as dupOctdades da roceita o dadespesa <Ja contltxiçao paflwtf e dm transíorêncLas mrfUgownamontatsdoFUNDEB. 

I J • Roceita Tributária 

METAS ANUAIS 
VALOR 

NOMINAL-
R$ milhares 

VARIAÇÃO 
% 

2007 4.420.698 6,5% 
2006 5.314.954 20,2% 
2009 5.386.418 1.4% 
2010 5.733.344 6.4% 
2011 6.269.397 9,3% 
2012 6.856.729 9,4% 

Fonle: SEPLA G/S EFAZfialanço Geral do Estedo 

l.b - Fundo de Participação dos Estados 

METAS ANUAIS 
VALOR 

NOMINAL 
R$ milhares 

VARIAÇÃO 
% 

2007 2.817.979 15.8% 
2006 3.445.252 22.3% 
2009 3.307.442 -4.0% 
2010 3.490.840 5.5% 
2011 3.779.253 8.3% 
2012 ; 4.091.495 8,3% 



Kc - Outras Recortas Correntes 

METAS ANUAIS 
VALOR 

NOMINAL-
R$ milhares 

VARIAÇÃO 
% 

2007 234.663 -17,8% 
2008 237.282 1,1% 
2009 173.111 -27,0% 
2010 181.401 4,8% 
2011 195.123 7,6% 
2012 206.480 5,8% 

Fonte: SEPlAG/SEFAZAalanço Geraldo Estado 

Ld • Receitas de Capital 

METAS ANUAIS 
VALOR 

NOMINAL 
R$ milhares 

VARIAÇÃO 
% 

2007 430.245 -63.3% 
2008 v 402.268 -6.5% 
2009 : 748.671 86,1% 
2010 762.721 1,9% 
2011 805.346 5.6% 
2012 798.095 -0.9% 

Fontg: SEPLAGlSEFAZAatanço Geral òo Etiado 

II - CÁLCULO DAS METAS ANUAIS PARA AS DESPESAS 

( - • j r t . v s i r l i r M y r^ is 2007 2008 2009 2010 2011 2012 
DESPESAS CORRENTES 7.786.908 9.202.018 9.717.779 10.392.676 11.141.088 12.004.554 

Pessoal e Encargos Sociais 4.145.451 4.944.987 5.306.131 5.709.628 6.121.828 6.565.081 
Juros e Encargos da Dívida 222.850 212.116 192.719 238.616 268.084 307.676 
Outras Despesas Correntes 3.418.608 4.044.915 4.218929 4.444.432 4.751.176 5.131.597 

DESPESAS DE CAPITAL 1.144.641 1.537.543 1.981.575 1.872.839 2.127.758 2.297.771 
Investimentos 647.976 1.078.161 1.394.910 1.435.164 1.671.279 1 748432 
Inversões Financeiras 77.191 24.344 113.938 119.078 124.456 130.077 
Amortização F inanceira 419.474 435.038 472.727 318.597 332.023 419.262 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA - - - 94.338 102.790 111.976 
TOTAL 8.931.549 10.739.561 11.699.354 12.359.853 13.371.636 14.414.301 
Font»: SEPLAQSEFAZ£alBnço Gorai do Estado 

Il.a - Pessoal e Encargos 

METAS ANUAIS 
VALOR 

NOMINAL 
R$ milhares 

VARIAÇÃO 
% 

2007 v 4.145.451 29.9% 
2008 ! 4.944.987 19,3% 
2009 5.306.131 7.3% 
2010 5.709.628 7.6% 
2011 6.121.828 7,2% 

Fonta: SEPLAG/SEFAZAalanço Gemido Estado 

ll.b • Juros e Encargos da Divida 

METAS ANUAIS 
VALOR 

NOMINAL 
RS milhares 

VARIAÇÃO 
% 

2007 222.850 -2.8% 
2008 212.116 -4.8% 
2009 192.719 -9.1% 
2010 238.616 23,8% 
2011 268.084 12,3% 
2012 307.876 14.8% 

Fonie. SEPlAGfSEFAZJBaianço Geraldo Eaado 



ll.c - Re merva de Contingência 

METAS ANUAIS ] 
VALOR 

NOMINAL 
R$ milhares 

VARIAÇÃO 
% 

0 
RS milhares 

2009 -

0 
RS milhares 

2010 94.337,6 

0 
RS milhares 

2011 102.790,4 9.0% 

0 
RS milhares 

2012 111.975.7 8,9% 

0 
RS milhares 

Fonta: SEPLAG/S EFAZ/Balanço G«raJ do Estado 

l l l . MÉMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS PARAO RESULTADO PRIMÁRI 0 
RS milhares 

ESPECIFICAÇÃO 2007 2008 2009 2010 2011 2012 

RECEITAS CORRENTES (1) 9.199.257 11.148.683 10.969.310 11.616.602 12.586.636 11.377.153 
Receita Tributária 4.420.896 5.314.954 5.386.418 5.733.344 6.260.397 6.704.767 
Receita de Contrfcuiçào 648.957 726.794 755.851 789.648 825.380 862.511 
Receita Patrimonial 108.974 227.676 161.791 189.075 176.683 165.685 

Aplicações Financeiras (II) 108.917 202.834 161.642 168.918 176.520 165.682 
Outras Receitas Patrimoniais 57 7.438 149 156 163 3 

Receita de Serviços 21.267 36.267 37.718 39.415 41.189 43.042 
Transferências Correntes 3.764.497 4.605.709 4.452.421 4.703.520 5.078.864 4.340.290 
Demais Receitas Correntes 234.663 237.282 173.111 181.401 195.123 185.877 

RECEITAS FISCAIS CORRENTES (lll) = (l-ll) 9.090.340 10.945.849 10.807.668 11447.684 12410.116 11.211471 
RECEITAS DE CAPITAL (IV) 430.245 402.268 748.671 762.721 605.346 789.304 

Operações de Crádito (V) 227.925 135.950 600.000 606.136 630.263 601.962 
Amortização de Empréstimos (VI) 40 74 77 81 85 -
Alienação de Ati ws (VII) 236 4.429 4.510 4.713 4.912 2.733 
Transferência de Capital 202.043 141.916 143.084 150.783 169.043 183.526 
Outras Receitas de Capital 1 119.898 1.000 1.006 1.043 1.084 

Receitas Fiscais de Capital (VIIIMIV-V-VI-VW 202.044 261.815 144.084 151.789 170.086 184.610 
RECEITAS PRIMARIA (IX)=(III+VIII) ' 9.292.384 11.207.663 10.951.752 11.599473 12.580.202 11.396.081 

DESPESAS CORRENTES (X) 7.786.908 9.202.018 9.717.779 10.392.676 11.141.088 9.883.593 
Pessoa! e Encargos Sociais 4.145.451 4.944.987 5.306.131 5.709.628 8.121.628 5.102.192 
Juros e Encargos da Divida (XI) 222.850 212.116 192.719 238.616 268.084 307.876 
Outras Despesas Correntes 3.418.608 4.044.915 4.218.929 4.444.432 4.751.176 4.473.524 

DESPESAS FISCAIS CORRENTES (XII) 7.564.059 8.989.902 9.525.060 10.154.060 10.873.004 9.575.716 
DESPESAS DE CAPITAL (Xlll) 1.144.641 1.537.543 1.981.575 1.872.639 2.127.758 2.170.885 

Investimentos 647.978 1.078.161 1.394.910 1.435.164 1.671.279 1.622.403 
Despesa não primária (RP 2 e RP 3) (281.453) (352.421) (340.528) (193.234) 

Inversões Fnanceiras 77.191 24.344 113.838 119.078 124.456 129.221 
Amortização da Divida (XIV) 419.474 435.038 472.727 318.597 332.023 419.262 

DESPESAS FISCAIS DE CAPITAL (XV)=<XIII-XIV+RP2 
eRP3) 725.166 1.102.505 1226.693 1.201.074 1.454.407 1.558.389 
RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XVI) - - - 94.338 102.790 111.976 
DESPESAS PRIMARIAS (XV1I)=(XII+XV+XVI) 8.289.225 10.092.407 1 0.751.753 11.449472 12430.202 11.246.081 

RESULTADO PRIMÁRIO (IX-XVII) 1.003.159 1.115.256 200.000 150.000 150.000 150.000 
Forio: SEPLAãSEFAZfialanço Geraldo Estado 

Notas: Exduldas as despesas com concessões de empréstimos do Grupo e Nobreza de Despesa Inversões Fimncelras" 



IV. MÉMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS PARA 0 RESULTADO NOMINAL 
RS noihares 

ESPECIFICAÇÃO 2007 2008 2009 2010 2011 2012 
DIVIDA CONSOLIDADA (1) 3.520.332 3.809.612 3.743.606 4.407.708 4.758.813 5.008438 
DEDUÇÕES (II) 1.008.302 1.952.573 1.033.556 493.227 175.184 (23437) 

Ativo Disponível 1.344.040 2.251.384 1.369.458 829.968 506.646 313.044 
Haveres Financeiros - . - - - -
(-) Restos a Paqar Processados 335.738 298.810 317.274 317.274 311.120 315.223 

DIVIDA CONSOLIDADA LIQUIDA (IIIHMI) 2.512.029 1.857.039 2.710.050 3.914479 4.563.629 5.031.675 
RECEITA DE PRIVATIZAÇÕES (IV) • - • - • • 
PASSIVOS RECONHECIDOS (V) - . . • . -
DIVIDA FISCAL LIQUIDA (lll+IV+V) 2.512.029 1.857.039 2.710.050 3.914479 4.583.629 5.031.875 

- - - - - -
RESULTADO NOMINAL (1.129.536) (654.991) 853.011 1.204429 669.150 448.246 
Fonte: S&PLAG/5EFAZflalanço Gemido Estado 

V - MÉMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS PARAO MONTANTE DA DlVIDA 
RS milhares 

ESPECIFICAÇÃO 2007 2008 2009 2010 2011 2012 
OtVIDACONSOLlDADAO) 3.520.332 3.809.612 3.743.606 4.407.706 4.758.613 5.008438 

Divida Mobil ária 
Outras Dividas (Contratual) 3.520.332 3.809.612 3.743.606 4.407.706 4.758.813 5.008.438 

DEDUÇÕES (II) 1.008.302 1.952.573 1.052.184 512.694 195.526 (2.179) 
Ativo Disponível 1.344.040 2.251.384 1.369.458 829.968 506.646 313.044 
Haveres Financeiros - - - - - -
(-) Restos a Pagar Processados 335.738 298.810 317.274 317.274 311.120 315.223 

DIVIDA CONSOUDADA LIQUIDA (IU)=0-11) 2.512.029 1.857.039 2.691.422 3.895.012 4.563.287 5.010.617 
Fonto: SEPLAGAEFAZfitianço Garal do Eaado 
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ANEXO lll 
ANEXO DE RISCOS FISCAIS 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - 2010 
(Art. 4-, §39, da Lei Complementam2101, de 2000) 

A meta de resultado primário para o triénio 2010-2012 no patamar de R$ 
150,0 milhões ano, está bastante influenciada pelo nível investimento público 
que o Estado está desenvolvendo atualmente, prolongando-se pelos próximos 
anos. Esta deliberação de implementar um vigoroso programa de investimento 
é fruto das condições financeiras alcançadas pelo Estado que mantém 
disponibilidade de caixa que supera a cifra de R$ 1,0 bilhão e uma confortável 
situação na capacidade de endividamento. 

As metas fiscais de superávit primário renovam o compromisso do 
governo com a manutenção do equilíbrio das contas públicas, e posiciona-se 
em níveis que não comprima os investimentos e a expansão dos serviços 
públicos essenciais indispensáveis ao desenvolvimento do Estado. 

As projeções com as quais o Estado trabalha baseiam-se em um 
conjunto de hipóteses sobre o comportamento das principais variáveis 
económicas. Esse conjunto de hipóteses e os respectivos riscos associados 
compõem o cenário principal que o Estado tem que considerar e a partir do 
qual estima suas receitas e despesas, conforme demonstrado no anexo de 
metas fiscais. 

O principal risco que poderá afetar o cumprimento das metas está 
diretamente relacionado com eventuais frustrações no cenário económico, 
podendo ter impacto importante no comportamento da arrecadação direta das 
receitas tributárias, notadamente o ICMS e das receitas de transferências, em 
especial o Fundo de Participação dos Estados. 

As duas principais variáveis que balizaram a projeção das receitas para 
o exercício de 2008 foram a taxa estimada de crescimento do PIB (nacional e 
estadual) e a inflação. Modificações nessas variáveis certamente afetarão o 
montante previsto para as receitas do Estado. 

Outro fator de risco é a taxa de câmbio, considerando que cerca de 
47,3% da dívida estadual está vinculada em moeda estrangeira, o que poderá 
provocar alterações significativas nos montantes previstos de amortização e 
juros. 

Outros riscos estão relacionados às calamidades públicas, em especial 
os estios prolongados que regulamente assolam o Estado em intensidades 
variáveis, e enchentes que demandam ações emergenciais do Estado. 

O acontecimento de forma isolada ou concomitante destes riscos 
causará impactos diversos, que vão desde a retração de receitas ao aumento 
das despesas de caráter emergencial e outras vinculadas ao pagamento da 
dívida pública em moeda estrangeira. Como forma de minimizar e equacionar o •-•> 
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problema, adotar-se-á medidas de redução das despesas discricionárias ou de 
utilização da reserva de contingência, visando garantir o atingimento das metas 
fiscais do período 

O quadro a seguir estima o impacto sobre as receitas, em função de 
variações negativas no jndice de inflação e no crescimento do PIB estadual, 
como também o aumento da despesa com o serviço da dívida pela 
desvalorização da moeda Real em relação a moeda Dólar Americano, assim 
como as providências que deverão ser tomadas visando garantir o 
cumprimento das metas estipuladas. 

ESTADO DO CEARÁ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE RISCOS FISCAIS 
DEMONSTRATIVO DOS RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS 

2010 

R$ milhares 
RISCOS FISCAIS PROVIDÊNCIAS 

Descrição Valor Descrição Valor 
Impacto sobre as receitas próprias da 
administração direta em decorrência 
da redução da atividade económica 
(crescimento do PIB de 2%) ,e queda 
na inflação projetada para 2010 em 

í 
100.947 

Redução das despesas 
de natureza discricionária 

100.947 

Variação na taxa de câmbio, de 
R$AJS$ 2,30 para R$/US$2,50 que 
pode determinar o aumento da 
despesa com o pagamento do serviço 
da dfsida edema. 

22.918 

Abertura de Crédito 
Adicional a partir da 
Reserva de Contingência 

27.238 

Situações de calamidade pública e 
emergência 

50.000 

Abertura de Crédito 
Adicional a partir da 
Reserva de Contingência 
e Redução das despesas 
de natureza discricionária 50.000 

Fonte: SEPLAG 
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ANEXO IV 

RELAÇÃO DOS QUADROS ORÇAMENTÁRIOS 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - 2010 

I. Evolução das Receitas do Tesouro - Administração Direta; 

II. Evolução das Receitas - Administração Indireta; 

III. Evolução das Despesas do Tesouro - Administração Direta; 

IV. Evolução das Despesas - Administração Indireta; 

V. Desdobramento da Receita - Administração Direta; 

VI. Desdobramento da Receita - Administração Indireta; 

VII. Desdobramento da Receita - Fonte Tesouro; 

VIII. Desdobramento da Receite - Outras Fontes; 

IX. Legislação da Receita e da Despesa; 

X. Consolidação das Despesas por Categoria Económica, Grupo de Despesa e Fonte de 
Recursos; 

XL Consolidação do Orçamento por Poder, Órgão e Entidades - Fonte Tesouro 

XII. Consolidação do Orçamento por Poder, Órgão e Entidades - Outras Fontes; 

XIII. Consolidação do Orçamento por Função, Subfunção, Programa e Projeto/Atividade/ 
Operação Especial; 

XIV. Consolidação do Orçamento por Macrorregião; 

XV. Programação dos Investimentos por Macrorregião - Despesas de Capital; 

XVI. Macrorregiões de Planejamento; 

XVIL Consolidação do Orçamento por Fonte de Recursos e Destinação - Todas as Fontes; 

XVIII. Consolidação do Orçamento por Órgão, Entidade e Projeto/Atividade dos Recursos do 
Tesouro alocados para contrapartida de convénios e empréstimos internos e externos; 

XIX. Consolidação do Orçamento por Macrorregião e Projeto/Atividade - Investimentos no 
Interior; 

XX. Programação referente à Manutenção e ao Desenvolvimento do Ensino, acompanhada de 
Tabela Explicativa; 

XXI. Programação referente à' Manutenção e ao Desenvolvimento da Educação Básica e 
Valorização dos Profissionais da Educação; 

XXII. Programação referente ao Fomento de Atividades de Pesquisa, Cientifica e Tecnológica, 
acompanhada de Tabela Explicativa; 

XXIII. Despesa por Poder e Órgão - Gastos com Pessoal e Encargos Sociais; 

XXIV. Consolidação do Orçamento por Poder, Ministério Público Estadual, Tribunal de Contas do 
Estado e Tribunal de Contas do Município - Previsão dos Gastos com Pessoal e 
Terceirizados; 

XXV. Consolidação do Orçamento dos Recursos destinados às Ações Públicas de Saúde; 

XXVI. Consolidação do Orçamento dos Recursos destinados às Politicas Públicas da Infância e 
Juventude; 

XXVII. Indicação de Fonte de Consulta e Pesquisa de Tabela de Composição de Preços dos 
Principais itens de Investimento. 

XXVIII. Demonstrativo Consolidado dos Recursos do FECOP 

XXIX. Demonstrativo das Despesas Relativas à Dívida Pública e Receitas que Atenderão 
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EMENDA ADITIVA N0 ...DÀ./2009 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N 0 7.088/2009 - LDO 2010 

dcrescenfa ao Art. 51 os §§ 2o, 3 o e 4 o e 
renumera o Parágrafo Único para § 1 o do Projeto 
de Lei que acompanha a Mensagem n 0 

7088/2009 • UDO. 

Art. I o Fica acrescentado ao Art. 51 os §§ 2 o, 3o e 4 o e renumerado o Parágrafo Único para § 1° 
do Projeto de Lei em referência com a seguinte redação: 

"Art. 51 • 
§r. 
§ 2o. A transferência de recursos a título de subvenções sociais, nos termos do art. 16 da Lei 
n0 4.320, de 1964, a fenderá as enfídades pnvadas sem fíns lucrativos que exerçam 
atividades de natureza continuada nas áreas de cultura, assistência social, saúde e 
educação e preencham uma das seguintes condições: 
I - sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, e tenham certificação de 
entidade beneficente de assistência social nas áreas de saúde, educação ou assistência 
social, expedida pelo Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS ou por outro órgào 
competente das demais áreas de atuação governamental; 
II - atendam ao disposto no art. 204 da Constituição, no art. 61 do ADCT, bem como na Lei n0 

8.742, de 7 de dezembro de 1993; 
§ 3o. A transferência de recursos a entidade privada, a título de contribuição corrente, 
ocorrerá se for autorizada em lei específica ou destinada à entidade sem fins lucrativos 
nominalmente identificada na Lei Orçamentária de 2010 ou, ainda, escolhida para execução, 
em parceria com a Administração Pública Federal, de programas e ações que contribuam 
diretamente para o alcance de diretrizes, objetivos e metas previstas no plano plurianual e 
que tenham experiências nas atividades que serão objetos dos contratos de gestão e termos 
de parcerias, de pelo menos três anos. 
§ 4" A transferência de recursos a título de auxílios, previstos no an. 12, § 6o, da Lei n0 4.320, 
de 1964, somente poderá ser realizada para entidades privadas sem fins lucrativos e desde 
que sejam: 
I - de atendimento direto e gratuito ao público e voltadas para a educação especial, ou 
representativas da comunidade escolar das escolas públicas estaduais e municipais da 
educação básica ou, ainda, unidades mantidas pela Campanha Nacional de Escolas da 
Comunidade - CNEC; 
II - cadastradas junto ao Ministério do Meio Ambiente para recebimento de recursos oriundos 
de programas ambientais, doados por organismos internacionais ou agências 
governamentais estrangeiras; 
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/// - voltadas a ações de saúde e de atendimento direto e gratuito ao público, inclusive à 
assistência a portadores de DST/AIDS, prestadas pelas Santas Casas de Misericórdia e por 
outras entidades sem fins lucrativos que sejam certificadas como entidades beneficentes de 
assistência social na área de saúde; 
IV - qualificadas como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, com 
termo de parceria firmado com o Poder Público Federal, de acordo com a Lei n0 9.790, de 
1999, e que participem da execução de programas constantes do plano plurianual, devendo 
a destinação de recursos guardar conformidade com os objetivos sociais da entidade e ter 
experiências nas áreas de trabalho relacionadas aos objetos dos termos de parcerias; 
VI - qualificadas ou registradas e credenciadas como instituições de apoio ao 
desenvolvimento da pesquisa cientifica e tecnológica com contrato de gestão firmado com 
órgãos públicos; 
VII - qualificadas para o desenvolvimento de atividades esportivas que contribuam para a 
capacitação de atletas de alto rendimento nas modalidades olímpicas e paraolimpicas, desde 
que formalizado instrumento jurídico adequado que garanta a disponibilização do espaço 
esportivo implantado para o desenvolvimento de programas governamentais, e demonstrada, 
pelo órgão concedente, a necessidade de tal destinação e sua imprescindibilidade, 
oportunidade e importância para o setor público; 
VIII - voltadas ao atendimento de pessoas portadoras de necessidades especiais; 
IX - constituídas sob a forma de associações ou cooperativas formadas exclusivamente por 
pessoas fisicas reconhecidas pelo poder público como catadores de materiais recicláveis; e 
X - voltadas ao atendimento de pessoas carentes em situação de nsco social ou diretamente 
alcançadas por programas e ações de combate à pobreza e geração de trabalho e renda, em 
especial as que exerçam atividades junto a populações ribeirinhas, quilombolas, indígenas, 
assentados da Reforma Agrária, pescadores artesanais, crianças e adolescentes, 
agricultores familiares e trabalhadoras rurais." 

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa dò Bstado do Ceará, em 14 de maio de 2009. 
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ALeidoResponsab^dadeFi^ 
condições para ^ans^ênoia de cursos públioo 
Estado do Ceará abre omieqoe muito grande de possibilidades de beneficiai 
direito privado sem fins lucrativos no que concerne às transferências de recursos pú̂ ^̂  
sem ater-se às exigências da iegisiação pertinenteesem determinar contrapartidas 

^osReiatóriossobreoBaiançoOerai doEstado, oTribunai de Contas do Estado 
vem alertando sobreovoiume crescente de recursos transferidos às entidades privadas 
sobaformade convénios, acordos, ajustes, contratodegestãoeoutros instrumentos 
congêneresequeaLOC não vem estabelecendo condições muito frouxas paraorepasse 
de recursos públicos aos entes privados. 

Nãoexiste na PLOC^OIOdo Estado nenbum dispositivo que estabeleça obrigações 
no atendimento ao púbiico alvo dos serviços que venbamaprestaroqueéinjustificávei, 
poisorepasse de recursos aos municipios está condicionadoàexigência da efetivação da 
matricula no percentual de 95% das crianças entre seisequatorze anos Para renovar os 
convénios ou contratos com entidades de direito privado, o TCE deveria fornecer um 
atestado que declare a aprovação ou não das prestações de contas E por que não 
estabelecer contrapartidas, muitas destas CNO são criadas, não por uma necessidade da 
administraçãopúblicaenemsocial,mas para atender interesses particulares de grupos 
que estão no podereassimbeneficiarse dos recursos públicos. 

Esta emenda objetiva criar regras iguais aos municipios para concessão de recursos 
públicos às entidades de direito privado 



EMENDA ADITIVA N0 ..O.2-../2009 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N 0 7.088/2009 - LDO 2010 

Acrescenta o Parágrafo Único ao Art. 12 do 
Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n 0 

7088/2009 - LDO. 

Art. I o Fica acrescentado o Parágrafo Único ao Art. 12 do Projeto de Lei em referência com a 
seguinte redação: 

"Ari. 12-
Parágrafo Único - As ações do FECOP, integrantes dos Orçamentos Fiscal e da 
Seguridade Social, constarão no Sistema Integrado de Contabilidade - SIC, de forma que 
possibilite sua identificação durante a execução orçamenfár/a." 

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do/stado do Ceará, em 14 de maio de 2009. 

Esta emenda objetiva dar mais transparência àyações financiadas pelo FECOP, de forma a 
monitorar mais facilmente o cumprimento da sua fi/alidade, dispostas na Lei Complementar n' 
37/2003 que o instituiu. 
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EMENDA ADITIVA N0 ..55.../2009 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N 0 7.088/2009 - LDO 2010 

Acrescenta ao Art. 17 o § 2° e renumera o 
Parágrafo Único para § 1° do Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem n 0 7088/2009 - LDO. 

Art. 1 o Fica acrescentado ao Art. 17 o § 2 o e renumerado o Parágrafo Único do Projeto de Lei em 
referência com a seguinte redação: 

"Art. 17-
§ 1° 
§ 2o. Para os fins de transparência da gestão fiscal de que trata o caput do Art. 17, os 
órgãos e entidades da Administração Pública Estadual disponibilizarão a qualquer pessoa 
fisica ou jurídica o acesso a informações referentes a: 
I - quanto à despesa: todos os atos praticados pelas unidades gestoras no decorrer da 
execução da despesa, no momento da sua realização, com a disponibilização minima dos 
dados referentes ao número do correspondente processo, ao bem fornecido ou ao serviço 
prestado, à pessoa fisica ou jurídica beneficiária do pagamento, e, quando for o caso, ao 
procedimento licitatório realizado; 
II - quanto à receita: o lançamento e o recebimento de toda a receita das unidades 
gestoras, inclusive referente a recursos extraordinários." 

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do­Estado do Ceará, em 14 de maio de 2009. 

Esta emenda já inclui na LDO 20-10 os dispositivos da Lei Complementar n 0 217/04 do 
Senado Federal, recentemente aprovada. A Lei Complementar n0 217/04 acrescenta dispositivos 
à Lei Complementar n0 101/2000 no que tange à ampliação do acesso da informação relativa à 
gestão fiscal a qualquer cidadão, seja por meios eletrónicos ou através de requerimento 
processual dirigido às unidades gestoras da despesa e receita públicas, bem como obriga aos 
municípios brasileiros a adotarem um sistema inte^ádo d£ administração financeira e controle. 
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EMENDA ADITIVA N 0
 . .N )H . /2009 

AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N 0 7.088/2009 - LDO 2010 

Acrescenta o inciso Vlll ao art. I a do Projeto de Lei 
que acompanha a Mensagem n* 7088/2009 - LDO. 

Ari. I o Fica acrescentado o Ineiso Vlll ao Art. 1° do Projeto de Lei em referência com a seguinte 
redação: 

"Art. r -

Vlll - A superação da pobreza para o contingente populacional de extrema indigência 
através do direcionamento de ações e programas financiados peto Fundo Estadual de 
Combate à Pobreza - FECOP." 

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Edlado do Ceará, em 14 de maio de 2009. 

-̂gggu 

Diante da magnitude da pobreza do Estado do Ceará em que 4,3 milhões de pessoas, 52 % 
da população total, estão abaixo da linha de pobreza e quase um milhão de pessoas em extrema 
indigência, ou seja, precisamente 991.120 pessoas sobrevivem com 1/8 do salário minimo por 
mês. Ainda é alarmante, também, o total de indivíduos na indigência (renda per capita de 1/4 do 
salário mínimo), perfazendo em todo o território cearense, 2,2 milhões (26,37% da população). 

O FECOP foi criado para financiar as ações de/ombate e superação da pobreza e deve 
assumir o custo financeiro de retirar quase 1.000.OOOOOO de pessoas da mais absoluta miséria. 
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EMENDA ADITIVA N 0 OS /2009 

AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N0 7.088/2009 - LDO 
2010 

Acrescenta os incisos I e II ao art. 
27 do Projeto de Lei que acompanha 
a Mensagem n 0 7.088/2009 - LDO. 

Art. 27 O pagamento de precatórios judiciários será efetuado em categoria de 
programação especifica, incluída na Lei Orçamentária para esta finalidade. 

I - Os pagamentos de precatórios em categoria de programa especifica 
quando do desembolso de pagamentos terão prioridades os idosos e/ou 
cometidos por moléstia grave, ficando os demais dependentes da sequência 
deste. 

II - Todo o cronograma de desembolso de pagamento de precatório deverá 
ser publicado pelo portai da transparência com os respectivos nome e idade 
do credor. 

Parágrafo único. Os precatórios, inclusive aqueles resultantes de decisões da 
Justiça Estadual, constarão dos orçamentos dos órgãos e entidades da 
administração indireta a que se referem os débitos, quando a liquidação e o 
pagamento for com recursos próprios, e dos orçamentos dos Encargos Gerais 
do Estado, quando pagos com recursos do Tesouro Estadual. 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 15 de 
junho de 2009. 
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Justificativi 

Diante da grande quantidade de credores do erário púbiico e mesmo pela 
demora que a compensação financeira venha atingir aquele que buscou um 
direito creditício do Estado do Ceará. Seria de bom alvitre que peio princípio 
juridico " periculum in mora", venha ter prioridade a receber como demanda a 
(ei do idoso (Lei 10.741/03) e Leis 7.713/1988 e 9.250/1995 que trata das 
pessoas que portaram ou portam moléstias graves, quando do cronograma de 
desembolso de precatórios para pagamentos. 

Destarte, que a presente proposta de emenda, intenta incluir também e dar 
mais transparência ao portal (portal da transparência),, derivando assim, maior 
rigor no cronograma financeiro, quando ao desembolso de pagamento aos 
precatórios, postado no sitio da SEPLAG ou controlado pelo Estado, nome e 
idade e situação do credor no recebimento de seu direito creditício r 
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Emenda ao projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO para o 
exercicio de 2010, que acompanha a mensagem 7.089. 

Anexo 1 - Anexo dé prioridades e metas. 

EMENDA 

Acrescente-se onde convier no anexo I de prioridades e metas, o 
seguinte artigo. 

Art... - A lei Orçamentária conterá dotação especifica para implantar 
Plano Emergencial dé ampliação ao acesso, tratamento e prevenção em 
álcool e outras drogas, voltado para atendimento das crianças, jovens e 
adolescentes. 

JUSTIFICATIVA 
A PRESENTE EMENDA VISA INCLUIR NO ANEXO DE METAS E 
PRIORIDADES DA LDO, A IMPLANTAÇÃO DE UM PLANO. 
EMERGENCIAL QUE AMPLIE O ACESSO, TRATAMENTO E 
PREVENÇÃO EM ÁLCOOL E OUTRAS DROGAS, TENDO COMO 
ABSOLUTA PRIORIDADE O ATENTIMENTO AS CRIANÇAS, 
JOVENS E ADOLESCENTES VITIMAS DA DEPEDENCIA QUÍMICA. 

OBJETIVO: ASSISTIR, ACOLHER E LIVRAR AS CRIANÇAS, 
JOVENS E ADOLESCENTES DA DEPENDÊNCIA QUÍMICA DE 
SEUS VICIOS, REINTEGRANDÒ-OS A VIDA SOCIAL. 

. _/ EE£ãcCI3 -CS 
Deputada Rachel Marques 
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Emenda ao projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO para o exercício de 2010. 
que acompanha a mensagem 7.089. 

Anexo I - Anexo de prioridades e melas. 

EMENDA 

Acrescente-se onde convier no anexo I de prioridades e metas, o seguinte artigo. 

Art... Implantação da Rede de Pesquisa em Saúde Mental, voltada ao tema da 
dependência química em crianças, adolescentes e jovens. 

JUSTIFICATIVA.- Promover e garantir a integração das ações numa rede operativa 
com a finalidade de ampliação da abrangência e eficácia dessas: 

3 . Q ^ Q 
Deputada Rachel Marques 
Partido dos Trabalhadores - PT 
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Emenda ao projeto de Lei de Diretnzes Orçamentárias - LDO para o exercício de 2010, 
que acompanha a mensagem 7.089. 

Anexo I - Anexo de prioridades e metas. 

EMENDA 

Acrescente-se onde convier no anexo 1 de prioridades e metas, o seguinte artigo. 

c 

Àrt... Criação de Centros de Atenção Psicossocial Infanlo-Júvenil dependentes de álcool 
e drogas (CAPSsi-ad) e Centros de Atenção Psicossocial 24 horas, de modo a assegurar 
cobertura plena de atenção as crianças, adolescentes de jovens dependentes químicos. 

JUSTIFICATIVA: A necessidade de atender as crianças, adolescentes e jovens através 
de centros de apoio psicossocial infanto juvenil dependentes de álcool e drogas. 

Deputada Rachel Marques 
Deputada Estadual - PT 
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EMENDA 

Acrescente-se onde convier no anexo I de prioridades e metas, o seguinte artigo. 

Art... - A lei Orçamentária conterá dotação espedfíca para alimentação e 
manutenção da Residência - Casa do Estudante do Ceará. 

JUSTIFICATIVA 
A PRESENTE EMENDA VISA INCLUIR NO ANEXO DE METAS E 
PRIORIDDADES DA LDO : RECURSOS ESPECÍFICOS PARA ALIMENTAÇÃO E 
MANUTENÇÃO DA CASA DO ESTUDANTE DO CEARÁ. 

A CASA DO ESTUDANTE É UMA INSTITUIÇÃO QUE EXISTE DESDE 1934. É 
RECONHECIDA COMO DE UTILIDADE PÚBLICA POR UMA LEI MUNICIPAL 
DE 1967 E POR UMA LEI ESTADUAL DE 1989. MANTÉM ESTUDANTES 
CARENTES VINDOS DO INTERIOR DO ESTADO ONDE ABRIGA 
ATUALMENTE JOVENS DO SEXO MASCULINO E FEMININO, ESTUDANTES 
DO ENSINO MÉDIO REGULAR, MÉDIO TÉCNICO E SUPERIOR 

TEM UM GRANDE PAPEL SOCIAL, POIS OFERECE OPORTUNIDADES PARA 
QUE OS JOVENS CARENTES VINDOS DO INTERIOR DO ESTADO POSSAM SE 
TORNAR PROFISSIONAIS QUALIFICADOS E COMPROMETIDOS COM AS 
CAUSAS SOCIAIS. 

HOJE A ÚNICA AJUDA VEM DA PREFEITURA DE FORTALEZA. 
PROVENIENTE DE TAXAS DA CARTEIRA DE ESTUDANTE. O QUE NÃO DÁ 
PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DA CASA DO ESTUDANTE. 

/ y -ss 
Deputada Rachel Marques 
Partido dos Trabalhadores - PT 
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Emenda ao projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO para o exercício de 2010, 
que acompanha a mensagem 7.089. 

Anexo I - Anexo de prioridades e melas. 

EMENDA 

Acrescente-se onde convier no anexo I de prioridades e metas, o seguinte artigo. 

Art... Criação do Observatório Estadual sobre Álcool. Drogas e Dependência Química 

JUSTIFICATIVA: A necessidade do Estado do Ceará desenvolver um Observatório 
Estadual sobre álcool, drogas e dependência química, gerando uma ferramenta de gestão 
de conhecimentos que fornece meios de divulgação das ações de redução da demanda e 
oferta de substancias psicoativa no Estado, por meio de uma infra-estmtura para 
construções de portais informativos e de banco de dados. Mostrar o panorama do modo 
como as atuais políticas públicas orientam as ações da sociedade e, sobretudo, dos 
seniços de saúde no tocante ao uso e usuários de substâncias psicoativas no Estado, 
bem como apresentar um quadro sobre a .estruturação estadual dos órgãos relacionados 
às políticas públicas nesse setor, além de, acompanhar os parâmetros que subsidiam a 
Política do Ministério dá Saúde para Atenção Integral aos Usuários de álcool de outras 
drogas, possibilitando a visualização do lócus que ela ocupa na Política Estadual. 

Deputada Rachel Marques 
Partido dos trabalhadores - PT 
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. EMENDA ADITIVA k3: j A / O Q 
A MENSAGEM 7.089/09 

Adiciona expressão e parágrafos ao Art.64 
da Mensagem 7.089/09 

Adicione-se a expressão "especifica" e §§1° e 2* ao art.64 da Mensagem 7,089/09. 

Art. 64 O pagamento de despesas não previstas na folha normal de pessoal somente poderá ser 
efetuado no exercício de 2010, condicionado á existência de prévia e suficiente dotação 
orçamentária específica. 

§ 1° Para efeito deste artigo, entende-se por folha normal as despesas com remuneração do 
mês de referência, 13° salário, 1/3 de férias, gratificações decorrentes de cargos de 
confiança e outras vantagens pecuniárias permanentes. 

§ 2° As despesas não previstas na folha normal de pessoal e de caráter eventual e não 
continuado compreendem: 

I - despesas decorrentes do cumprimento de sentenças judiciais transitadas em julgado; 

II - criação ou provimento de cargos e funções não previstos na Lei Orçamentária Anual; 

III - progressões de cargos e carreiras atrasadas; 

IV - complementação de aposentadorias e pensões de exercícios anteriores; 

V - reestruturação de cargos e carreiras; 

VI - revisão de remuneração e provimentos de exercícios anteriores ; 

VII - adicional por tempo de serviço de exercícios anteriores. 

VIII - indenizações e restituições dè natureza remuneratória. 

IX - outras despesas de caráter eventual" 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem como objetivo aprimorar o texto da Mensagem em tela, tomado clara a 
necessidade de prévia e suficiente dotação orçamentária específica para o pagamento de 
despesas não previstas na folha normal de pessoal. 

Atém disso, também define as despesas que estão constantes da folha normal e as que são 
consideradas como não previstas na folha normal e que, portanto, necessitam de prévia e 
suficiente dotação orçamentária específíòa. 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Ceará em 30 de junho de 2009 

PUTADO NEL 
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RELATÓRIO LDO-2010 

ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 

Aos 30 dias do mês de Abril de 2009,.foi enviada a esta Augusta Casa Legislativa, oriunda do Poder 

Executivo Estadual, a Mensagem n° 7.089/09, que submetia à nossa apreciação o Projeto de Lei de 

-Diretrizes Orçamentárias (LDO) para o exercício do ano de 2010, em cumprimento ao que 

determina o art. 103, §2°, inciso I, da Constituição Estadual. 

O presente Projeto visa delinear as prioridades, diretrizes e normas da administração pública 

estadual para a elaboração e execução dos orçamentos do exercício de 2010, incluindo um conjunto 

de programas e ações do projeto de desenvolvimento do Estado evidenciado no Plano Plurianual 

(PPA) 2008/2011. 

Até o prazo derradeiro para apresentação, dia 30 dejunho do corrente ano, foram apresentadas 11 

emendas ao Projeto de Lei que acompanha a Mensagem em discussão, dentre as quais 04 (quatro) 

foram de autoria do Dep. Heitor Férrer, 01 (uma) de nossa autoria, 05 (cinco) de autoria da 

Deputada Rachel Marques e 01 (uma) de autoria do Deputado Nelson Martins. 

Relativamente à emenda no05, de nossa autoria, optamos pela sua retirada. 

Com relação às demais emendas, restou a nós relatá-las, as quais fazemos sempre de acordo com as 

normas constitucionais e em prol do interesse maior da sociedade. Assim, passaremos ao nosso 

relato: 

Somos pelo parecer favorável ao Projeto de Lei que acompanha a Mensagem no7.809/09. 

Emendas n0s 01,03,04,07,08,09,10 com parecer contrário 

Emendas n0s 02,06,11 com parecer favorável. 

Eis o relatório 

Fortaleza, 09 dejulhw de,2009 

DEPVfADtySEljLGUD AGUIAR 
'Relator LDO-2010 

»DtatKi»M«cwMO*nm.aa?.ooaoTowg« 
rQHl (Oul)} M7f I M O - FJU [ B u m Mf> » U 

C I » t f l . i r O . l O O . FORTALEZA • CEAHA 

f 
> 
a 

\ 

^ t E t ò 

& 

g/SLf̂  

^ 

'5 
m 
/ 



RELATÓRIO DAS EMENDAS A LDO 2010 

N 0 AUTOR CONTEÚDO PARECER 

01 Heitor 
Férrer 

Acrescenta ao art. 51 os §§2°, 3 o e 4 o e renumera seu § único, 
objetivando criar regras iguais aos municípios para concessão de 
recursos públicos às entidades de direito privado 

CONTRÁRIO 

02 Heitor 
Férrer 

Acrescenta o §• único ao art.12, previsão das ações do FECOP 
constar do Sistema Integrado de Contabilidade, de forma a 
monitorar mais facilmente o cumprimento da sua finalidade, dando 
maior transparência às ações financiadas pelo FECOP. 

FAVORÁVEL 

03 Heitor 
Férrer 

Acrescenta o §2° ao art 17, adequando a LDO 2010 à LC n 0 217/04 
do Senado Federal, recentemente aprovada, dispondo sobre a 
ampliação do acesso da informação relativa à gestão físcal a 
qualquer cidadão, bem como, adoção de um sistema integrado de 
administração financeira e controle. 

CONTRÁRIO 

04 Heitor 
Férrer 

Acrescenta ao inciso VIII ao art 1°, acrescentando como diretrizes 
do orçamento do Estado a superação da pobreza através do 
direcionamento de ações e programas financiados pelo FECOP 

CONTRÁRIO 

05 Sérgio 
Aguiar -

Acrescenta os incisos I e II ao art. 27 do Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem n 0 7.088/2009 - LDO, visando dar 
prioridade ao pagamento de precatórios aos idosos e portadores 
de graves moléstias, como também, dar mais transparência ao 
portal, derivando assim, maior rigor no cronograma financeiro 
quando do desembolso dos precatórios. 

RETIRADA pelo autor. 

06 Rachel 
Marques 

Acrescenta ao Anexo I de Prioridades e Metas a previsão de dotação 
específica para implantar o Plano Emergencial de ampliação ao 
acesso, tratamento e prevenção em álcool e outras drogas, 
voltado para crianças e adolescentes. 

FAVORÁVEL, açào no 
Programa 559 do anexo I 
da LDO, com a redação 
sugerida pela autora 

u7 Rachel 
Marques 

Acrescenta ao Anexo I de Metas e Prioridades a implantação da 
Rede de Pesquisa em Saúde Mental, voltado ao tema de 
dependência química em crianças, adolescentes e jovens. 

CONTRÁRIO, falta 
previsão no PPA 2008-
2011 

08 Rachel 
Marques 

Acrescenta ao Anexo 1 de Prioridades e Metas a criação de Centros 
de Atenção Psicossocial Infanto-Juvenil dependentes de álcool e 
drogas. 

CONTRÁRIO, falta 
previsão no PPA 2008-
2011 

09 Rachel 
Marques 

Acrescenta ao Anexo I de Prioridades e Metas a previsão de 
dotação específica para alimentação e manutenção da Casa do 
Estudante 

CONTRÁRIO, falta 
previsão no PPA 2008-
2011 

10 Rachel 
Marques 

Acrescenta ao Anexo I de Prioridades e Metas a criação do 
Observatório Estadual sobre Álcool, Drogas e Dependência 
Química. 

CONTRÁRIO, falta 
previsão no PPA 2008-
2011 

11 Nelson 
Martins 

Adiciona a palavra "específica" ao caput do art.64 e acrescenta os §§ 
l 0 e 2 0 

FAVORÁVEL 

OF 

\ c 
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LEGISLATIvâ^DAÇÂ0 F I N A L D A
 MENSAGEM N0 7.089/09 

CEARÁ 

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A 
ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA 
PARA O EXERCÍCIO DE 2010 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. I o São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 203, § 2o, da Constituição 
Estadual, e na Lei Complementam0. 101, de 4 de maio de 2000, as Diretrizes Orçamentárias do Estado 
para 2010, compreendendo: 

I - as metas e prioridades da Administração Pública Estadual; 
I I - a estrutura e organização dos orçamentos; 
I I I - as diretrizes gerais para a elaboração e execução dos orçamentos do Estado e suas 

aiteraçòes; 

Estadual; 

IV - as disposições sobre alterações na legislação tributária do Estado; 
V - as disposições relativas às Políticas de Recursos Humanos da Administração Pública 

VI - as disposições relativas à Dívida Pública Estadual; 
VII - as disposições finais. 
Parágrafo único. Integram a presente Lei os seguintes anexos: 
a) anexo I - Anexo de Prioridades e Metas; 
b) anexo II - Anexo de Metas Fiscais; 
c) anexo III - Anexo de Riscos Fiscais; 
d) anexo IV - Relação dos Quadros Orçamentários. 

CAPÍTULO I 
DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL 

Art. 2 o As prioridades e metas da Administração Pública Estadual para o exercício de 
2010, consoante objetivos e diretrizes estabelecidas na Lei Estadual n0 14.053, de 7 dejaneiro de 2008, 
Lei do Plano Plurianual 2008-2011, e em suas revisões, correspondem às previstas do anexo I desta 
Lei, não se constituindo, todavia, em limite à programação da despesa. 

§ 1° Atendidas as obrigações constitucionais e legais do Estado e as despesas com a 
conservação do patrimônio público e a manutenção e funcionamento dos órgãos e entidades que 
integram, os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, terão prevalência na alocação dos recursos da 
Lei Orçamentária de 2010, as prioridades e metas de que trata o caput deste artigo., 

§ 2o O Poder Executivo Estadual realizará nas macrorregiões de planejamento reuniões com 
lideranças representativas da sociedade civil para apresentar e discutir as metas e prioridades para 2J _ ̂  ^ 
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A ^ O ^ ^ D ^ ^ 

ArL^A^aboraçãoeaprovaçãoda^ 
com as metas ^sca^ previa no anexollde^ LeL 

^ ^Asmetasfise^spodetão ser custadas na LeiOrçamentária Anualena exee^ 
orçamentária, desde qne ocorrências macroeconomia 
afetemas projeções das receitasedespesas previstas no anexo 11 desta Lei, justi^quema^^^ 
de alterações. 

^ ^ A l e i orçamentária conterá demonstrativo evidenciando as alterações realizadas. 
ArL^ALe i Orçamentária Anual de 2010deverá atender ainda aos seguintes principios: 
I^Oestáo eom foeo emresu^ados: perseguir indicadores estratégicos de governo que 

rebitam os impactos na sociedade, buscando padrões ótimos de eficiência, eficáciaeefetividade dos 
programaseprojetos; 

II^EnfoqoeRegionaLdescentralizaçãodas ações do Oovemo para melboraraofertae 
gestão dos serviços públicoseestimularodesenvolvimentoterritorial,buscandoamteriori^ 
distribuição equitativa da rendaeriqueza entre as pessoaseregiões; 

m ^ A participação sociaL permanente em todo o ciclo de gestão do PPA e dos 
orçamentos anuais como instrumento de interação Estado e o cidadão para aperfeiçoamento das 
politicaspúblicas; 

IV^Atransparência: ampla divulgação dos gastosedos resultados obtidos; 
V^Oestabeiecimento de parcerias: fomiação de alianças para ftnanciamentoegestão 

dósinvestimentosecompartilbamentode responsabilidades; 
VI^Amtegração de poiiticaseprogramas: visa otimizar os resultados da aplicação dos 

recursos, focalização do público-alvoede temáticas especificas; 
VlI^Omonitoramento das açõeseprojetos prioritários: gerenciamento dos projetos de 

maiorvultoeimpacto. 

CAPÍTULOS 

OAESTRUTURAEOROANIZAÇÃODOSORÇAMENTOS 

ArL^Para efeito desta Lei, entende-se por: 
^programa,oinstrumento de organização da ação governamental visandoáconcretização 

dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por produtos, metaseindicadores estabelecidos no Plano 
Plurianual; 

Il-atividade, tim instrumento de programação paraalcançaroobjetivodeum programa, 
envolvendo um conjunto de operações que se realizamde modo continuoepermanente, das quais 
resultaum produto necessárioàmanutençãodaação de governo; 

lil-projeto, um instrumento de programação paraalcançaroobjetivodeum programa, 
envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre 
paraaexpansão ou aperfeiçoamento da ação de governo; 

IV^operação especial, as despesas que não contribuem paraamanutenção, expansão ou 
aperfeiçoamento das ações de governo, das quaisnão resultaumprodutoenão geram contraprestação 
direta sobaforma de bens ou serviços; 

V^unidadeorçamentária,omenor nivel da classificação institucional, agrupada em órgãos 
orçamentários, entendidos estes como os de maior nivel da classificação institucional; 

VI-concedente,oórgãoouaentidade da administração pública estadual direta 
responsável pela transferência de recursos financeiros, inclusive os decorrentes de descent 
créditos orçamentários; 
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V^Dconvenen^oórgàoouaen^^ 
governos estadua munioipais e as entidades privadas sem fins gerativos, eom os quais a 
Ádmimstração Estaduai paetueatransferêneia de ree^ 
descentralização de créditos orçamentários entre órgãos e entidades estaduais constantes dos 
Orçamentos Fiscaleda Seguridade Socia^e 

^^^descentralização de créditos orç^entários,atransferência de créditos constâ ^ 
dos Orçamentos Fiscaleda Seguridade Social, no âmbito do mesmo órgão ou entidade ou entre estes, 
observadoodisposto no Oecreto Estadual n0 29^23, de 14de janeiro 2009. 

^l^Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus objetivos, soba 
formade atividades, projetos e operações especiais, especificando os respectivos valores para o 
cumprimento das metas, bem como as unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação. 

^^Cada atividade, projetoeoperação especial identiftcaráafimçãoeasubfúnção ás 
quais se vinculam em conformidade comaPor^ 
Planejamento, OrçámentoeOestãoede suas posteriores alterações. 

^^Ascategorias de programação de que trataesta Lei serão identificadasno projeto de 
lei orçamentária por programas, atividades, projetos ou operações especiais. 

A r t . ^ ALeiOrçamentáriaparaoexerciciode2010,compreendendo^osOrçamentos 
FiscaledaSeguridade Socialede Investimento das empresas públicas, sociedades de economia mistae 
demais entidades em queoEstado, direta ou indiretamente, detenbaamaioriá do capital social com 
direitoavoto será elaborada consoante as diretrizes estabelecidas nesta Leieno Plano Plurianual 2008 
D2011esuas revisões. 

A r L ^ O s Orçamentos Fiscaleda Seguridade Social compreenderãoaprogramação dos 
PoderesdoEstado, seus fundos, órgãos,autarquias, inclusive especiais,e fundações instituidase 
mantidaspeloPoderPúblico, bemcomo dasempresaspúblicas,sociedadesdeeconomia mistae 
demais entidades em queoEstado, direta ou indiretamente, detenbaamaioriá do capital social com 
direitoavotoeque dela recebam recursos doTcsouro Estadual, devendoacorrespondente execução 
orçamentáriaefinanceira, dareceitaedadespesa, ser registrada no Sistema Integrado de Contabilidade 

SIC 
ArL^Oprojetode lei orçamentáriae arespectivaLei, parao ano de 2010, serão 

constituídos, de: 
I - textodaLei; 
I I - quadros orçamentários consolidados, incluindo os complementos referenciados no art. 

22, inciso 111, da Lei FederalnB4320,del7de marçode 196^ 
I I I - demonstrativo dos Orçamentos Fiscaleda Seguridade Socialede Investimento das 

EmpresasemqueoEstado,diretaouindiretamente,detenbamaioriado capital socialcomdireitoa 
voto, por órgãoseentidades da Administração Pública. 

Os quadros orçamentários consolidados,aque se refereoinciso II deste artigo, estão 
relacionados no anexo IV desta Lei. ^ 

^2^ Integrarão os orçamentosaqueserefereoinciso III deste artigo: 
a) demonstrativo do orçamento por unidades orçamentárias, ftmções, subfunções, 

programas, projetos/atividades/operações especiaisemacrorregiões de planejamento; 
^demonstrativo consolidado por esfera orçamentária, por categoria econômicaesegundo 

as fontes de recursos do TesouroeOutras Fontes; 
c)demonstrativodareceitaedadespesadas fontes da Administração Oireta doTesouroe 

da Administração Indireta. ^ r ^ ^ ^ 

^ 

^ ^ 
^ ^ 

^ 
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A r L ^ N a p r o p o ^ e n a ^ i o r ç a m ^ ^ 
de aco^o comportar ia C o ^ u n t a ^ ^ d e 29 de abril de 2008, da S e ^ ^ 
Mm^ério da Fazenda e da Seeretaria de Orçamento Federal do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Oestão, observadas snas alterações posteriores e demats normas complementares 
pertinentes. 

Art. 10. A elaboração e a execução da Lel Orçamentária Anual e de seus créditos 
adicionais, quando couber, deverá especificar, por õrgão e entidade dos Poderes, os seguintes 
elementos: 

IDesfera orçamentária; 
IIDclassi^cação institucional; 
mDclassificaçãofttnctonal; 

IV^classiflcação económica da despesa^CategoriaEconômica,OrupoeNatureza da 
OespesaeElemento de Oespesa; 

VDmodalidade de aplicação; 
Vl-programaseações (projeto, atividade ou operação especial); 

regionalização; 
VmDfontesderecursoseidentificadordeuso; 
^^identif icadorde resultadoprimário;e 
^Dbalanceteorçamentárioefinanceiro. 
^^Aesferaorçamentáriatemporfinalidadeidentificarcadatipodeorçame 

oart. 203 da Constituição Estadual,constando na Lei Orçamentária pelas segttintes legendas: 
a) FISDOrçamento Fiscal; 
b) SEO-Orçamento da Seguridade Social;e 
e)^V-Orçamentode Investimento. 
^2^Aclass^caçãoinstitucionalérepresentada pelos órgãos o r ç ^ ^ ^ 

ntvel,agrupandoas unidades orçamentárias que sãoomenor mvel da classificação institucional. 
^Ac lass i f icaçãofúnc ionalee^ 

de Í7de março de 1964, será discriminada de acordo comaPortarian^ 42, d e ^ d e a ^ r i l de 1999, do 
Ministério do Planejamento, OrçamentoeOestão 

^4^Aclassificação da despesa, segundo sua natureza, observaráoesquema constante da 
Portaria Interministerial n^ l63,de4de maio de 2001,dos Ministérios daFazendaedo Planejamento, 
OrçamentoeOestão,com suas alterações posteriores, sendo discriminado na Lei OrçamentáriaAnual 
porcategoriaeconõmica, grupo de despesaemodaiidade de aplicação. 

^ ^ A s c a t e g o r i a s económicas são as Oespesas Correnteseas Oespesas de Capital, 
identificadas respectivamente pelos cõdigos3e4; 

^ 6 ^ 0 s gruposde despesasconstituem agrupamentode elementoscom características 
assemelbadasquantoánatttrezadogasto, sendo identificados pelos seguintes titulosecódigos: 

I^PessoaléEncargosSociais^l; 
1^JuroseEncargosdaOtvida^2; 
l l ^Out ras Oespesas Correntes^3; 
1^^investimentos^4; 
VDlnversões Pinanceiras^; 
VI^AmortizaçãodaOtvida^6. 
^^Amodal idade de aplicação indica se os recursos serão aplicados: 
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I D diretamen^ pela unidade detentora do erédtto orçamentário ou, mediante 
descentralização de erédito orçamentário, por outro órgão ou entidade integrante do Orçamento Fiseai 
ou da Seguridade Soeial; 

Il^indiretamente, mediante transferência financeira, por outras esferas de governos 
órgãos, ftmdos ou entidades ou por entidades privadas sem fins lucrativos. 

^^Amodalidade de aplicação será identificada por código próprio, com as seguintes 
características: 

^administração municipal^^MA 40); 
^entidadeprivadasemftnslucrativos^(MA50); 
^Identidades privadas com ftns lucrativos^^MA 60); 
IV^consórciospúblicos^(MA71); 
V^aplicaçãodireta^(MA90);e 
VI^aplicaçãodiretadecorrentedeoperaçãoentreórgãos,fundoseentidades integrantes 

dos Orçamentos FiscaledaSeguridade Social^^MA91). 
^^Oelemento económico da despesa tem por finalidade identificaroobjeto de gastoe 

será discriminado no momento do empenho da despesa, com desdobramentos em itens. 
^10. As fontes de recursos, de que trata este artigo, serão consolidadas, segundo: 
a) os recursos doTcsouro, compreendendo os recursos da arrecadação própria doTcsouro 

Estadual, as receitas de transferências federais relativasãparticipação do Estado na Arre^^^ 
Uniãoeoutras transferências constitucionaiselegais correntesede capital; 

h) os recursos de Outras Eontes, compreendendo as demais fontes não previstas na altnea 
anterior; 

e)os recursos da Administração Oireta doTesouro Estadual; 
d) os recursos da Administração Indireta. 
^ILOidentiftcador de uso destina-seaindicar se os recursos compõem contrapartida de 

empréstimoeoutras aplicações, constandodaLei Orçamentáriaede seus créditos adicionais pelos 
seguintes dígitos, que sucederão ao código das fontes de recursos definidas no^^deste artigo: 

a) fontes de recursos do Tesouro não destinadosacontrapartida^O; 
h) fontes de recursos doTesourodestinadosaatender contrapartidas obrigatórias do Estado 

e) fontesde recursosde OutrasFontes-2. 
^ ^Oidentificadorderesultadoprimário,de caráter indicativo,temcomofinalidade 

auxiliaraapuração do resultado primário previsto no Anexo de Metas Eiscais do anexo 11 destaLei 
devendo constar no Projeto de Lei Orçamentária de 2010ena respectiva Lei em todos os grupos de 
natureza de despesa, identificandoseadespesaé: 

I-financeira (RPO); 
I^prtmáriaobrigatória^(RPl); 
Il^primária discricionária de projetos estruturantes do Estado (RP 2); 
IV^primária discricionária de projetos do Orçamento Oeral da Llnião^OOLl, relativa ao 

Projeto Piloto de Investimento-PPl ou Programa de Aceleração do Crescimento-PAC^(RP 3); 
V^do Orçamento de Investimento das empresas estatais que não impactaoresultado 

primário (RP 4). 
^i^Aconsolidação do orçamento por macrorregião será feita em conformidade com as 

macrorregiões de planejamento criadas pela Lei Estadual nB12.896, de 28 de abril de 1999,ealteradas 
pelarei Complementar Estadual nB18, de 29 de dezembro de 1999. 

^ 
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As despesas não regionalizada pô  
elaboração do orçamento annal, serão identificadas na Lei Orçamentãria Anual e na execução 
orçamentãria pelo localizador de gasto que contenha a expressão, estado do Cearã^ e código 
identificadora 

^ I^As despesas não regionalizadas, conforme disposto no^ 14 deste artigo, poderão ser 
regionalizadas na execução orçamentãria, mediante processamento no Sistema Integrado de 
Contabilidade-SIC que registreaefetiva localização da despesa nas macrorregiões do Estado, de 
formaafavoreceretornartransparenteainteriorizaçãodos investimentos. 

ArL ILAs receitasedespesas decorrentes da alienação de Empresas PúblicaseSociedades 
de Economia Mista serão apresentadas na LeiCrçamentãriade2010comcõdigos prõprios que as 
identifiquem. 

A r t . I ^ A L e i Orçamentãria conterã demonstrativo consolidado dasreceitasedespesas do 
Fundo Estadual de CombateãPobreza^FECOP. 

Parágrafo único. As ações do FECOP,integrantes dos Orçamentos Fiscaleda Seguridade 
Social, constarão no Sistema Integrado de Contabilidade-SIC, de forma que possibilite sua 
identificação duranteaexecução orçamentária. 

Art. ^.ALeiOrçamentáriaeseus créditos adicionais discriminarão, em categorias de 
programação especifica na umdade orçamentária competente dos Poderes, do Ministério Públicoeda 
Oefensoria Pública, seus órgãoseentidades vinculadas, inclusive as empresas públicas dependentes, as 
dotações destinadas ao atendimento de: 

^concessão de subvenções económicasesubstdios; 
H^participaçãoemconstituição ou aumento de capitais deempresasesociedades de 

economia mista; 
m^pagamento do serviço da divida do Programa de ApoioáReestruturaçãoeao Ajuste 

Fiscal da Renegociação da Olvida do Estado; 
IV^pagamento de precatórios judiciários; 
V- despesascom publicidade,propagandaedivulgaçãooficial; 
V I - despesascomaadmissão de pessoal sob regime especial de contratação, nos termos do 

incisoldo art. 37, da Constituição Pederal; 
V^-despesas dos contratos de terceirização de mão-de-obra, qualificadas como Outras 

Oespesas de Pessoal, na forma do art. 66 desta Lei; 
VlH^contrato de gestão. 
Art. 14. Para efeito do disposto no art.^,os órgãoseentidades do Poder Executivo,o 

Poder Judiciário,oPoderLegislativo,oMinistérioPúblicoeaOefensoria Pública encaminharão paraa 
Secretaria do Planejamento e Cestão, até 30 de agosto de 2009, suas respectivas propostas 
orçamentárias,parafins de consolidação doprojetodeleiorçamentária,observadas àsdisposições 
destaLei. 

Art. t^.OPoder Executivo enviarááAssembleiaLegislativaoProjeto de Lei de Oiretrizes 
OrçamentáriaseoProjetodeLei Orçamentária Anual,como também osde abertura decréditós 
adicionais, sobaforma de impressosemeioseletrônicos. 

Parágrafo único.OPoder Executivo divulgará esta Lei de Oiretrizes Orçamentáriasea 
Lei Orçamentária Anual em linguagem de fácil compreensão. 

Art.t6.ASecretariadePlanejamentoeCestão^SEPLAC,encaminharááAssembléia 
Legislativa, atél5(quinze)diasapósoenvio do projeto de lei orçamentária de 2010, dentou 
comarelação de todas as obras em execução que serão inciuidas na proposta orçamentária de 2^^. 

^ ^ ^ 
^ 



CAPÍTULOS 
D A S D ^ T ^ Z E S G E R A ^ P A ^ A E L A B O ^ Ç Ã O E E X E C U Ç Ã O O O ^ 

DOESTAOOESUASALTERAÇÔES 

SEÇÃOI 
OASDIRETRIZESGERAIS 

ArL I^OPoder Execuúvo manará na rede m^met programa de fác^ 
evideneiaratransparêneia da gestão ^ea^observando-seoprineípio da pû ^̂  
soledade eonheeer todas as informações relativas ãs Leis do Piano Piurianttal, de Oiretrizes 
Orçamentárias e do Orçamento Anual, bem eomo, a sua execução durante o exercicio, çom 
informações claras, para que os interessados possam proceder ao acompanhamento da realização do 
orçamentoe, ainda, os respectivos relatórios, como também os previstos nos arts^OOeseu parãgra^ 
t^co;203,^2B,incisolll;e211,mcisos^ 
Estadualedo Balanço Oeral do Estado. 

Parágrafo único. Os Poderes Legislativo,^ 
manterão, nas suas respectivas páginas na internet, todos os demonstrativos atualizados de sua 
execução orçamentária. 

Art. 18. Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei,evisando propiciar 
ocontrole dos custos das açõeseaavaliação dos resultados do programa do Oovemo,aelevação da 
eficiência e eficácia da gestão pública, os õrgãos e entidades da administração pública deverão 
observar,quandodaelaboração da Lei Orçamentáriae de seus créditos adicionais, bem comoa 
respectiva execução, a classificação da ação orçamentária em relação ã prevalência da despesa, 
conforme abaixo mencionada, 

a) ações orçamentárias com prevalência de ̂ Oastos Administrativos Continuadoŝ  gastos 
denaturezaadministrativaquese repetem ao longo do tempoerepresentam custos básicos do õrgão; 

b) ações orçamentárias com prevalência de ^Castos Correntes Administrativas Não 
Continuadaŝ  despesas de natureza administrativa de caráter eventual; 

c) ações orçamentárias com prevalência de despesas de ^Investimentoseinversões 
Administrativas^ despesas de capital, obras, instalações e aquisições de equipamentos, 
desapropriações, aquisições de imóveis, de natureza ad^inistrativa,visandoamelboria das condições 
de trabalbo das áreas meio; 

d) ações orçamentárias com prevalência de ^Castos Pinalfsticos Correntes Continuadoŝ : 
despesas correntes relacionadas com a oferta de produtos e serviços à sociedade, de natureza 
continuada,enão contribuem paraageração de ativos; 

e) ações orçamentárias com prevalência de ^Castos Pinalisticos Correntes Não 
Continuadoŝ : gastos relacionados comaoferta de produtoseserviçosãsociedade, mas não existeo 
caráter de obrigatoriedade.Adespesa pode ter relação comareaiização de ativos públicos; 

f) ações orçamentárias com prevalência de despesas de investimentoseinversões 
Pinalisticaŝ : despesas de capital, obras, instalações 
aquisições de imóveis, aumento de capital de empresas públicas, em ações que ofereçam produtos ou 
serviçosàsociedade. 

SEÇÃO I I 
OAELABORAÇÃOEE^ECUÇÃOOOORÇAMENTO 



I ^ D ^ S 

ArL ^ ^ a e ^ b o r a ç à o , aprovaçãoeexecuçàodaLei Orçamentária^lO deverãoser 
consideradas as previsões das reeei tasedes^ 
percentual doProdutoInternoBruto^PIB estadual discriminadas no a n e x o I I ^ A n ^ ^ 
Fiscais que integra esta Lei^ecom base nos parâmetros macroeconómicos projetados para 201^as^^^ 
comooimpacto orçamentário-financeiro do custo de manutenção dos novos investimentos, na data em 
que entrarem em vigorenos2^ois)anos subsequentes. 

Parãgrafo úníeoOvaior do resuitado primário do exercicio de 2009 que excederameta de 
superávit primário estabelecida na LDO 2009 poderá ser deduzido da despesa primária do exercício 
2010quando daapuração do resultado primâriodeste exercicio. 

Art. 20. Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, o Ministério Público e a 
Oefensoria Pública terão, como limites das despesas corrent 
ede manutenção,oconjunto das dotações fixadas na Lei Orçamentãria de 2009,acrescidos dos valores 
dos créditos adicionais referentes ãsdespesas da mesma espécieede caráter continuado enviadosã 
SEPLAO até 30 de junbo de 2009, corrigidas para preços de 2010 com base nos parâmetros 
macroeconômicosprojetadospara2010,conformeoanexoll^Anexode Metas Piscais desta Lei. 

^ ^ A o s limites estabelecidos no caput deste artigo serão acrescidas as seguintes despesas: 
a) da mesma espécie das mencionadas no caput deste artigoepertinentes ao exercicio de 

2009; 
b) de manutenção eftmcio^amento de novasinstalaçõesemimõveis cuja aquisição ou 

conclusão esteja prevista para os exercícios de 2009e2010. 
^ 2^ As despesas de custeio e de manutenção de que trata o caput deste artigo, 

correspondem ás despesas das ações orçamentárias classificadas no Sistema integrado de Orçamentoe 
Pinanças^S10P,como^Oastos Administrativos Continuados^,conforme definido na alínea 
artigol^destaLei. ^ 

^ ^ A s demais despesas classificadas na forma do art.18 desta Lei terão como primeira 
referênciaparaadespesade 2010. 

Art. 2 t .No projeto de lei orçamentária, as receitaseas despesas serão orçadasapreços de 
2010, combase nos parâmetros macroeconómicos projetados para 2010, conforme discriminado no 
anexo 11-Anexo de Metas Piscais desta Lei. 

Parágrafoúnico. As despesas referenciadas em moeda estrangeira serão orçadas, segundo 
a taxa de câmbio projetada para 2010, com base nos parâmetros macroeconómicos para 2010, 
conformeoanexoii-Anexo de Metas Piscais desta Lei. 

A r t .22 . Aalocação dos créditos orçamentários, na LeiOrçamentária Anual, será feita 
diretamenteàunidade orçamentária responsávelpela execução das açoes correspondentes,ficando 
proibidaaconsignaçãode recursosatituio de transferência para unidades integrantesdos Orçament̂ ^^ 
FiscaledaSeguridadeSocial. 

Parágrafo úníco.Avedação contida no art̂  205, incisoVda Constituição Estadual, não 
impedeadescentralização de créditos orçamentários para execução de ações de responsabilidade da 
unidade descentralizadora, em conformidade comoOecreto Estadual n^ 29.623,de 14 dejaneiro de 
2009 

Art. 2^. Na Lei Orçamentária não poderão ser: 
I - fixadas despesas sem que estejam definidas as fontes de recursos e legalmente 

instituídas as unidades executoras; 
Il^incluidos projetos comamesma finalidade em mais de um õrgão, ressalvados oscasos 

de complementariedade de ações; ^ B ^ O ^ ^ 

^ 

^ 

^ ^ ^ A T t V ^ 
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m - pregos recursos para aquisição dc vcicuios dc representação, ressaivadas as 
substituições daque^ com mais dc 4 (quatro^anos de uso ou cm razão dc danos que exijam 
substituição; 

IV-previstos recursos parapagamentoaservidorou empregado da administração púbiica, 
por serviçosde consultoria ou assistência técnica custeados com recursos provenientesde convénios, 
acordos, ajustes ou instrumentos congéneres firm 
privado, nacionais ou estrangeiros; 

V^previ^tosrecursosparaciubcscassociaçõcsdcscrvidoresouquaisqucrcntidadcs 
congéneres, cxcctuando-sccrecbesccscoias para aten̂  
filantrópicas ou assistenciais de atcndimcntoaMuibcresVitimasdcVioiéncia,ldososc^ 
Deficiência; 

VI ^classificadas como atividades, dotaçõesque visem ao desenvolvimentode ações 
limitadas notempoedasquais resultem produtos que concorram para expansão ou aperfeiçoamento da 
ação do Governo, bem como classificadas como projetos ações de duração continuada; 

Vll^inclufdas dotações relativas às operações de crédito não contratadas ou cujas cartas-
consultas não tenham sido autorizadas pelo Governo do Estado, até 30 de agosto de 2009; 

VlII-incluidas dotações para pagamento de pessoaleencargos sociais com recursos do 
Fundo Estadual de GombateàPobreza-EECGP. 

ArL 24. As receitas vinculadaseas diretamente arrecadadas por órgãos, ftmdos, autarquias, 
inclusive as especiais, fimdações instituídas e mantidas pelo Foder Fúblico, empresas públicas e 
sociedades de economia mista,aque se refereoart.47 desta Lei,somente poderão ser programadas 
paracustearasdespesascom investimentoseinversões financeiras depois de atenderem, integralmente, 
às necessidades relativasacusteio administrativoeoperacional, inclusive pessoaleencargos sociais, 
bem como ao pagamento de juros, encargoseamortização da divida. 

Parágrafo único. Na destmação dos recursos para investimentoseinversões financeiras, de 
que trataocaputdeste artigo, serãopriorizadasascontrapartidasde contratosde financiamentos 
intemoseextemoseconvênios com órgãos federaisemunicipais. 

Art. 2 .̂ Na programação de investimentos da Administração Diretaelndireta,aalocação 
de recursos para os projetos em execução terá preferência sobre os novos projetos. 

Parágraf^único.Na ãrea de Educação,terão prioridade osinvestimentos destinadosá 
recuperaçãoemodemizaçãodeunidadesescolares,bemcomoàconstruçãode novas unidades em 
substituição àquelas que funcionam em prédios alugadoŝ  

Art. 26. Ao projeto de lei orçamentária não poderão ser apresentadas emendas que anulem 
ovalor de dotações orçamentárias com recursos provenientes de: 

1-recursos vinculados compostos pela cota parte do salário educação, pela indenização por 
conta da extração de petróleo, xistoegás, pela Contribuição de Intervenção no Dominio Económicos 
GfDE,pelasoperaçÕesdecrédito internoeexternodoTesouróede Dutras Fonteseconvênios; 

Il^recursos próprios de entidades da administração indireta, exceto quando suplementados 
paraaprópria entidade; 

III^ contrapartida obrigatória doTesouroEstadualarecursos transferidos ao Estado; 
IVD recursos destinados a obras não concluídas dàs administrações direta e indireta, 

consignados no orçamento anterior. 
^ t^ A anulação de dotação da Reserva de Contingência prevista no prô etô de lei 

orçamentária para atender despesas primárias não poderá ser superior, em montante, a ^ ^ ^ ^ t e a 
10^(dez por cento^do valor consignado na proposta orçamentária. 

^ ^ 

^ 



^ o ^ t ^ D ^ ^0 

^ ^ A o pronto de^ iorçamentár ian^ 
rectos doTcsouro Estada para Empresas Esta is Nào-Depe^ 

ArL^Opagamcntodcprecatór ios jud ic iár iosscrâc^^ 
cspcc^ca^mcluída na Lci Orçamentária para csta finahdad^^ 

Parágrafo único. Os precatórios, inciusive aqueics resultantes dc decisões da Justiça 
Estadual, constarão dos orçamentos dosõrgãosccntidadcs da administração indiretaaque sc re^ 
osdcbitos,quandoa liquidaçãoe o pagamento forcom recursos prõprios, c dosorçamentosdos 
EncargosOcraisdoEstado,quandopagoscom recursos doTcsouro EstaduaL 

Art. 28. A inclusão dc recursos naLei Orçamentáriade 2010, parao pagamentode 
precatórios será realizada cm conformidade com 
disposto no art. 78do AtodasOisposiçõcsConstitucionaisTransitórias^AOOT,daConstituição 
PcdcraL 

Art. 29. Os órgãos c entidades da Administração Pública submeterão os processos 
refcrentcsapagamcntodcprecatóriosãapreciaçãodaProcuradoria-Ocral do Estado, com vistas ao 
atendimento da requisição judicial. 

Art. ^0. Na Lci Orçamentária Anual, as despesas com juros, cncargoscamortizaçõcs da 
divida corresponderãoàs operações contratadascãs autorizações concedidas até 30 dc agostode 2009. 

^ Art . ^ I . A L c i Orçamentária consignará, no minima, 2 5 ^ (vintcccinco por cento) da 
receita proveniente dc impostos, inclusive a decorrente dc transferencias, à manutenção c ao 
desenvolvimento da educação básica, cumprindoodisposto no art.212, da Constituição Pcdcral,cart. 
216, da Constituição Estadual. 

Art . ^2. Os recursos destinados ao Pundo dcManutcnçãocOcscnvolvimcnto da Educação 
Básicacdc Valorização dos Profissionais da Educação, na forma da Emenda Constitucional n 0 53,dc 
19dc dezembro dc 2006cda Lci Pederal n 011.494,dc 20 dc junbo dc 2007,scrão identificados por 
código próprio, relacionadosasuaorigemeasua aplicação. 

Art. 3^. ^ a programação dc investimentos da AdminisU^ação Pública Estadualaalocação 
derecursos para os projetosde tecnologia da informação deverão, sempre que possível, ser efetuados 
cm categoria deprogramação específica, incluída na Lci Orçamentária Anual para csta finalidade. 

Art . ^4. Para efeito do disposto n o ^ 3 0 , d o art. 16, da Lci Complementam0 101,dc^dc 
maiode 2000, cntcndc-sc como despesas irrelevantes aquelas cujo valor não ultrapasse, para bense 
serviços, os limites fixados na legislação cstadual vigente, para as modalidades licitatório^ 
refcreoart.24,incisoslcil,daLciPcdcraln.08.666,dc21dc junhode 1993. 

Art . Os órgãoscentidadcs integrantes dos Orçamentos Piscalcda Seguridade Social 
dcvcrâodisponibilizarnoMódulodcContratoscdcConvcnios, integrantedo Sistema Integrado dc 
Acompanbamento dcProgramas-SlAP,juntoàControladoriacOuvidoria Cerai do Estado-CCE, 
mformações referentes aos contratoscaosconvcniosfirmados,comaidcntif icaçãodasresp^ 
categorias deprogramação. 

Art . ^6.AControladoriacOuvidoria Cerai do Estado^CCE, manterá na intemet, para 
consulta, relação atualizada das exigências para a realização dc transferências voluntárias para 
Municípioscdc repasses derecursos para contratos com as Organizações SociaiscOrganizaçõcs da 
Sociedade Civil dc interesse Público - OCiPS, bem como daquelas exigências que demandam 
comprovação por parte desses entes. 

B ^ ^ ^ 
S E Ç A O M ^ 

OASALTERAÇÕESOALEIORÇÁMENTÁRIA ^ ^ ^ 

^ ^ 

i^vo 
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ArL^OPoder Executivo poderâ,^^ 
utiliza total ou parcamente, as dotações orçamentári 
seus créditos adicionais,emdecorrência da extmção,transformação,tr^^ 
desmembramento de órgãoseentidades, bem como de alterações de suas competências ou a t r i ^ 
ou ainda em casos de complementaridade, mantidaaestrutura programática, expressa por categoria de 
programação, conforme definida no art5B,^Bdesta Lei, inclusive ô  
objetivos, assimcomoorespectivodetalbamentopor esfera orçamentáriaegrupo de natureza da 
despesa. 

Parágrafo único, ^a transposição, transferência ou remanejamento de que trataocapu^ 
deste artigo poderá baver ajuste na classificação f^cional, na fonte de recursos, na modalid^ 
aplicaçãoeno identificador de uso. 

Art.^.Afonte de recurso,amodalidade de aplicaçãoeoidentificador de uso aprovados 
na Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais poderão ser modificados para atender ãs 
necessidades da execução, desde que justificadas pela unidade orçamentária detentora do crédito por 
meio do Sistema integrado de Contabilidade-SIC,ãSecretaria do PlanejamentoeOestão. 

ArL^.Os projetos de lei relativosacréditos adicionais serão apresentados na formae 
comodetalbamentoda Lei OrçamentáriaAnual. 

^^Acompanharão os projetos de lei relativos aos créditos adicionais especiais, exposições 
de motivos circunstanciadas que os justifiquemeque indiquem as consequências dos cancelamentos de 
dotações propostas sobreaexecuçãodos^projetos ou atividades correspondentes. 

^ 2̂  Os projetos relativosacréditosadicionais especiais destinados ásdespesascom 
pessoaleencargos sociais serão encaminhadosàAssembléia Legislativa por meio de projetosde lei 
específicos para atender exclusivamenteaesta finalidade. 

Arf. 40. Os programaseações do Plano Plurianual 2008^011,erevisões, os quais não 
foram incluidos no Projeto de Lei do Orçamento 2010, poderão, duranteaexecução orçamentária, ser 
incorporados ao orçamento anual por meio de abertura de crédito suplementar. 

ArL 41. Os créditos adicionais suplementares para reforço de dotações de pessoal 
decorrentes de revisão geral de salárioseencargos sociais, aposentadoriasepensões serão abertos por 
decreto especifico. 

Arf.42.Os créditos orçamentários aprovados na LeiOrçamentária cujas despesas foram 
alocadas na região 22^Estado do Ceará, poderão ser regionalizadas duranteaexecução orçamentária 
deacordocomodispostonos^l4el5doartl0destaLei 

S E Ç Ã O I 
DASOIRETRIZESESPEC^CASOOORÇAMENTOOASECU^OADESOCIAL 

Art. 4^.00rçamento da Seguridade Social compreenderá as dotações destinadasaatender 
ãs ações públicas de saúde,ãprestação de assistência médicas laboratorialehospitalar aos servida 
públicos, dentre outras, previdênciaeassisténcia social,obedecerá ao disposto no art. 203,^3.0,inciso 
l^,da Constituição Estadual,econtará, dentre outros, com recursos provenientes: 

I-das contribuições previdenciárias dos servidores estaduais ativoseinativos; 
11 ^ de receitas prõprias e vinculadas dos õrgãos, fundos e entidades que integram 

exclusivamenteoorçamento de que trata esta Seção; 
I l í ada aplicaçãommimaemaçÕeseserviçospúblicosdesaúde,emcumprimento ao 

disposto na Emenda Constitucional nB29,del3de setembro de 2000; ^ B ^ O O ^ ^ 
IV-da Contribuição Patronal; 



A ^ 

V^deoutras rectas doTcsouro EstaduaL 
Parágrafo único.Aproposta orçamentáriade que trataocaput deste a r t ^ 

limites estabelecidos nos arts. 20c59 destaLei. 

SEÇÃOV 
DAS^RETRIZES E S P E C Í F I C A S ^ ^ 

P A R A C M ^ S T É ^ C P Ú 8 ^ C 0 E A 0 E F E N S C ^ A P Ú 8 L 1 C A 

A r t . 4 ^ P a r a c f c i t o d o d i s p o s t o n o s a r t s . ^ i n c i s o ^ l ^ 9 ^ ^ l ^ c 136, todos da 
Constituição E s t a d u a l , c a r t . l 3 ^ ^ d a Constituição Pederal, ficant estipulados os s c ^ 
paraaclaboração das propostas orçamentárias dos PodcrcsLcgislativocJudiciário,bcmcomo do 
Ministério Público c, nó que coubcr,da Oefensoria Pública: 

dasdespesas com pessoaleencargos sociais obedecerão ao disposto nos arts. 59, 60, 61, 

^ , 6 3 , ^ , 6 5 , 6 6 c 6 7 d c s t a L c 4 
l l - a s demais despesas com custeio administrativoeoperacional obedecerão ao disposto no 

art. 20dcsta Lci. 
Parágrafo único. Aos Õrgãos dos Poderes LcgislativoscJudiciário,ãOcfcnsoria Pública 

Cerai do Estadocao Ministério Público Estadual fica assegurada autonomia f^cionalcadministrativa 
cainiciativa desua proposta orçamentária, devendo scr-lbcs entregues, atéodia 20 dc cada mes, cm 
duodécimos, os recursos correspondentes ãs dotações orçamentárias c créditos suplementares c 
especiais, atendendo ao disposto no art. 168 da Constituição Pederal. 

ArL 4^. Para efeito do disposto no art. 8.0dcsta Lci, as propostas orçamentárias do Poder 
Legislativo, comprccndcndooTribunaldc Contas do EstadocoTribunaldc Contas dos Municipios, do 
Poder Judiciário, do Ministério Públicoeda Oefensoria Pública serão cncaminbadasãSccrctaria do 
PlancjamcntocCcstão^SEPLAC, até 30 dc agosto dc2009,dc forma que possibilitcoatendimento ao 
disposto no inciso V I ,do^3B,do art. 203 da Constituição EstadualB 

Parágrafo únicoOPodcr Executivo colocaráádisposição dos Podcrcscdcmais órgãos 
mencionados no caput, no minimo 30 (trinta) dias antes do prazo final para encaminhamento desuas 
propostas orçamcntárias,ocstudocacstimativa da receita paraoexercicio dc2010carcspcctiva 
memória decálculo. 

ArL 46. A Lci Orçamentária Anual para o exercício financeiro dc 2010, consignará 
recursos paraof^cionamento da Escola Superior do Legislativo, respeitados os limites estabelecidos 
nesta Lci. 

SEÇÃO Vf 
DAS OIRETRIZES ESPECÍFICASOOORÇAMENTOOE N V E S T M E N T O S DAS 

EMPRESASCONTROLADASPELO ESTAOO 

A r L 4 ^ Constará da Lci Orçamentária Anual,oOrçamcnto deinvestimento das Empresas 
PúblicascSocicdadcsdc Economia Mista cm queoEstado detenbaamaioriá do capital social com 
direitoavoto, deacordo com art. 203,^3^,inciso 11 da Constituição Estadual. 

Parágrafo único. O orçamentode invcstimcntodctalbará, por empresa, as fontesde 
financiamento, dcmodoacvidcnciaraorigcmdosrccursos,cadcspcsa,scgundoaclassif icação 
funcional,acstrutura programática, as categorias cconõmicascos gruposde natureza 
investimentoseinversões financeiras. 

^ 
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ArL 48. Não se aphcam às empresas 
^ataoartigo anterior as normas gerais da Lei Federal nB 4^20, d e s d é m 
eoneeme ao regime eontàbii,àexeeução do orçamentoeao demonstrativo de resultado. 

^I^Exeetua-se do disposto no eaput deste artigoaaplieação, no que eouber, dos arts. 109e 
HOda Lei Federal nB 4.320, del^de março del964, pata as finalidadesaque se destinam. ^ 

Aexeeuçãoorçamentàriadas empresaspúblieasdependentesdar-se-á atravésdo 
Sistema Integrado de Contabilidade-SIC 

S E Ç Ã O I 
OAFROCRAMAÇÃCDAE^CUÇÃOORÇAMENTÁ^AEF INAN^ 

L O T A Ç Ã O 

Art 4^CFoder Executivo deverã elaborarepubliear até 30(trinta) dias apósapublieaçao 
da Lei Orçamentária de 2010, cronograma anual de desembolso mensal̂  por Fodereórgão,emetas 
bimestrais de arrecadação, nos termos do art. 8Bel3 da Lei Complementar Federal nB101,de4de 
maio de 2000, com vistas ao cumprimento das metas estabelecidas no anexo de que trataoart.21 desta 
Lei 

Art^O.Caso baja necessidade de limitaçãodeempenboeda movimentação financeira de 
que trataoart. 9B da Lei Complementar Federal nB 101,de4de maio de 2000, os percentuaiseo 
montante necessário da limitação serão distribuídos,^ 
dos Foderes, do Ministério Públicoeda Oefensoria Fúbiica no conjunto de Outras Oespesas Corren^ 
eno de investimentoseinversões Financeiras, constantes na programação inicial da Lei Orçamentária, 
excetuando-se as despesas que constituem obrigações constitucionais ou legais. 

^t^Nabipõtese de ocorrência do disposto neste artigo,oFoder Executivo comunicará aos 
demais Poderes, ao Ministério PúblicoeáOefensoria Pública, nos 30 (trinta) dias subsequentes ao 
bimestre,omontante qué caberáacada um na limitação de empenhoeda movimentação financeira, 
especificando osparãmetrosadotadoseas estimativas dereceitaedespesa,fÍcandofacultada aos 
mesmosadistribuiçãoda contenção entre os conjuntos de despesas citados no caput deste artigoe, 
conseqilentemente,entreosprojetos/atividades/operaçÕesespeciaiscontidosnassuasprogramações 
orçamentárias. 

Os Poderes,oMinistérioPúblicoeaOefensoria Pública doEstado, combase na 
comunicação de quetratao ^ lBdesteartigo,publicarãoatoprõprio,atéo vigésimodiaapõso 
recebimento do comunicado do Poder Executivo, promovendo limitação de empenboemovimentação 
financeira, nos montantes necessários, estabelecendo os montantes dispomveis para empenho e 
movimentação financeira em cada um dos conjuntos de despesas mencionados no caput deste artigo. 

^ ^ Caso haja necessidade de limitação de empenho e da movimentação financeira, 
conforme previsto no caput deste artigo, os Poderes Executivo, Legislativoe^udiciário,oMinistério 
PúblicoeaOefensoria Pública minimizarão tal limitação, na medida do possfvelede forma justificada, 
nos projetos/atividades/operações especiais de suas programações orçamentárias, localizados nos 
municípios de menor índice de Oesenvolvimento Municipal ^ iOM, vedada essa limitação aos 
municípios situados no Crupo4doiOM(mdice entre 6,87el7,09). 

^ 4 ^ Caso haja limitação de empenhoede movimentação financeira, serão preservados, 
além das despesas obrigatórias por força constitucional e legal, os programas/atividades/projetos 
relativosàciênciaetecnologia,pesquisaedesenvolvimento,combateáfomeeàpob^ 
relacionadasàcriança, ao adolescente, ao idoso, aos deficientes fisicoseàmulher. ^ ^ ^ ^ 

^ 
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^^OPoderExecuúvoencammharâà^ 
caput doart.^B da Lei Complemen^ Federal nB10^de4de maiode 
memóriadeeáleulodasnovasestimaúvasde receitaedespesa, revisão^ 
que trataoanexoli-Anexo das Metas Fiscais desta Leiejustificativa da necessidade de i i m ^ 
empenhoedamovimentaçàofmanceiranos percen^ 

S E Ç Ã O I 
O A S T R A N ^ R Ê N C ^ P A R A O S E T O R ^ V A D O E E M P R E S ^ ^ 

DOESTADO 

A ^ ^.Afixação de despesa na Lei Orçamentária Anuaienos Créditos Adicionais p ^ 
entidades privadas sem fins lucrativosatítuio de subvenções sociais, contribuições correntes 
deveráatender aos dispositivos instituídos pelo Oecreto Estaduai n 027^3, de i3 de outnbro de 

Parágrafo único. As despesas referidas neste artigo serão classificadas, obrigatoriamente, 
na modalidade de aplicação^TransferênciasalnstituiçÕes Privadas sem Fins Lucrativos^cõd.50^e 
nos seguintes elementos de despesas: 

subvenções SociaisDcõdigo^; 
^ContribuiçÕes^cõdigo^l; 
^Auxilios^código4^ 
Art .^ .As entidades privadas sem fins lucrativos, selecionadas para execução, em parceria 

coma AdministraçãoPública Estadual,deprogramaseaçÕes que contribuamdiretamenteparao 
alcance de diretrizes, objetivosemetas previstas no Plano Plurianual, inclusive àquelas classificada 
como Organizações SociaiseOrganizações da Sociedade Civil de interesse Público — OSCIPs, que, 
respectivamente, firmarem contratos de gestãoe termo de parceriacom a Administração Pública 
Estadual, deverão atender ãssegmntes condições: 

^apresentação de Plano de Trabalbo contendo, no mínimo: 
a) as razões paraacelebração do contrato ou convénio; 
bjdescrição completa do objetoaser executado; 
c^descrição das metas qualitativasequantitativasaserem alcançadas; 
d) etapas ou fases da execução do objeto, com previsão de inicioefim; 
explano de aplicação dos recursosaserem desembolsados pelo concedente ou contratante 

e,quando forocaso, sua contrapartida financeira; 
f) cronograma de desembolso;e 
g) declaração do convenente ou contratado de que não está em situação de mora ou de 

inadimpiência juntoaqualquer õrgão ou entidade da Administração Pública Estadual diretaeindireta^ 
l^comprovaçãodaregularidadefiscaleprevidenciária do convenente ott contratado, 

mediante: 
a) apresentação de CertidãoNegativa de Oébitos - C^O, atualizada, comprovando a 

regularidade junto ao Instituto nacional do Seguro Social-i^lSS; 
^apresentação de Certificado de Regularidade do Fundo de CarantiadoTempo de Serviço 

-FCTS,fornecido pela Caixa Económica Federal; 
c) apresentação de Certidão Negativa de Oébitos Piscais ou Certificado de Regularidade de 

Oébitos Fiscais, comprovandoaregttlaridadeperanteoFisco Estadual; 
d) apresentação de cõpia do certificado ou comprovante do Registro de Entidades de Fins 

Filantrópicos, fornecido pelo Conseibo Nacional de Assistência Social-CNAS, quando foro 

^ ^ 

^ ^ ^ B 



^ o ^ ^ D ^ ^ 1 5 

^apresentação de Certidão Negat^ 
Débitos Fiseais, comprovando regularidade peranteoFiseoMunie^ 

^apresentação de Certidão Negariva de Débitos on Certificado de Regularidade Fiscal para 
comaReceitaFederaieaDivida Ativa da União. 

^Acomprovaçãodaregnlaridade,previstanoinciso 11 deste artigo, deverã ser feita antes 
da celebração do convénio ou assinatura do contratoeno inicio de cada exercicio financeiro, se foro 
caso. 

^ C s contratos de gestão com as organizações sociaiseostertnos de parcerias com as 
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público ^ CSCiPs, terão dotações orçamentárias 
especfficasjuntoãentidade governamental responsável pela ação. 

^Atransferéncia de recursos para entidades sem fins lucrativos será na modalidade dé 
aplicação — TransferénciasaEntidades Privadas sem Fins Lucrativos — Cõdigo 50. 

^ Compete ao õrgão governamental firmador dos contratos de gestão com as 
Organizações Sociais e OSCIPs, disponibilizar ao cidadão, por meio da internet, consulta aos 
instrumentospactuados, contendo, pelo menos, objeto, finalidade, representantes dessas entidades 
privadasedemonstrativo, periodicamente atualizado, da aplicação dos recursos. 

^Évedadaadestinaçãoderecursosaentidades privadas em que membros dos Poderese 
Õrgãos das Esferas de Covemo Pederal, Estadual ou Municipal, ou respectivos cônjuges ou 
companheiros, sejam proprietários, controladores ou diretores. 

Ar t .^ .Os órgãoseentidades mtegrantes do orçamentofiscal poderão firmar termo de 
cooperação comempresas públicas, sociedadesdeeconomia mistae demaisentidadesem que o 
Estado, direta ou indiretamente,detenbaamaioria do capital socialcomdireitoavoto, visando ao 
repasse derecursosparaaexecuçãode investimentos públicos constantes na Lei Orçamentária Anuale 
nos seus créditos adicionais, desde que os bens resultantes sejam incorporados ao patrimônio pública 
estadual. 

Parágrafo único.OEstado poderá repassar recursos paraaempresa controlada manter 
bens públicos pertencentes ao patrimônio do Estado nos termos do caput, desde que os mesmos tenham 
servidãopúblicaecarátersocial,eas atividades decorrentes dautilização dosrecursos não sejam 
objetos de exploração económica. 

S E Ç Ã O I 
DASTRANSEERÊNCIASVOLUNTÁRIASAOSM^fCÍPIOS 

ArL ^L As transferências de recursos do Estado aos Municípios, mediante contrato, 
convénio, acordo,ajuste ououtros instrumentos congéneres, ressalvadas as repartiçõesde receitas 
tributárias, asdestinadasaatenderestadodecalamidadepública, legalmente reconhecido por ato do 
Covemador do Estadoeas transferências destinadas ao transporte escolar no âmbito da Lei Estadual n0 

14.025,del7de dezembro de 2007,dependerão da comprovação por parte do ente beneficiado, no ato 
daassinaturado instrumento original, de que: 

l^atende ao disposto no art. 25 da Lei Complementar Pederal nB 101,de4de maio de 
2000; 

1^instituiu,regulamentouearrecadoutodosos impostos de sua competência previstos tto 
art. 156, da Constituição Pederal; 

m D atende ao disposto no art. 212 da Constituição Pederal, bem como na Lei 
Complementara Federal n0 101,de4de maio de 2000,aque se refereoart. Iô9,da 
Federal; 

^ 

^ 
r̂  
^ 

^ 



A ^ O ^ ^ D ^ ^ 

IV D a receita própria, em reiação ao^otai das reeeitas orçamentárias, inciusive as 
decorrentesdeoperaçòesdecréditosedeconvênios,corresponde, peio menos, a: 

a) 5 ^ (cinco por cento), seapopuiaçáofor maior que 150^00 (centoecinquenta mii) 
habitantes; 

h ) ^ ( q u a t r o por cento),seapopuÍaçãoformaior que l()()^()()(cemmii)emenor ou iguai 
al^000(centoecinquenta mii) habitantes; 

e)3^(trêsporcento),seapopuiaçào for maior que 50^00 (cinquenta mii)emenor ou 
iguaiai0^000(cem mii) habitantes; 

d) 2^(dois por cento), seapopuiaçáo for maior que 2^()()()(vinteecincomiÍ)emenor ou 
iguaia50^0()(cmquenta mii) habitantes; 

e) Í ^ ( u m p o r cento), seapopuiaçáo for menor ou ig t ta ia25^00(v in teec inco mii) 
habitantes; 

V^não está inadimplente: 
a) com as obrigações previstas na legislação do FCTS; 
h)comaprestação de contas relativasarecursos anteriormente recebidos da Administração 

Pública estadual mediante contratos, convénios, ajustes, contribuições, subvenções sociais 
e) comopagamento de pessoaleencargos sociais; 
d) comaCompanhiadeÁguaeEsgotodoCeará-CACECE; 
e) comaprestaçãodecontasjuntoaoTribunal deContasdosMunicipioseCãmaras 

Municipais; 
^comaCompanhia de Cestão de Recursos Hidricos-COCER^; 
g) com as contribuições do Seguro Safra; 
V l - n o p e r i o d o dejulho de2008ajunhode2009,matr iculou na rededeensinoum 

percentual minimo de (noventaecinco por cento)das crianças de6(seis)al4(quatorze)anos de 
idade; 

V i l ã o s projetos ou atividades contemplados pelas transferências estejam mcluidas na Lei 
Crçamentária do Municipioaque estiver subordinadaaunidade beneficiada ou em créditos adicionais 
abertos no exercicio; 

Vm^atendeaodispostonoart. 22 da Medida Provisória n 0. 339, de 28 de dezembro de 
2006; 

IX^atende ao disposto na Emenda Constitucional Pederal n 0 29, d e l 3 de setembro de 
2000, que trata da aplicação minima de recursos em açõeseserviços de saúde pública; 

^^atende ao disposto no caput do art.42, da Constituição Estadual, com redação dada pela 
Emenda Constitucional n^47,de l3 de dezembro de 2001,devendooórgão ou entidade transferidora 
dos recursos exigir da unidade beneficiada Certidão emitida peloTribunal de Contas dos Municípios 
que atesteocumprimento desta condição. 

Art. ^ ^ obrigatória a contrapartida dos municipios para recebimento de recursos 
mediante convénios, acordos, ajustesesimilares firmados comoCovemoEstadual,podendo sera 
conu^apartida atendida através de recursos financeiros, humanos ou materiais, ou de benseserviços 
economicamente mensuráveis, tendocomo limites mínimos asclasses estabelecidas no indice de 
Desenvolvimento Municipal ( i D M ^ 2006), elaborado peloiPECE, em 2008, que refiete de forma 
consolidadaasituaçãodosl84(centoeoitentaequatro) municipios cearenses, segundo 29 (vintee 
nove)indicadores selecionados, conforme os percentuais abaixo: 

1 ^ 5 ^ ( c i n c o por cento) do valor total da transferência para os municipios 
classe3(três)dolDM(mdiceentrei7,09a28,24); 

^ ^ ^ 
^ ^ 

^ S L ^ 
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1 1 ^ ^ (seis por cento) do valor l o l a l ^ 
elasse2(dois)dolDM(índieeentre2^a39^ 

111^7^ (sete por cento) do valor total da transferência para os municípios s i t ^ 
classel(um)dofDM (índice entre 39^9a89^6), exceto Fortaleza; 

1V^10^(dez por cento)dovalortotal da transferência para Fortaleza. 
Parágrafo único.Aexigência da contrapartida não se aplica aos recursos transfe^ 

Estado: 
a) para municípios situados na classe4(quatro)do IDM (índice entre 6 ^ 7 a l ^ 9 ) ; 
b) oriundos de operações de crédito intertiaseextertias, salvo quandoocontrato dispuser de 

forma diferente; 
e) a municípios que se encontrarem em situação de calamidade pública, formalmente 

reconhecida, duranteoperiodo que esta subsistir; 
d) para atendimento dos programas de educação básica, das ações básicas de saúde, 

despesas relativasã segurançapúblicae aos programas de assistência ao idoso e apessoas com 
deficiência. 

ArL^Caberá ao órgão ou entidade transferidor: 
^veriftcaraimplementação das condições previstas nos arts.54e56 desta Lei, exigindo, 

ainda, dos municípios, que atestemocumprimento dessas disposições, inclusive através dos balanços 
contábeis de 2008edos exercícios anteriores, da Lei D ^ 
comprobatórios; 

H^acompanharaexecução das atividadesedos projetos desenvolvidos com os recursos 
transferidos. 

CAPÍTULOS 
DASD^PD^ÇÕESSOBREALTERAÇÕES 

N A L E C ^ L A Ç Ã D T ^ B U T Á ^ A D O ESTADO 

Art.^Aconcessão ou ampliação de beneficio ou incentivo fiscal somente poderá ocorrer 
se atendidas as determinações contidas no art.l^da Lei Complementar Federal nB 101,de4de maio 
de^OO 

Ar t . ^ .Na elaboração da estimativa das receitas do projeto de lei orçamentáriaanual serão 
consideradososefeitosdealteraçõesna legislação tributária que venbamaser realizadas atê 31 de 
dezembro de 2009,em especial: 

l^as modificações na legislação tributária decorrentes de alterações no Sistema Tributário 
Nacional; 

l^aconcessão, reduçãoerevogação de isenções fiscais; 
m^amodificação de alíquotas dos tributos de competência estadual; 
IV^outrasalteraçÕesnalegislaçãoqueproporcionem modificações na receita tributária. 
^I^OPoder Executivo poderá enviaràAssembléia Legislativa projetos de lei dispondo 

sobre alterações na legislação tributária, especialmente sobre: 
a) revisão dos beneftcioseincentivos fiscais existentes; 
h)continuidadeãtmplementação de medidas tributárias de proteçãoãeconomia cearense, 

emespecial ás cadeias tradicionaisehistõricas do Estado, geradoras de rendaetrabalho; 
c) crescimento real do imposto sobre Operações RelativasàCirculação de Merĉ  

sobreaPrestação de Serviços de Transporte interestadual, intermunicipalede Oomunicaçí 
d) promoção da educação tributária; ^ ^ 
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e) modificação na legislação do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores -
IPVA, objetivando a adequação dos prazos de recolhimento, atualização da tabela dos valores venais 
dps veículos e alteração de alíquotas; 

f) aperfeiçoamento do sistèma de fiscalização, cobrança e arrecadação dos tributos 
estaduais; 

g) adoção de medidas que se equiparem às concedidas pelas outras Unidades da Federação, 
criando condições e estímulos aos contribuintes que tenham intenção de se instalar e aos que estejam 
instalados em território cearense, visando ao seu desenvolvimento económico; 

h) ajuste das alíquotas nominais e da carga tributária efetiva em função da essencialidade 
das mercadorias e dos serviços; 

i) modernização e agilização dos processos de cobrança e controle dos créditos tributários e 
na dinamização do contencioso administrativo; 

j) fiscalização por setores de atividade económica e dos contribuintes com maior 
representação na arrecadação; 

k) tratamento tributário diferenciado à microempresa, ao microprodutor rural, à empresa de 
pequeno porte e ao produtor rural de pequeno porte. 

§ 2 o Na estimativa das receitas da Lei Orçamentária Anual poderão ser considerados os 
efeitos de proposta de alteração na legislação tributária e de contribuições que estejam em tramitação 
na Assembléia Legislativa. 

CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS POLÍTICAS DE RECURSOS HUMANOS DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL 

Art. 59. Na elaboração de suas propostas orçamentárias, os Poderes Legislativo, Judiciário 
e Executivo, o Ministério Público e a Defensoria Pública terão como limites para pessoal e encargos 
sociais, a despesa da folha de pagamento de abril de 2009, projetada para o exercício de 2010, 
adicionando-se os acréscimos legais aplicáveis. 

Parágrafo único. Para fins de atendimento ao disposto no caput deste artigo, os Poderes 
Legislativo, Judiciário e Executivo, o Ministério Público e a Defensoria Pública informarão à Secretaria 
do Planejamento e Gestão - SEPLAG, até 30 de julho de 2009, as suas respectivas projeções das 
despesas de pessoal, instruídas com memória de cálculo, demonstrando sua compatibilidade com o 
disposto nos arts. 18,19, 20 e 21 da Lei Complementar Federal n.0101, de 4 de maio de 2000. 

Art. 60. Para os fins do disposto nos arts. 19 e 20 da Lei Complementar Federal n.0101, de 
4 de maio de 2000, a despesa total com pessoal, em cada período de apuração, não poderá exceder os 
seguintes percentuais da receita corrente líquida: 

I - no Poder Executivo: 48,6 % (quarenta e oito inteiros e seis décimos por cento); 
II - no Poder Judiciário: 6,0% (seis por cento); 
I I I - no Poder Legislativo: 3,4 % (três inteiros e quatro décimos por cento); 
IV - no Ministério Público: 2,0% (dois por cento). 
Art. 61. Na verificação dos limites definidos no art. 60 desta Lei, serão também 

computadas, em cada um dos Poderes e no Ministério Público, as seguintes despesas: 
I - com inativos e os pensionistas, segundo a origem do beneficio previdenciário, aindíume 

a despesa seja empenhada e paga por intermédio do Sistema Único de Previdência Sd2fãt dáSt̂ . 
Servidores Públicos Civis e Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder /y^Ceará - ^ 

^ ^ % 
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SUPSEO,edos Encargos Geraisdo^ 
2005, doTribnnaldc Contas do Estado; 

H-cont servidores requisitados. 
Art. 62. Para finsde atendimento ao disposto no art. 169,^^inciso li da Constituição 

Ecdcrai, ficam autorizadas as conccssõcsdcquaisqucr vantagens, criaçãode cargos, cntpregosc 
fimções, aiteraçòes deestruturasde carreiras, aumentos dcremuncração,bcmcomoadmi^^^ 
contratações dcpcssoaiaquaiqucrtittiio, peios órgãoscentidadcs da administração direta ou indira 
inciusivcfimdaçõcs instituidasemantidas peio Poder Púbiico, observadas as demais normas 

Parágrafo úoico. Cs rccursosncccssãriosao atendimentododisposto nocaputdeste 
artigo, caso as dotações da Lci Crçamentária sejam insuficientes, serão objetode credito adicionaia 
criado no exerciciode 2010, observadoodisposto no art.l7da Lci Complementar Pederai nBÍ0Í,dc4 
demaiode 2000. 

Art. 63. Picam autorizadas a revisão geral das remunerações, subsidios, proventos c 
pensões dos servidores ativoseinativosepensionistas dos Poderes Executivo, LcgislativoeJudiciário 
cdoMinistérioPúblico,dasautarquiascfimdaçòcspúblicascujopcrccntualscrá definido cm lci 
especifica. 

Art. 64.Cpagamcnto dedespesas não previstas na folha normal depessoal somente poderá 
ser efetuado no exercício dc 2010, condicionado ã existência dc prévia c suficiente dotação 
orçamentária especifica. 

^Para efeito deste artigo, cntcndc-sc por folba normal as despesas com remuneraçãodo 
mes dc referencia, 13° salário, 1/3 deferias, gratificações decorrentesde cargos deconfiançacou^ 
vantagens pecuniárias permanentes. 

^2° As despesas nãoprevistas na folba normaldcpcssoalcdc caráter cvcntualcnão 
continuado compreendem: 

^despesas decorrentes do cumprimento dcscntcnçasjudiciais transitadas cm julgado; 
H-criação ou provimento dccargoscfunçõcs não previstos na Lci Crçamentária Anual; 
mDprogressõcsdccargosccarreiras atrasadas; 
IV^complcmcntaçãodc aposentadoriasepensões dc exercidos anteriores; 
V^recstruturaçãodccargosccarrciras; 
Vl^revisãodcremuncraçãocprovimcntosdc exercícios anteriores; 
VH^adicional por tempo dc serviçode exercícios anteriores; 
VIH^indcnizaçÕcscrestituiçÕcsdc natureza remuneratória; 
^f-outras despesasde caráter eventual. 
Art.65.CPodcrExccutivo,por intermédio daSccrctariadoPlancjamcntocCcstão-

SEPLAC, publicará, ate 30 dc agosto dc 2009,atabcladc cargos cfctivosccomissionados integrantes 
do quadro geral depessoal civil, explicitando os cargos ocupadosevagos, respectivamente. 

Parágrafo úoico. Cs Poderes LcgislativoeJudiciário, assim comooMinistêrio Públicoea 
Defensoria Pública, observarãoodispostonesteartigo, mediante ato próprio dos dirigentes máximos dc 
cada órgão, destacando, inclusive, as entidades vinculadas da administração indireta. 

Art. 66. No exercício dc 2010, observadoodisposto no art. 37,incisoii,cart. 169 da 
Constituição Pederal, somente poderão ser admitidos servidores sc: 

f-existirem cargoseempregos públicos vagosapreeneber, demonstrados na tabelaaque 
screfereoart. 65 destaLei, ou quando criados por Lci específica; 

ff^bouver vacância dos cargos ocupados constantes da tabelaaque sc refere 
Lci; 

IH^for observadoolimite das despesas com pessoal nos termos do art. 59 dĉ  
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ArL 67. No exerddo de ^Ol^area^^ 
t í^o quandoadespesa houver extrapoladoopereen^de 95% (novena 
hmites previstos no art.60 desta Lei, somente poderá oeorrer quando destinada ao atenda 
relevantes interessespúhiieos,de situações emergenciais de riseo ou de prejuizo paraasoeiedad^^ 
especialmente os voltados para as áreas de saúde, assistênda sodal,segurança púhiieaeedueaçáo. 

Art. 68. Para atendimento do^lBdoart^l^da Lei Complementar Pederal nB 101,de4de 
maio de 2000, aplica-seodisposto na Portaria da Secretaria doTcsouro Nacional n0 577, del5 de 
outubro de 2008,que aprovaal^ edição do ManualTêcnico de Demonstrativos Piscaisena Resolução 
n 0 3.408, de IB de novembro de 2005, do Tribunal de Contas do Estado. 

CAPÍTULOS 
DASO^PC^ÇÕESRELA^VASÀDÍVIDAPLl^CAESTADUAL 

ArL69. As operações de^crêditointemoeextemoreger-se-ãopelo que determinama 
Resolução nB 40, de 20 de dezembro de 2001,alterada pela Resolução nB 5,de3de abril de 2002,ea 
Resolução nB 43,de 21de dezembro de 2001,alterada pela Resolução nB 6, de4de junbo de 2007, 
todas do Senado Pederal,ena forma do CapituloVll, da Lei Complementar Pederal nB 101,de4de 
maiode2000 

^t0Aadministração da divida intemaeextemacontratadaeacaptação de recursos por 
õrgãosouentidadesdaAdministraçãoPúblicaEstadual,obedecidaalegislaçãoem vigor, limitar-se-ão 
ánecessidade de recursos para atender: 

I D mediante operações e/ou doações, junto a instituições financeiras nacionais e 
internacionais, públicas e/ou privadas, organismos internacionais e órgãos ou entidades 
governamentais: 

a) ao serviço da divida intemaeextema de cada órgão ou entidade; 
h)aos investimentos definidos nas metaseprioridades do Covemo do Estado; 
e) ao aumento de capital das sociedades em queoEstado detenba, direta ou indiretamente, 

amaioriadocapital sodal com direitoavoto; 
H^mediante alienação de ativos: 
a) ao atendimento de programas sociais; 
h)ao ajuste do setor públicoeredução do endividamento; 
c^árenegociação de passivos. 
Art. 70. Na Lei Crçamentária Anual, as despesas com amortizações, juros e demais 

encargos da divida serãofixadas combase apenas nas operações contratadas ou com autorizações 
concedidasatêadatadoencaminbamentodoprojetode lei orçamentáriaàAssembiéia Legislativa. 

CAPÍTULO VH 
DASDISPCSIÇÕESEINAIS 

Art.7i.As entidades de direito privado beneficiadas com recursos públicos,aqualquer 
titulo, submeter-se-ãoãfiscalização do Poder concedente comafinalidade de verificarocumprimento 
de metaseobjetivosparaosquais receberam osrecursos. 

Art. 72. São vedadosquaisquerprocedimentosnoãmbitodos sistemasdeorçamento, 
programação financeira e contabilidade, que viabilizem a execução de despesas sem qu^est^a 
comprovadaasuficiente disponibilidade de dotação orçamentária. 

^ 

^ ^ m 
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ArL 73. A Ld Orçamentária de 2010 eonterá reserva de eontingênda, eonstltuída 
exelnsivamente eom reeursos do orçamento fiseal, em montante equivalente a, nom 
eento)dareeeltaeorrente llqutda, da fonte doTesouro, na forma defimda na alm^ 
lOdestaLeL 

Art. 74. No projeto de let orçamentária anual de 2010,adestmação de reeursos relativosa 
programas soetats conferirá prioridade aos munidpios de menor índtee de Oesenvolvlm^ 
eom base na tabela de mdteesreferentesa2006(lOM^200^ 

Art. 75. O projeto de lei orçamentária de 2010 será encaminbado á sançáo até o 
encerramento da Sessão Legislativa. 

Art. 76. Casooprojeto de lei orçamentária de 2010não seja encaminbado para sanção até 
31de dezembro de 200^aprogramação dele constante poderá ser executada, em cada més, atéolimite 
de 1/12 (um doze avos) do total de cada dotação, na fotma da proposta originalmente encaminbadaà 
Assembléia Legislativa, até que seja sandonadaepromulgadaarespectiva Lei Orçamentária. 

^ 1̂  Oonsiderar-se-á antecipação de crédito à conta da Lei Orçamentária de 2010 a 
utilização dos recursos autorizada neste artigo. 

Oepois de sancionadaaLei Orçamentária de 2010, serão ajustadas as fontes de 
recursos e os saldos negativos apurados em virtude de emendas apresentadas ao projeto de lei 
orçamentária naAssembleia Legislativa, mediante abertura, por Oecreto do Poder Executivo, de 
créditos adicionais suplementares, com base em remanejamento de dotações e publicados os 
respectivosatos. 

^ N ã o se incluem no l i m i t e p ^ 
das seguintes despesas: 

a) pessoaleencargos sociais; 
b) pagamentode beneficiosprevidenciáriosacargodo SistemaÚnicode Previdência 

Social dos Servidores Públicos CiviseMilitares, dos Agentes Públicosedos Membros de Podê  
EstadodoCeará^SL^PSEC; 

e) pagamento do serviço da divida estadual; 
d) pagamento das despesas correntes relativasàoperacionalização do SistemaÚnico de 

SaúdeDSLlS; 
e) transferências constitucionaiselegais por repartição de receitasamunicipios. 
Art. 77.Até 72 (setentaeduas) boras apõsoencaminbamentoàsanção governamental dos 

Autógrafos de Lei orçamentária de 2010edos Autógrafos deLeide créditos adicionais,oPoder 
Legislativo enviará, em meio digital de processamento eletrônico, os dadoseinformaçòes relativos aos 
Autógrafos, indicando: 

I-em relaçãoacada categoria de programaçãoegrupo de despesa dos projetos originais,o 
total dos acréscimoseototal dos decréscimos, por fonteemacrorregião, realizados pela Assembléia 
Legislativa em razão de emendas; 

H^as novas categorias de programação e, em relaçãoaestas, os detalbamentos fixados no 
art.lOdesta Lei, as fonteseas denominações atribuídas em razão de emendas. 

Art.78. As unidades responsáveis pela execução dos créditos orçamentárioseadicionais 
aprovadosprocessarãooempenbodadespesa,observadososlimitesfixadospara cada órgão ou 
entidade, unidade orçamentária, categoria de programaçãoerespectivos grupos de natureza da despesa, 
fontes de recursos, modalidade de aplicação,identificador de usoemacrorregião, especifica 
elemento da despesâ  
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ArL 79. A pressão anual de eontasdo Governadordo E âdo ineluirárelatório de 
execução dos prindpais programaseprojetos contendo idenfifieaçã^^ 
quando couber, informação quantitativa, podendo ser em percentual de realizam 

Art. 80. O Gonselbo Estadual de Desenvolvimento Económico deverã enviar, 
trimestralmente,àGomissão de Indústria, Gomérc^ 
publicar no Diãrio Oficial do Estado relatório das operações realizadas pelo Fundo de Desenvolvimento 
Industrial FD1B 

Parãgrafo único. No relatório especificado no caput deste artigo constarão todas as 
operações realizadas pelo EDI comoseu andamento em termos de retornos de pagamento por parte das 
empresas beneficiadas. 

Art. 8LApolitica de aplicação dos recursos das agências financeiras oficiais de fomento, 
queoEstado vieraconstituir, será definida em projeto de lei especifico. 

Art. 82. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 83. Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEO^LATIVADD ESTADO DD GEARÁ, em Fortaleza, 

16dejulbode2009 

PRES1D5NTE 

RELATOR 



LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 2010 
ANEXO I • ANEXO DE PRIORIDADES E METAS 

MACRORREGIÕES "' EIXO/ÁREA DE ATUAÇÃO/ PROGRAMA/ AÇÀO ORÇAMENTÁRIA/ PRODUTO 

SOCIEDADE JUSTA E SOUDARIA 
CULTURA 

26 - BIBLIOTECA CIDADÃ 
Aqulliçlo de Acervos pira Bibliotecas Publicas 

Aqiriilçla dt Acervoi (Aquldçlo d» 100 000 h to i ptra u n m dKiribuldoi tm 10 munlclpiet • icarvoi cullunli) 
Aqultlçlo dt 100 000 Uvroi p tn • BlbUottct PúUlct Gevtmider M t n t u i Plmnitl 

Moderniza cio o Dlnamlzaçfto da Biblioteca Pública Governador Menezes Pimentel 
ForUKònwnto • Dn i im t f i o da Bikl tct Velanta (tqulilçlo dt tetrvo, dt miltrtai ptimtntnlt t dt cont umo t rttHuçle dt tpnttrutçòt* 
titiiUcai) 

110 - PROGRAMA DE INCENTIVO AS ARTES E CULTURAS DO CEARA 
Formação om Arte e Cultura 

Dnglo do Uar tm Rtdt 
Valortzaçâo de Talentos Art lsUcoa e Culturala Reg iona l : 

Forttltdntnta doi Circo; do C t t r i 
134 • MEMORIA CULTURAL 

Cons t ruç l o , A q u l l i ç l o , Conservação e Pós Uso do Bens do Relevância Cultural 
Ptnpjt HlitArko Cuttunl do CaUtHo (contuufio do paiqut) 

Dinamização o Modernização do Muaeu da Imagem o do Som Mis 
Ampuiçlo d* BfDottca do H U M J da tmagam • do Som • UIS 

EDUCAÇÃO BÁSICA 
41-PADRÕES BÁSICOS DE FUNCIONAMENTO DAS UNIDADES DE ENSINO 

Expansão • Melhoria da Infra-Estrutura e Aqu is ição de Equipamento para as Unidades do Ensino Médio 

2 3 4 6 8 7 8 22 

Aquil içéo o ditlríbuição de Livros de Literatura Infantil - PAIC 
Construção e Reforma de Escolas - Icapui 
Apoio ao DesenvoMmento das Açôes do PAIC 
Confecção de Materials Serigràficos para a Divulgação do PAIC 
Reprodução do Material de Alfabetização do PAIC - 1 * Ano do Ensino Fundamental - Plano de Açôes 
Aiticutadas • Par 
Aquisição da Tecnologias para a Alfabetização no fimbito do PAIC • 2* Ano do Ensino Fundamental 
Apoio ao DesenvoMmento das Açôes do PAIC • Fundeb 
Acordo de Cooperaçfio Técnica entre Seduc/Funcap para Execução de Açôes do PAIC. 

x x x x x x x 

Construçfio de escolas em diversos munidpios x X X X X X X 
Construçfio de liceus em diversos munidpios X X X 
Construçfio de quadras esportivas em escolas de diversos munidpios X X X X X X X X 
Reformas de Escolas da Entlno Médio X X X X X X X X 
Reformas de Escolas Estaduais de Ensino Fundamental X X X X X X X X 
Construçfio de Salas para instalação a fundonamento de Laboratórios de Ciéndas X X X X X X X X 
Construçfio de Salas para instalação e fundonamento do Laboratórios de Informática X X X X X X X X 

48 - QUAUDADE DA EDUCAÇÃO BÁSICA 
ExpansAo do Atendimento e Melhoria da Qualidade da Educação de Jovens e Adultos ' 

AparfdçeiflttntD Ptdigãgico not Nivtb • UodiUidai d# Enilna -FUNDEB X X X X X X X X 
Fortalecimento do Programa da Educaçio Escolar Indígena 

Apráil(a*mtnu Padtgògico not Nhnít • HodaWadti d* Enifeio - FUNDEB X X X X X X X X 
Melhoria da Aprendizagem dos Alunos do Ensino Fundamental 

ApvrfiiçMiiwiu PedigAgto noi NFnt* • UodiUida* dt Enalno - FUNDEB X X X X X X X X 
Melhoria da Aprendizagem doa Alunos do Ensino Médio 

Apoio ao DesenvoMmento da inidação Cientifica nas Escolas Estaduais X X X X X X X 
Melhoria da Aprendizagem doa Alunoa do Enalno Médio 

AporftKoamtnu Podagúgfco noa Nhrtia a Uodaldadta da Enaino - FUNDEB X X X X X X X X 

68 • COOPERAÇÃO ESTADO E MUNICÍPIO 
Politica de Cooperação entre Estado/Municípios - Alfabatlzaçlo na Idade Certa (Crianças de 6 e 7 Anoa) 

Apoio ao Pmjeto Brasil Alfabetizado • FNDE X X X X X X X X 

X X X 
X X X 

X X X 
X X X 

ESPORTE 
9 • ESPORTE OE RENDIMENTO 

Desenvolvimento dom Eeporte* Radicais, de Aventura e Natureza 
tnuniM da Belsa Eipona para 50 ADataa Ato Randlmanio X 

13 - GESTÀO DE EQUIPAMENTOS E INSTALAÇÕES ESPORTIVAS 
Implantaçlo e Reforma de Equipamentos a Instalações Esportivas 

Conitruçia da Cobartai am 140 Ouadnt Etportfvai da Eacotai Eataduaia X X X X 
Conitruçta da Quadn Cebarta no Ca mre Comunitirio da Oanaral Bampab 
Cwiitruçlo dt uma Quadra PoOatponlva dt tguttu 
Conitruçlo da PiíU da AUtUim na Via OUmpka - Sobral X 
Conitruçlo da I a Etapa da Eatádio Uuntoipal (DUUUs Sada) - Paramoti FCO ( 
Con i uuçSo daOinitloCobtnotmPacaUJba X 
Rabima da 5 vaaa Oknplcai X 
CenauuçlodaOlnitioCebanoamPaculá X 
Cenitniçlo da Quadra Poiaiportlva no iGitrtta da Camaubtnha • IUM 

16 - ESPORTE OE PARTICIPAÇÃO E LAZER 
P r o m o ç l o da Pratica Esport iva Part ic ipat iva 

Jogo* doa Povo* Mlgana* 
Apoio I Evantoi Local* (Oaral) 

Apoio a Evantoi Rtgbnali • Nadonati 
Rlibação dt Copa da Fuiaboi Amador do Caari 

ESSENCIAL A JUSTIÇA 
408 - ASSISTÊNCIA JURÍDICA GRATUITA 

Implantaçlo de Atendimento Jurídico nas Comarcas da Capital o do Interior do Estado 
Crtaflo da 13 Núdaoi Avançadoa da Atandonanio da Dafanaoria PuUca nai Cidadti dt Lknotin do Nom. Caucaia, Iguatu, Juauire do Noria, 
Maracanaú. Sobral Crato, Tau*. Crataú*. Camodm. Aracati. Quixadá a Tlangut X X X X 
Crlaçáo da 07 (Satã) Núdaoi Avançadoa da Atandimanu da Dafaniorla PúMca am Forultu (Bom Jardim, Conjunto Caari, Babre EDary. 
Uucuript. Tancndo Navaa, Uaiiajana a Joáo JOUll) X 
Projato TH EMIS Aatltttnda Intagrai * Gratuita ao: Praaoa Previaârtoi dai Dalagadai da Polida da Ragilo Matmpoiitana dt Forta laia X 

SAUDE 
6 • SISTEMA INTEGRAL DE ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA 

AssistAncia FarmscAut lc i ns Alta C o m p l e i i d i d e 
Aquialçáo da Madicamanui Excapdonali X X X X 

AssistAncia FarmacAutlca na A t e n ç l o B l s l c a 
Aqulalçlo da Utdlcamtntoi Eiaandala X X X X 

Assistência Farmacêutica n i Média Complexidade 

x x x x 
x 

x 

x x 
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EIXO/ÃREA OE ATUAÇÀO/ PROGRAMA/ AÇÀO ORÇAMENTÁRIA/ PRODUTO MACRORREGIÕES 
1 I 2 I 3 I 4 I 6 I 6 I 7 I 8 T 2 2 

Aqulliçlo d* hUdicanMnioi Eipadali 
18 - SAUDE DO SERVIDOR 

AulitAncla Médica 
Aii l i t lnct i Médtm X X 

Astlaténcla Médico Hospitalar 
A j i l i l l nd i Hoipdalv X 

Residência Médica 
RtlkUndi U tdM X 

090 EXPANSAO E MELHORIA DA ASSISTÊNCIA ESPECIAUZADA 
Contruçlo do Hospital Regional Norte 

Conitruçlo do Hoiprtai Raglonal Nom* am Sobral 
636 • FORTALECIMENTO DA ATENÇAO A SAUDE NOS NlVEIS SECUNDÁRIO E TERCIÁRIO 

Auxilio Finaceiro a Hospitais de Pequeno Porte 
OannUa da Aatlatlnda aoa Ho apta la d* Paquano Pon* na CRES da dtvanoi município* X X 

Contniç&o do Hospital Regional do Cariri 
Comuuçlo do Haipttal Ra glonal do Canri «m Juazako do Nula 

Funcionamento e Melhoria da Hemorrodo 
Eucuçlo da Raforniai a Ampla fia» da HEMORREDE (Femia ia. Sobral, Iguatu, Qutxadl. Juazairo do Nom* a Creio) X 

Projeto de Atençlo I Saúde Secundária e Terciária - Bld 
Conitniçlo do Canto Eiptdalzido am Odontotogla • CEO. am Ubajara/CE 
Conauuçlo do Cann Eipodaizido am Odontotogla - CEO. am Rutiai/CE 
Conitruçlo da Poldlnka T#o 1 cem 10 EipoclaUadai tm Ttui 

Elaboraçlo do Projato ExaeuDm para a Coniiruçlo do Hoipiial do Cariri 

Reforço a Estruturaçlo, Adequaçlo Flslca e Tecnológica do Centro de Especialidades Odontológicas de Juazeiro do Norte 
Conitmçlo do Can» Eipadataado am Odontologia - CEO. am Juaialro do Nona/CE 

Reforço A Estruturmçlo, Adequaçlo, Fiaica e Tecnológica da Atençlo nos Níveis Secundário e Terciário 
ConduMo da Conitrúçlo do Can tro d* EapaclaWadaa Médica i da Itapipoca X 
Encuçlo da Amptaçio no Ho apitai 81o Joi* (Bloco F) X 
Eacvçlo da Rtforma* a Ampfiaçdai da Rada dt UnJdadti Ambulatorial* Prõprio* (CS O Ublnia, Cantre Intagrado dt Ota bata a Hlptrttnslo, 
CEO Cantrot CEO Joaquim Távora) X 
Extcuçlo dt Rt Forma a Ampàaçlo da Emaigáncía do HGF X 
Conitrvçlo do Caniro Eipadaíiado am Odontotogla - CEO. am Acaraú X 
REFORMA E AMPLIAÇÃO DO HOSPITAL OE SAUDE MENTAL DE MESSEJANA X 
Ralorma no Heiprtal Sáo Jo**. paia Implanta çáo da aaia da Imunebiotògicea X 
PtíUcipaçlo da avante* a tranamantoi pam protoitonai* da aaúda do Instituto da Pravançáo do Clncar - IPC X 
Conduiáo da Conttruçlo do Cantro da Eapadaldadti Odontológica* do Crato 

Condutlo dl Amfaaçlo do HGF X ' 
Amplaçlo do Hoipitil Dr. Cartot Abano dt Studart Oomai (Manajana) X 
ExacuçáodaRitormanoHolptfilMtntal X 
Encuçáo da Ampáaçáo no HoipdU Walda mar da Afclntari ( U laiui) X 
Ejcacuçáo da Amptaçáo do Hoiprtil Sáo Joi* 

Ralorma a impáaçáo do HoiptíaJ Nai* mia RJoi no Munidpio da I tara ma centamplado pato Programa da Coopa raçlo Ftdtratfra - PCF X 
Amplaçlo do Cantro da Darmatctogia Banflárli Dona Ublnia X 
Exacuçlo da Ralorma a Ampttçfla* tm Hoiprtan PúbBcoí Polo tm Panaria com o* Ccniórdat Uunldpati 
Encuçlo da raforma do HoiprtalMtntaldt Miiia)ana X 
Rtforma * pintura do CEO Joaqubn Távora X 

636 - FORTALECIMENTO DA ATENÇÃO PRIMARIA A SAÚDE 
Auxilio Financeiro ás Instituições na Araa da Saúde 

Calibrar convlnio com antldada para bnfrtantaçáo do profato Lar Nova Vida. qua v i u comp*mimar t * I Ç A I I da aaúda daaanvoMdaa pala 
SESA. 
ASSISTÊNCIA AOS PORTADORES SEQUELAOOS DE MAL OE HANSEN 

Reforço a Estruturação Flslca a Tecnológica da Atençlo Primária I Saúde 
Coflitniçáo dt um Poato da Saúda na aada do Munidpio dt IPÚ. 

664 - GESTAO DO TRABALHO E EDUCAÇÃO EM SAÚDE 
Educaçáo Profissional 

Curto tácnko da lorma çáo do aganta conxavtírto da aaúda 
Curso de FormaçAo te Cuidadores do Idoso 
Cuno Técnico em Higiene Dental 
Curso de Atendente am Consultório Dentário 

4 Curso Auxiiar em Patologia Clinica 
Curso Técnico de Aparelho Ingessavel 

669 • VIGILÂNCIA EM SAÚDE 
Prevençlo a Controle daa Dst/Alda 

FORTALECIMENTO E EXPANSÃO DAS AÇÕES DE PROMOÇÃO, PREVENÇÃO E ASSISTÊNCU AS DSTSHIVÍAIDS 
Prevençlo, Controle e Assistência á Hanseníase e Tuberculose 

tmpiamtntir at AçAai do Programa dt Contratt da Tubarcutota no Eatado do Caará. 
Impiantar t ímpia mantar t t AçAti dt Connit da Hanitnlaia t Outrai Dtrmatoui dt tnur tu* Banltlrta. 

Plano Emergencial de prevençlo o combato ao uso de álcool e outaa droga* 
Fortaladmento e expansfio das açóes de prevençfio e assistênda ao uso de álcool e outras drogas 

SEGURANÇA PUBUCA, JUSTIÇA E CIDADANIA 
1- RONDA 

Manutençio e Funcionamento Integrado da Atividade-Fim do Ronda 
Fundonamanto Intagrado da AiMada-Ffm do Ronda 

Modemlzaçlo da Frota de Valculoa do Policiamento do Ronda 
Compl* man to Programa Ronda da Ragláo Matropobtana a Iniirtor do Eaiado 

10 • INFRA-ESTRUTURA DO SISTEMA PENITENCIÁRIO DO CEARA 
Construção dc Cadelas Públicas 

Elaboraçlo da Projatoi a Conttruçlo do Cadalat Pú bicai am dharua munidpioi 

Construçlo de Penitenciárias 
Elaboraçlo da Projato t Conitruçáo da Poniandárta no* munidpio a da Hortzonta. Itidinga, Caucaia a Aquiru 

39 - CIDADANIA < 
Atendimento ao Cldadio • Casa, Camlnhlo e Centro de Referência 

Manutançlo da Cata do Cldadio a dai Unidadat Mòvaii da Alandananto ao Cldadio 

204. SEGURANÇA MODERNA E COM INTEUGÊNCIA 
Construçlo dss Unidades da Policia Civil 

Conatruçlo da 90 Datagidii Munidpal* dt Polida CMl Inlagradat com Oaitacamanlo da PM noi Munidpioi d* Vlçoia do Caari Ipualm a 
Lavrai da Manga baia 

Reaparelhamento e Modemlzaçlo daa Unidadea da Policia Civil 
AquWçáo d* Equipamantoi para 50 Oalagadai Munidpal* da Polida CM Iniagrada* eom Daitacamanto da PM 

/ ; \ | ^Oo m 

Jr x x x 
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MACRORREGIÕES " ' 
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EIXO/AREA DE ATUAÇAO/ PROGRAMA/ AÇÀO ORÇAMENTARIA/ PRODUTO 

TRABALHO, ASSISTÊNCIA SOCIAL E SEGURANÇA AUMENTAR 
3 - PROGRAMA DE APOIO AS REFORMAS SOCIAIS DO CEARA - PROARES - FASE II 

Implantação da Plano* Participativos Municipais - Ppms 
Proaras Bld Plano Participativo Munidpal am Diversos Munidpios 

22 - PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 
Fortalecimento da Rede Sòclo-Asalstenclal - Subvenção Social 

Fortaledmento da Rede Sodoassislêndal (Subvenção Sodal Básica) 
Gestáo Estadual do Bolsa Família 

Ott tio Etuduil do Boiía FamliHa 

Proteção Social a Criançaa, Adolescentes e Famílias am Situação Vulnerabilidade Social 
Apoio # FimllM tm Situtçlo dt VuhiraUUdtdt tm ST Munidpioi - ESTAÇÃO FAMlUA Ptoto ram 5700 
Famiiias Desafios a Indusão Sodal 
Indusão Sodal com Arte. Esporte E Educação 

62 - TRABALHO COMPETITIVO, ALCANÇANDO A EMPREGABIUDADE 
Criando Oportunidades: Qualificação Social e Profissional do Trabalhador Cearense 

Rii tztçio cu Açtai dt QuilAucio p t n o "C/Undo OporumUidii: Quinncaçlo Sodal Profmlonai do Trabalhador Caari ma" (H 401 
Trabahadorai) 
Aquisiçào d i KIT df 14*0 tnbaffn/lhnanuçjg p * * o "dando oporunUadat: GuaMcaçJo Sodal Praflutonaf do Trabalftadw Caaranaa' 
Imptaniaçlo do Prajato m MonUoramtnlo para o "Criando Oportunidadaa: QuaLdcaçlo Sodal Prefiitlonal do Trabalhador CtartnH* 
OuaUcaçlo doa Intarnaa doi Cantroa Educadonaia dt Inttmtçlo t Btml Llbarda da para o "Criando Oportunldadai: OuaMeaflo Sodal 
Praflaiional do Trabalhtdor Caarantt' (S1B Jovani) 

66 - DESENVOLVENDO O EMPREENDEDORISMO E O ARTESANATO 
Fomento a Gestão da Produção do Artesanato 

CONTRUÇÃO OO CENTRO DE ARTESANATO DE JUAZEIRO DO NORTE 
Gestão Administração do Complexo Ceart 

Raforma da Praça da CEART a 0 Caitatnhoa 

74 • PROGRAMA DE ATENÇAO A PESSOA COM DEFICIÊNCIA 
Adequação dos Espaços Públieoa áa Norma* da Acessibilidade 

Adaquaçta dot tapaçot púbico* A* norma» da AcaiaUMada 
Apoio á Melhoria daa Açtes de Educação Inclusiva 

Adaptaçlo fiaica da prMoi aicdarai (500 unld*) 

Proteção Social Especial á Pessoas Com Deficiência. 
ABRlGAMENTO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES EM SITUAÇÃO DE ABANDONO • TIA JÍIUA / ADOC (Abrigo Dtttmbargador OiMo 

76 • PROGRAMA DE ATENDIMENTO A PESSOA IDOSA 
Proteção á Peaaoa Idosa 

Cofuuuçio dt Quadra CobtrU para o Piíjato Ja. Idada 

Proteção Social Eapoclsl á Pessoas Idosas em Situação de Risco 
IMPLEMENTAÇÃO OO CENTRO INTEGRADO OE ATENÇÁO E PREVENÇÃO A VIOLÊNCIA CONTRA A PESSOA IDOSA • CE 
IDOSO: UM SUJEITO PLENO (ADBRIOO DO IDOSO) 

634 - DESENVOLVIMENTO E GESTA O DE POUTICAS DE JUVENTUDE 
Aprendizagem, Orientação e Integração Profissional do Jovem 

a-Jovam (Capaotaçlo) JinanMt CJdadl 
»slovam (Capacnaçio) JUVEMP 

713 - PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL 
Fortalecimento da Rede Socloasslstenclals/Proteção Social Eapecial 

FORTALECIMENTO DE REDE 6 0 0 0 ASSISTENCIAL {SUBVENÇÃO SOCIAL • ESPECIAL) 

Implantação e Coflnanclamento dos Centros de Referência Especializados - Cresa 
PROGRAMA CRIANÇA FORA DA RUA. DENTRO DA ESCOLA 

Proteção Social Especial A Pessoaa em Situação de Rlsco/Cogestão 
PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL A PESSOA EM SITUAÇÃO DE RtSCOTGESTAO OlRETA 

GESTÃO ÉTICA. EFICIENTE £ PARTICIPATIVA 
ÉTICA, TRANSPARÊNCIA E COMUNICAÇÃO SOCIAL 

86 - OUVIDORIA: FOMENTANDO A BOA GOVERNANÇA 
Atendimento ao Cidadão por Melo da Ouvidoria 

Sanriço* Piibtat - Cantral dt Atandmtnto 

GESTÀO FISCAL E FINANCEIRA 
496 • GESTÀO TRIBUTARIA 

Capacitação de Servidores Públicos - Formação Continuada, Qualificação e Requalificação 
Aundmtmo da ExcaUnda ao Cldadio 

Melhoria da Infraestrutura da Sefaz. 
Automação da Fiscalização de Mercadoria em Trânsito 
Mahoria dai (niuiaçdai flilcai da 12 Poaioi FiscaU 

Melhoria das Ferramentas e Mátodoa de Gestão 
Automação da Fiscalização de Mercadoria em Trânsito 
Atandimanlo da Excal$nda ao Cldadio 

Reequlpamento da Sefaz 
Aiandmanto da EKaltnda ao Ctdadlo 

PLANEJAMENTO E GESTÀO 
73 • GESTÀO ESTRATÉGICA DE TIC PARA O ESTADO 

Projotos Estratégico* de TIC 
Clnturio OgttaS do Caari 

ECONOMIA PARA UMA VIDA MELHOR 
DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO 

77 • INFRAESTRUTURA AOS INVESTIMENTOS ATRAÍDOS 
Disponibilizar Infraestrutura Básica de Apolo á Indústria 

Conttruçlo da Infre-attnAira para a Implantaçlo do Tarminai Intarmedal da Caigat na Ragilo Cann-Noria (Sobral) 

DESENVOLVIMENTO RURAL E AGRICULTURA FAMIUAR 

30 - DEFESA AGROPECUÁRIA 
Realização da Defest Sanitária Animal 

AçAa* da dala ta ananal do Eitado do Caari 
40 . DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL SUSTENTÁVEL E COMBATE A POBREZA RURAL 

Infraestrutura Básica e Hldroagricola 
Conttruçlo da 136S0 ditamai 

x X X X x 

X X X X X X X X 
x \ 
X 

X X X X X X X X 

X 

X X X X 

X X X X 



LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 2010 
ANEXO I - ANEXO DE PRIORIDADES E METAS 

EIXO/ÁREA DE ATUAÇÃO/ PROGRAMA/ AÇÂO ORÇAMENTÃRIA/ PRODUTO 
T T T T 

MACRORREGIÕES 1 1 1 

3 | 4 | $ | 6 | 7 | 8T2T 
Segurança Al imentar e Nutr ic ional 

AquUlçio • Oiitrtbuiçlo da Laila OUrioa para M.M» FamlHai 
63 - OESENVOLVIMENTO DA AGRICULTURA FAMIUAR ' 

Apolo ao Desenvolvimento das Culturas Agroindustriais 
Programa Blodwmal 

Apolo aos Agr icul tores de Base Famil iar A t ing idos Pela Eat lagem - Garantia Safra 
Programa Garantia Safra 

Hora de Plantar 
Programa da Distribulçlo da Samanta a 

127 - ASSITENCIA TECNICA E EXTENSÃO RURAL - ATER 
AssistAncia Técnica a Extanaão Rural - Agente Rural 

Programa Aganta Rural 
AsalatAncla Técnica e Exteneão Rural na Agr icu l tura Famil iar 

Ai i i i l i nda ticnlca a axianiio rural - Inaarçlo aganta run] 
163 - PROGRAMA DE COMBATE A POBREZA RURAL DO CEARA • PROJETO SAO JOSE II 

Financiamento de Subprojetos de lnfraestrutura(Abasteclmento D Agua) 
Conttruçlo da 327 itilamai da abattadmanto niral da água do Plano da Açftai da Convtvinda com a Saca am nnv in» n m a FUNASA 

Financiamento de Subprojetos de InfraestruturalAbastecImento D Agua) 
Construçlo da 145 ilitamas da aDastadmanto rural da água do Plano da AçAat da Convivência com a Saca paio Sáo Joté 

Financiamento de Subprojetoa Produtivos a Sociala 
t U Proiatos Produtivoi noa Aasantamanui do Caari paio Projalo Sáo Jot i 

1 5 4 - A Ç À O FUNDIÁRIA 
Cadastro Técnico de Imóveis Rurais 

Cadastro a Titula çlo da 35.000 Imúvaii Rurai» Morada Nova, Rutiat a Tracho da Tramnonfaatma anu* Mltsio Valha a Fronteira com 
Pamambuco 

Gestão de Assentamento 
Crédilo Fundiário - IDACE 

Regularização Fundiária 
Cadattra a Titutaçáo da 35.000 Imòvaia Rura» Morada Nova. Rutiat * Tracho da Traninordatlina antra Mia táo Valha a Pronta ira com 
Pamambuco 

X X X X X X X X 

X X X X X X X X 

X X X X X X X X 

X X X X X X X X 

X X X X X X X X 

X X X X X X X 

X X X X X X X 

X X X X X X X X 

SENVOLVIMENTO URBANO E REGIONAL 
Pac - Melhorias Urbana e Ambiental do Rio Maranguapinho - Promurb Maranguapinho - Barragem, Dragagem e Urbanização. 

Projalo da malhoria» urbana a ambiantal do rio Maranguapinho 

222 • HABITACIONAL 
Construção de Fogões com Eficiência Energética 1 

Construção da 18.000 Fogoaa com Efldanda Enargatica X X 

Construção de Kit* Sanitários 
Consuvcao da 8.000 KU Sanitiriot X X 

Construção de Moradia com Apoio Financeiro do Programa Pró-Moradia 
Conttmcao da 37 ÍS Unldadaa Habitacionais am Fortalaza X X 

Construção de Moradia com Apolo Financeiro dos Programas Operações Coletivas, Programa de Subsidio 
á Habitação de Interesse Social • Pah, Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social - Fnhis a Orçamento 
Geral da União - Ogu 

Contuucao da 5 000 Unidadas Kabtatíonais am Parcaria eom MunJdpèo» atravéa da Rasolu çáo 460 * PSH X X 
Construção da Moradia Com Recursos do Estado 

Conttmcao da 3.785 Unidadas Habrtaelonali am Fortalaza X X 
Raaisantamtmo das 150 familaa qua atilo ocupando ira a pridma ao IPPO tl am Itaitinga X 
Conttrucao da 3.060 Kits Sanitários X 

Pac - Melhorias Urbana e Ambienta l do Rio Maranguapinho - Promurb Maranguapinho • Barragem, Dragagem e Urbanização. 
Elaboraçlo da Propto a Construçlo da @ 314 habriaçõa* am Fortaleza, 100 am Maranguape a 101 am Maracanaú X 

223 - CIDADES DO CEARA I 
Componente 2: Invest imentos em Inovaçóea a Apo io ao Setor Privado na Regiáo do Carir i Central . 

Invaitimantos am Inovaçlo a apoio ao aetor privado 
Componente 3: Fortalecimento Inatltuclonal na Região do Cariri Central. 

Garandamanto de Programa Cidade: do Caari a Elaboraçlo da Estudos a Termos de Refirinds 
Implantação de Projetos Estruturante* de Inovação e Apolo ao Setor Privado 

Piaparaçlo da Proposta IV Conlertnda Internacional da GEOPARK • Crato 

623 - DESENVOLVIMENTO E INTEGRAÇÃO REGIONAL 
Desenvolvimento e Integração Regional 

Apolo aos APLs X 

711- SANEAMENTO AMBIENTAL 
Estruturação de Abastecimento de Agua em Localidades Rurais 

Conduslo da Obras de SAA. SES a Nts Sanitários om 31 Munidpios 
" Imptaniaçlo de Siitamaa da Abastecimento de Agua em Comunldadas Rurais em 30 Munidpios 

Estruturação de Abastecimento de Agua em Localidades Urbanas 
Imptaniaçlo da Sistemas d* Abattadmanto da Agua am Comunldadea Rurais am 30 Município» 
Conekslo da Obrai da SAA, SES a Kits Sanitários em 3l Munidpios 
implantação da Sisiama da Fluoretacao em 05 Localdades de 80 Municípios 
SANEAR ll - Amplaçlo do SAA am Mombaça, Santa QwUrta. Aracati 

Eetruturação de Esgotamento Sanitár io em Local idades Ruraie 
Conduslo da Obrat da SAA. SES a Nta Sanitiriot am 31 Munidpios 
KlW ll . Esgoto 

Estruturação de Esgotamento Sanitár io em Local idades Urbanas 
Obra de Etgotamanto Sanitário - PMSS - am Umo*iro do Norte 
Conduiáo da Obras da SAA. SES a KHi Samlários am 31 Munidpioi 
KlW ll . Etgoto 
SANEAR II • tmpdniaçáo do SES em Fortalaza, Cratsut, Quhadi, Aracati, Maranguape 

EDUCAÇÃO SUPERIOR, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO 
16 - TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA PARA O DESENVOLVIMENTO REGIONAL INTEGRADO 

Popularização da Ciência, Tecnologia e Inovação - Funcap 
Proi*io Reinventar (Financiamento para capaertar Jovani do enaino médio e superior através de raproduçlo da Equipamentos 
Elstrinleos/Mecinlcos) ' 

33. CEARA DIGITAL 
Formação em Tlc - Secitece 

Centro Digital do Caará - COC 
Tecnologia* Inclusivas • Secitece 

Imptantaçâo da Projato Piloto do Aganta da Inovaçlo em 10 Munidpios de Menor IDM com Pilo noi 4 Centec: 

194 - FORTALECIMENTO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR E DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
Capacitação e Qual i f icação para a Melhoria do Enalno Fundamental e Médio 

tnea ntivo I Capaotaçlo da Racunoa Humanoa para Methorta do Ensino Funda me nial e Médio (Fteop) 
Fomento ao Ensino, A Pesquisa e A Extensão • Funcap 

X X X _ X X X 

X X X X X X 

X X X X X X 

X X X X X X , X 

X X X X X X 

X X X X X X 

X 
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MACRORREGIÕES " ' EIXO/AREA DE ATUAÇAO/ PROGRAMA/ AÇÂO ORÇAMENTÁRIA/ PRODUTO 1 I 2 I 3 I 4 I 6 I 6 I 7 | S 1 22 
Bolii d* pndulivtdada «m P*iquiu • EtUmub á Inttnortuçio - BPI 
Pregiwni <U Radm-Uaitn • Ricém-Oouter {Conc«i*le da Bolaaa para Incantlvar o fortaltdmanio da pói-graduaflo no Eatado. atravéa da 
fomanto a produçlo daniiflca, tacnotòçta • patanta a) X 
Concaaaão da Bolaaa Sandwich am áraaa Eatratigica* para o Oaunvotvimanto do Eitado 
Programa da Bolsai da Pâs-Gradufio (Concsssão da Bolsai para o Inctnirvo * Pós-Graduação do Estado am Convãnlo com a CAPES) X 

Fomiiçâo am Nival de ExtensSo - Funcap 
Bolui da Extanilo Tacnoióglca X 
Solsa da produttvldad* am Paiqulaa a Estimulo á Iniarloriuçlo - BPI X X X X 
Programa da RacénvUastra * Recãm-Ooutor (Concsssão do Bolsai para Incantlvar o fortalaunanto da póa-graduação no Eitado. atravãi da 
fomanto a produção daniiUca, tacnológka a patantas) X 

Formação em Nivel de Graduaçlo • Funcap 
Boliai da Inldação Cianlilica Júnior • CNPqffUNCAP. X X X 
Bolsa da preduthidada am Paiqutsa a Eitimub è iniariortuçáo - BPI X X X X 

Formação em Nivel de Graduaçlo - Secitece 
Incamno a Capacitação da Racurtoa Humanoa para Malhoria do Ensino Fundamantal a M*dio(Fscop) X X X X 
Concassto da Bobai SaruMch am ãraaa Eitraláglcas para o Dasanvolvimanto do Eslado 
Programa da Bolsas da Póa-Gradução (ConctiUo da Bolsas para o Incantivo a Pós-Graduação do Estado am Convénio com a CAPES) X 

196 - INOVAÇÃO TECNOLÓGICA, PESQUISA E DESENVOLVIMENTO CIENTIFICO 
Fomento I Realização de Pesquisas e Inovações Tecnológicas • Funcap 

Fkiandamanto da Projatos da Paaquiaa a OaaanvoMmanto * DCR (Coneoasio da audio da Bolsas para absorção do Doutoras da outras' 
Raglóai. Aquisição da equipamantoi bboratortals, matarials da consumo, pagamanioi da pessoa flslca o juridica) X 

Melhoria da Infraestrutura para o Deaenvolvimento Cientifico e Tecnológico - Funece 
Criaçlo do laboratório de Anália da Piujetos da Pró-Renorta da Graduação da UECE X 

Melhoria da Infraestrutura Pra o Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico - Nutec 
Reforma para a Modernização da infra-ettrutura doi Laboratório! do NUTEC X 

Pesquisa Cientifica • Funcap 
Apoio a Projatos da Paaquiaa para Imptantaçâo e/ou Modernização de Laboratórios a Baioiaca: (Aiuflo a modemlzaçlo laboratorial da 
Pasquisa • Aqutslçlo de equipamantoa laboratoriais, ma w riais da consumo, pagamentos de pei ioa fisica a jurídica, passa gana nadonais a 
Intamadonaíi) X 

Pesquisa a Desenvolvimento - Funcap 

Implantaçlo a Impiamaniaçáo do IntUulo de Pasquisa, DesenvoMmento e Inovação - IPDI (Construção dos Laboratórios • Obras a insialaçAoa) X 

Pesquisa a Deaenvolvimento - Funece 
Aquisição da equipamantoi para o projato de Footerápfco para tratamento de dlabetea a dsipidamias. com racursos da FINEP 

197 - PROGRAMA DE CLIMATOLOGIA E MEIO AMBIENTE - PROCUMA 
Promoçlo e Suporte de Estudos e Pesquisas em Natureza a Clima. 

Implementação do Sistema de Alerta da Eventos Extremos - Rede de Monitoramento HOsambiontal 
Elaboração am Mato OlgUal da Intannaçóas rafa ranta a a Raservtiórioi e entorno com vistas ao onjanamanio Tomiorial 
AUss Botarimètrico do Estado do Caará 
Zí*tamanto Agroecológico - ZACE. para a Mesorregião Sul Caarania X 
Modernização do Radar Meteorológico de Fortaleza - Rede de Momioramonto HUmambiental X 

INFRAESTRUTURA HlDRICA 
66 - DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DE RECURSOS HlDRÍCOS PARA O SEMIÁRIDO - PROÁGUA 

Construçlo ds Adutora de Ibaretama (Ibaretama/CE) 
Conatrução da Adutora d* Ibaretama X 

Construção e Supervisão da Barragem Missi em Miraima 
Coruhjçáo da Barragem ttssl, em Miraima, com Capacidade de acumrlaçlo d água de Só.700.000 m* X 

Construção e Supervlslo do Açude Riacho da Serra em Alto Santo 
Construção da Barragem Riacho da Seira, em ASo Santo, com Capaddade da acumulação d água da 23.400.000 nf 

692 - EXPANSÃO DA REDE DE ATENDIMENTO DE AGUA BRUTA PARA INDUSTRIA E TURISMO 
Construçlo da Adutora do Aquiraz Riviera Resort 

Conttwçáo da Adutora para o Sator Industrial a Turístico Aquiraz Rhrisra (5.0 Km) X 

710 . OFERTA HlDRICA ESTRATÉGICA PARA MÚLTIPLOS USOS 
Construçlo do Eixo de Integ raçlo • Trecho IV e V 

Conitmçáo a Supervisão do Troche IV a V do Ekáo X 
Construçlo e Recuperação de Açudea Estratégicos 

Construção do Açuda João Guerra - Itatn. FCO X 

T29 - SUPRIMENTO HlDRICO PARA CENTROS URBANOS E RURAIS 
Construção e Recuperação de Adutoras 

Construção da Ramal da Adutora para Juatama * para a Usina de Biodieael em Oubadã X 
Condusão das Obras da Instalaçáo da EsUção de Bombeamento Prindpal (EPB) do Prejeto de Irrigação Mandacaru • PA 11006 
Adutora de Irapuan Pinheiro (Supervtsão • Execução da Obrat) X 

Ampãaçáo de Slalemat de Abasiedmento da Agua * Eigotamanto Banitárfc • SISAR am 24 Locahtadei noa Munidpioi de Acaraú, Marco, Bala 
Cruz, Camoom. Coreaú. Cruz. Moraújo, Uruoca, Tianguá. Croatá, Pirai Ferreira, Irauçuba, Cariré. Maisapá. Meruoca * Santana do Acaraú. 
Elaboração de Profeto EACUUVO. Construção * Supervisão da axpanaáo do Siatama Adutor de Pereiro 

Amplaçlo da adutora Oavllo-Acarapa 

Implementação de Pequeno* Sistemas Simplificado* de Abastecimento D lgua em Comunidades Rurais. 
Implantaçlo da 300 Sistemaa da Abattadmanto da Agua SlmpHcado com Corutmçlo da poço a Inaialaçlo da Chafariz X X X 
Implantaçlo da 100 Sistemas do Abastecimento da Agua Simplificado eom Construção de poço * instalação d* OasiaBntzador a Chafa rti 
Eletrônico (II) X X X X 

LOGÍSTICA DE TRANSPORTE, COMUNICAÇÃO E ENERGIA 
89 - COMPLEXO INDUSTRIAL E PORTUÁRIO DO PECEM 

Implantação da Correia Transportadora 
Aquisição de Conala Transportadora e Descarregador de Carvão para o Comffexo Industrial a Portuário do Pecém X 
Ampliação do Comptexo Portuério do Pecám • Terminal de Númpto Uso - TMUT X 

004 RODOVIÁRIO DO ESTADO DO CEARA - CEARA lll 
Obras Civis • Dupllcda Rod.CE-026 - Entr.CE- 040-Porto daa 

Dupãcação da Rodovia CE 025 tracho Maaitro Utboa - Porto das Dunas) X 
Obras Civis • Pavimentação de Rodovias 

Rodovia Ca • 365 (Tracho Caririaçu - OuttaJus) 
180 - RODOVIÁRIO DO ESTADO DO CEARA 

Conservsção e Manutenção Rotineira em Rodovias do Estado do Cearé 
Contarvaçlo Rouieira dai Rodoviat Pavimentadas a Nlo Pavimentadas do Ettado do Caará X X X X X 

Construção de Rodovias Estaduais 
Pavimentação do Contorno Rodoviário de Missão Velha, na Rodovia CE • 293 

' Pavimentação Asfáltica da Estrada CE - 397 (Trecho Brejo Santo - Poço do Pau) 
Pavimentação da CE - 386 No Trecho Arajara-Caldas, com uma Extensão de 11.10 Km 
Implantação de Variante de 1.1km da CE - 060 Em Barbalha 
Pavimentação de Rodovia Vicinal no Trecho Hidrolándla/lrajá. numa extensão de aproximadamente 12 Km x . 
Construção da Rodovia de acesso as Praias do Litoral Leste - Aquiraz - Infraestrutura Turística x 
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Manutenção da Segurança Viária 
Uinutt oçls d# H u t u p l o d* wóniàt t t r t v i t d* tat f iu • ucnta* X 
Uinuunçlo d* p l ic i i • ptintlt d* i l n i l uç io d« irtniHo X 
Uanuitnçis d* dtfanui nMtálcai X 
Stgurtnça Vtiria RttrtdJ d« Ankruls m i RodovUi 
impUnuçlo da Slnalzaçlo Heittonul 

578 - TRANSPORTE METRO-FERROVIARIO 
Implantação do Trem de Pasaagelroa do Cariri 

tmpUntaçáa do Tram da Patiagena do Cariri * 
Implantaçlo do Trem Metropolitano de Fortaleza f Eatáglo 

Man* da Fortalau - Primaira Et t ia» • Unha Sul X 

MEIO-AMBIENTE 
59 - PROGRAMA DE GESTÃO AMBIENTAL ESTRATÉGICA 

Fortalecimento Inatltuclonal do Estado e dos Municípios 
ReaOzaçáo de Sei: Cursos e Doze Ofidnas Regionais para Fortaledmento da Gestáo Ambiental dos Munidpios 

226 - PROGRAMA DE CONTROLE AMBIENTAL 
Gestlo Integrada dos Ativos Ambientais 

DetanvoMmtnto o Apoio a Projetoa Ambientai* X 
474 - PROGRAMA ESTADUAL DE FLORESTA 

Manutençio e Funcionamento do Pef 
Oerandamenio o Mapeamento da Cobertura Florattal do Eatado X 

475 • PROGRAMA DA BIODIVERSIDADE • PROBIO 
Criaçlo de Unidade de Conservação 

Criaçlo de Unidadea de Conaarvaçlo em Granja. Meruoca e Aracati 
Revitalização do Parque do Rio Cocó . 

Encuçlo da Via Paiaagiibca do Parque do Cocó no Trotfo Lataral 1 Raul Sarbota X 
Estudo* a AvalaçOe* para Nova Polgonal do Parque do Cocó X 
Ca rta ma nto do Parque do Rio Cocú X 

RISMO SUSTENTÁVEL 
34 - DESENVOLVIMENTO DE DESTINOS E PRODUTOS TURÍSTICOS 

Centro Multifuncional de Eventos a Captação de Negócios 
Aquiilçie d* rerono # Corutmçlo do PevCiJo da Faina do Caari X 

Construçlo do Acquario Caara 

Encuçlo da 1* Etapa do Acqulrio do Ceirl X 

Recuperação do Palácio da Abolição 
Elaboraçlo a exacuçlo do Projato de racuperaçlo do Pálido da Abodçlo X 

(1) MacrofTaglSat: MR 1 RMF - MR I Luoni O*tta. MR 3 SobraVldapaba - MR 4 SanAot do* Inhemunt - MR 5 Senlo Central - MR 0 Baturttè - MR 7 Litoral letla/Jaguanba - MR S CanrtfCan» Sul 
MR 22 - Eitado do Ceará 



ANEXO II 
ANEXO DE METAS ANUAIS 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - 2010 
(art. 4 o, § 2o, inciso II da Lei Complementar N 0 101, de 2000) 

Os indicadores macroeconómicos para o triénio 2010-2012 refletem o cenário 
económico nacional e internacional adverso iniciado em meados de 2008 com colapso 
financeiro dos mercados e forte desaquecimento da produção. 

A crise financeira iniciada nos Estados Unidos como uma crise no pagamento de 
hipotecas se alastrou pela economia e contaminou o sistema mundial. 

Os bancos brasileiros, por não possuírem papéis ligados às hipotecas de alto risco 
("subprime") que originaram o problema, não foram atingidos em cheio pela crise. No 
entanto, outros setores sofreram com a contração de crédito e a queda das exportações e 
da demanda interna, que foi a alavanca do crescimento do país nos últimos dois anos. 
Como reflexo imediato veio o avanço do desemprego e a desaceleração no crescimento 
económico do último trimestre de 2008, deixando um ar de incerteza para 2009, embora que 
o Brasil fique melhor que a maioria dos países desenvolvidos e emergentes. 

As medidas adotadas pelos governos das principais nações aparentemente surtem os 
efeitos, indicando que a deterioração das principais economias do mundo já perdeu muito da 
sua velocidade. A recente melhora das Bolsas é um reflexo positivo, demonstrando que os 
mercados começam a se entusiasmar com uma recuperação bem menos dolorosa. 

No Brasil, para reduzir os efeitos da crise internacional, o BACEN (Banco Central) 
anunciou várias mudanças, com destaque para a liberação dos depósitos compulsórios das 
instituições financeiras, visando disponibilizar mais dinheiro para o crédito interno. 

É esperado que esta medida estimule o consumo e o investimento das empresas, 
dois dos principais pilares de expansão da economia nos últimos anos. Eles cresceram 
justamente pela farta oferta de crédito. A equação é simples: mais dinheiro, gasta-se mais, 
produz-se mais e o crescimento é maior. 

Mesmo assim, o reflexo da crise se evidenciará no desempenho do PIB (Produto 
Interno Bruto) brasileiro de 2009. As previsões dos analistas de mercado ouvidos pelo 
Banco Central na pesquisa Focus de março de 2009 é de crescimento de 1,8% - abaixo dos 
3,2% esperados pelo próprio BACEM (Banco Central) e dos 4% esperados pelo Governo 
Federal. 

Para 2010 o cenário é ainda de desconfiança quanto à recuperação das principais 
economias do mundo. A esperança é de que a oferta de crédito injete liquidez nos mercados 
e o aumento no consumo atinja escala sustentável a partir de 2010. Neste contexto, é 
razoável projetar para 2010 uma discreta retomada da recuperação da economia, com 
expectativas de crescimento do PIB Nacional da ordem de 2,5% e de 3,0% para o PJB^âoÊ^N 
Estado do Ceará. A? t 
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A partir desse cenário é possível pensar para os exercícios 2011 e 2012 uma melhora 
na confiança dos investidores, aumento das exportações e do consumo com possibilidade 
de alcançar crescimentos de 4,0% e 4,5%, respectivamente. 

No caso do Ceará, a estimativa do IPECE/SEPLAG para o PIB Estadual de 2010, é 
de crescimento de 3%, reflexo também do momento atual da economia mundial com 
impacto na economia local. Para os demais anos espera-se um crescimento da ordem de 
5% a.a em função das medidas de oferta do crédito e estimulo ao consumo, e 
principalmente por conta dos investimentos públicos dp Governo Estadual, viabilizados pelos 
recursos do Tesouro Estadual, operações de créditos externos contratadas e com as 
transferências voluntárias do governo Federal para execução dos projetos no âmbito do 
PAC. 

O Estado do Ceará conseguiu obter superávits financeiros dos exercícios de 2007 e 
2008 que supera a cifra de R$ 1,0 bilhão, e possui uma carteira de empréstimos com 
condições de assegurar um crescimento dos investimentos da ordem de no mínimo de 20% 
da Receita Líquida Real. 

A expectativa é de que no triénio 2010 - 2011 os investimentos públicos ultrapassem 
a cifra de R$ 3,0 bilhões. Destacam-se os investimentos turísticos do Centro de Eventos do 
Ceará e duplicação de rodovias, a conclusão do primeiro estágio da linha sul do Metrofor, o 
Eixo das Águas para garantir oferta hídrica ao .Complexo Industrial e Portuário do Pecém -
CIPP, ampliação da infraestrutura do Terminal Portuário do Pecém, implantação da 
Siderúrgica e da Refinariao do Pecém, Drenagem e Urbanização do rio Maranguapinho, e 
investimentos dos Programas Habitacional, Saneamento Básico, Cidades do Ceará, 
Rodoviário lll, PROARES e o PRODETUR Nacional, além dos investimentos sociais em 
educação e saúde, com a construção dos Hospitais Regionais do Cariri e da Região Norte. 

No que diz respeito a inflação considerada para projeção das metas fiscais da LDO 
2010, foi tomado como referência o Indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
estimado em 4,5% ao ano, para os exercícios 2010, 2011 e 2012, seguindo as indicações do 
Governo Federal e previsões do Relatório Focus do Banco Central. 

O valor projetado para a taxa de câmbio seguiu os sentimentos de apreensão 
externa, valorizando-se em relação ao real neste último • ano, em especial no último 
quadrimestre de 2008. A flutuação da moeda americana com a política de câmbio livre é 
imprevisível. Se não vejamos. No ano de 2005 a taxa de câmbio recuou de R$ 2,6544/US$ 
para R$ 2,3407/US$; em 2006, para R$ 2,1380/US$; em 2007, para R$ 1,7713/US$ e em 
2008 elevou-se para R$ 2,3370/US$. Encontrar o ponto de equilíbrio na relação dólar-real é 
o desafio presente na atual política de câmbio livre uma vez que esta relação sofre influência 
de fatores exógenos sobre os quais o Estado do Ceará não possui qualquer controle. 

Em síntese, os indicadores .macroeconómicos para projeção das metas fiscais da 
LDO de 2010 são os seguintes: 



Variáveis Macroeconómicas Projetadas - 2010 a 2012 

VARIÁVEIS - Expectativas 2010-% 2011 -% 2012-% 

Taxa de Inflação - Centro da Meta (IPCA) 4,5 4,5 4,5 

Taxa de Crescimento para o PIB Nacional 2,5 4,5 4,5 

Taxa de Crescimento para o PIB Estadual 3,0 5,00 5,00 

Câmbio (R$/US$ - média) 2,24 2,26 2,29 

Fonte: BACEN/ SEPLAG/ IPECE 

Concorrem também para melhorar o desempenho da economia local o modelo de 
gestão por resultados e de controle de custos implantado pelo Governo Estadual, 
desenvolvendo uma estratégia de racionalidade dos gastos de custeios administrativos e de 
eficiência na alocação dos recursos para as atividades finalísticas. Essas práticas têm 
permitido redirecionar recursos para ampliação das ações finalísticas e a melhoria da 
qualidade dos serviços prestados à sociedade. As diretrizes para o triénio são no sentido de 
intensificar o controle sobre os custeios administrativos e sobre a despesa com pessoal, 
observando-se, para esta última rubrica, sempre os limites legais da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 

Algumas medidas de controle e racionalização dos gastos de custeio administrativo 
vêm se processando desde 2006, com destaque para aquisição e contratação dos seguintes 
itens: 

terceirizações; 
combustíveis; 
passagens aéreas; 
telefonia móvel; 
diárias; 
locação de mão de obra; 
contratação de serviços e compras coorporativas; 
redesenho dos processos; 
planejamento das licitações; 
compras de medicamentos. 

As diretrizes orçamentárias de 2010 para fixação da despesa pública seguem as 
orientações de governo para garantir os recursos para os investimentos estruturantes e para 
o pleno funcionamento das áreas finalísticas, visando alcançar níveis de excelência na 
oferta de serviços públicos essenciais com qualidade. Setores da educação, saúde, 
saneamento básico, segurança e assistência social, estão entre as áreas de maior atenção 
na destinação de recursos. 

A despesa de pessoal foi estimada para assegurar o poder aquisitivo dos servidores, 
com base na revisão geral anual dos salários, concedendo, no mínimo, uma reposição pela 
perda decorrente da inflação dos últimos doze meses, mais o crescimento vegetativo da 
folha de pagamento e uma previsão de ingresso de pessoal decorrente dos concursos 
realizados, além dos aumentos diferenciados acordados com algumas categorias. 



Os juros e encargos da dívida, assim como as amortizações, foram estimados 
considerando os contratos já firmados e aqueles que se apresentam em avançado estágio 
de negociação, os quais deverão ser firmados ainda no exercício de 2009. 

O Anexo de Metas Fiscais abrange os órgãos da Administração Direta, dos Poderes e 
entidades da Administração Indireta, constituídas pelas autarquias, fundações e fundos 
especiais, empresas públicas dependentes e sociedades de economia mista que recebem 
recursos do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social. 

As projeções indicam que, em 2010, a receita primária (receita total menos receitas 
de operações de crédito, receita patrimonial e alienações de bens) deverá alcançar a marca 
de R$ 11.599,5 milhões, correspondendo a 19,4% do PIB estadual previsto (R$ 59.820,1 
milhões). 

Por outro lado, a despesa primária (despesa total menos juros, encargos e 
amortizações da divida pública), está projetada em R$ 11.449,5 milhões, equivalente a 
19,1% do PIB projetado para 2010. 

A meta de resultado primário, fixada em R$ 150,0 milhões, foi definida em função da 
necessidade do Estado elevar os gastos com investimentos a partir da utilização do 
superávit financeiro obtido em 2007 e 2008, todavia, sem comprometer as contas públicas e 
a capacidade de endividamento do Estado. 

A Dívida Pública Consolidada do Estado em 2008 atingiu a soma de R$ 3.809,6 
milhões equivalente a 6,7% do PIB. Nos próximos anos a dívida estadual, como proporção 
do PIB, se manterá nos níveis de 2008. 

Gráfico I 
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A relação Dívida Consolidada Líquida/RCL apresenta comportamento estável para os 
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vezes a Receita Corrente Líquida), definido pela Lei de Responsabilidade Fiscal e a 
resolução 40 do Senado Federal, ainda é bastante confortável. 

Gráfico II 
Dívida Consolidada Líquida X RCL 
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Em cumprimento ao preceito da Lei Complementar 101, de 04 de maio de 2000, o 
Anexo de Metas Fiscais é composto pelos demonstrativos que se seguem, na forma definida 
pela Secretaria do Tesouro Nacional pela Portaria da Secretaria do Tesouro Nacional n0. 
577, de 15 de outubro de 2008, que aprova a 1 a edição do Manual Técnico de 
Demonstrativos Fiscais. 

ESTADO DOCEARÁ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

DEMONSTRATIVO I 
METAS ANUAIS 

2010 
milhares 

ESPECIFICAÇÃO 
2010 2011 2012 

ESPECIFICAÇÃO Valor 
Corrente 

Valor 
Constante %P1B 

Valor 
Corrente 

Valor 
Constante %PIB 

Vabr 
Corrente 

Valor 
Constante %PIB 

Receita Total 12.379.323 11.846.242 20.7% 13.391.982 12.263.439 21,3% 12.166.457 10.661.425 19,4% 

Receitas Primárias (1) 11.599.473 11.099.974 19,4% 12.580.202 11.520.068 20,0% 11.396.081 9.986.347 18,1% 
Depesa Total 12.265.516 11.737.336 20,5% 13.268.846 12.150.679 21,1% 12.054.478 10.563.298 19.2% 

Despesas Primárias (II) 11.449.472 10.956.433 19,1% 12.430.202 11.382.708 19,8% 11.246.081 9.654.903 17,9% 

Resultado Primário (Hl) . 150.000 143.541 0.3% 150.000 137.360 0,2% 150.000 131.444 0,2% 

Resultado Nominal 1.204.429 1.152.564 2,0% 669.150 612760 1.1% 448.246 392.797 0.7% 

Dívida Pública Consolidada 4.407.706 4217.900 7,4% 4.756.813 4.357.788 7.6% 5.008.438 4.388.877 8,0% 
DMda Consolidada Liquida 3.914.479 3.745.913 6,5% 4.583.629 4.197.366 7,3% 5.031.875 4.409.415 8,0% 
FONTE: SEPLAG/IPECE/SEFAZ 
Portaria STN n" 577, de 2008 

Notas: 
1. Não foram excluídas as duplicidades da receita e da despesa com a contribuiçãopaig^ 
e as transferências muitigovernamentais do FUNDEB. ^ Á 



2. O cálculo das metas foi realizado considerando os seguintes parâmetros: 

VARIÁVEIS 2010 2011 2012 
Inflação projetada para o 
perfodo - IPCA 

4,50% 4,50% 4,50% 

PIB do Estado (crescimento 
% anual) 3,00% 5,00% 5,00% 

PIB Nadona) (crescimento 
% anuah 2,50% 4.50% 4.50% 

Projeção do PIB estadual -
R$ milhões RS 59.820.113 R$62.811.119 R$65.951.675 

3. A projeção das receitas foi realizada utilizando o modelo incremental de aplicação de 
indicadores. A base de projeção é formada pela arrecadação dos anos anteriores com a 
utilização de parâmetros adequados, afinados com cada receita projetada. 
Na projeção de algumas receitas foram excluídas da base de projeção ocorrências que não 
se repetirão nos próximos anos, livrando efeitos ocasionais ou atípicos, fora de sua 
sazonalidade. 

4. A estimativa da despesa teve por base os parâmetros de inflação e de crescimento da 
economia, observado as especificidades de cada grupo de despesa. A base de projeção foi 
a despesa realizada no ano anterior, excluindo os gastos atípicos da base de referência. 

O parâmetro para estimar as despesas de custeio de manutenção e de funcionamento 
administrativo foi a inflação do período como limite de crescimento desta despesa. 

A despesa de pessoal foi projetada de forma que seja assegurado para todos os servidores 
ativos e inativos o reajuste anual pela inflação do período, além do crescimento vegetativo 
da folha de pagamento por conta da ascensão funcional dos servidores. 

O gasto com investimento foi fixado com base na carteira de projetos do Estado, 
representando o maior incremento na despesa pública. 

5. As metas de resultado primário, da ordem de R$ 150,0 milhões, têm como fator 
determinante a deliberação de acelerar o programa de investimento do Estado mediante a 
utilização das disponibilidades financeiras remanescentes de exercícios anteriores (superávit 
financeiro). As metas fixadas para o triénio 2010-2012 não comprometem o equilíbrio fiscal 
do Estado. 

6. O Resultado Nominal evidencia que o Estado vem realizando diversos empréstimos para 
os investimentos do Estado. Embora apresente uma variação significativa quando 
comparada com o ano de 2008, isso não representa desequilíbrio no endividamento do 
Estado, haja vista que a relação Dívida Consolidada Líquida / Receita Corrente Líquida 
deverá se manter em torno de 0,6 nos próximos anos, situação bastante confortável frente a 
LRF e a Resolução 43 do Senado Federal que estabelece que o endividamento dos Estados 
pode ser de até 2 vezes a RCL. 



ESTADO DO CEARÁ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

DEMONSTRATIVO II 
• AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR 

2010 
LRF, art. 4°, parágrafo 2°, inciso I RS milhares 

ESPECIFICAÇÃO 

Metas 
Previstas em 

2008 
(a) 

% PIB 

Metas 
Realizadas em 

2008 
(b) 

% PIB 

Variação 

ESPECIFICAÇÃO 

Metas 
Previstas em 

2008 
(a) 

% PIB 

Metas 
Realizadas em 

2008 
(b) 

% PIB Valor 
(c) = (b -a ) 

% 
(c/a) x 100 

Receita Total 11.387.260 20,0% 11.550.951 20,3% 163.691 1,4% 

Receitas Primárias (I) 10.775.218 18,9% 11.207.663 19,7% 432.446 4,0% 

Depesa Total 11.134.119 19,6% 10.739.561 18,9% (394.558) -3,5% 

Despesas Primárias (II) 10.545.218 18,5% 10.092.407 17,7% (452.811) -4,3% 

Resultado Primário (l-ll) 230.000 0,4% 1.115.256 2,0% 885.256 384,9% 

Resultado Nominal 123,172 0,2% (654.991) -1,2% (778.163) -631.8% 

Dívida Pública Consolidada 3.813.001 6,7% 3.809.612 6,7% (3.389) -0,1% 

Divida Consolidada Liquida 3.805.521 6,7% 1.857.039 3.3% (1.948.482) -51.2% 

FONTE: SEPLAG/IPECE/SEFAZ 

Portaria STN i f 577, de 2008 

Notas: 
1. Não foram excluídas as duplicidades da receita e da despesa com a contribuição 

patronal e as transferências muitigovernamentais do FUNDEB. 

2. A política fiscal do Estado do Ceará continua sendo conduzida de forma responsável, 
garantindo a sustentabilidade das contas públicas. Isto é comprovado pelo resultado 
fiscal positivo tanto no conceito primário, como no nominal, para os quais se registraram 
respectivamente, R$ 1.115,2 milhões de superávit e -R$ 654,9 milhões de redução da 
dívida fiscal líquida. 

3. O Resultado Nominal de -R$ 654,9 indica uma redução da dívida fiscal líquida do Estado, 
em função da disponibilidade de caixa realizada em 2008, da ordem de R$ 1.973,5 

• milhões. 

4. O valor de alienação de ativos e os recursos aportados através de operações de crédito 
têm se mantido estáveis nos últimos quatro anos. O Resultado Nominal alcançado no 
ano de 2008 deriva de uma estratégia fiscal situada acima da linha do Resultado 
Primário, ou seja, o esforço tem se concentrado na ampliação da Receita Bruta e no 
controle das despesas não financeiras. 

5. Bom destacar que o Estado não só gera resultados fiscais suficientes para pagar os juros 
da sua divida, mas vem amortizando o principal de suas dívidas na medida requerida. 
Desta forma, o Estado vem melhorando substancialmente sua capacidade de 
pagamento, já que mantém uma trajetória descendente da relação Dívida/RCL, que, no 
ano de 2008, foi de 0,48. Este indicador que tem como limite duas vezes o valor da RCL. 
A capacidade de pagamento do Estado do Ceará também segue uma trajetória de 

• melhora, o Estado cumpriu com 8,21 % a meta de 11,5 % da RCL, estabeled . , 

. ^ % 

i ^ 
m 
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6. Com base na análise das despesas de investimentos, inversões e outras despesas 
correntes em relação a Receita Líquida Real no período 2005-2008, conforme a tabela 
abaixo, constata-se que ficaram estabilizadas. Na mesma situação encontra-se a 
despesa com pessoal que se mantém dentro do limite estabelecido pela Lei de 
Responsabilidade Fiscal (47,11% da RCL). Estes resultados demonstram a preocupação 
do governo no controle da despesa primária. Do lado da receita houve um esforço de 
arrecadação que propiciou aos cofres públicos um aumento expressivo no ano de 2008. 

TABELA 
VALOR DA RECEITA LIQUIDA REAL 

Discri ninação 
% da Receita liquida Real 

Discri ninação 2005 2006 2007 2006 
Investimento .8,73% 19,43% 10,17% 10,98% 

Inversões 2,00% 2,69% 136% 1,21% 

Outras Despesas Correntes 3638% 36,18% 33,89% 3930% 
Forte Rrograma de Reestruturação e ̂ uste Rscal 

7. Os Juros e Encargos da Divida, no ano de 2008, somaram R$. 212,11 milhões, 
representando 32,78 % do serviço da dívida. Este valor comparado ao ano anterior 
demonstra um decréscimo de 4,82% em termos nominais, em decorrência do maior 
volume de amortizações, do câmbio ter sido favorável até agosto/2008 em relação ao 
ano de 2007. 

8. As amortizações alcançaram R$ 435,04 milhões, representando 67,22% do serviço da 
dívida, onde cresceu 3,71% se comparado com o ano anterior. O volume total do serviço 
da dívida em 2008 ficou em R$ 647,15 milhões estando equilibrado ao realizado em 
2007, que foi de R$ 642,57 milhões. 

9. Em relação à capacidade de pagamento anual limitada a 11,5 %, conforme a Resolução 
43/2001 do Senado Federal, com amortizações, juros e demais encargos da dívida 
consolidada, o Estado do Ceará cumpriu a meta para 2008 com 8,21% de 
comprometimento, contra 9,80% do ano dè 2007. 



ESTADO DO CEARA ' 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

DEMONSTRATIVO lll 
METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS METAS FISCAIS FIXADAS NOS TRÊS ÚLTIMOS EXERCÍCIOS 

2010 
LRF, art. 4°, parágrafo 2°, inciso II 

ESPECIFICAÇÃO 
VALORES A PREÇOS CORRENTES - R$ milhares 

ESPECIFICAÇÃO 
2007 2008 2009 2010 2011 2012 

Receita Total 9.629.502 11.550.951 11.717.981 12.379.323 13.391.982 12.166.457 

Receitas Primárias (I) 9.292.384 11.207.663 10.951.752 11.599.473 12.580.202 11.396.081 

Depesa Total 8.931.549 10.739.561 11.699.354 12.265.516 13.268.846 12.054.478 

Despesas Primárias (II) 8.289.225 10.092.407 10.751.753 11.449.472 12.430.202 11.246.081 

Resultado Primário (l-ll) 1.003.159 1.115.256 200.000 150.000 150.000 150.000 

Resultado Nominal (1.129.536) (654.991) 853.011 1.204.429 669.150 448.246 

Divida Pública Consolidada 3.520.332 3.809.612 3.743.606 4.407.706 4.758.813 5.008.438 

Olvida Consolidada Liquida 2.512.029 1.857.039 2.710.050 3.914.479 4.583.629 5.031.875 

LRF, art. 4°, parágrafo 2°, inciso II 

ESPECIFICAÇÃO 
VALORES A PREÇOS CONSTANTES - R$ milhares 

ESPECIFICAÇÃO 
2007 2008 2009 2010 2011 2012 

Receita Total 10.605.548 12.012.989 11.717.981 11.846.242 12.263.439 10.661.425 

Receitas Primárias (1) 10.234.260 11.655.970 10.951.752 11.099.974 11.520.068 9.986.347 

Depesa Total 9.836.851 11.169.143 11.699.354 11.737.336 12.150.679 10.563.298 

Despesas Primárias (II) 9.129.421 10.496.103 10.751.753 10.956.433 11.382.708 9.854.903 

Resultado Primário (l-ll) 1.104.839 1.159.867 200.000 143.541 137.360 131.444 

Resultado Nominal (1.244.026) (681.190) 853.011 1.152.564 612.760 392.797 

Divida Pública Consolidada 3.877.152 3.961.996 3.743.606 4.217.900 4.357.788 4.388.877 

Divida Consolidada Liquida 2.766.649 1.931.320 2.710.050 3.745.913 4.197.366 4.409.415 

FONTE: SEPLAG/IPECE/SEFAZ 

Portaria STN n° 577, de 2008 

Notas: 
1. O cálculo dos valores constantes foi elaborado com base na inflação projetada pelo 

IPCA, conforme índices abaixo: 

VARIÁVEIS 2007 2008 2009 2010 2011 2012 
Inflação projetada para o período -
IPCA 

4.46% 5.90% 4.00% 4,50% 4.50% 4.50% 

Fator de Mutiplicaçâo / Divisão 1,10136 1,0400 0 1,045 1,09203 1.141166 

2. No comparativo com os anos anteriores, a meta de resultado primário apresenta-se com 
uma trajetória descendente. Esta situação é explicada por dois movimentos. Primeiro a 
redução da atividade económica e de crescimento do PIB para os próximos anos, 
conforme explicado no anexo de metas fiscais, e segundo por conta da deliberação do 
governo estadual de manter o ritmo dos investimentos públicos tendo em vista^as 
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disponibilidades de caixa e a confortável situação da capacidade de endividamento do 
Estado. 

3. O Resultado Nominal, como já explicado anteriormente, evidencia que o Estado vem 
realizando diversos empréstimos para os investimentos do Estado. Embora apresente 
uma variação, significativa quando comparada com o ano de 2008, isso não representa 
desequilíbrio no endividamento do Estado, haja vista que a relação Dívida / Receita 
Corrente Líquida deverá se manter em torno de 0,6 nos próximos anos, situação 
bastante confortável frente a LRF e a Resolução 43 do Senado Federal que estabelece 
que o endividamento dos Estados pode ser de até 2 vezes a RCL. 

ESTADO DO CEARÁ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

DEMONSTRATIVO IV 
EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LIQUIDO 

2010 
LRF, art. 4 o, parágrafo 2 o, inciso R$ milhares 

PATRIMÔNIO LIQUIDO 2008 % 2007 % 2006 % 

Parimônio / Capital 7.628.507,8 100% 5,555.298,9 100% 3.433:166,1 100% 

Reservas 0% 

• 
0% 0% 

Resultado Acumulado 0,0% 0,0% 0,0% 

TOTAL 7.628.507,8 100,0% 5.555.298,9 100,0% 3.433.166,1 100,0% 

FONTE: SEFAZ - Balanço Geral do Estado 

REGIME PREVIDENCIÁRIO 

PATRIMÔNIO UQUIDO 2008 % 2007 % 2006 
» 

% 

Patrimônio / Capital . 22.020,3 100,0% 19.535,2 100,0% (9.732,20) 100,0% 

Reservas 0,0% 0,0% ' 0,0% 

Resultado Acumulado 0,0% 0,0% 0,0% 

TOTAL 22.020,3 100,0% 19.535,2 100,0% (9.732,2) 100,0% 

FONTE: SEPLAG/IPECE/SEFAZ 

Portaria STN rf 577, de 2008 

Notas: 
1. O Balanço Geral do Estado de 2008 explica que a evolução do patrimônio líquido decorre 

do aumento de 20,74% na disponibilidade de caixa, em relação ao exercício de 2007. 
Confonne o Balanço publicado, para cada R$ 1,00 de compromissos e obrigações a 
curto prazo, existem R$ 3,08 de disponibilidade financeira para sua liquidação no curto 
prazo. 

2. A comparação entre os totais do Ativo Real e do Passivo Real resulta um Ativo Real 
Líquido de R$ 7.628,5 milhões, decorrente do superávit das variações patrimoniais no 
valor de R$ 2.648,1 milhões. • s^Wç^ 
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3. Conforme o Balanço Geral do Estado de 2008, influenciaram o superávit patrimonial, a 
receita orçamentária, as amortizações de empréstimos, as aquisições de materiais, as 
incorporações de bens e os cancelamentos de dívidas, dentre outras. 

ESTADODOCEARA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

DEMONSTRATIVO V 
ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS 

2010 
LRF, art. 4o, parágrafo 2o, inciso lll RS milhares 

RECEITAS REALIZADAS 2008 2007 2006 

RECEITA DE CAPITAL 4.429,3 236,2 399.150.2 

ALIENAÇÃO DE ATIVOS 4.429,3 236,2 399.150,2 

Alienação de Bens Móveis11' 4.429,3 236,2 399.090,2 

Alienação de Bens Imóveis - - 60,0 

TOTAL (1) • 4.429,3 236,2 399.150,2 

DESPESAS REALIZADAS 2008 2007 2006 

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS 

DESPESAS DE CAPITAL 4.429,3 236,2 399.150,2 

Investimentos 4.429,3 .236,2 60,0 

Inversões Financeiras 

Amortização da Divida 399.090.2 

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVID. - -

Regime Geral de Previdência Social 

Regime Próprio dos Servidores Púiblicos 

TOTAL (II) 4.429,3 236,2 399.150,2 

SALDO FINANCEIRO (lll)=(l)-(ll) , - - -

FONTE: Balanço Geral do Estado ' 

(1) O valor de 2006 é proveniente da privatização do Banco do EstadodoCeará 

Nota: 
1. A receita de alienação de ativos é resultado da venda de bens móveis da administração 

direta e indireta, considerados dispensáveis para a administração pública. 
2. A receita obtida em 2008 foi destinada para despesas de investimentos de projetos do 

Estado. 



ESTADO DO CEARA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

DEMONSTRATIVO VI 
RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO RPPS 

2010 

RECEITAS 2008 2007 2006 | 
RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (1) 278.963.7 249.395,0 224.390,1 

RECEITA CORRENTES 278.963.7 249.395,0 224.399,1 
Receita de Contribuições dos Segurados 269.434,4 241.437.1 215.154.2 

Pessoal CMI 232.171.3 241.437.1 184.444.7 
Pessoal Militar 37.263.1 30.709,5 

Outras Receitas de Contribuições 
Receita Patrimonial 2.380.8 2.364.0 3.544.9 
Receita de Serviços 
Outras Receitas Carentes 7.148.5 5.593.9 5.700.0 

Compensação Previdenciária entre RGPS e RPPS 7.101,1 5.593,9 5.700,0 
Demais Receitas Correntes 47.4 

RECEITAS DE CAPITAL - -
Alienação de Bens, Direitos e Ativos 
Amortização de Empréstimos ' 
Outras Receitas de Capital 

{-) DEDUÇÕES DA RECEITA 
RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 447.074,5 398.793,5 335.647.4 

RECEITA CORRENTES 447.074,5 398.793.5 335.647.4 
Receita de Contribuições 447.074.5 398.793,5 335.647,4 

Patronal 447.074.5 398.793,5 335.647,4 
Pessoal Ctvil 380.065.5 338.970,5 284.601,7 
Pessoal Militar 66.989,0 59.823,0 51.045.7 

Para Cobertura de Déficit Atuarial 
Em Reoime de Débitos e Parcelamentos 

Receita Patrimonial 
Receita de Serviços 
Outras Receitas Correntes 

RECEITAS DE CAPITAL 
(-) DEDUÇÕES DA RECEITA 

1 TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS (lll) = (l+ll) 726.038.2 648.188.5 560.046.5 

| DESPESAS 2008 2007 2006 
DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IV) 1.173.122.7 1.084.135,8 1.003.361,8 

ADMINISTRAÇÃO GERAL - - -
Despesas Correntes 
Despesas de Capital 

PREVIDÊNCIA 1.173.122.7 1.084.135,6 1.003.361,8 
Pessoal Civil 951.110.1 659.891,4 820.266,1 
Pessoal Militar 222.012.6 224.244.4 183.095.8 
Outras Despesas Previdenciárias - - -

Compensação Previdenciária do RPPS para o RGPS 
Demais Despesas Previdenciárias 

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (V) - - -
ADMINISTRAÇÃO GERAL . - -

Despesas Correntes 
Desoesas de Capital 

[TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS (VI) = (IV+V) 1.173.122,7 1.084.135,8 1.003.361,8 

IRESULTADO PREVIDENCIÁRIO (VII) = (lll - VI) (447.084.5) (435.947.3) (443.315.4) 

APORTES DE RECURSOS PARA 0 REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DO 
SERVIDOR 

2008 2007 2006 

TOTAL DOS APORTES PARA 0 RPPS 446.712.9 455.482,5 398.573,8 
Plano Financeiro 

Recursos oara Cobertura de Insuficiências Financeiras 446.712.9 455.482,5 398.573.8 
Recursos paia Fonuação de Reservas 
Outros Aportes para o RPPS 

Plano Previdénciârio 
Recursos para Cobertura de Déficit Financeiro 
Recursos oara Cobertura de Déficit Atuarial 
Outros Aportes para o RPPS 

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS (371,6) 19.535,2 Í4LZAL6) 

BENS E DIREITOS DO RPPS 9.793.0 10.164,8 D T O 
FONTE: SEFAZ - Batanço Gerei do Eliado 
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Nota. 
1. A disponibilidade financeira do exercício anterior ao exercício de 2006 era de R$ 35.371,0 
mil. 

ESTADO DO CEARÁ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

DEMONSTRATIVO VI-1 
PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

2010 
AMF - Demonstrativo VI -1 (LftF, art 4o, § 2°, inciso IV, alínea a) RS milhares 

EXERCÍCIO 
RECEITAS 

PREVIDENCIÁRIAS (a) 

DESPESAS 
PREVIDENCIÁRIAS 

íb) 

RESULTADO 
PREVIDENCIÁRIO 

(cHa-b) 

SALDO FINANCEIRO DO 
EXERCÍCIO 

(d)=(d exerc. Ant. + (c) 
2008 726.038 1.173.123 (447.084) (447.084) 
2009 761.162 1.535.510 (774.348) (1.221.433) 
2010 768.773 1.745.658 (976.885) (2.198.317) 
2011 776.461 1.960.428 (1.183.967) (3.362.285) 
2012 784.226 2.161.095 (1.376.870) (4.759.154) 
2013 792.068 2.229.047 (1.436.979) (6.196.133) 
2014 799.989 2.307.482 (1.507.493) (7.703.626) 
2015 807.988 2.370.986 (1.562.998) (9.266.624) 
2016 816.068 2.396.256 (1.580.188) (10.846.812) 
2017 824.229 2.423.911 (1.599.682) (12.446.494) 
2018 832.471 2.477.026 (1.644.554) (14.091.048) 
2019 840.796 2.500.102 (1.659.306) (15.750.354) 
2020 849.204 2.526.093 (1.676.889) (17.427.244) 
2021 857.696 2.542.840 (1.685.144) (19.112.388) 
2022 866.273 2.558.548 (1.692.276) (20.804.663) 
2023 874.936 2.562.373 (1.687.437) (22.492.101) 
2024 883.685 2.580.908 (1.697.223) (24.189.324) 
2025 892.522 2.581.662 (1.689.141) (25.878.464) 
2026 901.447 2.585.148 (1.683.701) (27.562.166) 

- 2027 910.462 2.583.511 (1.673.049) (29.235.215) 
2028 919.566 2.608.199 (1.688.633) (30.923.847) 
2029 928.762 2.606.846 (1.678.084) (32.60T.931) 
2030 938.049 2.605.191 (1.667.142) (34.269.073) 
2031 947.430 2.605.323 (1.657.893) (35.926.966) 
2032 956.904 2.606.426 (1.649.521) (37.576.487) 
2033 966.473 2.607.849 (1.641.376) (39.217.863) 
2034 976.138 2.609.779 (1.633.641) (40.851.504) 
2035 985.899 2.606.210 (1.620.311) (42.471.815) 
2036 995.758 2.598.532 (1.602.773) (44.074.588) 
2037 1.005.716 2.592.075 (1.586.359) (45.660.947) 
2038 1015.773 2.584.178 (1.568.405) (47.229.352) 
2039 1.025.931 2.574.278 (1.548.347) (48.777.699) 
2040 1.036.190 2.560.062 (1.523.872) (50.301.571) 
2041 1 046.552 2.544.889 (1.498.336) (51.799.908) 
2042 1.057.018 2.525.953 (1.468.935) (53.268.843) 
2043 1.067.588 2.505.861 (1.438.273) (51.739.845) 
2044 1-078.264 2.485.919 (1.407.655) (53.147.500) 

Fonte: 
(1) Ano 2008: Célula de Contadoria - CPREV/SEPLAG; SEFAZ - Balanço Geral do Estado; 
(2) Projeção a partir de 2009: conforme o Cenário Atual da última avaliçâo atuarial realizada 

do SUPSEC, elaborada pela empresa Escritório Técnico de Assessoria Atuarial S/S Ltda. 
Contrato NS 45/2008. . 

para a reestruturação 
- ETAA, ' 

Notas: 

1. O Governo do Estado do Ceará, tendo em vista as determinações da Constituição Federal 
e da legislação federal pertinente quanto à exigência de equilíbrio financeiro e atuapaftpiRK. 
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os Regimes Própnos de Prev ia 
do dófioit abonai do BOP^EC, oontratou, através de prooesso iioitatório próprio, uma 
empresa de oonsuitoriaatuariai paraaelaboraçãode estudo atuariai de reestrut^ 
RPP^ do Estado do Cearã, denominado Esse estudo apresentará propostas para 
a implantação da segregação damassade segurados do^OP^EC, oonformeprevisão 
expressa inserida na nova Portaria ^IP^nB 403, de 10 de dezembro de 2008, que dispõe 
sobre as normas aplicáveis ãs avaliações atuariais dos RPP^. 

Referido estudo está em andamento, em decorrência da solioitação do Governo do Estado 
do Ceará de uma quarta proposta de segregaçãoeda dependência da disponibilização dos 
dados necessários dos poderes LegislativoeJudiciárioedos^ribunais de Contas do Estado 
edos municípios. 

Finalizados os referidos estudos atuarias para a apresentação de propostas para a 
segregação damassadeseguradosdoBOPBECedefinida, por parte do Governo do 
Estado do Ceará,qualanovaestruturaaser dada ao RPP^ do estado,implementar^se^áa 
criação dos Planos PinanceiroePrevidenciárlo, nos termos da referida Portaria ^ P ^ n B 
403/2008 

Adicionalmente, está também em andamentoainiciativa da criação da unidade g e s ^ 
RPP^ Estadual, observando os mandamentos da Legislação Pederal pertinente, com 
destaque paraarecente Portaria I^P^n^ 402,de10 de dezembro de 2008.Aunidade 
gestoradeveserresponsável pela administração,gerenciamentoeoperacionalização do 
RPP^, incluindo a arrecadação e gestão dos recursos e fundos previdenciários, a 
concessão, o pagamento e a manutenção dos benefícios. Oeverá garantir também a 
representação dos segurados nos còlegiados ou instâncias de decisão. 

Ouantoáconfiguração previdenciária correntedo^OP^EC, continua sendo retratada pela 
insuficiência do valor mensal arrecadado de contribuições normais do Estado e dos 
segurados ativos, aposentados e dos pensionistas, para cobrir as despesas com o 
pagamento dos beneficios mensais em fruição Gs percentuais vigentes para essas 
contribuições normais são de 22,0% para o besouro Estadual sobre a folba de 
remunerações de ativosede11,0% para os segurados ativos, aposentadosepensionistas 
sobre suas remuneraçõeseparcelas de proventos,conforme disposições daLegislação 
PederaleEstadual vigentes. 

Como tais contribuições normais mensais se apresentam insuficientes,o^esouro Estadual 
temquecomplementaressadeficiência financelra por meio de aportes extras para garantir 
que os segurados em fruição de beneficios possam efetivamente recebê^los.Gbserva^se, 
então,queo^OP^ECestá boje caracterizado por um regime orçamentário ou de repartição 
simples, com significativo desequilíbrio financeiro corrente 

Oe acordo com informações da Célula de Contadoria da CPRE /̂, referidos aportes extras 
perfizeram no período de 2007a2008, uma média mensal próxima de R^ 35 milbões. 

Ovalormédiodafolbade remuneração mensal de 2008 dos segurados ativos ^vinculados 
ao ^OP^EC^ foi de aproximadamenteR^158,8 milbões mensais. Afolba de beneficios 
perfez,aseu turno,um valor médio próximo de R^89,4milbões por mês.Ressalte^^i^a 
existência de número expressivo de servidores ativos já aptosase aposentar 



quando efetivadas tais aposentadorias, a elevação dessa folha de benefícios ao patamar da 
folha de ativos. 

As duas últimas avaliações atuariais elaboradas para o SUPSEC, nos anos de 2007 e 2008, 
indicaram que o déficit atuarial desse RPPS resultou, respectivamente, R$ 21,7 bilhões e R$ 
26,3 bilhões. Registre-se que a avaliação de 2008 incluiu pela primeira vez no Estado do 
Ceará os dados cadastrais dos poderes Legislativo e Judiciário, bem como dos Tribunais de 
Contas do Estado e dos Municípios, causa primordial da elevação do déficit atuarial de uma 
avaliação para outra. Referidas avaliações foram elaboradas com a utilização do Módulo 
Atuarial do Sistema Integrado de Informações Previdenciárias - SIPREV, disponibilizado ao 
Governo do Estado do Ceará pelo Ministério da Previdência Social - MPS. 

Registre-se ainda que está em andamento o recadastramento dos segurados aposentados e 
pensionistas do SUPSEC. Iniciou-se no mês de março de 2009 e tem previsão de término 
para o mês de junho de 2009. 

2. A gestão e a contabilização das receitas e despesas do fundo previdenciário. 

O Sistema Previdenciário do Estado do Ceará foi criado com a Emenda Constitucional 
Estadual n.0 39, de 05 de maio de 1999, onde, em seu art. 330, determina que "A 
Previdência Social dos servidores públicos estaduais, civis e militares, agentes públicos e 
dos membros do Poder, ativos, inativos e pensionistas, dos Poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário e do Ministério Público será mantida através de Sistema Único administrado pelo 
Poder Executivo, através da Secretaria da Fazenda* do Estado do Ceará - SEFAZ, nos 
termos da Lei". 

Para cumprir a Emenda acima, foi instituído pela Lei Complementar n.012, de 23, de junho 
de 1999, o Sistema Único de Previdência Social dos Servidores Públicos Civis e Militares, 
dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder do Estado do Ceará - SUPSEC, a fim de 
manter a previdência social do Estado do Ceará. Prevê essa Lei Complementar que esse 
sistema é financiado com recursos provenientes do orçamento do Estado e das 
contribuições previdenciárias dos segurados, compreendendo o pessoal civil, ativo e inativo, 
e militar do serviço ativo, da reserva remunerada e reformado, bem como dos seus 
pensionistas. 

Em 15 de fevereiro de 2007 (DOE), através da Lei Complementar n0. 62, que alterou o art. 
11 da Lei Complementar n0. 12, de 23 de junho de 1999, o SUPSEC, Fundo Especial de 
Natureza Contábil inscrito no CNPJ sob o n0 04.108.594/0001-00, passou a ser gerido pela 
Secretaria dó Planejamento e Gestão - SEPLAG, cabendo a esta, através da Coordenadoria 
de Gestão Previdenciária - CPREV, o planejamento, a coordenação, a execução, a 
supervisão e o controle das atividades do Sistema. , 

Como registrado na seção anterior, á criação da Unidade Gestora do RPPS estadual está 
em andamento, devendo .absorver as atividades hoje desenvolvidas pela CPREV. Essa 
unidade gestora ficará responsável por gerir um RPPS com a previsão de segregação da 
massa de segurados, implicando a necessidade da contabilização e tratamento separados, 
por grupo e plano previdenciário correspondente, dos segurados, das contribuições e dos 
recursos pertinentes. O Estado do Ceará deverá, assim, garantir uma estrutura adequada 
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para queaUoidade Gestora possa 
dos reoursos previdenoiários desse RPPS. 

Ouaoto ãs receitasedespesas prevideooiárias,registra-se que são ooota^^ 
oom as exigências da L e i o ^ 4 3 2 ^ d e 1 7 d e março d e 1 9 ^ isto é , o o ^ o r m e o r e g ^ 
contábii mistos regime de caixa para as receitaseregime de competência para as despesas 
No entanto, para realizaras prestações de cootas 
MPS.faz-se controie paraieio para informar as receitasedespesas respeitandooregime de 
competência. 

Aconta bancária do SOPSEG,denB70^949, agência 0919, bahcon^104^G^^ 
Económica Oearã (OEP), ê separadada conta doTesouro Estaduai como determina 
Legislação Previdenciária Pederai 

Ouanto aos repasses das contribuições dos seguradosedoTesouro do Estado (patronal), 
respectivamente de 11,9^ e 22,0^ sobre a folba de pagamento de remunerações e 
parcelas de beneflcios,vêm sendo realizados regularmente no mês seguinte ao mês da 
folba de pagamento correspondente. 

^execuçãoorçamentária doexerciciode299^ em respeito ao regime contábil misto, 
registrou Receita no valor deR^ 1BI72751BI18,97(um bilbão, centoesetentaedois 
milbões, setecentosecinquentaeum mil, centoedezoitoreaisesetecentavos)eOespesa 
na importância de R^1173122.791,96, (um bilbão, centoesetentaetrêsmi^ 
vinteedoismil, setecentoseum reaisenoventãeseis centavos), cujoresultadofoi 
deficitárioem R^ 371.503,89 (trezentosesetentaeum mil, quinbentoseoitentaetrêsre^^ 
eoitentaenove centavos) Entretanto, do total das receitas, apenasR^ 728.030271,05 
(setecentosevinteeseis milbões,trintaeoito mil,duzentosesetentaeumreaiseoitentae 
cinco centavos)são provenientes de recursos prõprios,sendonecessário,paracobriro 
pagamento das folbás de Inativos e Pensionistas do SOPSEO, o montante de R^ 
448712840,22 (quatrocentoeequarentaeseismilbões, setecentosedozemil, oitocentose 
quarentaeseisreaisevinteedoiscentavos), aportado peloTesouro Estadual, conforme 
Oemonstrativo da Execução Orçamentária do Exercicio de 2008. 



ESTADO DO CEARÁ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

DEMONSTRATIVO VII 
ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA 

2010 

RENÚNCIA DA RECEITA PREVISTA 

SETORES/PROGRAM AS/BENEFICIÁRIOS 
tributo/Contribuição 2010 2011 2012 

Compensação 

Nota 1 e 2 

TOTAL -

FONTE: Secretaria da Fazenda do Estadodo Ceará 

Nota 1 - O governo do Estado do Ceará não programou para o periodo 2010-2012, a 
concessão de benefícios tributários concedidos em caráter não geral, não devendo ocorrer 
previsão de renúncia de receita tributária, haja vista que não ocorrerá falta de arrecadação 
de receita prevista no planejamento orçamentário, em função das medidas implementadas. 
Deverão permanecer os mesmos benefícios tributários, concedidos em caráter geral, 
existentes em exercícios anteriores, tratando-se de mera continuação dos benefícios já 
existentes, não comprometendo as metas fiscais estabelecidas pelo Estado, uma vez que os 
mesmos já estão expurgados da receita estimada. Se houver necessidade do envio de 
algum projeto que configure renúncia de receita, este será acompanhado das devidas 
justificativas de diminuição de despesa ou do correspondente aumento de receita, de acordo 
com o artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Nota 2 - O Estado possui, como quase a generalidade das Unidades da Federação, 
programa de atração de investimentos para empreendimentos produtivos, instituído através 
do Fundo de Desenvolvimento Industrial - FDI, desde 1979. As empresas inscritas no 
Programa se comprometem a gerar emprego e renda e a produção de bens que não eram 
produzidos no Estado. O FDI objetiva atrair empreendimentos novos, por conseguinte, a 
compensação se efetiva pelo incremento resultante da produção dos novos 
empreendimentos aqui instalados, pelo aumento do consumo dos fatores de produção, isto 
é salários, matéria prima, energia elétrica, comunicação dentre outros, que afetam 
diretamente e positivamente a arrecadação do ICMS. Entendemos que os valores estimados 
não configuram abdicação de arrecadação da receita prevista, não comprometendo as 
metas de resultados fiscais, na forma definida no art.14, inciso I, da Lei Complementar n0 

101/2000. O entendimento aqui esboçado deriva e harmoniza-se com o entendimento 
manifestado pelas Procuradorias Estaduais dos Estados Brasileiros, emitido no âmbito do 
Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por motivação dos Secretários de 
Fazenda, objetivando o norteamento de suas posições. 



ESTADO DO CEARÁ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

DEMONSTRATIVO Vlll 
MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO 

2010 

LRF. art. 4o. parágrafo 2o, inciso V R$ milhares 

EVENTO 
Valor Previsto 

EVENTO 
2010 

Aumento Perm anente da Receita (1) -

(-) Transferôncias Constitucionais 

(-) Transferências ao FUNDEB 

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (I) -

Redução Permanente da Despesa (II) (2) 23.902,8 

Margem Bruta (lll) = (I) + (II) , 23.902,8 

Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV) -

Impacto de Novas DOCC 

Margem Liquida de E^ansão de DOCC (lll - IV) 23.902,8 

Fonte: SEPLAG 

Notas: 
1. Não existe previsão de aumento permanente de receita pela elevação de aliquotas e/ou 

ampliação da base de cálculo de tributos que são objeto de transferência constitucional, 
com base nos arts. 158 da Constituição Federal. 

2. A margem para expansão da despesa é função do conjunto de ações de racionalização 
que foram implementadas pelo Governo do Estado do Ceará, desde 2006, sob a 
coordenação da Controladoria Geral e Ouvidoria. Para o ano de 2010, o principal item de 
despesa a se trabalhar é o de medicamentos. O valor de referência para se trabalhar a 
meta de economia foi estimado com base nas previsões orçamentárias de 2009, 
conforme demonstrativo abaixo: 

R$ milhares 

ITEM DE DESPESA 
Valor da Meta 

passível de 
açao 

Estimativa de 
redução (%) 

Previsão de 
economia em 

2010 

- Medicamentos para indicações de média complexidade 12.426,8 15% 1.864,0 

- Medicamentos para indicações de alta complexidade 95.785,0 15% 14.367,8 

- Medicamentos para indicações de atenção básica 51.140,0 15% 7.671,0 

Total 169.351.8 23.902,8 

Fcnte: SEPLAG 



MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS 

I • MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS PARA AS RECEITAS 

TOTAL DAS RECEITAS 

\ ESPECIFICAÇÃOmm 
R$ milhares 

\ ESPECIFICAÇÃOmm 

2007 2008 2009 2010 2011 '2012 
RECEITAS CORRENTES 9.199.257 11.148.683 10.969.310 11.616.602 12.686.636 13.637.467 

Receita tributária 4.420.898 5.314.954 5.388.418 5.733.344 6.269.397 6.856.729 
Impostos 4.321.708 5.183.868 5.252.091 5.590.865 6.120.372 6.700.850 
Taxas 99.190 131.086 136.327 142.480 149.026 155.879 

Receita de Contribuição 648.957 726.794 755.851 789.848 825.380 862.511 
Receita Patrimonial 108.974 227.676 161.791 169.075 176.683 184.634 

Receitas Financeiras 108.917 220.238 161.642 168.918 176.520 184.463 
Outras Receitas Patrimoniais 57 7.438 149 156 163 171 

Receita de Serviços 21.267 36.267 37.718 39.415 41.189 43.042 
Transferôncias Correntes 3.764.497 4.605.709 4.452.421 4.703.520 5.078.864 5.484.071 

Trasnferôndas Intergovernamentais 3.331.150 4.199.226 4.047.320 4.262.196 4.590.178 4.944.171 
Trasnsferõdas da Unlflo 3.331.150 4.199.228 4.047.320 4.262.196 4.590.178 4.944.171 

Cota-parte do FPE 2.817.979 3.445.252 3.307.442 3.490.840 3.779.253 4.091.495 
Outras Transferôncias da União 513.171 753.977 739.878 771.356 810.925 852.676 

Transfarôndas de ComAnlos 433.347 406.481 405.101 441.324 488.686 539.900 
Outras Receitas Correntes 234.663 237.282 173.111 181.401 196.123 206.480 

RECEITAS DE CAPITAL 430.245 402.268 748.671 762.721 806.346 798.095 
Operações de Crédito 227.925 135.950 600.000 606.138 630.263 601.962 
Amortização de Empréstimos 40 74 77 81 85 68 
Alienação de Bens 236 4.429 4.510 4.713 4.912 5.120 
Transfarôndas de Capital 202.043 141.916 143.084 150.783 169.043 189.841 
Outras Receitas de Capital 1 119.696 1.000 1.006 1.043 1.084 

TOTAL 9.629.602 11.650.951 11.717.981 12.379.323 13.391.982 14.435.662 
VARIAÇÃO 6,6% 20,0% 1,4% 6,6% 8,2% 7,8% 
Fonte: SEPLA&SEFAZAalanço Geraldo Ettado , 
Nobi: 
1. EieíuWa» a* trantíertnda» Intragovernamentais 

2. Não bram exduldas ai dupBcldadaa da receita e dadespesa da conHbuiçáo patrona) edastratuferftndasmultlgowmamentals do FUNDEB. 

l.a-Receita Tributária 

METAS ANUAIS 
VALOR 

NOMINAL -
R$ milhares 

VARIAÇÃO 
% 

2007 4.420.898 6,5% 
2008 5.314.954 20.2% 
2009 5.388.418 1.4% 
2010 5.733.344 6.4% 
2011 6.269.397 9,3% 
2012 6.856.729 9.4% 

Fonte: SEPLAQS EFAZflalenço Gemi do Etfedo 

l.b - Fundo de Participação doe Estados 

METAS ANUAIS 
VALOR 

NOMINAL 
R$ milhares 

VARIAÇÃO 
% 

2007 2.817.979 15,8% 
2008 3.445.252 22,3% 
2009 3.307.442 -4.0% 
2010 3.490.840 5.5% 
2011 3.779.253 8,3% 
2012 4.091.495 8.3% 

Fonte: SEFAZAalsrço Geraldo Eaado a STN 



I.c - Outras Receitas Correntes 

METAS ANUAIS 
VALOR 

NOMINAL -
R$ milhares 

VARIAÇÃO 
% 

2007 234.663 -17.8% 
2008 237.282 1,1% 
2009 173.111 -27.0% 
2010 181.401 4,8% 
2011 195.123 7,6% 
2012 206.480 5,8% 

Fome: SEPLAG/SEFAMílanço Geraldo Eaado 

l.d - Receitae de Capital 

METAS ANUAIS 
VALOR 

NOMINAL 
R$ milhares 

VARIAÇÃO 
% 

2007 430.245 -63.3% 
2008 402.268 -6.5% 
2009 748.671 86,1% 
2010 762.721 1.9% 
2011 805.346 5.6% 
2012 798.095 -0.9% 

Fonta: SEPLAG/S EFAZ/Balanço Garal do Eslado 

II • CÁLCULO DAS METAS ANUAIS PARA AS DESPESAS 

2007 2008 2009 2010 2011 2012 
DESPESASCORRENTES 7.786.908 9.202.018 9.717.779 10.392.676 11.141.088 12.004.654 

Pessoal e Encargos Sociais 4.145.451 4.944.987 5.306.131 5.709.628 6.121.828 6.565.081 
Juros e Encargos da Divida 222.650 212.116 192.719 238.616 268.084 307.876 
Outras Despesas Correntes 3.418.608 4.044.915 4.218.929 4.444.432 4.751.176 5:131.597 

DESPESAS DE CAPITAL 1.144.641 1.537.643 1.981.675 1.872.839 2.127.768 2.297.771 
Investimentos 647.976 1.078.161 1.394.910 1.435.164 1.671.279 1.748.432 
Inversões Financeiras 77.191 24.344 113.938 119.078 124.456 130.077 
Amortização Financeira 419.474 435.038 472.727 318.597 332.023 419.262 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA - - - 94.338 102.790 1.11.976 
TOTAL 8.931.549 | 10.739.561 11.699.354 12.359.853 13.371.636 14.414.301 
Fonta: SEPLAGJSEFAZAalanço Geraldo Eaado 

H.a - Pessoal e Encamos 

i METAS ANUAIS 
VALOR 

NOMINAL 
R$ milhares 

VARIAÇÃO 
% i 

2007 4.145.451 29,9% 

i 

- 2008 4.944.987 19,3% 

i 

2009 5.306.131 7.3% 

i 

2010 5.709.628 7,6% 

i 

2011 6.121.628 7,2% 

i 

Fonle: SEPLAG/SEFAMalanço Geraldo Eaado 

ll.b - Juros e Encargos da Dívida 

i 

METAS ANUAIS 
VALOR 

NOMINAL 
Rí milhares 

VARIAÇÃO 
% 

i 

2007 222.850 •2,8% 

i 

2008 212.116 •4.8% 

i 

2009 192.719 -9.1% 

i 

2010 238.616 23.8% 

i 

2011 268.084 12.3% 
2012 307.876 14.8% -

Forno: SEPLAG/SEFAZJBalanço Geraldo Eaado 



ll.c - Re merva de Contingência 

METAS ANUAIS 
VALOR 

NOMINAL 
R$ milhares 

VARIAÇÃO 
% 

0 
R$ nrfllurBa 

2009 -

0 
R$ nrfllurBa 

2010 94.33 7.6 

0 
R$ nrfllurBa 

2011 102.790.4 9.0% 

0 
R$ nrfllurBa 

2012 I 111.975.7 8.9% 

0 
R$ nrfllurBa 

Fonta: SEPLAG/SEFAZ/Balanço Geraldo Eaado 

lll - MÉMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS PARAO RESULTADO PRIMÁRI 0 
R$ nrfllurBa 

ESPECIFICAÇÃO 2007 2008 2009 2010 2011 2012 

RECEITAS CORRENTES 0) 9.199.267 11.148.683 10.969.310 11.616.602 12.686.636 11.377.153 
Receita Tributária 4.420.898 5.314.954 5.388.418 5.733.344 6.269.397 6.704.767 
Receita de Contribuição 648.957 726.794 755.851 789.848 . 625.380 862.511 
Receita Patrimonial 108.974 227.676 161.791 169.075 176.683 165.685 

Aplicações Financeiras (II) 108.917 202.834 161.642 166.918 176.520 165.682 
Outras Receitas Patrimoniais 57 7.438 149 156 163 3-

Receitado Serviços 21.267 36.267 37.718 39.415 41.189 43.042 
Transferências Correntes 3.764.497 4.605.709 4.452.421 4.703.520 5.078.864 4.340.290 
Demais Receitas Correntes 234.663 237.282 173.111 181.401 195.123 165.877 

RECEITAS FISCAIS CORRENTES (111)° (l-ll) 9.090.340 10.946.849 10.807.668 11.447.684 12.410.116 11.211.471 
RECEITAS DE CAPITAL (IV) 430.246 402.268 748.671 762.721 806.346 789.304 

Operações de Crádito (V) 227.925 .135.950 600.000 606.138 630.263 601.962 
Amortização de Empréstimos (VI) 40 74 77 81 85 -
Alienação de Ativos (VII) 236 4.429 4.510 4.713 4.612 2.733 
Transferênda de Capital 202.043 141.916 • 143.084 150.783 169.043 183.526 
Outras Receitas de Capital 1 119.898 1.000 1.006 1.043 1.084 

Receitas Fiscais de Capital (VIHMIV-V-Vt-VII) 202.044 261.815 144.064 151.789 170.086 184.610 
RECEITAS PRIMARIA (IX)=(III+VIII) 9.292.384 11.207.663 10.961.762 11.699.473 12.680.202 11.396.081 

DESPESAS CORRENTES (X) 7.786.908 9.202.018 9.717.779 10.392.676 11.141.088 9.883.593 
Pessoal e Encargos Sociais 4.145.451 4.944.987 5.306.131 5.709.628 6.121.828 5.102.192 
JuroseEncargosda Divida (XI) 222.650 212.116 192.719 | 238.616 268.084 307.876 
Outras Despesas Correntes 3.418.608 4.044.915 4.218.929 4.444.432 4.751.178 4.473.524 

DESPESAS FISCAIS CORRENTES (XII) 7.664.069 6.969.902 9.626.060 10.164.060 10.873.004 9.676.716 
DESPESAS DE CAPITAL (Xlll) 1.144.641 1.637.643 1.981.676 1.872.839 2.127.768 2.170.885 

Investimentos 647.976 1.078.161 1.394.910 1.435.164 1.671.279 1.622.403 
Despesa não primária (RP 2 e RP 3) (281.453) (352.421) (340.528) (193.234) 

Inversões Financeiras 77.191 24.344 113.938 119.078 124.456 129.221 
Amortização da Divida (XIV) 419.474 435.038 472.727 318.597 332.023 419.262 

DESPESAS FISCAIS DE CAPITAL (XV)=(XIII-XIV+RP2 
eRP3) 726.166 1.102.606 1.226.693 1.201.074 1.464.407 1.658.389 
RESERVA DE CONTINGÊNCIA(XVI) - - - 94.338 102.790 111.976 
DESPESAS PRIMARIAS (XVII)o(XII+XV+XVI) 8.289.226 10.092.407 1 0.761.763 11.449.472 12.430.202 11.246.081 

| 
RESULTADO PRIMÁRIO (IX-XVII) 1.003.169 1.116.266 200.000 | 160.000 160.000 160.000 
Fonw: SEPLAOSEFAZ/Balanço Geraldo Eaado 

Notas: ExduEdas as degwsas com conceisOai da empréstimos do Gmpo oNabrezada Despesa InwrsOes Financeira»" 



IV - MÉMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS PARA O RESULTADO NOMINAL 
RJ milharei 

ESPECIFICAÇÃO 2007 2008 2009 2010 2011 2012 

DIVID A CONSOUD ADA (1) 3.620.332 3.809.612 3.743.606 4.407.706 4.758.813 5.008.438 
DEDUÇÕES (11) 1.OOB. 302 1.652.573 1.033.556 493.227 175.184 (23.437) 

Alivo Disponível 1.344.040 2.251.384 1.369.458 829.968 506.646 313.044 
Haveres Financeiros - - - - - -
{-) Restos a Paqar Processados 335.738 298.810 317.274 317.274 311,120 315.223 

DIVIDA CONSOLIDADA LIQUIDA (lll)=(|.||) 2.612.029 1.857.039 2.710.060 3.914.479 4.683.629 6.031.876 
RECEITA DE PRIVATIZAÇÕES (IV) - - - - - -
PASSIVOS RECONHECIDOS (V) - • - • - -
DIVIDA FISCAL LlQUID A (lll+IV+V) 2.612.029 1.867.039 2.710.060 3.914.479 4.563.629 6.031.875 

- - - - . -
RESULTADO NOMINAL (1.129.636) (654.991) 853.011 1.204.429 669.150 448.246 
Fonta: SEPLAG/S EFAZAalanço Geral do Ettado 

V . MÉMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS PARAO MONTANTE DA DÍVIDA 
RS milharem 

ESPECIFICAÇÃO 2007 2008 2009 2010 2011 2012 
DIVIDA CONSOLIDADA (1) 3.620.332 3.809.612 3.743.606 4.4O7.706 4.768.813 6.008.438 

Divida Mobiliária 
Outras Olvidas (Contratual) 3.520.332 3.809.612 3.743.606 4.407.706 4.756.813 5.008.438 

DEDUÇÕES {II) 1.008.302 1.962.673 1.052.184 512.694 195.626 (2.176) 
Alivo Disponível 1.344.040 2.251.384 1.369.456 829.968 506.646 313.044 
Haveres Financeiros - - - - - -
{-) Restos a Pagar Processados 335.738 296.810 317.274 317.274 311.120 315.223 

DtVIDA CONSOLIDADA LIQUIDA (IIIHI-H) 2.612.029 1.857.039 2.691.422 3.695.012 4.563.287 6.010.617 
Font*: SEPLAQS EFAZAalanço Gemi do Etíado 



ANE^O^ 
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^ 0 5 0 ^ 5 ^ ^ 5 S O ^ A M E ^ ^ À S 
( A r t ^ ^ ^ d a ^ C o m ^ m e ^ ^ ^ B d e ^ O ) 

Ametade resumo pnmáno parao^oio 201020^ 
rnções ano, está bastante in f^^ 

queoEstado está desenvolvendo atualmente,prolongando-se pelos pernos 
anos. Esta deliberação de Implementar um vigoroso programa de Investimento 
á fruto das oondições finanoeiras alcançadas pelo Estado que mantám 
disponibilidade de oaixa que superaaoifradeR^^Obilbãoeuma confortável 
situação na capacidade de endividamento. 

As metas fiscais de superávit primário renovam o compromisso do 
governo comamanutenção do equilíbrio das contas públicas,eposiciona^se 
emnlveisque nãocomprimaos investimentoseaexpansão dos serviços 
públicosessenciais indispensáveis ao desenvolvimento do Estado. 

As projeções com as quais o Estado trabalba baseiam-se em um 
conjunto de bipáteses sobre o comportamento das principais variáveis 
económicas. Esse conjunto de bipõteseseos respectivos riscos associados 
compõemocenário principal queoEstado tem que considerareapartir do 
qual estima suas receitasedespesas,conforme demonstrado no anexo de 
metas fiscais 

O principal risco que poderá afetar o cumprimento das metas está 
diretamente relacionado com eventuais frustrações no cenário económico, 
podendo ter impacto importante no comportamento da arrecadação direta das 
receitas tributárias, notadamenteolCI^Sedas receitas de transferências,em 
especialoEundo de Participação ^os Estados. 

As duas principais variáveis que balizaramaprojeção das receitas para 
oexerclcio de 2008 foramataxa estimada de crescimento do PI8(nacionale 
estadual^eainflação. codificações nessas variáveis certamente afetarãoo 
montante previsto para as receitas do Estado. 

Outro fator de riscoêataxa de cãmbio,considerando que cerca de 
^7,8^ da divida estadual está vinculada em moeda estrangeira,oque poderá 
provocar alterações significativas nos montantes previstos de amortizaçãoe 
juros. 

Outros riscos estão relacionados ás calamidades públicas, em especial 
os estios prolongados queregulamenteassolamoEstadoemintensidades 
variáveis,eencbentes que demandam ações emergenciais do Estado. 

O acontecimento de forma isolada ou concomitante destes riscos 
causará impactos diversos,que vão desdearetração de receitas ao aumento 
dasdespesas de caráter emergencialeoutras vinculadas ao pagamento da 
divida públicaem moeda estrangeira. Oomo forma de minimizareequacio^ 

^ 
^ B 



problema, adotar-se-á medidas de redução das despesas discricionárias ou de 
utilização da reserva de contingência, visando garantir o atingimento das metas 
fiscais do período 

O quadro a seguir estima o impacto sobre as receitas, em função de 
variações negativas no índice de inflação e no crescimento do PIB estadual, 
como também o aumento da despesa com o serviço da dívida pela 
desvalorização da moeda Real em relação a moeda Dólar Americano, assim 
como as providências que deverão ser tomadas visando garantir o 
cumprimento das metas estipuladas. 

ESTADO DO CEARÁ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS, 

ANEXO DE RISCOS FISCAIS 
DEMONSTRATIVO DOS RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS 

2010 

RS milhares 
RISCOS FISCAIS PROVIDÊNCIAS . 

Descrição Valor Descrição Valor 
Impacto sobre as receitas próprias da 
administração direta em decorrência 
da redução da atividade económica 
(crescimento do PIB de 2%) ,e queda 
na inflação projetada para 2010 em 
1% 

-100.947 

Redução das despesas 
de natureza discricionária 

100.947 

Variação na taxa de câmbio, de 
R$/US$ 2,30 para R$/US$2,50 que 
pode determinar o aumento da 
despesa com o pagamento do serviço 
da divida edema. 

22.918 

Abertura de Crédito 
Adicional a partir da 
Reserva de Contingência 

27.238 

Situações de calamidade pública e 
emergência 

50.000 

Abertura de Crédito 
Adicional a partir da 
Reserva de Contingência 
e Redução das despesas 
de natureza discricionária 50.000 

Fonte: SEPLAG 



A ^ ^ v 
^ A Ç Ã O O O S ^ A O ^ S O ^ A ^ ^ Á ^ O S 
^ 0 5 0 ^ 5 ^ ^ 0 ^ ^ 5 ^ ^ A S 

I Evolução das Receia do ^esboro^Admio^açãoO^^ 

II EvoluçãodasReceltas^Admlnls^açãoIndira 

lll. Evoluçãodas Oespesas do ^souro^Adminls^açãoOIrota: 

IV Evoluçãodas OespesasDAdmlnls^ação Indireta: 

V OesdobramentodaReoeita^AdministraçãoOireta: 

VI Oesdobrameotoda Reoeita^AdministraçãoIndireta: 

VII OesdobramentodaReoeitaDFontebesouro: 

Vlll. Oesdobramentoda Reoeita^Outras Fontes: 

IX Legislação da Reoeitaeda Oespesa: 

X Consolidação dasOespesas por Categoria Eoonómiça^OrupodeOespesae Fonte de 
Reoursos: 

XI. Consolidação do Orçamento por Roder^rgãoeEntidades^FonteTesouro: 

XII. Consolidação do Orçamento por Roder^rgãoeEntidades^Outras Fontes: 

XIII. Consolidação do Orçamento por Função, Sufunção, Rrograma e Rrojeto^tividade^ 
Operação Espeoiai: 

XIV Consolidação do Orçamento por Macrorregião: 

XV. Rrogramaçãodos Investimentos por Macrorregião^Oespesasde Capital: 

XVI Macrorregiões de Planejamento: 

XVII Consolidação do Orçamento por Fonte de RecursoseOestinação^odas as Fontes: 

XVIII Consolidaçãodo Orçamento por^rgão, Entidade e RrojetoBAtividadedos Recursosdo 
^Tesouroalocados paraoontrapartida deconvênioseempréstimosinternoseexternos: 

XIX. Consolidação do Orçamento por Macrorregião e ProjetoAtividade D Investimentos no 
Interior: 

XX. Programação referenteãManutençãoeao Oesenvolvimento do Ensino, acompanhada de 
gabela Explicativa: 

XXI Programação referenteãManutençãoeao Oesenvolvimento da Educação Bãsicae 
Valorização dos Profissionais da Educação: 

XXII. Programação referente ao Fomento de Atividades de Pesquisa^Oientlticae^Tecnológica, 
acompanhada de^Tabela Explicativa: 

XXIII OespesaporPodere^rgão^OastoscomPessoaleEncargos Sociais: 

XXIV Consolidação do Orçamento por Poder, Ministério PúhlicoEstadual,^ribunal de Oontas do 
Estado e tribunal de Oontas do Município D Previsão dos Oastos com Pessoal e 
terceirizados: 

XXV Consolidação do Orçamentodos Recursos destinados ãsAçóes Públicas de Saúde: 

XXVi. Consolidação do Orçamento dos Recursos destinados ãs Politicas Públicas da infãnciae 
juventude: 

XXVIÍ. Indicação deFonte de OonsultaePesquisade^abeia de Composição depreços dos 
Principais itens de Investimento: 

XXViii. Oemonstrativo Consolidado dos Recursos do FECOP: 

XXiX. Oemonstrativo das Oespesas RelativasãOividaPúblicaeReceitas que Atenderão. 
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/ t f ^ p AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E TRINTA E SETE 

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A 
ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA 
PARA O EXERCÍCIO DE 2010 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

DECRETA: 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Estadual; 

Art. I o São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 203, § 2o, da Constituição 
Estadual, e na Lci Complementar n0. 101, de 4 de maio de 2000, as Diretrizes Orçamentárias do Estado 
para 2010, compreendendo: 

I - as metas e prioridades da Administração Pública Estadual; 
II - a estrutura e organização dos orçamentos; 
III - as diretrizes gerais para a elaboração e execução dos orçamentos do Estado e suas 

alterações; 
IV - as disposições sobre alterações na legislação tributária do Estado; 
V - as disposições relativas às Políticas de Recursos Humanos da Administração Pública 

VI - as disposições relativas à Dívida Pública Estadual; 
VII - as disposições finais. 
Parágrafo único. Integram a presente Lei os seguintes anexos: 
a) anexo I - Anexo de Prioridades e Metas; 
b) anexo II - Anexo de Metas Fiscais; 
c) anexo III - Anexo de Riscos Fiscais; 
d) anexo IV - Relação dos Quadros Orçamentários. 

CAPÍTULO I 
DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL 

Art. 2o As prioridades e metas da Administração Pública Estadual para o exercício de 
2010, consoante objetivos e diretrizes estabelecidas na Lei Estadual n0 14.053, de 7 dejaneiro de 2008, 
Lei do Plano Plurianual 2008-2011, e em suas revisões, correspondem às previstas do anexo I desta 
Lei, não se constituindo, todavia, em limite à programação da despesa. A 

e as despesas com a 
tf/ãqs e entidades que 

ão dos recursos da 

§ I o Atendidas as obrigações constitucionais e legais do Estadí 
conservação do patrimônio público e a manutenção e funcionamento dos 
integram os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, terão prevalênciâ na Í 
Lei Orçamentária de 2010, as prioridades e metas de que trata o caput desíeart 

§2*0 Poder Executivo Estadual realizará nas macrorregiões 
lideranças representativas da sociedade civil para apresentar e discutir as 

v 
tento reuniões com 

Prioridades para 2010. 
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o^^A 

A^^A^abo^ãoeap rovaçãoda^ 
com as metas ^cais previa no anexollde^a LeL 

§ ^As metasfisoais poderão ser ajustadas na LeiOrçamentária Annatena execução 
orçamentária, desdeque ocorrências macroeconómicas, mudanças na legislaçãoeoutros fatores que 
afetem as projeções das receitasedespesas previstas no anexo 11 desta Lei, justifiquemanecessidade 
de alterações. 

§^Alei orçamentária conterá demonstrativo evidenciando as alterações realizadas. 
Art.^ALei Orçamentária Anual de 2010deverá atender ainda aos seguintes principios: 
I^Oestãoeon^ foco en̂ resû ados: perseguir indicadores estratégicos de governo que 

reflitam os impactos na sociedade, buscando padrões õtim^ 
programaseprojetos; 

IIDEnfo^ne Regional descentralização das ações do Oovemo para melboraraofertae 
gestão dos serviços públicoseestimularodesenvolvimento territorial, buscandoainteriorizaçãoea 
distribuição equitativa da rendaeriqueza entre as pessoaseregiões; 

m ^ A participação social permanente em todo o ciclo de gestão do PPA e dos 
orçamentosanuaiscomo instrumento de interaçãoEstadoe ocidadãoparaaperfeiçoamentodas 
politicaspúblicas; 

IVDAtransparência: ampla divulgação dos gastosedos resultados obtidos; 
V^Oestabeleein^ento de parcerias: formação de alianças para financiamentoegestão 

dos investimentosecompartilbamentode responsabilidades; 
VI^Aintegração de poi^ieaseprogra^as: visa otimizar os resultados da aplicação dos 

recursos, focalização do público-alvoede temáticas especî cas; 
VlI^O^onitora^eoto das aç^esepro^etos prioritários: gerenciamento dos projetos de 

maiorvultoeimpacto. 

CAPÍTULOS 

OAESTRUTURAEOROANIZAÇÃOOOSORÇAMENTOS 

Art.^Para efeito desta Lei,entendesse por: 
^programa,oinstrumento de organização da ação governamental visandoáconcretização 

dos o êtivos pretendidos, sendo mensurado por produtos, metaseindicadores estabelecidos no Plano 
Plurianual; 

I^atividade,um instrumentodeprogramação paraalcançaroobjetivodeum programa, 
envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo continuoepermanente, das quais 
resulta um produto necessárioàmanutençãodaação de governo; 

m^projeto, um instrumento de programação paraalcançaroobjetivodeum programa, 
envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre 
paraaexpansãoouaperfeiçoamento daação de governo; 

IV^operação especial, asdespesasque não contribuem paraamanutenção, expansão ou 
aperfeiçoamento das ações de governo, das quais não resultaumprodutoenão geram contraprestação 
diretasobaformadebensou serviços; 

V^unidade orçamentária,omenor nivel da classificação institucion^ágrupada em õrgãos 
orçamentários, entendidos estes como os de maior nivel da classificação inst^ci^nal; 

VI-concedente,oõrgãoouaentidade da administração públic^st^al direta ou ind^ 
responsável pela transferência de recursos financeiros, inclusive os decorre^te^^^ 
créditos orçamentários; 

^ 

B 
^ 
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VII - convenente, o órgão ou a entidade da administração pública direta ou indireta dos 
governos estaduais, municipais e as entidades privadas sem fins lucrativos, com os quais a 
Administração Estadual pactue a transferência de recursos financeiros, inclusive quando decorrentes de 
descentralização de créditos orçamentários entre órgãos e entidades estaduais constantes dos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social; e 

VIU - descentralização de créditos orçamentários, a transferência de créditos constantes 
dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, no âmbito do mesmo órgão ou entidade ou entre estes, 
observado o disposto no Decreto Estadual n0 29.623, de 14 dejaneiro 2009. 

§ 1° Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus objetivos, sob a 
forma de atividades, projetos e operações especiais, especificando os respectivos valores para o 
cumprimento das metas, bem como as unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação. 

§ 2o Cada atividade, projeto e operação especial identificará a função e a subfunção às 
quais se vinculam em conformidade com a Portaria n.0 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão e de suas posteriores alterações. 

§ 3o As categorias de programação de que trata esta Lei serão identificadas no projeto de 
lei orçamentária por programas, atividades, projetos ou operações especiais. 

Art. 6o A Lei Orçamentária para o exercício de 2010, compreendendo os Orçamentos 
Fiscal e da Seguridade Social c de Investimento das empresas públicas, sociedades de economia mista e 
demais entidades em que o Estado, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com 
direito a voto será elaborada consoante as diretrizes estabelecidas nesta Lei e no Plano Plurianual 2008 
-2011 e suas revisões. 

Art. 7o Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social compreenderão a programação dos 
Poderes do Estado, seus fundos, órgãos, autarquias, inclusive especiais, e fundações instituídas e 
mantidas pelo Poder Público, bem como das empresas públicas, sociedades de economia mista e 
demais entidades em que o Estado, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com 
direito a voto e que dela recebam recursos do Tesouro Estadual, devendo a correspondente execução 
orçamentária e financeira, da receita e da despesa, ser registrada no Sistema Integrado de Contabilidade 
-SIC. 

Art. 8o O projeto de lei orçamentária e a respectiva Lei, para o ano de 2010, serão 
constituídos, de: 

I - texto da Lei; 
I I - quadros orçamentários consolidados, incluindo os complementos referenciados no art. 

22, inciso III, da Lei Federal n.0 4.320, de 17 de março de 1964; 
I I I - demonstrativo dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social e de Investimento das 

Empresas em que o Estado, direta ou indiretamente, detenha maioria do capital social com direito a 
voto, por órgãos e entidades da Administração Pública. 

§ I o Os quadros orçamentários consolidados, a que se refere o inciso II deste artigo, estão 
relacionados no anexo IV desta Lei. 

§ 2 o Integrarão os orçamentos a que se refere o inciso III deste artigo: 
a) demonstrativo do orçamento por unidades orçamentárias, funções, subfunções, 

programas, projetos/atividades/operações especiais e macrorregiões de plan 
b) demonstrativo consolidado por esfera orçamentária, por cat£ 

as fontes de recursos do Tesouro e Outras Fontes; 
c) demonstrativo da receita c da despesa das fontes da Adjniní 

da Administração Indireta. 

nto; 

económica e segundo 

açáo Direta do Tesouro e 

(\ 

J 
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A^^Napropo^enale i oçamentária anu^a^eita s e r á d e 
de aeordo eomaPot^a Conota n^^de 29 de abril de 2008, da Secretariada 
Ministério da Fazenda e da Seeretaria de Orçamento Federai do Ministério do Pianejamento, 
Orçamento e Oestão, observadas suas alterações posteriores e demais normas complementares 
pertinentes. 

Art. tO. A elaboração e a execução da Lei Orçamentãria Anual e de seus créditos 
adicionais, quando couber, deverã especificar, por õrgão e entidade dos Poderes, os seguintes 
elementos: 

t^esfera orçamentãria; 
ttDclassiticação institucional; 
tODclassificação funcional; 
tV-classificaçãoeconõmicadadespesa-OategoriaEconômica,OrupoeNaturezada 

OespesaeFlemento de Despesa; 
VDmodalidade de aplicação; 
Vt^programaseações ^projeto, atividadeou operação especial̂ ; 
VttDregionalização; 
Vttt-fontesderecursoseidemificadordeuso; 
tX-identificador de resultado primãrio;e ^ 
X-balanceteorçamentárioefinanceiro. 
^t^Aesfera orçamentãria tem por finalidade identificar cada tipo de orçamento, conforme 

o art. 203 da Constrição Estadual, constando na Lei Orçamentária pelas seguintes le^^^ 
a^FlS^Orçamento Fiscal; 
b^SEO^OrçamentodáSeguridadeSocial;e 
e^f^V-Orçamentode Investimento. 
§2^Aclassificaçãoinstitucionalérepresentada pelos õrgãos orçamentária 

nivel, agrupando as unidades orçamentárias que sãoomenornivel da classificação instinteio^ 
§^AclassificaçãofuncionaleestruturaprogramáticadequetrataaLe^ 

del7demarçodel964,serádiscriminadadeacordocomaPortarian^42,del4deabrildel999,dó 
Ministério do Planejamento, OrçamentoeOestão 

^^Aclassificação da despesa, segundo sua natureza, observaráoesquema constante da 
Portaria Interministerial n̂  163,de4de maio de 200Í,dos Ministérios da Fazendaedo Planejamentos 
OrçamentoeOestão, com suas alterações posteriores, sendo discriminado n^ Lei Orçamentária Anual 
por categoria económica, grupo de despesaemodaiidade de aplicação. 

§ ^ As categorias econõmicas são as Oespesas Correntes e as Oespesas de Capital, 
identificadas respectivamente pelos cõdigos3e4; 

§ ^ O s grupos de despesas constituemagrupamentodeelementoscomcaracteristicas 
assemelhadas quantoánatureza do gasto, sendo identificados pelos seguintes t^itulosecõdigos: 

tDPessoaleEncargósSociais^l; ^ 
tt-^uroseEncargosdaOivida-2; 
tU-Outras Oespesas Correntes^3; 
tV^lnvestimentos-4; 
V^lnversõesFinanceiras^5; 
Vt^AmortizaçãodaOivida^6. 
^^Amodalidade de aplicação indica se os recursos serãoá 

^ 
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I - diretamente, pela unidade detentora do crédito orçamentário ou, mediante 
descentralização de crédito orçamentário, por outro órgão ou entidade integrante do Orçamento Fiscal 
ou da Seguridade Social; 

I I - indiretamente, mediante transferência financeira, por outras esferas de governo, seus 
órgãos, fundos ou entidades ou por entidades pnvadas sem fins lucrativos. 

§ 8° A modalidade de aplicação será identificada por código próprio, com as seguintes 
características: 

I - administração municipal - (MA 40); 
I I - entidade privada sem fins lucrativos - (MA 50); 
I I I - entidades privadas com fins lucrativos - (MA 60); 
IV - consórcios públicos - (MA 71); 
V - aplicação direta - (MA 90); e 
VI - aplicação direta decorrente de operação entre órgãos, fundos e entidades integrantes 

dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social - (MA 91). 
§ 9o O elemento económico da despesa tem por finalidade identificar o objeto de gasto e 

será discriminado no momento do empenho dà despesa, com desdobramentos em itens. 
§ 10. As fontes de recursos, de que trata este artigo, serão consolidadas, segundo: 
a) os recursos do Tesouro, compreendendo os recursos da arrecadação própria do Tesouro 

Estadual, as receitas de transferências federais relativas à participação do Estado na Arrecadação da 
União e outras transferências constitucionais e legais correntes e de capital; 

b) os recursos de Outras Fontes, compreendendo as demais fontes não previstas na alínea 
anterior; 

c) os recursos da Administração Direta do Tesouro Estadual; 
d) os recursos da Administração Indireta. 
§ 11. O identificador de uso destina-se a indicar se os recursos compõem contrapartida de 

empréstimo e outras aplicações, constando da Lei Orçamentária e de seus créditos adicionais pelos 
seguintes dígitos, que sucederão ao código das fontes de recursos definidas no § 2o deste artigo: 

a) fontes de recursos do Tesouro não destinados a contrapartida - 0; 
b) fontes de recursos do Tesouro destinados a atender contrapartidas obrigatórias do Estado 

- i ; 
c) fontes de recursos de Outras Fontes - 2. 
§ 12 O identificador de resultado primário, de caráter indicativo, tem como finalidade 

auxiliar a apuração do resultado primário previsto no Anexo de Metas Fiscais do anexo II desta Lei, 
devendo constar no Projeto de Lei Orçamentária de 2010 e na respectiva Lei em todos os grupos de 
natureza de despesa, identificando se a despesa é: 

I - financeira - (RP 0); 
II - primária obrigatória - (RP 1); 
I I I - primária discriciohái ia de projetos estruturantes do Estado (RP 2); 
IV - primária discricionária de projetos do Orçamento Geral da União - OGU, relativa ao 

Projeto Piloto de Investimento - PPI ou Programa de Aceleração do Crescimento - PAC - (RP 3); 
V - do Orçamento de Investimento das empresas estatais que não impacta o resultado 

primário - (RP 4). 
§ 13 A consolidação do orçamento por macrorregião será feita em con 

macrorregiões de planejamento criadas pela Lei Estadual n.0 12.896, de 28 de abril 
pela Lei Complementar Estadual n.0 18, de 29 dc dezembro de 1999. 

L 
" \ 

rmidade com as 
1999, e alteradas 
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§14As despem não regionahzad^^ 
laboração do orçamento annal, serão identificadas na Lei Orçamentãria Annai e na exeenção 
orçamentãria peio ioeaiizador de gasto qne contenha a expressão, estado do Oearã ,̂ e código 
identificadora 

§ ^ A s despesas não regionalizadas, conforme disposto no^ Í4 deste artigo, poderão ser 
regionalizadas na execução orçamentãria, mediante processamento no Sistema Integrado de 
Oontahilidade^SlO que registreaefetiva localização da despesa nas macrorregiões do Estado, de 
tormaafavoreceretornartransparenteainteriorizaçãodos investimentos. 

Art. I L As receitasedespesas decorrentes daalienação de Empresas PúhlicaseSociedades 
de Economia Mista serão apresentadas na LeiOrçamentãria de 2010 comcódigos próprios que as 
identifiquem. 

Art. t2^ALei Orçamentãria conterá demonstrativo consolidado das receitasedespesas do 
Eundo Estadual de ComhateáPohreza^FEOOP. 

Parágrafo óoico. As açóes do FEOOP,integrantes dos Orçamentos Fiscaleda Seguridade 
Social, constarão no Sistema Integrado de Contahilidade-SIC, de forma que possibilite sua 
identificação duranteaexecução orçamentária. 

Art. t^.ALeiOrçamentáriaeseus créditos adicionais discriminarão, em categorias de 
programação especifica na unidade orçamentária competente dos Poderes, do Ministério Públicoeda 
OefensoriaPública,seusórgãoseentidadesvinculadas, inclusive as empresas públicas dependentes, as 
dotações destinadas ao atendimento de: 

tDconcessão de subvenções económicasesubsidios; 
tt^participaçãoemconstituição ou aumento de capitais de empresasesociedades de 

economia mista; 
ttt^pagamento do serviço da divida do Programa de ApoioãReestruturaçãoeao Ajuste 

Fiscal da Renegociação da Oivida do Estado; 
tV-pagamento de precatórios judiciários; 
V^despesascom publicidade,propagandaedivulgaçãooficial; 
Vl-despesascomaadmissão de pessoal sob regime especial de contratação, nos termos do 

inciso IX, do art^7,da Constituição Federal; 
Vtt-despesas dos contratos de terceirização de mão-de-obra, qualificadas como Outras 

Oespesas de Pessoal, na forma do art. óó desta Lei; 
Vltt^contrato de gestão. 
Art. t^Para efeito do disposto no art.^,os órgãoseentidades do Poder Executivo,o 

Poder ^udiciário,oPoderLegislativo,oMinistérioPúblicoeaOefensoria Pública encaminbarão paraa 
Secretaria do Planejamento e Oestão, até 30 de agosto de 2009, suas respectivas propostas 
orçamentárias,para fins de consolidação do projeto deleiorçamentária,observadas as disposições 
destaLei. 

Art. t^.OPoder Executivo enviaráãAssembleiaLegislativaoProjeto de Lei de Oiretrizes 
OrçamentáriaseoProjetode Lei Orçamentária Anual,como também osdeabertura decréditós 
adicionaiŝ  sobaforma de impressosemeios eletrónicos. 

Parágrafo úoieo.OPoder Executivo divulgará esta Lei de Oiretrizes Orçamentáriasea 
Lei Orçamentária Anual em linguagem de fácil compreensão. 

Art.t6.ASecretariadePlanejamentoeOestão-SEPLAO,encami^r^áAssembléia 
Legislativa, atél5(quinze)diasapósoenvio do projeto de lei orçamentária de 
comarelação de todas as obras em execução que serão incluídas na proposta o^ç^ 

10̂  demonstrativo 
nt̂ riade2010 
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CA^TULOIU 
OAS^^T^ZESGERA^PA^AELABO^ÇÃOEEXECUÇÃOOOSO^ 

OOESTA^OESUASALTERAÇÕES 

SEÇÃOI 
OASOIRETRIZESOERAIS 

A^^OPoder Exeoutivoman^ na rede m^met programa 
evideneiaratransparéneia da gestão fisea^observando^eoprineípiod^ 
soeiedade eonheeer todas as informações relativas ãs Leis do Plano Plnriannal, de Oiretrizes 
Orçamentárias e do Orçamento Anual, bem eomo, a sna exeenção durante o exereieio, eom 
informações elaras, para que os interessados possam proeeder ao acompanhamento da realização do 
orçamentoe, ainda, os respectivos relatórios, eomo também os previstos nos arts. 200eseu parãgrafo 
úmeo; 203,^2B,incisoffl;e2tl,incisos 
Estadualedo Balanço Oeral do Estado. 

Parágrafo úoico. Os Poderei Legislativo, ^udiciãrioeExecutivoeoMinisté^ 
manterão, nas suas respectivas páginas na internet, todos os demonstrativos atualizados de sua 
execução orçamentária. 

Art. 18. Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei,evisando propiciar 
ocontrole dos custos das açõeseaavaliação dos resultados do programa do Oovemo,aelevação da 
eficiênciaeeficáciada gestão pública, osõrgãose entidadesda administraçãopúblicadeverão 
observar,quandodaelaboraçãodaLei Orçamentáriaede seuscréditosadicionais,bem comoa 
respectivaexecução, a classificação daação orçamentáriaem relação ã prevalênciadadespesa, 
conforme abaixo mencionada, 

a) ações orçamentárias com prevalência de ̂ Oastos Administrativos Continuadoŝ  gastos 
denaturezaadministrativaqueserepetemaolongodotempoerepresentam custos básicos do õrgão; 

b) ações orçamentárias com prevalência de Ôastos Correntes Administrativas l̂ ão 
Continuadaŝ  despesasde naturezaadministrativadecarátereventual; 

e) ações orçamentárias com prevalência de despesas de investimentoseinversões 
Administrativaŝ  despesas de capital, obras, instalações e aquisições de equipamentos, 
desapropriações, aquisiçõesde imóveis, de natureza administrativa,visandoamelboria das condições 
de trabalbo das áreas meio; 

d^açõesorçamentárias com prevalênciade^Oástos Pinalisticos Correntes Continuadoŝ  
despesas correntes relacionadas com a oferta de produtos e serviços ã sociedade, de natureza 
contmuada,enãocontribuemparaageraçãode ativos; 

e) ações orçamentárias com prevalência de Ĉastos Pinalisticos Correntes Não 
Continuadoŝ : gastos relacionados comaoferta de produtoseserviçosãsociedade, mas não existeo 
earáter de obrigatoriedade.Adespesa pode ter relação comareaiização de ativos públicos; 

f̂  ações orçamentárias com prevalência de despesas de investimentoseinversões 
Pinalfsticaŝ  despesas de capital, obras, instalaçõ 
aquisições de imóveis, aumento de capital de empresas públicas, em ações que ofe^çam produtos ou 
serviçosàsociedade. 

SEÇÃO II 
I^AELABORAÇÃOEEXEOUÇÃOOOORÇAMEN^ 

^ 
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A ^ l^Nae^bo^ào^aprovaçàoeexecuçàodaLei Orçamentária^lOdeverão^ 
consideradas as previsões das ^ c e i ^ e d e s p e ^ e a o b ^ n ç ã o de 
percentuai doProdutointernoBrnto-PIB estadnai, discriminadas no anexoII^Anexo de M^ 
Fiscais qne integra esta Lei^ecom base nos parâmetros mac^ 
comooimpacto orçamentário-financeiro do custo de manutenção dos novos investimentos, na data em 
que entrarem em vigorenos2(dois)anos subsequentes. 

Parágrafo noieoOvaior do resuitado primário do exercicio de 2009 que excederameta de 
superávit primário estabelecida na LDO 2009 podeti ser deduzido da despesa primária do exercicio de 
20Í0quando daapuração do resuitado primáriodeste exercicio. 

A ^ 20. Os Poderes Executivo, Legisiativoe^udiciário,oM^^ 
Oefensoria Púbiica terão, como iimites das despesas correntes destinadas ao custeio de fimcionamento 
ede manutenção,oconjunto das dotações fixadas na Lei Orçamentária de 2009,acrescidos dos vaiores 
dos créditos adicionais reterentes às despesas da mesma espécieede caráter continuado enviadosá 
SEPLAO até 30 de^mbo de 2009, corrigidas para preços de 20t0 com base nos parâmetros 
macroeconómicos projetados para 20tO,conformeoanexoii^Anexodc Metas Piscais desta Lei. 

§^Aos iimites estabelecidos no caput deste artigo serão acrescidas as seguintes despesas: 
a) da mesma espécie das mencionadas no caput deste artigoepcrtinentesaoBexercicio de 

2009; ^ 
b^demanutençãoefimcionamentodenovasinstalaçòesemimóveiscuja^aquisiçãoou 

conclusão esteja prevista para os exercícios de 2009e2010. 
^ ^ § 2̂  As despesas de custeio e de manutenção de que trata o caput deste artigo, 

correspondem às despesas das ações orçamentárias classificadas no Sistema Integrado deOrçamentoe 
Finanças^ SiOP,como^OastosAdminis^a^ 
artigo 18desta Lei. 

^ §3*As demais despesas classificadas na forma do art. 18desta Lei terão como primeira 
referência paraadespesa de 2010. 

ArtB2L No projeto de lei orçamentária, as receitaseas despesas serão orçadasapreços de 
2010,combase nos parâmetros macroeconómicos projetados para 2010,conformediscriminadono 
anexo 11-Anexo de Metas Fiscais desta Lei. 

Parágrafo óoieo. As despesas referenciadas em moeda estrangeira serão orçadas, segundo 
a taxa de câmbio projetada para 2010, com base nos parâmetros macroeconómicos para 201Ó, 
conformeoanexoll-Anexo de Metas Fiscais desta Lei. 

Art.22. Aalocàção dos créditos orçamentários,naLeiOrçamentária Anual, será feita 
diretamenteàunidadeorçámentáriaresponsável pelaexecuçãodasações correspondentes, ficando 
proibidaaconsignação de recursosatituio de transferência para umdades integran̂  
FiscaledaSeguridadeSocial. 

Parágrafo únieo.Avedação contida no art. 205,incisoVda Constituição Estadual,não 
impedeadescentralização de créditos orçamentários para execução de ações de responsabilidade da 
unidade descentralizadora, em conformidade comoOecreto Estadual n̂  29.623,del^de janeiro de 
2009 

Art. 23. Na Lei Orçamentária não poderão ser: 
t - fixadas despesas sem que estejam definidas as tontes de re^irs^ e legalmente 

instituídas as unidades executoras; 
tt^incluídos projetos comamesma finalidade em mais de um ót^^^ssálvados os casos 

de complementariedade de ações; 

. B ^ 

^ 

^ 
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UI ^ previmos recursos para aquisição de veieuios de representação, ressaivadas as 
substituições daqueles eom mais de 4 (quatro) anos de uso ou em razão de danos que exijam 
substituição; 

IV^previstos reeursos para pagamentoaservidor ou empregado da administração púbiiea, 
por serviços de eonsuitoria ou assistência téeniea custeados eom reeursos provementes de convénios, 
acordos, custes ou instrumentos congéneres firmados com órgãos ou entidades de direito púbiico ou 
privado, nacionais ou estrangeiros; 

VDprevistos recursos para ciubese associaçóesde servidores ouquaisquerentidades 
congéneres, excetuando-se crecbeseescoias para atendimentoàpré-escoÍaeaÍfabetização,eentidades 
filantrópicas ou assistenciais de atendimentoaMuiberesVitimasdeVioÍência,IdososePessoas com 
Deficiência; 

VI ^ classificadas como atividades, dotações que visem ao desenvoivimento de ações 
limitadas notempoedasquais resultem produtos que concorram para expansão ou aperfeiçoamento da 
ação do Governo, bem como classificadas como projetos ações de duração continuada; 

Vll^incluidas dotações relativas ãs operações de crédito não contratadas ou cujas cartas-
consultas não tenbam sido autorizadas pelo Governo do Estado, até 30 de agosto de 2009; 

VlII^incluidas dotações para pagamento de pessoaieencargos sociais eom recursos do 
Fundo Estadual de GombateãPobreza-FEGG^ 

A ^ 24. As receitas vinculadaseas diretamente arrecadadas por órgãos, fimdos^ autarquias, 
inclusive as especiais, fundações instituidase mantidas pelo Foder Fúblico, empresas públicase 
sociedades de economia mista,aque se refcreoart.47desta Lei, somente poderão ser programadas 
pãracustearasdespesascom investimentoseinversões financeiras depois de atenderem, integralmente, 
às necessidades relativasacusteio administrativoeoperacional,inclusive pessoaleencargossociais^ 
bem como ao pagamento de juros, encargoseamortização da divida. 

Parágrafo único. Na destinação dos recttrsos para investimentoseinversões financeiras, de 
quetrataocaput deste artigo, serãopriorizadasascontrapartidasdecontratosde financiamentos 
intemoseextemoseconvênioscom órgãos federaisemunicipais. 

Art. 2 .̂ Na programação de investimentos da Administração Diretaelndireta,aalocação 
de recursos para os projetos em execução terá preferência sobre os novos projetos. 

Parágrafoúnico. Na área deEducação,terãoprioridade os investimentos destinadosá 
recuperaçãoemodemizaçãodeunidadesescolares,bemcomoàconstrução de novas unidades em 
substituição àquelas que funcionam em prédios alugados. 

Art. 26. Ao projeto de lei orçamentária não poderão ser apresentadas emendas que anulem 
ovalor de dotações orçamentárias com recursos provenientes de: 

t^recursos vinculados compostos pela cota parte do salário educação, pela indenização por 
conta da extração de petróleo, xistoegás, pela Contribuição de Intervenção no Dominio Económicos 
GfDE,pelasoperaçõesdecrédito internoeexterno do Tesouroede Dutras Fonteseconvênios; 

tt-recursos próprios de entidades da administração indireta, exceto quando suplementados 
paraaprópria entidade; 

^contrapartida obrigatória doTesouroEstadualarecursos transferidos ao Estado; 
IV^ recursos destinados a obras não concluídas das administrações direta e indireta, 

consignados no orçamento anterior. 
§ t* A anulação de dotação da Reserva de Contingência prevista n^lprojeto de lei 

orçamentária para atender despesas primárias não poderá ser superior, em mont^t^^o equivalentea 
10^(dez por cento)do valor consignado na proposta orçamentária. 

^ 

^ 
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§ ^ A o pr^eto de lei orçamentária não podei^oserap^eii^asem^ 
reenrsosdoTesonro Estadnai para Empresas Estatais Não-Dependentes 

A^2^0pagamento de precatórios jndieiãrios será efetnado em categoria de programação 
específica, incinída na Lei Orçamentária para esta finalidade. 

Parágrafo ónieo. Os precatórios, inclnsive aqneies resultantes de decisõesda^nstiça 
Estadnal,constarãodosorçamentosdosórgãoseentidadesdaadministração indiretaaque se refer^^ 
osdébitos,qnandoaliqnidaçãoeopagamentoforcom recursospróprios,edosorçamentosdos 
Encargos Oeraisdo Estado, quando pagos com recnrsos doTesonro Estadual. 

Art .2ú AinclusãoderecursosnaLei Orçamentáriade2010,paraopagamentode 
precatórios será realizada em conformidade comoquepreceituaoart.l00,^tB,l.^A,2Be3B,eo 
dispostonoart. ^ d o Ato dasOisposiçóesOonstitucionaisTransitórias-AOOT, daConstituição 
Federal. 

Art. 29. Os óigãos e entidades da Administração Pública submeterão os processos 
referentesapagamento de precatóriosàapreciação da Procuradoria-Oeral do Estados com vistas ao 
atendimento da requisição judicial. 

Art. 30. Na Lei Orçamentária Anual, as despesas com juros, encargoseamortizaçóes da 
dívida corresponderãoàs operações contratadaseãs autorizações concedidas até 30 de agosto de 2009. 

Art. 3L A. LeiOrçamentária consignará, no mínimo, 25̂ 0 (vinteecinco por cento) da 
receita proveniente de impostos, inclusive a decorrente de transferências, à manutenção e ao 
desenvolvimento da educação básica, cumprindoodisposto no art.212, da Constituição Pederal,eart. 
216, da Constituição Estadual. 

Art. 32. Os recursos destinados ao Eundo de ManutcnçãoeOesenvolvimento da Educação 
Eásícaede Valorização dos Profissionais da Educação, na foriria da Emenda Constitucional n̂  53,de 
i9de dezembro de 200óeda Lei Pederal n*11.494, de 20 de junbo de 2007,serão identificados por 
código próprio, relacionadosasuaorigemeasua aplicação. 

Art. 33. Na programação de investimentos da Administração Pública Estadualaalocação 
de recursos para os projetos de tecnologia da informação deverão, sempre que possível, ser efetuados 
em categoria de programação específica, incluída na Lei Orçamentária Anual para esta finalidade. 

Art. 34. Para efeito do disposto no^3^ do art.ló, da Lei Complementam^ 101,de4de 
maio de 2000, entende-se como despesas irrelevantes aquelas cujo valor não ultrapasse, para bense 
serviços, os limites fixados na legislação estadual vigente, para as modalidades lieitatóriasaque se 
refereoart. 24, incisoslell,da Lei Pederal nB 8.666, de21 de junbode 1993. 

Art. 3 .̂ Os órgãoseentidades integrantes dos Orçamentos Fiscaleda Seguridade Social 
deverão disponibilizar no Módulo de Contratosede Convénios, integrante do Sistema Integrado de 
Acompanbamento de P^ogramas-SlAP,juntoàControladoriaeOuvidoria Oeral do Estado-COE, 
informações referentes aos contratoseaosconvêniosfirmados,comaidentificação das respectivas 
categorias de programação. 

Art. 36.AControladoriaeOuvidoria Oeral do Estado-COE, manterá na internet, para 
consulta, relação atualizada das exigências para a realização de transferências voluntárias para 
Municípiosede repasses de recursos para contratos com as Organizações SociaiseOrganizaçÕes da 
Sociedade Civil de Interesse Público - OCIPS, bem como daquelas exigências que demandam 
comprovação por parte desses entes. ^ 

S E Ç Ã O I ^ 
^ASALTERAÇÕESOALEt ORÇAMENTÁRIA 

B 
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Art. 37. O Poder Executivo poderá, mediante decreto, transpor, remanejar, transferir ou 
utilizar, total ou parcialmente, as dotações orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentária de 2010 e em 
seus créditos adicionais, em decorrência da extinção, transformação, transferência, incorporação ou 
desmembramento de órgãos e entidades, bem como de alterações de suas competências ou atribuições, 
ou ainda em casos de complementaridade, mantida a estrutura programática, expressa por categoria de 
programação, conforme definida no art. 5.°, §3.° desta Lei, inclusive os títulos, descritores, metas e 
objetivos, assim como o respectivo detalhamento por esfera orçamentária e grupo de natureza da 
despesa. 

Parágrafo único. Na transposição, transferência ou remanejamento de que trata o caput 
deste artigo poderá haver ajuste na classificação funcional, na fonte de recursos, na modalidade de 
aplicação e no identificador de uso. 

Art. 38. A fonte de recurso, a modalidade de aplicação e o identificador de uso aprovados 
na Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais poderão ser modificados para atender às 
necessidades da execução, desde que justificadas pela unidade orçamentária detentora do crédito por 
meio do Sistema Integrado de Contabilidade - SIC, à Secretaria do Planejamento e Gestão. 

Art. 39. Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão apresentados na forma e 
com o detalhamento da Lei Orçamentária Anual. 

§ I o Acompanharão os projetos de lei relativos aos créditos adicionais especiais"; exposições 
de motivos circunstanciadas que os justifiquem e que indiquem as consequências dos cancelamentos de 
dotações propostas sobre a execução dos projetos ou atividades correspondentes. < 

§'2° Os projetos relativos a créditos adicionais especiais destinados às despesas com 
pessoal e encargos sociais serão encaminhados à Assembléia Legislativa por meio de projetos de lei 
específicos para atender exclusivamente a esta finalidade. 

Art.-'40. Os programas e ações do Plano Plurianual 2008-2011, e revisões, os quais não 
foram incluídos no Projeto de Lei do Orçamento 2010, poderão, durante a execução orçamentária, ser . 
incorporados ao orçamento anual por meio de abertura de crédito suplementar. 

Art. 41. Os créditos adicionais suplementares para reforço de dotações de pessoal.; 
decorrentes de revisão geral de salários e encargos sociais, aposentadorias e pensões serão abertos por*' 
decreto específico. 

Art. 42. Os créditos orçamentários aprovados na Lei Orçamentária cujas despesas foram 
alocadas na região 22 - Estado do Ceará, poderão ser regionalizadas durante a execução orçamentária 
de acordo com o disposto nos §§ 14 e 15 do art. 10 desta Lei 

& 

i ' % •\*-
- i -

SEÇÃO IV 
DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS DO ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 

Art. 43. O Orçamento da Seguridade Social compreenderá as dotações destinadas a atender 
às ações públicas de saúde, à prestação de assistência médica, laboratorial e hospitalar aos servidores 
públicos, dentre outras, previdência e assistência social, obedecerá ao disposto no art. 203, § 3.°, inciso 
IV, da Constituição Estadual, e contará, dentre outros, com recursos provenientes: 

I - das contribuições previdenciárias dos servidores estaduais ativos e inativos; 
I I - de receitas próprias e vinculadas dos órgãos, fundos c entidadejj #t}e integram 

exclusivamente o orçamento de que trata esta Seção; 
I I I - da aplicação mínima em ações e serviços públicos de saúde, 

disposto na Emenda Constitucional n.0 29, de 13 de setembro de 2000; 
IV - da Contribuição Patronal; 

umprimento ao 
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V - de outras receitas do Tesouro Estadual. 
Parágrafo único. A proposta orçamentária de que trata o caput deste artigo obedecerá aos 

limites estabelecidos nos arts. 20 e 59 desta Lei. 

SEÇÃO V 
DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS PARA OS PODERES LEGISLATIVO E JUDICIÁRIO E 

PARA O MINISTÉRIO PÚBLICO E A DEFENSORIA PÚBLICA 

Art. 44. Para efeito do disposto nos arts. 49, inciso XDC; 99, § I o , e 136, todos da 
Constituição Estadual, e art. 134, §2°, da Constituição Federal, ficam estipulados os seguintes limites 
para a elaboração das propostas orçamentárias dos Poderes Legislativo e Judiciário, bem como do 
Ministério Público e, no que couber, da Defensoria Pública: 

I - as despesas com pessoal e encargos sociais obedecerão ao disposto nos arts. 59, 60, 61, 
62,63,64,65,66 e 67 desta Lei; 

I I - as demais despesas com custeio administrativo e operacional obedecerão ao disposto no 
art. 20 desta Lei. 

Parágrafo único. Aos Órgãos dos Poderes Legislativos e Judiciário, à Defensoria Pública 
Geral do Estado e ao Ministério Público Estadual fica assegurada autonomia funcional e administrativa 
e a iniciativa de sua proposta orçamentária, devendo ser-lhes entregues, até o dia 20 de cada mês, em 
duodécimos, os recursos correspondentes às dotações orçamentárias e créditos suplementares e 
especiais, atendendo ao disposto no art. 168 da Constituição Federal. 

Art. 45. Para efeito do disposto no art. 8.° desta Lei, as propostas orçamentárias do Poder 
Legislativo, compreendendo o Tribunal de Contas do Estado e o Tribunal de Contas dos Municípios, do 
Poder Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública serão encaminhadas à Secretaria do 
Planejamento e Gestão - SEPLAG, até 30 de agosto dc 2009, de forma que possibilite o atendimento ao 
disposto no inciso VI, do § 3.°, do art. 203 da Constituição Estadual. 

Parágrafo único O Poder Executivo colocará à disposição dos Poderes e demais órgãos 
mencionados no caput, no mínimo 30 (trinta) dias antes do prazo final para encaminhamento de suas 
propostas orçamentárias, o estudo c a estimativa da receita para o exercício de 2010 e a respectiva 
memória de cálculo. 

Art. 46. A Lei Orçamentária Anual para o exercício financeiro de 2010, consignará 
recursos para o funcionamento da Escola Superior do Legislativo, respeitados os limites estabelecidos 
nesta Lei. 

SEÇÃO VI 
DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS DO ORÇAMENTO DE INVESTIMENTOS DAS 

EMPRESAS CONTROLADAS PELO ESTADO 

Art. 47. Constará da Lei Orçamentária Anual, o Orçamento de Investimento das Empresas 
Públicas e Sociedades de Economia Mista em que o Estado detenha a maioria do capital social com 
direito a voto, de acordo com art. 203, § 3.°, inciso II da Constituição Estadual. 

Parágrafo único. O orçamento de investimento detalhará, por empresa, as fontes de 
financiamento, de modo a evidenciar a origem/dos recursos, e a despesa, segundo a classificação 
funcional, a estrutura programática, as catçg(|ip/s êconómicas e os grupos de natureza da despesa de 
investimentos e inversões financeiras. 

Cn 
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Art. 48. Não se aplicam às empresas públicas e às sociedades de economia mista, de que 
trata o artigo anterior, as normas gerais da Lei Federal n.0 4.320, de 17 de março de 1964, no que 
concerne ao regime contábil, à execução do orçamento e ao demonstrativo de resultado. 

§ I o Excetua-se do disposto no caput deste artigo a aplicação, no que couber, dos arts. 109 e 
110 da Lei Federal n.0 4.320, de 17 de março de 1964, para as finalidades a que se destinam. 

§ 2° A execução orçamentária das empresas públicas dependentes dar-se-á através do 
Sistema Integrado de Contabilidade - SIC. 

SEÇÃO VII 
DA PROGRAMAÇÃO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA E SUA 

LIMITAÇÃO 

Art 49. O Poder Executivo deverá elaborar e publicar até 30 (trinta) dias após a publicação 
da Lei Orçamentária de 2010, cronograma anual dc desembolso mensal, por Poder e órgão, e metas 
bimestrais de arrecadação, nos termos do art. 8.° e 13 da Lei Complementar Federal n.° 101, de 4 de 
maio de 2000, com vistas ao cumprimento das metas estabelecidas no anexo de que trata o art. 21 desta 
Lei. 

Art 50. Caso haja necessidade de limitação de empenho e da movimentação,financeira de 
que trata o art. 9.° da Lei Complementar Federal n.0 101, de 4 de maio de 2000, os percentuais e o 
montante necessário da limitação serão distribuídos, de forma proporcional à participação de cada um 
dos Poderes, do Ministério Público e da Defensoria Pública no conjunto de Outras Despesas Correntes 
e no de Investimentos e Inversões Financeiras, constantes na programação inicial da Lei Orçamentária, 
excetuando-se as despesas que constituem obrigações constitucionais ou legais. 

§ I o Na hipótese de ocorrência do disposto neste artigo, o Poder Executivo comunicará aos 
demais Poderes, ao Ministério Público e à Defensoria Pública, nos 30 (trinta) dias subsequentes ao 
bimestre, o montante que caberá a cada um na limitação de empenho e da movimentação financeira, 
especificando os parâmetros adotados e as estimativas de receita e despesa, ficando facultada aos 
mesmos a distribuição da contenção entre os conjuntos de despesas citados no caput deste artigo e, 
consequentemente, entre os projetos/atividades/operações especiais contidos nas suas programações 
orçamentárias. 

§ 2 o Os Poderes, o Ministério Público e a Defensoria Pública do Estado, com base na 
comunicação de que trata o § 1.0 deste artigo, publicarão ato próprio, até o vigésimo dia após o 
recebimento do comunicado do Poder Executivo, promovendo limitação dc empenho e movimentação 
financeira, nos montantes necessários, estabelecendo os montantes disponíveis para empenho e 
movimentação financeira em cada um dos conjuntos de despesas mencionados no caput deste artigo. 

§ 3o Caso haja necessidade de limitação de empenho e da movimentação financeira, 
conforme previsto no caput deste artigo, os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, o Ministério 
Público e a Defensoria Pública minimizarão tal limitação, na medida do possível e de forma justificada, 
nos projetos/atividades/operações especiais de suas programações orçamentárias, localizados nos 
municípios de menor índice de Desenvolvimento Municipal - IDM, vedada essa limitação aos 
municípios situados no Grupo 4 do IDM (índice entre 6,87 e 17,09). 

§ 4 o Caso haja limitação de empenho e de movimentação financeira, serão preservados, 
além das despesas obrigatórias por força c^s^tncional e legal, os programas/atividades/projetos 

volvimento, combate à fome e à pobreza, e as ações 
IOK deficientes físicos e à mulher. 

relativos à ciência e tecnologia, pesquisa e de i 
relacionadas à criança, ao adolescente, ao i 

n 
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^^OPoderExecuf ivoenc^inh^àA^emb^a Legisla 
caput doart.^B da Lei ComplememarF^ 
memória de cáicuio das novas estimativas de receitaedespesa, revisão 
que trataoanexoli-Anexo das Metas Fiscais desta Leiejustificativa da necessidade delimitação de 
empenhoeda movimentação financeira nos percentuais, montantesecritérios estabelecidos nesta Lei. 

S E Ç Ã O I 
D A S T t ^ S F E R Ê N C ^ P A R A O ^ 

PELO ESTADO 

Art^LAfixação de despesa na Lei Orçamentãria Anuaienos Oréditos Adicionais para 
entidades privadas sem fins iucrativosatituio de subvenções sociais, contribuições correnteseaux^ 
deverã atender aos dispositivos instituídos peio Oecreto Estadual n̂  27.953,de Í3de outubro de 2005. 

Parágrafo ónico. As despesas referidas neste artigo serão classificadas, obrigatoriamente, 
na modalidade de aplicação-Transferênciasalnstituições Privadas sem Fins Lucrativos^cõd.50^e 
nos seguintes elementos de despesas: 

^Subvenções Sociais^cõdigo 43; 
^Contribuições-cõdigo41; 
DAuxiliosDcõdigo42. 
Art. 52. As entidades privadas sem fins lucrativos, selecionadas para execução, em parceria 

comáAdministraçãoPública Fstadual,deprogramaseaçõesquecontribuamdiretamenteparao 
alcance de diretrizes, oi^etivosemetas previstas no Plano Plurianual,inclusive àquelas classe 
como Organizações SociaiseOrganizações da Sociedade Oivil de interesse Público — OSOiPs,que, 
respectivamente, firmarem contratosdegestãoe termodeparceriacom a AdministraçãoPública 
Estadual, deverão atender às seguintes condições: 

áapresentaçãode Plano de Trabalbo contendo, no minimo: 
a)as razões paraacelebração do contrato ou convénio; 
b^descrição completa do objetoaser executado; 
e) descrição das metas qualitativasequantitativasaserem alcançadas; 
d) etapas ou fases da execução do objeto, com previsão de inicioefim; 
e^planodeaplicaçãodos recursosaserem desembolsados pelo concedente ou contratante 

e, quando forocaso, sua contrapartida financeira; 
f) cronograma de desembolso;e 
g) declaração do convenente ou contratado de que não está em situação de mora ou de 

inadimpiência juntoaqualquer õrgão ou entidade da Administração Pública Estadual diretaeindn^^ 
U^comprovaçãodaregularidadefiscaleprevidenciária do convenente ou contratado, 

mediante: 
a^apresentação de CertidãoNegativade Oébitos - ONO, atualizada, comprovandoa 

regularidade junto ao instituto Nacional do Seguro Social-iNSS; 
^apresentação de Certificado de Regularidade do Fundo de OarantiadoTempo de Serviço 

-FOTS, fornecido peia Oaixa Económica Federal; 
c) apresentação de Certidão Negativa de Oébitos Fiscais ou Certificado de Regularidade de 

Oébitos Fiscais, comprovandoaregularidadeperan^o îsco Estadual; 
d) apresentação de cõpia do certifi^^ ou comprovante do Registro de Entidades de Fins 

Filantrópicos, fornecido pelo Conseibo Nacion^^^^stência Social-^ 

^ 
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^apresemação de Certidão Negat^ 
Débitos Fiseais eomprovando reguiar 

^apresentação de Certidão Negativa de Débitos ou Certificado de ReguiaridadeFî ^ 
oomaReeeitaFederaieaDivida Ativa da União. 

§l*Aeomprovação da regniaridade, prevista no incisoldeste artigo, deverã ser feita antes 
da celebração do convénio on assinatura do contratoeno inicio de cada exercicio financeiro, se foro 
caso. 

^ C s contratos de gestão eotn as organizações sociaiseos termos de parcerias com as 
Organizações da Sociedade Civil de interesse Público ^ DSCiPs, terão dotações orçamentárias 
especificasjnntoàentidadegovemamental responsável pela ação. 

§3*Atransferênciaderecnrsosparaentidadessem fins lucrativos será na modalidade de 
aplicação — TransferênciasaEntidades Privadas sem Pins Lucrativos — Cõdigo 50. 

§4* Compete ao õrgão governamental firmador dos contratos de gestão com as 
Crgamzações Sociais e CSCiPs, disponibilizar ao cidadão, por meio da internet, consulta aos 
instrumentos pactuados, contendo, pelo menos, objeto, finalidade, representantesdessasentidades 
privadasedemonstrativo, periodicamente atualizado, da aplicação dos recursos. 

§5*^vedadaadestinaçãoderecursosaentidadesprivadasem que membros dos Poderese 
Órgãos das Esferas de Covemo Pederal, Estadual ou Municipal, ou respectivos cônjuges ou 
companheiros, sejam proprietários, controladores ou diretores. 

A r t . ^ C s órgãoseentidades integrantes do orçamento fiscal poderão firmar termo de 
cooperação com empresaspúbiicas, sociedadesdeeconomiamistaedemaisentidadesemqueo 
Estado, direta ou indiretamente, detenbaamaioriá do capital social com direitoavoto,visando ao 
repasse de recursos paraaexecuçãodc investimentos públicos constantes na Lei Crçamentária Anuale 
nos seus créditos adicionais, desde que os bens resultantes sejam incorporados ao patrimônio público 
estadual. 

Parágrafo únieo.CEstado poderá repassar recursos paraaempresa controlada manter 
bens públicos pertencentes ao patrimônio do Estado nos termos do caput, desde que os mesmos tenbam 
servidão públicaecaráter social,eas atividades decorrentes dautilização dos recursos não sejam 
objetos de exploração económica. 

SEÇÃDIX 
OASTRANSPERÉNCIASVOLUNTÁRIASAOSMUNICÍPIOS 

A r t . ^ . As transferênciasderecursosdoEstadoaos Municipios, mediantecontrato, 
convénio, acordo, ^usteououtrosinstrumentoscongêneres,ressalvadasasrepartições dereceitas 
tributárias,asdestinadasaatenderestadodecalamidade pública, legalmente reconbecido por ato do 
Covemador do Estadoeas transferências destmadas ao transporte escolar no âmbito da Lei Estadual^ 
14.025, de 17de dezembro de 2007,dependerão da comprovação por parte do ente beneficiado, no ato 
da assinatura do mstrumento original, de que: 

I^atende ao disposto no art. 25 da Lei Complementar Pederal nB10Í,de4de maio de 
2000; 

U-instituiu,regulamentouearrecadoutodo^os^mpostos de sua competência previstos no 
art. 156, da Constituição Pederal; 

IU ^ atende ao disposto no art. 212^d^B^onstituição Pederal, bem como na Lei 
Complementar Pederal n^l01,de4de maio de ^0 (^que se refereoart. 169, da Constituição 
Pederal; 

^ 
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IV - a receita própria, em relação ao total das receitas orçamentárias, inclusive as 
decorrentes de operações de créditos e de convénios, corresponde, pelo menos, a: 

a) 5% (cinco por cento), se a população for maior que 150.000 (cento e cinquenta mil) 
habitantes; 

b) 4% (quatro por cento), se a população for maior que 100.000 (cem mil) e menor ou igual 
a 150.000 (cento e cinquenta mil) habitantes; 

c) 3% (três por cento), se a população for maior que 50.000 (cinquenta mil) e menor ou 
igual a 100.000 (cem mil) habitantes; 

d) 2% (dois por cento), se a população for maior que 25.000 (vinte e cinco mil) e menor ou 
igual a 50.000 (cinquenta mil) habitantes; 

e) 1% (um por cento), se a população for menor ou igual a 25.000 (vinte e cinco mil) 
habitantes; 

V - não está inadimplente: 
a) com as obrigações previstas na legislação do FGTS; 
b) com a prestação de contas relativas a recursos anteriormente recebidos da Administração 

Pública Estadual mediante contratos, convénios, ajustes, contribuições, subvenções sociais e similares; 
c) com o pagamento de pessoal e encargos sociais; 
d) com a Companhia de Água e Esgoto do Ceará - CAGECE; 
e) com a prestação de contas junto ao Tribunal de Contas dos Municípios e Câmaras 

Municipais; 
f) com a Companhia de Gestão de Recursos Hídricos - COGERH; 
g) com as contribuições do Seguro Safra; 
VI - no período de julho de 2008 a junho de 2009, matriculou na rede de ensino um 

percentual mínimo de 95% (noventa e cinco por cento) das crianças de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos de 
idade; 

VII - os projetos ou atividades contemplados pelas transferências estejam incluídas na Lei 
Orçamentária do Município a que estiver subordinada a unidade beneficiada ou em créditos adicionais 
abertos no exercício; 

VIII - atende ao disposto no art. 22 da Medida Provisória n0. 339, de 28 de dezembro de 
2006; 

IX - atende ao disposto na Emenda Constitucional Federal n0 29, dc 13 de setembro de 
2000, que trata da aplicação mínima de recursos em ações e serviços de saúde pública; 

X - atende ao disposto no caput do art. 42, da Constituição Estadual, com redação dada pela 
Emenda Constitucional n 0 47, de 13 de dezembro de 2001, devendo o órgão ou entidade transferidora 
dos recursos exigir da unidade beneficiada Certidão emitida pelo Tribunal de Contas dos Municípios 
que ateste o cumprimento desta condição. 

Art. 55. É obrigatória a contrapartida dos municípios para recebimento de recursos 
mediante convénios, acordos, ajustes e similares firmados com o Governo Estadual, podendo ser a 
contrapartida atendida através de recursos financeiros, humanos ou materiais, ou de bens e serviços 
economicamente mensuráveis, tendo como limites mínimos as classes estabelecidas no índice de 
Desenvolvimento Municipal (IDM - 2006), elaborado pelo IPECE, em 2008, que reflete de forma 
consolidada a situação dos 184 (cento e oitenta e 
nove) indicadores selecionados, confonne os percefttu 

I - 5% (cinco por cento) do valo 
classe 3 (três) do IDM (índice entre 17,09 a 2 

) municípios cearenses, segundo 29 (vinte e 
abaixo: 
transferência para os municípios situados na 
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II - 6% (seis por cento) do valor total da transferência para os municípios situados na 
classe 2 (dois) do IDM (índice entre 28,24 a 39,39); 

I I I - 7% (sete por cento) do valor total da transferência para os municípios situados na 
classe 1 (um) do IDM (índice entre 39,39 a 89,56), exceto Fortaleza; 

IV - 10% (dez por cento) do valor total da transferência para Fortaleza. 
Parágrafo único. A exigência da contrapartida não se aplica aos recursos transferidos pelo 

Estado: 
a) para municípios situados na classe 4 (quatro) do IDM (índice entre 6,87 a 17,09); 
b) oriundos de operações de crédito intemas e externas, salvo quando o contrato dispuser de 

forma diferente; 
c) a municípios que se encontrarem em situação de calamidade pública, formalmente 

reconhecida, durante o período que esta subsistir; 
d) para atendimento dos programas de educação básica, das açoes básicas de saúde, 

despesas relativas à segurança pública e aos programas de assistência ao idoso e a pessoas com 
deficiência. 

Art. 56. Caberá ao órgão ou entidade transferidor: 
I - verificar a implementação das condições previstas nos arts. 54 e 56 desta Lei, exigindo, 

ainda, dos municípios, que atestem o cumprimento dessas disposições, inclusive através dos balanços 
contábeis de 2008 e dos exercícios anteriores, da Lei Orçamentária para 2010 e demais documentos 
comprobatórios; 

I I - acompanhar a execução das atividades e dos projetos desenvolvidos com os recursos 
transferidos. 

CAPITULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES 

NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO ESTADO 

Art. 57. A concessão ou ampliação de benefício ou incentivo fiscal somente poderá ocorrer 
se atendidas as determinações contidas no art. 14 da Lei Complementar Federal n.0101, de 4 de maio 
de 2000. 

Art. 58. Na elaboração da estimativa das receitas do projeto de lei orçamentária anual serão 
considerados os efeitos de alterações na legislação tributária que venham a ser realizadas até 31 de 
dezembro de 2009, em especial: 

I - as modificações na legislação tributária decorrentes de alterações no Sistema Tributário 
Nacional; 

I I - a concessão, redução e revogação de isenções fiscais; 
I I I - a modificação de alíquotas dos tributos de competência estadual; 
IV - outras alterações na legislação que proporcionem modificações na receita tributária. 
§ I o O Poder Executivo poderá enviar à Assembléia Legislativa projetos de lei dispondo 

sobre alterações na legislação tributária, especialmente sobre: 
a) revisão dos benefícios e incentivos fiscais existentes; 
b) continuidade à implementação de medidas tributárias de proteção à economia cearense, 

em especial às cadeias tradicionais e históricas do EsUfjl 
c) crescimento real do Imposto sobre Op 

sobre a Prestação de Serviços de Transporte Inteirai 
ria-V A d) promoção da educação tributária; 

geradoras de renda e trabalho; 
içcjes Relativas à Circulação de Mercadorias e 

lalVlntermunicipal e de Comunicação - ICMS; 
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"xw^ e) modificação na legislação do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores -

IPVA, objetivando a adequação dos prazos de recolhimento, atualização da tabela dos valores venais 
dos veículos e alteração de alíquotas; 

f) aperfeiçoamento do sistema de fiscalização, cobrança e arrecadação dos tributos 
estaduais; 

g) adoção de medidas que se equiparem às concedidas pelas outras Unidades da Federação, 
criando condições e estímulos aos contribuintes que tenham intenção de se instalar e aos que estejam 
instalados em território cearense, visando ao seu desenvolvimento económico; 

h) ajuste das alíquotas nominais e da carga tributária efetiva em função da essencialidade 
das mercadorias e dos serviços; 

i) modernização e agilização dos processos de cobrança e controle dos créditos tributários e 
na dinamização do contencioso administrativo; 

j) fiscalização por setores de atividade económica e dos contribuintes com maior 
representação na arrecadação; 

k) tratamento tributário diferenciado à microempresa, ao microprodutor rural, à empresa de 
pequeno porte e ao produtor rural de pequeno porte. 

§ 2° Na estimativa das receitas da Lei Orçamentária Anual poderão ser considerados os 
efeitos de proposta de alteração na legislação tributária e de contribuições que estejam em tramitação 
na Assembléia Legislativa. 

CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS POLÍTICAS DE RECURSOS HUMANOS DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL 

Art. 59. Na elaboração de suas propostas orçamentárias, os Poderes Legislativo, Judiciário 
e Executivo, o Ministério Público e a Defensoria Pública terão como limites para pessoal e encargos 
sociais, a despesa da folha de pagamento de abril de 2009, projetada para o exercício de 2010, 
adicionando-se os acréscimos legais aplicáveis. 

Parágrafo único. Para fins de atendimento ao disposto no caput deste artigo, os Poderes 
Legislativo, Judiciário e Executivo, o Ministério Público e a Defensoria Pública informarão à Secretaria 
do Planejamento e Gestão - SEPLAG, até 30 de julho de 2009, as suas respectivas projeções das 
despesas de pessoal, instruídas com memória de cálculo, demonstrando sua compatibilidade com o 
disposto nos arts. 18,19, 20 e 21 da Lei Complementar Federal n.0101, de 4 de maio de 2000. 

Art. 60. Para os fins do disposto nos arts. 19 e 20 da Lei Complementar Federal n.0101, de 
4 de maio de 2000, a despesa total com pessoal, em cada período de apuração, não poderá exceder os 
seguintes percentuais da receita corrente líquida: 

I - no Poder Executivo: 48,6 % (quarenta e oito inteiros e seis décimos por cento); 
I I - no Poder Judiciário: 6,0% (seis por cento); 
I I I - no Poder Legislativo: 3,4 % (três inteiros e quatro décimos por cento); 
IV - no Ministério Público: 2,0% (dois por cento). 
Art. 61. Na verificação dos limites dífinidos no art. 60 desta Lei, serão também 

computadas, em cada um dos Poderes e no Ministério Público, as seguintes despesas: 
I - com inativos e os pensionistas, segunc < > /yigem do benefício previdenciário, ainda que 

a despesa seja empenhada e paga por mtemdxlit Lao/ Sistema Único de Previdência Social dos 
Servidores Públicos Civis e Militares, dos Ag&feffWúblicos e dos Membros de Poder do Ceará -
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SUPSEC, e dos Encargos Gerais do Estado, nos termos da Resolução n 0 3.767, de 9 de novembro de 
2005, do Tribunal de Contas do Estado; 

I I - com servidores requisitados. 
Art. 62. Para fins de atendimento ao disposto no art. 169, § 1°, inciso II da Constituição 

Federal, ficam autorizadas as concessões de quaisquer vantagens, criação de cargos, empregos e 
funções, alterações de estruturas de carreiras, aumentos de remuneração, bem como admissões ou 
contratações de pessoal a qualquer título, pelos órgãos e entidades da administração direta ou indireta, 
inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, observadas as demais nonnas aplicáveis. 

Parágrafo único. Os recursos necessários ao atendimento do disposto no caput deste 
artigo, caso as dotações da Lei Orçamentária sejam insuficientes, serão objeto de crédito adicional a ser 
criado no exercício de 2010, observado o disposio no art. 17 da Lei Complementar Federal n.0 101, de 4 
de maio de 2000. 

Art. 63. Ficam autorizadas a revisão geral das remunerações, subsídios, proventos e 
pensões dos servidores ativos e inativos e pensionistas dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário 
e do Ministério Público, das autarquias e fundações públicas cujo percentual será definido em lei 
específica. 

Art. 64. O pagamento de despesas não previstas na folha normal de pessoal somente poderá 
ser efetuado no exercício de 2010, condicionado à existência de prévia e suficiente dotação 
orçamentária específica. 

§1° Para efeito deste artigo, entende-se por folha normal as despesas com remuneração do 
mês de referência, 13° salário, 1/3 de férias, gratificações decorrentes dc cargos de confiança e outras 
vantagens pecuniárias permanentes. 

§2° As despesas não previstas na folha normal de pessoal e de caráter eventual e não 
continuado compreendem: 

I - despesas decorrentes do cumprimento de sentenças judiciais transitadas em julgado; 
I I - criação ou provimento de cargos e fiinções não previstos na Lei Orçamentária Anual; 
I I I - progressões de cargos e carreiras atrasadas; 
IV - complementação de aposentadorias e pensões de exercícios anteriores; 
V - reestruturação de cargos e carreiras; 
VI - revisão de remuneração e provimentos de exercícios anteriores; 
VII - adicional por tempo de serviço de exercícios anteriores; 
VIII - indenizações e restituições de natureza remuneratória; 
XI - outras despesas de caráter eventual. 
Art. 65. O Poder Executivo, por intermédio da Secretaria do Planejamento e Gestão -

SEPLAG, publicará, até 30 de agosto de 2009, a tabela dc cargos efetivos e comissionados integrantes 
do quadro geral de pessoal civil, explicitando os cargos ocupados e vagos, respectivamente. 

Parágrafo único. Os Poderes Legislativo e Judiciário, assim como o Ministério Público e a 
Defensoria Pública, observarão o disposto neste artigo, mediante ato próprio dos dirigentes máximos de 
cada órgão, destacando, inclusive, as entidades vinculadas da administração indireta. 

Art. 66. No exercício de 2010, observado o disposto no art. 37, inciso II, e art. 169 da 
Constituição Federal, somente poderão ser admitidos servidores se: 

I - existirem cargos c empregos públicos vagos a preencher, demonstrados na tabela a que 
se refere o art. 65 desta Lei, ou quando criados por Lei es 

I I - houver vacância dos cargos ocupados co 
Lei; 

III - for observado o limite das despesa? 

ecinca; 

'es da tabela a que sc refere o art. 64 desta 

nessoal nos termos do art. 59 desta Lei. 

v 
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Art. 67. No exercício de 201^a^ ização de gastos adicion̂ ^ 
titulo quandoadespesa houver extrapoíadoopercentuaíde 95% (noventaecincoporce^^ 
limites previstos no art.60 desta Lei, somente poderá o 
reievantesinteressespúhticos^de situações emergenciais derisco ou deprejutzoparaasociedade, 
especialmenteosvoitadosparaasáreasde saúde, assistência social, segurança pnhiicaeeducaç^^^ 

Art. 68. Para atendimento do^iBdo art. Í8da Lei Compiementar Federai nBÍ0Í,de4de 
maio de 2000, apiica-seodisposto na Portaria da Secretaria doTcsouro Nacional n^577,dei5 de 
outubro de 2008, que aprovaal^edição do ManuaiTêcnico de Demonstrativos Piscaisena Resolução 
n^ 3.408, delBde novembro de 2005, do Tribunal de Contas do Estado. 

CAPÍTULOS 
DASDISPOSIÇÕESRELATIVASÀDÍVIDAPÚBLICAESTADUAL 

Art.69. Asoperaçõesdecrêditointemoeextemoreger-se-ãopeioquedeterminama 
Resolução nB 40, de 20 de dezembro de 2001,alterada pela Resolução nB 5,de3de abril de 2002,ea 
Resolução nB 43,de 21 de dezembro de 2001,alterada pela Resolução nB 6, de4de junbo de 2007, 
todasdoSenadoPederal,enaformadoCapituloVll,daLeiComplementarPederalnB101,de4de 
maiode2000 

^^Aadministração da divida Ínternaeexterna contratadaeacaptação de recursos por 
õrgãosouentidadesdaAdministraçãoPúblicaEstadual,obedecidaalegislação em vigor, limitar-se-ão 
ànecessidadede recursos paraatender: 

I ^ mediante operações e/ou doações, junto a instituições financeiras nacionais e 
internacionais, públicas e/ou privadas, organismos internacionais e õrgãos ou entidades 
governamentais: 

a) ao serviço da divida intemaeextcma de cada õrgão ou entidade; 
b) aos investimentos definidos nas metaseprioridades do Covemo do Estado; 
c) ao aumento de capitai das sociedades em queoEstado detenba, direta ou indiretamente, 

amaioriadocapital social comdireitoavoto; 
U^mediante alienação de ativos: 
a) ao atendimento de programas sociais; 
b) ao ajuste do setor públicoeredução do endividamento; 
c^àrenegociação de passivos. 
Art. 70. NaLei Crçamentária Anual, as despesas com amortizações, juros e demais 

encargos da divida serãofixadas combase apenas nas operações contratadas ou com autorizações 
concedidas atêadatadoencaminbamentodoprojetode lei orçamentáriaàAssembiéia Legislativa. 

CAPÍTULOS 
DASDISPOSIÇÕESPINAIS 

Art.7L As entidades de direito privado beneficiadas com recursos públicos,aqualquer 
titulo, submeter-se^ãoáfiscalização do Poder concedente comafinalidade de verificarocumpr^ 
de metaseóbjetivos para os quais receberam os recursos. 

Art.72. São vedadosquaisquer procedimentos noãmbito dos sistemas de 
programação financeira e contabilidade, que viabilizem a execução de despesas set 
comprovadaasuficiente disponibilidade de dotação orçamentária. 
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• Art. 73. A Lei Orçamentária de 2010 conterá reserva de contingência, constituída 
exclusivamente com recursos do orçamento fiscal, em montante equivalente a, no máximo, 1% (um por 
cento) da receita corrente líquida, da fonte do Tesouro, na forma definida na alínea "a" do § 10 do art. 
10 desta Lei. 

Art. 74. No projeto de lei orçamentária anual de 2010, a destinação de recursos relativos a 
programas sociais conferirá prioridade aos municípios de menor índice de Desenvolvimento Municipal, 
com base na tabela de índices referentes a 2006 (IDM - 2006). 

Art. 75. O projeto de lei orçamentária dc 2010 será encaminhado à sanção até o 
encerramento da Sessão Legislativa. 

Art. 76. Caso o projeto de lei orçamentária de 2010 não seja encaminhado para sanção até 
31 de dezembro de 2009, a programação dele constante poderá ser executada, em cada mês, até o limite 
de 1/12 (um doze avos) do total de cada dotação, na forma da proposta originalmente encaminhada à 
Assembléia Legislativa, até que seja sancionada e promulgada a respectiva Lei Orçamentária. 

§ I o Considerar-se-á antecipação de crédito à conta da Lei Orçamentária de 2010 a ; 
utilização dos recursos autorizada neste artigo. 

§ 2o Depois de sancionada a Lei Orçamentária de 2010, serão ajustadas as fontes de 
recursos e os saldos negativos apurados em virtude de emendas apresentadas ao/(projeto de lei 
orçamentária na Assembléia Legislativa, mediante abertura, por Decreto do Poder ̂ 'Executivo, de 
créditos adicionais suplementares, com base em remanejamento de dotações e publicados os 
respectivos atos. 

§ 3o Não se incluem no limite previsto no caput deste artigo as dotações para atendimento 
das seguintes/despesas: 

a) ,pessoal e encargos sociais; 
b) ; pagamento de benefícios previdenciários a cargo do Sistema Único de Previdência 

Social dos Servidores Públicos Civis e Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder do 
Estado do Ceará - SUPSEC; 

c) pagamento do serviço da dívida estadual; 
d) pagamento das despesas correntes relativas à operacionalização do Sistema Único de,'[ 

Saúde-SUS; 
e) transferências constitucionais e legais por repartição de receitas a municípios. .•, 
Art. 77. Até 72 (setenta e duas) horas após o encaminhamento à sanção governamental dos 

Autógrafos de Lei orçamentária dc 2010 e dos Autógrafos de Lei de créditos adicionais, o Poder 
Legislativo enviará, em meio digital de processamento eletrônico, os dados e informações relativos aos 
Autógrafos, indicando: 

I - em relação a cada categoria de programação e grupo de despesa dos projetos originais, o 
total dos acréscimos e o total dos decréscimos, por fonte e macrorregião, realizados pela Assembléia 
Legislatiya em razão de emendas; 

I I - as novas categorias de programação e, em relação a estas, os detalhamentos fixados no 
art. 10 desta Lei, as fontes e as denominações atribuídas em razão de emendas. 

Art 78. As unidades responsáveis pela execução dos créditos orçamentários e adicionais 
aprovados processarão o empenho da despesa, obse 
entidade, unidade orçamentária, categoria de prograni 
fontes de recursos, modalidade de aplicação, idey 

elemento da despesa. 

os limites fixados para cada órgão ou 
espectivos grupos de natureza da despesa, 
de uso e macrorregião, especificando o 
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Art. 79. A prestação anual de contas do Governador do Estado incluirá relatório de 
execução dos principais programas e projetos, contendo identificação, data de início, data de conclusão, 
quando couber, informação quantitativa, podendo ser em percentual de realização física. 

Art. 80. O Conselho Estadual de Desenvolvimento Económico deverá enviar, 
trimestralmente, à Comissão de Indústria, Comércio, Turismo e Serviços da Assembléia Legislativa e 
publicar no Diário Oficial do Estado relatório das operações realizadas pelo Fundo de Desenvolvimento 
Industrial - FOI. 

Parágrafo único. No relatório especificado no caput deste artigo constarão todas as 
operações realizadas pelo FOI com o seu andamento em termos de retornos de pagamento por parte das 
empresas beneficiadas. 

Art. 81. A política de aplicação dos recursos das agências financeiras oficiais de fomento, 
que o Estado vier a constituir, será definida em projeto de lei especifico. 

Art. 82. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 83. Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

16 dejulho de 2009. 

DEP. DOMINGOS FILHO 
PRESIDENTE 
DEP. GONY ARRUDA 
1. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. FRANCISCO CAMINHA 
2. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
1. ° SECRETÁRIO 
DEP. FERNANDO HUGO 
2. ° SECRETÁRIO 
DEP. HERMÍNIO RESENDE 
3. ° SECRETÁRIO 
DEP. OSMAR BAQUIT 
4. ° SECRETÁRIO 



PROVIDENCIADO O AUTÓGRAFO 
DE LEI H\.Jà^:.....OE/é/.JL/jL. 

ÍUJÇVÇI^ 

LEIN-AM ^ ^ B " 
PUBLICAR m..JuJ..J 

AJAVA?*** 

\ 

ARQUIVE-SE 
DlV. EXP. LEGÍSLATIVO 

/.Jf 
t^ouxi^síTr: 



LEI DE OIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 2010 
ANEXO I - ANEXO OE PRIORIDADES E METAS 1% % 

MACRORRgàbES " ' EIXO/AREA DE ATUAÇAO; PROGRAMA/ AÇAO ORÇAMENTARIA/ PRODUTO 
1 I 2 | 3 | 4 | S k f t f l , 7 1 8 I 32 

SOCIEDADE JUSTA E SOUDÃRIÃ 
CULTURA 

25-BIBLIOTECA CIDADÃ 
' . • AquItlçAo de Acorvoi pira Blbllotocit Publicas 

Aqutilçlodi Actrvoi (AquUiçlo d* 200.000 livros pen ••ram diitftbddoi •m 10 munlclpéet • aurvoi culturaii) 
AQuIitfio d* 100.000 Uvro* pira • BMatcM Púbflc» Govamidor U n n u Pimênitl 

Modtmlzaç&o e DinamlzaçAo da Biblioteca Pública Governador Manezaa Pimentel 
Fortjltcimtnlo • DuiimUiçlo dm BiUolica Voianit (iquitiflo d* icarvo, d* maurfil pannintnit • d* cont umo # r t i l iuç io d# ipraitmifAai 
•rtltUui) 

110 • PROGRAMA DE INCENTIVO AS ARTES E CULTURAS DO CEARA 
Formação em Arte e Cultura 

Ongle * Mir tm R*d# 

Valorizaçfio de Talentos Artísticos e Culturais Regionais 
FortiltcmMfitt dei Qrcoí do C»rd 

134. MEMORIA CULTURAL 
Construção, Aquisição, Conservação e Pás Uso de Bens de Relevância Cultural 

Parqu* hiitónco CutUinl do CíMílrio (conitniçlo da pirqu*) 
Dinamização e Modernização do Museu da Imagem e do Som Mis 

Ampttçlo Oi Bibotaca do Muiou d* Inugam • ds Bom • MIS 

EDUCAÇÃO BÁSICA 
41. PADRÕES BÁSICOS DE FUNCIONAMENTO DAS UNIDADES DE ENSINO 

Expansão e Melhoria da Infra-Estrutura e Aquisição de Equipamento para as Unidades do Ensino Mádlo 
Construção de escolas em diversos munidpios 
Construção de liceus em diversos munidpios 
Construção de quadras esportivas em escolas de diversos munidpios 
Reformas de Escolas de Ensino Médio 
Reformas de Escolas Estaduais de Ensino Fundamental 
Constmção de Salas para instalação e fundonamento de Laboratórios de Cièndas 
Construção de Salas para instalação e fundonamento de Laboratórios de Informática 

48 . QUAUDADE DA EDUCAÇÃO BÁSICA 
Expansão do Atendimento e Melhoria da Qualidade da Educação de Jovens e Adultos 

Ap«rf<lçoiiTMn!o Ptdagógfco noi Nlvtli • ModilkUdti do Entlno - FUNDEB 
Fortalecimento do Programa da Educação Escolar Indígena 

Aporfiiçotmonio P«dagâgiu noi Nlvois • ModiDdadot dt Enuno • FUNDEB 
Melhoria da Aprendizagem dos Alunos do Ensino Fundamental 

Aparfeiçgamtnlo Pedagógico noi Nivoii o Modibdidai da Emino - FUNDEB 
Melhoria da Aprendizagem dos Alunos do Ensino Médio 

Apoio ao Desenvolvimento da i nidação Cientifica nas Escolas Estaduais 
Melhoria da Aprendizagem dos Alunos do Ensino Médio 

Apartiiçoamtnio Pedagógico noi Nlval: • UodaUdadai do Entlno - FUNDEB 

68 • COOPERAÇÃO ESTADO E MUNICÍPIO 
Politica de Cooperação entre Estado/Municípios • Alfabetização na Idado Certa { Crianças de 6 e 7 Anos) 

Apoio ao Projeto Brasil Alfabetizado - FNDE 
Aquisição e distribuição de Livros de Literatura Infantil • PAIC 
Construção e Reforma de Escolas - Icapui 
Apoio ao Desenvolvimento das Açóes do PAIC 
Confecção de Materiais Serigràficos para a Divulgação do PAIC 
Reprodução do Material de Alfabetização do PAIC - 1 * Ano do Ensino Fundamental • Plano de Açóes 
Articuladas - Par 
Aquisição de Tecnologias para a Alfabetização no âmbito do PAIC - 2* Ano do Ensino Fundamental 
Apoio ao Desenvolvimento das Açóes do PAIC - Fundeb 
Acordo de Cooperação Técnica entre Seduc/Funcap para Execução de Açóes do PAIC. 

X X X X X X X X 

X X X X X X X X 

X X X X X X X X 

x x x x x x x 

X X X X X X X X 

X X X X X X X X 

. X 

X 

X X X X X X X X 
X X X X X X X X 

X X 

X X X X X X X X 

ESPORTE 
6 . ESPORTE DE RENDIMENTO 

Desenvolvimento dos Esportes Radicais, de Aventura e Natureza 
fnctnlfro dt Betta Eiporta paia SO AUtiai Ano Randimtnlo 

13 - GESTÀO DE EQUIPAMENTOS E INSTALAÇÕES ESPORTIVAS 
Implantação e Reforma de Equipamentos e Instalações Esportivas 

Conaifufio da Cobartai am 140 Quadrai Etportivai da EtMlat Eatadual* 
Caitwtie dé Qutdrt Ccbtru ne Can iro ComunnJrio d* Oananl Sampaio 
Caminito da uma Quadra Poheiporttva da Iguatu 
Conitniçio da Piíta da Allaliimo na Vila Olímpica - Sobral 
Coniiruçlo da 1' Etapa do Eatádio Municipal (Oiirito Sadt) - PanmoU FCO 
Cominiçlo da Glniito Cobano am Pacatuba 
Raforma do S Vila» O ftm picai 
Comtruçio da Gbiilo Coberto am Ptcuji 
Conitm^o da Quadra Poítiporuva no diitrito da Camaubinha - MJhl 

15 - ESPORTE DE PARTICIPAÇÃO E LAZER 
Promoçlo da Pratica Esportiva Participativa 

Jogo: doi Povoi Indlgtnn 
Apolo 1 Evantoi Local: (Gani) 
Apolo a Evantoi Raglonal* a Nadonal* 
Rtakzaflo dt Copa da Futabol Amador do Caari 

ESSENCIAL A JUSTIÇA 
405 . ASSISTÊNCIA JURÍDICA GRATUITA 

Implantação de Atendimento Jurídico nas Comarcas da Capital e do Interior do Estado 
Crlaçio da 13 Núdtoi Avançado: da Atandimanto da Dafaniorla Publica nai Cidadãi da Limoeiro do Nono. Caucaia. Iguatu. Juazeiro do Nono. 
Maracanaú, Sobral. Crato. Tau*. Craltúi. Camocim. Aracati. Quixadá o Tlangut 
Criaçlo da 07 (Sela) Núdto: Avança do» da Atandimanto da Dafanaoria Pública am Fortalaza (Bom Jardim, Conjunto Caari, Baim EBery. 
Mucuripe, Tancredo Ntvt i . Mtnalana • Joio XXIII) 
Projalo THEMIS Ai i i i l lnda ínitgnl a Ora M u êot Praaoa Provijirtoi da* Dalapadai ót Polfda da Regiio Matrcpottana da Fortalau 

SAUDE 
6 - SISTEMA INTEGRAL DE ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA 

AssistAncia Farmacêutica na Alta Complexidade 
Aqulalçlo da Midlcamantoa Exeapdonala 

Assistência Farmacêutica na AtençAo B&slca 
Aqulalçlo da Medicamento* Eita nda) t 

Assistência Farmacêutica na Média Complexidade 

X X X X X X X X 
. x 

x 
x 

x 
x 
x 

x 
x 
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1 I 2 I 3 I 4 I 6 I Ví^WI d \ W 

AquiilçlDda Mídcamtntet Eipadtli X x 
16 • SAÚDE DO SERVIDOR 

AatlsUncI* Módica 
A i i i i l i nd i UM iu X X 

Aaaiatência Médico Hospitalar 
AiiUlInda Hoipflalar X 

Raaldêncla Médica 
RtiUindaUétitu X 

090 EXPANSAO E MELHORIA DA ASSISTÊNCIA ESPECIALIZADA 
Contruçêo do Hospital Raglonal Norte 

Conitnifio do HotptUI R «glonal Moita am Sotnl 
635 - FORTALECIMENTO DA ATENÇAO A SAUDE NOS NIVEIS SECUNDÁRIO E TERCIÁRIO 

Auxilio Finaceiro a Hospitais de Pequeno Porte 
Garantia da Aiilatlnda aos Ho:Mais do Paquano Pona na CRES da drrarsos munidpios X x 

Contruçâo do Hospital Regional do Cariri 
Conauuçlo do Hoipdal Raglonal do Cariri tm Juutiro do Nona 

Funcionamento e Melhoria da Hemorrede 
Exacuçlo da Raformaa a Amp*a*6a: da HEMORREDE (Foruieia, Sobral. Iguatu. OuUadl. Juaialn do Nona a Crato) X 

Projeto da Atençlo A Saúde Secundária e Terciária - Bld 
Conttruçlo do Cann Etpadiludo am Odontologia - CEO. tm Ubajara/CE 
Conatruçlo do Cantro Eipadslzuo am Odontologia - CEO. am Ruasaa/CE 
Conatniflo da PeUnlca Tipo l «om 10 Espadaldadat tm Tauá 
Elaboraçlo do Projato Exocmno para a Conttruçlo do Hotprtal do Cariri 

Reforço a EstruturaçAo, AdequaçAo Fisica e Tecnológica do Centro de Especialidades Odontológicas do Juazeiro do Norte 
Conttruçlo do Cantre Etpadatudo am Odontologia - CEO, am Juazairs do NortaJCE 

Reforço A EstruturaçAo, AdequaçAo, Fisica e Tecnológica da AtençAo nos Niveis Secundário o Terciário 
CondutJo da Conthiçlo do Cantro da EtpocliBdadss Mldicas da Itapipoca X 
Eucuçlo da Amplaçlo no Hotptul 61o Jot i (Bloco F) X 
Exacuçlo da Ri tema t a AmpSa^a, da Rada da Unidadas Ambulatória Is Prt prio t (CS D. Ublnia. Contro Intagrado da Oia bata a Hlpaittntlo, 
CEO Cantre o CEO Joaquim Távora) 
Exacuçlo da Raforma a Amplaçlo da Emargtncla do HGF 
Construçlo do Cantre EspadaSudo am Odontologia - CEO. am Acaraú 
REFORMA E AMPUAÇÁO DO HOSPITAL DE SAUDE MENTAL OE MESSEJANA 
Raforma no Hospdal Sio Joti , para Impianiaçio da sala ds ImunobtoUgicos 
Pamdpaçlo da avanat a IraInanwntos para proCsslonjis da saúda do butituio da Pravançlo do Clncar • IPC 
Conduslo da Conttruçlo do Cantro da Espedaldadaa Odontológicas do Crato 
Condutlo da Amplaçlo do HGF 
Amplaçlo do Hotprtal Dr. Carlos Albarto da Studart Cornai (Maiiajana) 
Exacuçlo da Raforma no HospiUl Mantai 
Exacuçlo da Amplaçlo no Hospdal Waldamar da Aldniara (SQ Iam) 
Exacuçlo da Amplaçlo do Hospui Sio Jot i 
Ralorma a amplaçlo do Hotpdtl Nitlrda Rios no Uunidpc da liaram» contamplado paio Pregnma da Cooparaçlo FadaraUvs - PCF 
Amplaçlo do Contro ds Daimatoiogla Sanitária Dona Ublnia X 
Eucuçlo da Raforma a Amfâaç*as am Hotpitaii Púbico t Pob am Parcaria com ot Co n t i roo i Municipais 
Exacuçlo da rtforma do Hotpdal Mantai da Mesiajana X 
Raforma a pintura do CEO Joaqtffcn Távora X 

636 • FORTALECIMENTO DA ATENÇAO PRIMARIA A SAUDE 
Auxilio Financeiro As Instituições na Area da Saúde 

Calabrar convlnio com anbdada pars Imptaniaçlo do projato Lar Nova Vida. qua visa complemeniar at açOat da taúde detenvoMdat pala 
SESA. 
ASSISTÊNCIA AOS PORTADORES SEQUELAOOS DE UAL OE HANSEN 

Reforço a EstruturaçAo Fisica e Tecnológica da AtençAo Primária è Saúde 
Construçlo da um Potto da Saúda na aede do Município da IPU. 

664 - GESTAO DO TRABALHO E EDUCAÇÃO EM SAUDE 
Educaçio Profissional 

Curso láoiico da torma çlo do agenie comunitário da saúda 
Curso de FormaçAo se Cuidadores do Idoso 
Curso Técnico em Higiene Dentai 
Curso de Atendente em Consultório Dentário 
Curso Auxiliar em Patologia Clinica 
Curso Técnico de Aparelho Ingessavel 

569 - VIGILÂNCIA EM SAÚDE 
Prevenção o Controla dai Dst/AIds 

FORTALECIMENTO E EXPANSAO DAS AÇOES OE PROMOÇÃO. PREVENÇÃO E ASSISTÊNCIA AS DST/HIV/AIDS 
Prevenção, Controle e Assistência A Hansenisse e Tuberculose 

Implameniar at Açdei do Pregnma da Controla da Tuberculosa no Ettado do Coará 
Implantar a Implementar at Aç**# da Controla da Hantaníata a Outrat Da nna to tat ds Intara ssa Sanitária. 

Plano Emergoncial de prevenção e combate ao uso de álcool e outas drogas 

Fortaledmento e expansão das açóes de prevenção e assistênda ao uso de álcool o outras drogas 

SEGURANÇA PUBLICA, JUSTIÇA E CIDADANIA 
1- RONDA 

Manutenção e Funcionamento Integrado da Atividade-Fim do Ronda 
Fundonamanto Integrado da Ativida da-Fim do Ronda 

ModemlzaçAo da Frota de Veículos do Policiamento do Ronda 
CompUmanio Programa Ronda da Ragilo Ma tropelia na a Inl a rlor do Eitado 

10 - INFRA-ESTRUTURA DO SISTEMA PENITENCIÁRIO DO CEARA 
ConstruçAo de Cadelas Públicas 

Elaboraçlo da Projatoi e Construçlo da Cadalat PúbOcai am divenoi munidpioi 
Construção do Penitenciárias 

Elaboraçlo da Profsu a Conttruçlo de Ptnliandárla noi munidpioi da Horttonte, Itaitmga. Caucaia a Aquiru 

39 • CIDADANIA 
Atendimento ao Cidadào • Caaa, Camlnhlo e Centro de Referência 

Manutançlo da Cata do Cldadio a dai Unidadai Móveis da Átendmento ao Cldadio 

204 - SEGURANÇA MODERNA E COM INTEUGÊNCIA 
ConstruçAo das Unidades d» Policia Civil 

Con«tniçlo de M Dolegadai Municipais do Polida CM Integradas com Oatiacamamo da PM nos Munidpios de Viçosa do Caará. Ipualrat a 
Lavrai da Mangabeira 

Reaparelhamento o ModomlxmçAo das Unidades da Policia Civil 
Aquisíçlo da Equipamantoi pan SO Deltgadai Municipais da PoH da Civl Integrada! com Daitacamanto da PM 

X X X X X X 

X x 

X X X X X X 

X 

X X X 

X 
X 

X 

X 

X 

X x x x x 
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MACRORREGIÕES'" l i EIXO/ÁREA DE ATUAÇÃO/ PROGRAMA/ AÇÃO ORÇAMENTÁRIA/ PRODUTO 1 I 2 I 3 I 4 l S l> 6 | 7 | B | 22'¥i 
TRABALHO, ASSISTÊNCIA SOCIAL E SEGURANÇA ALIMENTAR 

3 . PROGRAMA DE APOIO AS REFORMAS SOCIAIS DO CEARA • PROARES - FASE II 
Implantação da Planoa Participativo* Municipais • Ppms 

. Proaras Bid Plano Participativo Munidpal em Diversos Munidpios 

22 - PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 
Fortafscfmsnto da Rede Sdclo-Asslstencfal • Subvenção Social 

Fortaledmento da Rede Sodoassistãndal (Subvenção Sodal Básica) 
Gestáo Estadual do Bolsa Família 

Oa* Jo EiUduii do Bolaa Famiiia 
Proteção Social a Crianças, Adolescentes e Famílias em Situação Vulnerabilidade Social 

Apoio a Familat am Situafto da Vutaarabãdada am 57 Municipio: • ESTAÇÃO FAMlLIA Piloio com 5700 
Famiiias Desafios e Indusão Sodal 
Indusão Sodal com Mt) , Esporte E Educação 

62 - TRABALHO COMPETITIVO, ALCANÇANDO A EMPREGABIUDADE 
Criando Oportunidades: Qualificação Social e Profissional do Trabalhador Cearense 

RtaízafiQdeAçAaadeQuaíflcaçlo para o "Criando Oportunidadaa: Qualifica çio Sodal Profísiional do Trabalhador Caaranaa'(14 401 
Trabalhadora a) 
Aquliiçio da KIT da 1440 tnbahofaimentaçJo para o "Criando OportunMadai. Oualifieaçlo Social Profuíional do Trabalhador Caaranaa' 
Implantado do Prejtto da Morutoramonto para o "Cnando Oportunldadai: Quabficaçio Social ProliwlonaI do Trabalhador Caarania" 
QuaLficaçlo doa Intarno* dot Cantroa Educadonaia da Inl t ma çio • Semi Liberdade para o "Criando OportunkJadat: OuaUieaçJo Social 
Prafiiiionaldo Trabalhador Coaranta* ( í í í Jovani) 

66 • DESENVOLVENDO O EMPREENDEDORISMO E O ARTESANATO 
Fomento a Gestão da Produção do Artesanato 

CONTRUÇÃO DO CENTRO OE ARTESANATO DE JUAZEIRO DO NORTE 
Gestão Administração do Complexo Ceart 

Reforma da Praga da CEART * g Caittínhoi 

I - PROGRAMA DE ATENÇÃO A PESSOA COM DEFICIÊNCIA 
Adequação dos Espaços Públicos ás Normas da Acessibilidade 

Adequaçlo dot atpaçot púbtcoa i t normai da AcaiubOdade 
Apolo á Melhoria das AçOe* de Educação Inclusiva 

Adaptaçlo lítica de prtdtot emlarat (JOO unldt) 
Proteção Social Especial á Pessoas Com DefidAncia. 

ABRlGAMENTO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES EM SITUAÇÃO OE ABANDONO - TIA JÚLIA I ADOC (Abrigo Datambargador Obvio 

76 - PROGRAMA DE ATENDIMENTO A PESSOA IDOSA 
Proteção á Pessoa Idosa 

Conitmçlo da Quadra Coberta para o Projato 3a. Idada 

Proteção Social Especial á Pessoas Idosas em Situação da Risco 
IMPLEMENTAÇÃO DO CENTRO INTEGRADO DE ATENÇÃO E PREVENÇÃO A VIOLÊNCIA CONTRA A PESSOA IDOSA - CE 
IDOSO: UU SUJEITO PLENO (ADBRIGO DO IDOSO) 

634 - DESENVOLVIMENTO E GESTÃO DE POUTICAS DE JUVENTUDE 
Aprendizagem, Orientação e Integração Profissional do Jovem 

a-Jovam (Capaotaçlo) Juv«n:ud» Cidadl 
ovem (Capaotaçlo) JUVEMP 

713 - PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL 
Fortalecimento da Rede SocloassIstenclals/ProteçAo Social Especial 

FORTALECIMENTO DE REDE SOCJO ASSISTÊNCIAL (SUBVENÇÃO SOCIAL • ESPECIAL) 
Implantação e Cofinanclamonto doa Centros de Referência Especializados • Creas 

PROGRAMA CRIANÇA FORA DA RUA. DENTRO DA ESCOLA 
ProtêçAo Social Especial A Pessoas em Situação de Rlsco/Cogestão 

PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL A PESSOA EU SITUAÇÃO DE RISCO/GE ST AO DIRETA 

GESTAO ÉTICA. EFICIENTE E PARTICIPATIVA 

ÉTICA, TRANSPARÊNCIA E COMUNICAÇÃO SOCIAL 
' 6 . OUVIDORIA: FOMENTANDO A BOA GOVERNANÇA 

Atendimento so Cidadão por Melo da Ouvidoria 
Serviço* PúMcoí • Central d , Alendimento 

GESTAO FISCAL E FINANCEIRA 
496 -GESTAO TRIBUTARIA 

Capacitação de Servidores Públicos • Formação Continuada, Qualificação e Requalificação 
Alendunanto da Eacallnda ao Cldadio 

Melhoria da Infraestrutura da Sefaz. 
Automação da FtscaBznçáo da Mercadoria em Trânsito 
Malhona dai Initalaçõai fiifcai da IZ Potto* Fiicai* 

Melhoria das Ferramentas e Métodos de GestAo 
Automação da Fiscalização de Mercadoria em Trânsito 
Atendimento da Email nda ao Cidadlo 

Reequlpamento da Sefaz 
Atendimento da ExcaUnda ao Cidadlo 

PLANEJAMENTO E GESTÃO 
73 . GESTÃO ESTRATÉGICA DE TIC PARA O ESTADO 

Projetos Estratégicos de T|C 
Clnturlo Digital do Ceará 

ECONOMIA PARA UMA VIDA MELHOR 
DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO 

77 - INFRAESTRUTURA AOS INVESTIMENTOS ATRAÍDOS 
Disponibilizar Infraestrutura Básica de Apolo i Indústria 

Comtniçlo de Infra •etinitun para a Implantaçlo do Terminal Intermodal da Carg a i na Regiio Ca ntro-No rta (Sobral) 

OESENVOLVIMENTO RURAL E AORICULTURA FAMIUAR 

30 - DEFESA AGROPECUÁRIA 
Realização da Defesa Sanitária Animal 

AçAat de da faia animal do Eitado do Caará 
40 - DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL SUSTENTÁVEL E COMBATE A POBREZA RURAL 

Infraestrutura Básica e Hldroagricola 
Comtruçio de 13.050 ottenut 

^ lATfA 
X X X X X X X 

X X X X X X X X 
X 
X 

X X X X X X X 
X X X X X X X 

X X X X X X X 

X X X X X X X 
X X X X X 

X X 

X X X X 
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MACRORREGIÕES"1 

3 1 4 1 S | 6\|W 
EIXO/ÁREA DE ATUAÇÀOf PROGRAMA/ AÇÀO ORÇAMENTÁRIA/ PRODUTO 

1 I 2 I 3 I 4 | S I 
Segurança Al imentar e Nutr ic ional 

A q u i l i o • DUuibulçlQ d * L t i u D i l m i p*/» i * 000 FimJli i» X X 

£3 - DESENVOLVIMENTO OA AGRICULTURA FAMILIAR 
Apolo ao Deaenvolvimento daa Cul turas Agro indust r ia is 

Programa SioditMl X X 

Apo io aos Agr icul tores de Base Famil iar A t ing idos Pela Est iagem - Garantia Safra 
Programa Garantia Saíra X X 

Hora de Plantar 
Programa da DiítriUriçío da Samanta* X X 

127 - ASSITENCIA TECNICA E EXTENSÁO RURAL • ATER 
AssistAncia Técnica e ExtsnsAo Rural - Agente Rural 

Programa Aganta Rural X X 
Assistência Técnica e Extensão Rural na Agr icu l tura Famil iar 

AtiiaUnda técnica • extanilo rural - inierçio agente rural X X 
163 - PROGRAMA DE COMBATE A POBREZA RURAL DO CEARA • PROJETO SAO JOSE II 

Financiamento de Subprojetos de InfraestruturalAbastecImento D Agua) 
Comtruçio da 227 atitamai da abattadmanto rural da Igua do Plano da AçAat da ConvMnda com a Saca am convlnio com a FUNASA x 

Financiamento de Subprojetos de InfraestruturalAbastecImento D Agua) 
Conttruçlo de 245 thttmai de abaitodmanto rural da égua do Ptano da AçAaa da Convtvinda com a Saca polo Sio Joi* X 

Financiamento de Subprojetos Produtivo* e Sociais 
180 Projatoi Produtivo» not Aiientamantoi do Caari peb Projato Sio Jot i X X 

164-AÇÂO FUNDIÁRIA 
Cadastro Técnico de Imóveis Rurais 

Cadattro a Tdutaçlo da 35 000 Imòvtis Rurala Morada Nova. Rui ta : o Troche da Tran mordei tina antra Mml o Valha a Frontaln com 
Pernambuco 

GestAo de Assentamento 
Crtddo Fundiáno - IDACE 

Regularização Fundiária 
Cadattro e Tdutaçlo de 35.000 tmdvtia Rurala Morada Nova. Rutiat a Tracho da Trimnordattina antra Mit t io Valha a Fronteira com 
Pernambuco 

X X X X X X 

X X X X X X 

X X X X X X 

X X X X X X 

X X X X X X 

X X X X X X 

X X X X X X 

X X X X X X 

.cNVOLVIMENTO URBANO E REGIONAL 
Pac • Melhoria» Urbana • Ambiantal do Rio Maranguapinho 

Prcjito dt mihoriis urbana a amtaanui do ho Maranguapinho 
Promurb Maranguapinho • Barragem, Dragagem e Urbanizado. 

222 • HABITACIONAL 
ConstruçAo de Fogões com Eficiência Energética 

Coníttuciod* 1Í0M FOQMI com EliCMndi EntrstUca X X 
ConstruçAo de Kits Sanitários 

Conitrucio dt B.000 Kts SaruUrioi X X 

ConstruçAo da Moradia com Apo lo Financeiro do Programa Pró-Moradla 
Conttmcao da 37B5 Unidada: Habtadonaia am Fortaleza X X 

Construçlo de Moradia com Apolo Financeiro dos Programas OperaçOes Colativa», programa de Subsidio 
á Habitação de Interesse Social - Psh, Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social • Fnhis a Orçamento 
Geral da UniAo • Ogu 

Conttrucao dt S 000 Unidadea HaMadenala em Partarta com Huniclptoi etravtt da RatohiçSo 400 a PSH X x 
Construção de Moradia Com Recursos do Estado 

Conttrucao da 3.765 Unida dta Habtabenais em Fortaleza X X 
Reaiientamtnto dai ISO familat qua atilo ocupando Araa prtnma ao IPPO ll am itaitinga X 
Conttrucao do 1960 Kai Sarúariot X 

Pac • Melhorias Urbana e Ambiental do Rio Maranguapinho • Promurb Maranguapinho • Barragem, Dragagem a Urbanização. 
Elaboraçlo de Proieto a Conttruçlo da 0 314 babdaçõai em Fortalaza. 100 em Maranguape a 101 tm Maracanaú X 

223 • CIDADES DO CEARA I 
Componente 2: Invest imentos em Inovações e Apo io ao Setor Privado na Região do Carir i Central . 

hwttmanroatm inovaçlo « apoio ao tator privado 

Componente 3: Fortalecimento Inst i tuc ional na Região do Carir i Central . 
Gorenciamtnto do Programa Cida daa do Caari a Elaboraçlo de Ettudot e Termoa dt R aferi nda 

Implantação de Projatos Estruturantes de Inovação • Apolo ao Setor Privado 
Pra paraçio da Propoata IV Conferinda Intemadonal dt GEOPARK - Crato 

23 - DESENVOLVIMENTO E INTEGRAÇÃO REGIONAL 
Desenvolvimento e Integração Regional 

Apoto aot APla x 

711- SANEAMENTO AMBIENTAL 
Estruturação de Abastecimento de Agua am Localidades Rurais 

Condutlo da Obnt dt SAA. SES e K u Sanalrtoi em 31 Munidpioi 
Implantaçlo do Siatamat de Abastecimento da Agua om Comunidadai Rurmit em 30 Munidpioi 

Estruturação de Abastecimento de Agua em Localidades Urbanas 
Implantaçlo de Silttmat de Abettecknanto de Agua em Cominidadei Rurala em 30 Munidpios 
Condutlo da Obnt da SAA. SES e Kits Sanitários am 31 Munidpioi 
Implantação do Sititma da Fluortltcao am 95 Loca K a d i : de SO Munidpioi 
SANEAR II - Amplaçlo do SAA am Mombaça. Santa Quttèna. Aracati 

Estruturação de Esgotamento Sanitár io em Local idades Rurais 
Condutlo da Obrat da SAA. SES a Kits SandáiMs am 31 Munidpioi 
w w a - Eiaoto 

Estruturação de Esgotamento Sanitár io em Local idades Urbanas 
Obra da Eigotamanto Sanitário - PMSS - om Umotio do Nona 
Condutlo da Obrai da SAA. SES a Khi Sanitários sm 31 Munidpioi 
KlW D - Esgoto 
SANEAR U • Implantaçlo do SES em Fortalaza. Crataui. OuUadá, Aracati. Maranguape 

EDUCAÇÃO SUPERIOR, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO 
18 - TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA PARA O DESENVOLVIMENTO REGIONAL INTEGRADO 

Popularização da Clãncla, Tecnologia e inovação • Funcap 
Projeto Reinventar (Finandamanio para capacitar Jovans do em Ino ml dio t superior atraváa da rapreduçlo da Equipa mana t 
EleMnicoi/Uoctnicai) 

33 • CEARA DIGITAL 
Formação em Tlc - Secitece 

Centre Digital do Caará - CDC 
Tecnologias Inclusivas • Secitece 

Implantaçlo da Prajato Piloto do Aganta de Inovaçlo tm 10 Munidpioi de Menor IDM com Pólo nos 4 Caniaca 

194 - FORTALECIMENTO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR E DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
Capacitação e Qualificação para a Melhoria do Ensino Fundamental e Médio 

Incanuvo 1 Capacdaçlo dt Recuraos Humanoi para Malhoria do Entlno Fundamental a Mádio (Fecop) 
Fomento ao Ensino, á Pesquisa e á Extensão - Funcap 

x x x x x x 

x x x x x x 

x x x x x x 

x x x x x x x 

x x x x x x 

X X X X X X 
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c EIXO/AREA DE ATUAÇAO/ PROGRAMA/ AÇAO ORÇAMENTÁRIA/ PRODUTO 

Bo l t i d* pradutivMid* *m Pitquisa a Eitlmulo A intatienuçlo - BPI 
Programa da Ractm-Maitr* a RacAm-Doutor (Conca 11 lo da BoUii para Incantlvar o fonaledmento da púa-graduaçlo no Eatado. atravla da 
fomanto a produçlo dantlflca. ttenotóçlca a paianui) 
Concatilo da Bolaaa SantfMtfi am i m i t EtttmtéçKtt ptrt o DaianvoMmanto do Eitado 

* * Programa da Bolsai da PAi-Graduçlo (Concatilo da Bolsai para o incantrvo A Pút-Orvduaçlo do Eitado em Convlnio com a CAPES) 

FormaçAo em Nivel de ExtanaAo - Funcap 
Bolsai da ExiintAo TacnoWçpca 
Bolsa da predutMdada am Peaquna a Eitimuio A intariorUaçlo - BPI 
Programa da Rtcèm-Utitrt a Raoém-Oovior (Conca:alo dt ScJiat para Incantívar o fartaltomanto da pdt-gra<tuaçJo no Eliade, «trtvíi da 
fomtnto a produçlo danifica, itcnològlca a paianm) 

FormaçAo em Nivel de Graduação • Funcap 
Bolaaa da Inlclaçlo CitniiAca Júnnr • CNPqfFUNCAP. 
Bolia da produlMdadt am Paiqulia a Eatlmulo I Intartonuçlo • BPI 

FormaçAo em Nfvel de Graduaçlo - Secitece 
Incanuvo A Capaotaçlo da Raeursoi Humanoa para Malhoria do Ensino Fundamantal a Méd» (Facop) 
Conca i alo da Bolla i Sandwich am Araai Eitraièglcai parao Datan volvimanto do Ettado 
Programa da Bolut da Pás-G rmdu çlo (Concatilo da Boltai para o Incantivo a PAs-Oraduaçlo do Eitado am Convénio n m a CAPES) 

196 - INOVAÇÃO TECNOLÓGICA, PESQUISA E OESENVOLVIMENTO CIENTIFICO 
Fomento A Realização de Peaquiaaa e Inovações Tecnológicas • Funcap 

Financia manto dt Projatos da Pat quita a DetanvoMmtnto • OCR (Cone* t t i o dt audio de Bolsai para abaoiçlo de Doutorei de outrat 
Regidet. Aqulliçlo de equipamentos laboratoriais, ma ta rial t da con turno, pagamentos dt pastos lítica a Juridica) 

Melhoria da Infraestrutura para o Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico - Funece 
Criaçlo do Laboratório de Anibta da Projetos da Prò-Rtitona da Graduaçlo da UECE 

Melhoria da Infraestrutura Pra o Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico - Nutec 
Ri forma para a Modemlzaçlo da mfm-et trutura doi Laboratôriot do NUTEC 

Pesquisa Cientif ica - Funcap 
Apolo a Projatoi da Pesquisa pari Implantaçlo e/ou Modemtzaçlo da Laboratórioi a Biblioteca! (Auxilio a modemlzaçlo laboratorial da 
Pesquisa - Aqulalçlo da equipamantoi laboratoriaii, materiais dt consumo, pagamtniot da pessoa fíilca a Juridica. pastagem nadonais a 
inttmadonais) X 

Pesquisa e Desenvolvimento - Funcap 

Implantaçlo t Impiamentaçlo do Inttriuto da Pesquisa, Detanvolvlmento e Inovaçlo - IPDI (Conttruçlo dos Laboratórios - Obrai a Inttataçóet) X 
Pesqulss e Desenvolvimento - Funece 

Aquisíçlo da equipamantoi para o projtto dt Fltoterlpico para tratamento de diabetes e dislipidemlai, com recunot da FINEP 

197 - PROGRAMA DE CLIMATOLOGIA E MEIO AMBIENTE • PROCLIMA 
Promoção e Suporte de Estudos e Peaquiaaa em Natureza e Clima. 

Impiamentaçlo do Sistema de Alerta de Eventos Extromoi - Rede de Moruioramanto Hidreambienial 
Elaboraçlo tm Melo Digital de InformaçOet rafarantai a Raiorviiórioi t entorno com vistas ao ordenamento Territorial 
Atlat Sola rim* Irico do Estado do Cearé 
Zoneamento AgroteoMgico - ZACE, para a Matoiregilo Sul Caarania X 
Modimksçla do Radar UeteoroUgico de Fonaleza - Reda de Monitoramento Hidraambantal X 

INFRAESTRUTURA HlDRICA 

66 - DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DE RECURSOS HÍDRICOS PARA O SEMIÁRIDO • PROÁGUA 
ConstruçAo da Adutora de Ibaretama (Ibaretama/CE) 

Conttruçlo da Adutora dt Ibarttama 
ConstruçAo e Supervisão da Barragem Missi em Miraima 

Conttruçlo da Barragem Missi. em Minima. com Capaddade de acumulaçlo d égua dt 50.700 000 m* 
ConstruçAo e Supervisão do Açude Riacho da Serra em Alto Santo 

Conttruçlo ds Bamgtm Riacho da Serra, am Alto Santo, com Capacidade de acumula çlo dlgua de 23 *00 000 m* 

692 • EXPANSAO DA REDE DE ATENDIMENTO DE AGUA BRUTA PARA INDUSTRIA E TURISMO 
Construção da Adutora do Aquiraz Riviera Resort 

Comtniçlo da Adutora para o Salor Indu t inal a Turitlico Aqu Ira* Riviera (3,0 Km) X 

710 - OFERTA HlDRICA ESTRATÉGICA PARA MÚLTIPLOS USOS 
Construção do Eixo de Integração - Trecho IV e V 

Comtruçio e Supervlilo do Trecho IV a V do Eolo X 
Construção e Recuperação de Açudas Estratégicos 

ConttniçJo do Açude JoAo Guerra • ([atira. fCG 

729 • SUPRIMENTO HlDRICO PARA CENTROS URBANOS E RURAIS 
Construção e Recuperação de Adutoras 

Conttruçlo de Ramal de Adutora para Juatama a para a Utina dt Bioditiil tm Qulxadé 
Conduilo dai Obrai dt Initalaçlo da Ettaçlo de Bombeamento Prindpal (EPB) do Projeio de Irriga çlo Mandacaru - PA 11000 
Adutora de Irapuan Pnhelra (Suptrvitlo e Exacuçlo da Obrai) 

Ampliaçlo da Slitemai da Abailadmanto dt Agua a Eigotamanto Sanitário • SISAR tm 24 Locaidadat not Munidpioi da Acaraú. Marco. Bala 
Cruz. Camodm. Coreaú. Cruz, Moraújo, Uruoca, T langui, Croatá. Pirei Ferreira, Irauçuba, Cariré. Maita pé, Meruoca a Santana do Acaraú. 
Elaboraçlo da Prajato Executivo. Comtruçio e Supervlilo da expanslo do Sistema Adutor de Pereiro 

Ampliaçlo da adutora G avllo-Acarape 
Implementação de Pequenos Sistemas Simplificados do Abastecimento D'ãgua em Comunidades Rurais. 

Implantaçlo da 300 Sistemaa da Abattecimento da Agua Simplificado com Comtniçlo da poço e Inttalaçlo de Chafanz 
Implantaçlo da 100 Slsiemai da Abe t l l dma nto de Agua Simplificado com Conttruçlo da poço a Inttalaçlo da Doitstatzador t Chafariz 
Eiatrtruco (II) X 

LOGÍSTICA DE TRANSPORTE, COMUNICAÇÃO E ENERGIA 
89 - COMPLEXO INDUSTRIAL E PORTUÁRIO DO PECEM 

Implantação da Correia Transportadora 
Aquisíçlo dt Conala T ran t portadora a Descarregador dt Cervi o para o Complexo Induitrial a Portuário do Pecám X 
Ampliaçlo do Complexo Portuário do Ptcám - Terminal dt Múltiplo Uto - TMUT X 

094 RODOVIÁRIO DO ESTADO DO CEARA - CEARA lll 
Obraa Civis - Dupllcda Rod.CE-026 - Entr.CE- 040-Porto das 

Ouplcaçio da Rodovia CE 025 trecho Ma et ire Utboa - Porto dai Ounai] 
Obras Civla - Pavimentação de Rodovias 

Rodovia Ca - 305 (Trecho Carauçu - QinUmt) 
180 • RODOVIÁRIO DO ESTADO DO CEARA 

ConservaçAo e Manutenção Rotineira cm Rodovlaa do Estado do CearA 

Com erva çáo Rouieira dai Rodovia t Panmtniadsi e Nlo Pavimentada t do Eitado do Caará 

Construção de Rodovias Estaduais 
Pavimentação do Contorno Rodoviário de Missão Velha, na Rodovia CE - 293 
Pavimentação Asfáltica da Estrada CE - 397 (Trecho Brejo Santo - Poço do Pau) 
Pavimentação da CE - 386 No Trecho Arajara-Caldas. oom uma Extensão de 11.10 Km 
Implantação de Variante de l. lkm da CE - 060 Em Barbalha 
Pavimentação de Rodovia Vicinal no Trecho Hidrdândia/lrejó, numa extensão de aproximadamente 12 Km 
Construção da Rodovia de acesso as Praias do Utoral Leste - Aquiraz - Infraestrutura Turística 

1 1 2 1 3 
MACRORREOJOES " ' 
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EIXO/ÁREA DE ATUAÇÃO/ PROGRAMA/ AÇÀO ORÇAMENTÁRIA/ PRODUTO 
1 I 2 | 3 | 4 I B\r..e I 7 | 8 I 22 

Msnutitnçio da Sogurança VIAría 
Minultnçlo dm liniliuçio d* redoviai luavii d* uchu • UchAai 
UtniMaçio d* plicif 4 p4k\éiM dt tmahuçia dt trintita 

, Minuitnçlodtdtltnitimttilicii 
Stgunnçj Vllrit Rttndt dt Anlmtli na» Redevlii 
Imptinuflo dt Stntkuçlo Horizontil 

578 - TRANSPORTE METRO-FERROVIARIO 
Implantação do Tram da Paaaagairoa do Cariri 

Imptaniaçlo do Trtm da Paiiagama do Canri 
Implantação do Trem Metropolitano de Fortaleza - 1 * Eatãgio 

Uatrt da Fortalau - Prima iro Ettipo - Unm a Sul 

MEIO-AMBIENTE 
69 • PROGRAMA DE GESTÀO AMBIENTAL ESTRATÉGICA 

Fortalecimento Institucional do Estado e doa Municipios 
Realização de Seis Cursos e Doze Oficinas Regionais para Fortaleamento da Geslão Ambiental dos Munidpios 

226 • PROGRAMA DE CONTROLE AMBIENTAL 
Gestão Integrada dos Atlvoe Ambientais 

Da ian volvimanto a Apolo a Projatoa Ambientai: 
474 - PROGRAMA ESTADUAL DE FLORESTA 

Manutenção e Funcionamento do Pef 
Oartndamtnto a uapaamanto da Cobartura Florai til do Eatado 

476 - PROGRAMA DA BIODIVERSIDADE - PROBIO 
Criação de Unidade de Conservação 

Criaçlo da Unidada: da Conaarvaçlo am Granja. Meruoca a Aracati 
Revitalização do Parque do Rio Cocó 

Exacuçlo da Via Paiiaglsuca do Parqut do Coei no Tracho Lataral à Raul Barboaa 
Eatudoa a Avafcaçdai para Nova Poígonal do Parqut do Cocò 
Carcamtitto dt Parqua do Rio Cocd 

SMO SUSTENTÁVEL 
34 - DESENVOLVIMENTO DE DESTINOS E PRODUTOS TURÍSTICOS 

Centro Multifuncional da Eventos e Captação de Negócios 
Aqutslçlo da Ttrrtno a Comtniçlo do Pavilhão da Feires do Caari 

Constntçlo do Acquario Caara 
Exacuçlo da I ' Etapa do Acquário do Caará 

Recuperação do Palácio da Abolição 
Elaboraçlo a exacuçlo do Projeto de racuperaçlo do Pálido da AboBçlo 

Nota: 
(1) MierarroBlA»: MR 1 RMF - MR 2 Utoral Oamta • MR 3 SobraMWapaba - MR 4 SertAai doi Inhamuns - MR 9 Sartlo Contrai - MR 0 B alu rtl t - MR 7 Utoral La sta/J agua riba - MR S CanrVCantro Sul 

MR 22 • Estado do Caari 
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f EIXO/AREA DE ATUAÇAO/ PROGRAMA/ AÇAO ORÇAMENTARIA/ PRODUTO MACRORREGIÕES "> 

SOCIEDADE JUSTA E SOLIDARIA 
CULTURA 

26 • BIBLIOTECA CIDADÃ 
Aqulslçío de Acervos pere Blbllotecei Publicai 

Aquftfçio df AMivei (Aquf* içio dt 200.000 Inrrot ptrt «trtm diitnbuldet am 10 munidpio a a acarwa eultuivii) X 
Aquisiçioda 100 000 LMoa para a Biblioiaca Pública Q ovam ador Ma naia a Pimentel • X 

ModemlzaçAo o DinamlzaçAo da Biblioteca Pública Governador Meneios Pimentel 
Fortaladmento e Dinamiiaçlo da BUiotaca Volanlt (aqulaiçto da actrvo, da material permanente t de conaumo e roalitiçlo da epreaentaçôe* 
eitlitica*) X 

110 - PROGRAMA DE INCENTIVO AS ARTES E CULTURAS DO CEARA 
FormaçAo em Arte o Cultura 

Dragão oo Mar em Reda 
Valorização da Talentos Artísticos e Culturais Regionais 

Forta Itaman io doa CUui do Ceará 
134. MEMORIA CULTURAL 

Construção, Aquisição, Conservação s Pós Uso de Bens do Relevância Cultural 
Parque HUtártco Cultural do Ca Ida irio (conilmçlo do parqut) 

Dinamização e Modernização do Muaeu da Imagem e do Som Mis 
AmpBaçlo da Billoteea do Muieu da Imagem a do Som • MIS X 

EDUCAÇÃO BÁSICA 
41- PADRÕES BÁSICOS DE FUNCIONAMENTO DAS UNIDADES DE ENSINO 

Expansão e Melhoria da Infra-Estrutura e Aquisição de Equipamento para as Unidades do Ensino Mádlo 
Construção de escolas em diversos municipios X 
Construção de liceus em diversos municípios X 
ConstruçAo de quadras esportivas em escolas de diversos munidpios X 
Relormas de Escolas de Ensino Médio x 
Reformas de Escolas Estaduais de Ensino Fundamentei x 
Construção de Salas para instalação e fundonamento de Laboratórios de Cièndas x 
Construção de Salas para instalação e fundonamento de Laboratónos de Informática x 

48 - QUALIDADE DA EDUCAÇÃO BÁSICA 
ExpansAo do Atendimento o Melhoria da Qualidade da Educaçáo da Jovens e Adultos 

Aperftifoamenio Pedogógico noa Nlveia e Modabdade* da Enaino - FUNDEB 
Fortalecimento do Programa da Educação Escolar Indígena 

Aperfeiçoe menlo Pedagógico nos Níveis e ModaDdadea de Ensino - FUNDEB 
Melhoria da Aprendizagem dos Alunos do Ensino Fundamental 

Aparfaiçoamsnio Pedagógico nos Niveis e Modalidades de Ensino - FUNDEB 
Melhoria da Aprendizagem dos Alunos do Ensino Médio 

Apoio ao Desenvolvimento da inidação Cientifica nas Escolas Estaduais 
Melhoria da Aprendizagem dos Alunos do Ensino Médio 

Aperfaiçoamento Pedagógico noa Níveis a Modabdadea da Emino • FUNDEB 

66 - COOPERAÇÃO ESTADO E MUNICÍPIO 
Politica de Cooperação entro Ettado/Munlciplos • Alfabetização na Idade Certa f Crianças de 6 e 7 Anoa) 

Apoio ao Projeto Brasil Alfabetizado - FNDE 
Aquisição e distnbuição de Livros de Literatura Infantil - PAIC 
Construção e Reforma de Escotas - Icapui 
Apoio ao Desenvolvimento das Açóes do PAIC 
Confecção de Materiais Serigràficos para a Divulgação do PAIC 
Reprodução do Material de Alfabetização do PAIC - 1 * Ano do Ensino Fundamental - Plano de Açóes 
Articuladas - Par 
Aquisição de Tecnologias para a Alfabetização no âmbito do PAIC - 2* Ano do Ensino Fundamental 
Apoio ao Desenvolvimenlo das Açóes do PAIC - Fundeb x x 
Acordo de Cooperação Técnica entre SeduCFuncap para Execução de Açóes do PAIC. x x 

ESPORTE 
9 - ESPORTE DE RENDIMENTO 

Desenvolvimento dos Esportes Radicais, de Aventura o Natureza 
Incentivo da Bolsa Esporte para M Atletas Alto Rendimento X 

13 - GESTAO DE EQUIPAMENTOS E INSTALAÇÕES ESPORTIVAS 
Implantação e Reforma de Equipamentos e Instalações Esportivas 

Construçlo de Cobertas em 140 Quadras Esportivas de Escolas Esladual: 
Conttruçlo da Quadra Coberta no Centro Comunliirio da General Sampaio 
Conttruçlo da uma Quadre Poliaiporllva de Iguatu 
Conttruçlo da Pitta de Atleuimo na Vila Olímpica - Sobral 
Comtniçlo da I a Eiapa do Etlldio Munidpal (Diitrito Sede) - Paramoti FCO 
Conttruçlo da Ginátio Coberto em Pacatuba 
Rt forma de 5 W n Olímpica t 
Comtruçio da GinlUo Coberto tm Pacujl 
Comtruçio da Quadra Poliatportive no ditlriio de Camaubinha - Milhl 

16 - ESPORTE DE PARTICIPAÇÃO E LAZER 
Promoção da Pratica Esportiva Participativa 

Jogai dai Povot Indlgenet 
Apoio 1 Evantoi Locati (Geral) 
Apoio a Evantoi Ragionait e Nidonii i 
Realizaçlo de Copa da Futebol Amador do Caerl 

ESSENCIAL A JUSTIÇA 
405 • ASSISTÊNCIA JURlOICA GRATUITA 

Implantação de Atendimento Jurídico nas Comarcas da Capital e do Interior do Estado 
Criaçlo de 13 Núdtoi Avançadoa de Atendimento da Dafentorla Publica nat Cidades da Limoeiro do None. Caucaia. Iguatu. Juazeiro do Norte, 
Mancar tú, Sobral, Crato. Taul. Crateús. Camodm. Aracati. OuUadl • T langui 
Criaçlo da 07 (Sete) Núdeoi Avançado! de Atendimento da Defentoria Púbica am Fortaleza (Bom Jardim. Conjunto CeaA Balira Ellery, 
Mucunpe, Tancredo Ne vet. Maneje na e Joio XXIII) / X 
Proj tio THEMIS Assistência Integral e Grtlulia aot Pretos Provisórios dat Delegadas da Policie da RegUo MtiropoLUptia qe Fortaleza X 

SAUDE 
5 - SISTEMA INTEGRAL DE ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA 

Assistência Farmacêutica na Alta Complexidade 
Aquiilçlo da Medicamentos Excepcioneis 

Aasistãncia Farmacêutica na Atenção Básica 
Aquisíçlo da Medico mentoi Ene neie Is 

Assistência Farmacêutica na Média Complexidade 

1 I 2 I 3 í 4 K 6, | 6 í 7 I 6 I Í2> 
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EIXO/AREA DE ATUAÇAO/ PROGRAMA/ AÇÀO ORÇAMENTARIA/ PRODUTO 

Aqulliçlo dt Mídcamantoi Eiptdt i i 
16 - SAUOE DO SERVIDOR 

Asilsttncla Médica 
AitWInolt MèdKt 

Aaaiatência Médico Hospitalar 
Ai i l i t tná i Hoipiultf 

Residência Médica 
RiikMnda Mèdci X 

090 EXPANSAO E MELHORIA DA ASSISTÊNCIA ESPECIAUZADA 
Contruçflo do Hospital Regional Norte 

Comuuçlo do Ho:pui Rtgtonal Non» am Sobral 
636 - FORTALECIMENTO DA ATENÇAO A SAUDE NOS NlVEIS SECUNDÁRIO E TERCIÁRIO 

Auxilio Finaceiro a Hospitais do Pequeno Porte 
Oara mua da Aailailnda ao* Hoiprtili da Paquano Porta na CRES da diva rao: municlploa X ) 

ContruçAo do Hospital Regional do Cariri 
Comtniçlo do Hoiptal Raglonal do Cam am Juai*iro do Mont 

Funcionamento e Melhoria da Hemorrede 
Exacuçlo dt Rttormaa a AmptaçAti da HEMORREDE (FoiUlaia, Sobral, Iguaiu. Quiudl, Juauire do Horu a Crato) X 

Projeto do AtençAo à Saúdo SecundArla o Terciária - Bld 
Comtniçlo do Cantro EipadaBudo am Odontologia • CEO. am UbajarefCE 
Comtniçlo do Cantro EipaclaBzado am Odontologia • CEO. am Ruuai/CE 
Comtniçlo da PoicOnica Tipo 1 com 10 Eapaclalidadoi tm Taul 
Elaboraçlo do Projato Eiacutivo para a Comtniçlo do Hoipnal do Cariri 

Reforço a EstruturaçAo, AdequaçAo Flslca o Tecnológica do Centro de Especialidades Odontológicas do Juazeiro do Norte 
Conttruçlo do Ca nuo Eapteialuado am Odontologia - CEO, am Juauirs do NortafCE 

Reforço A EstruturaçAo, AdequaçAo, Física o Tecnológica da AtençAo nos Níveis Secundário e Terciár io 
CotKlutte da Comtruçio do Ctnuo da E tp t t í iU td t i Mádect dt Itapipoca f 
Exacuçlo da Ampliaçlo no Mot pitai 61o Jott (Bloco F) X 
Exacuçlo da Ralorma t a Amplatfei na Rada da Unidada: Ambulatória it Prúpriot (CS 0 Ublnia. Cantro Intagrado dt Ota balo a Hiparumlo. 
CEO Cantro • CEO Joaquim Távora) X 
Exacuçlo da Raforma a Amplaçlo da Emaiglncia do HGF X 
Conttruçlo do Cantre Eipedabmdo am Odontologia - CEO. am Acaraú ) 
REFORMA E AMPUAÇÁO DO HOSPITAL DE SAÚDE MENTAL DE MESSEJANA X 
Raforma no Hoipdal Sio Joti , para implantaçlo da tala da imunoUológicoí X 
Partlcqwçlo da ava nto t a irainamenioi para prefutanais da lauda do Inatituto da Pravançlo do Clncar - IPC X 
Conduilo da Comtruçio do Contra da EipocliDdadai Odontológicai do Crato 
Conduilo da Amplaçlo do HGF X 
Amplaçlo do Hoipoal Dr. Cartot Albano da Studart Gomai (Maitajana) X 
Exacuçlo da Raforma no Hoipwai Minta! X 
Eitcuçlo da Atnfétçle no Hoipdal Waldamar da At inara (60 Itito*) X 
Exacuçlo da Amplaçlo do Hoipatal Sio Jot i 
Reforma a ampleçlo do Hoipatal Nal á rda Rio* no Munldpéo da liara ma contemplado paio Programa da Cooparaçlo Federativa • PCF > 
Amplaçlo do Cantre da Dermatologia Sarutlrta Dona Ublnia X 
Execuçlo de Reforme e AmpiaçAei em Hoiptaii Púbicot Pob am Parceria com oi ComArdoi Munldpali 
Exacuçlo de reforma do Hotprtal Mental da Meitejena X 
Raforma o pintura do CEO Joaquim Tivera X 

638 - FORTALECIMENTO DA ATENÇAO PRIMARIA A SAUDE 
Auxilio Financeiro ás Instituições na Area da Saúde 

Celebrar convlnio com enbdade pera imptaniaçlo do projeio Ler Nova Vida. qua vlia comptemenier a* açAei de aaúde dotenvotridai pela 
SESA. 
ASSISTÊNCIA AOS PORTADORES SEQUELAOOS DE MAL OE HANSEN 

Reforço a EstruturaçAo Flslca e Tecnológica da AtençAo Primária á Saúde 
Conttruçlo de um Potto de Saúda na aede do Munidpio de IPÚ 

664 • GESTAO 0 0 TRABALHO E EDUCAÇÃO EM SAUDE 
Educação Proflsslonsl 

Curao técnico de formaçlo do agente eomunillrio de taúde 
Curso de Formação se Cuidadores do Idoso 
Curso Técnico em Higiene Dental 
Curso de Atendente em Consultório Dentário 
Curso Auxiliar em Patologia CEnica 
Curso Técnico de Aparelho Ingessavel 

569 - VIGILÂNCIA EM SAUDE 

Prevenção e Controle das Dst/AIds 
FORTALECIMENTO E EXPANSAO DAS AÇÚES DE PROMOÇÃO, PREVENÇÃO E ASSISTÊNCIA AS DSTfHTWAJDS 

Prevenção, Controle e Assistência á Hansenisse e Tuberculose 
Impe montar at AçAei do Programa de Controle da Tuberculote no Ettado do Caerl. 
tmplantar e Implementar at Açóet de Controle da Hanienlaia a Outrat Dermetote* de Intara i te Sennána. 

Ptano Emergencial de prevenção o combate ao uso de álcool e outas drogas 

Fortaledmento e expansão das açóes de prevenção e assistênda ao uso da álcool e outras drogas 

SEGURANÇA PUBLICA, JUSTIÇA E CIDADANIA 
1-RONDA 

Manutenção e Funcionamento Integrado da AtlvIdade-FIm do Ronda 
Fundonamanto Integrado da Alfvidado>Fim do Ronda 

Modernização da Frota do Veículos do Policiamento do Ronda 
Complemento Programa Ronda da Regiio MetrepoLtana a Interior do Ettado 

10 - INFRA-ESTRUTURA DO SISTEMA PENITENCIÁRIO DO CEARA 
Construção do Cadelas Públicas 

Elaboraçlo da Prejeto t e Conttruçlo de Ca deie t PúbUcai em drveraoi rnuniopioi 
Construção do Penitenciárias 

Elaboraçlo de Projeio e Comtniçlo da Penitendlm noa munidpio* de Horizonte. ItiiWiga. Caucaia a Aquru 

39. CIDADANIA 
Atendimento ao Cidadão • Casa, Caminhão e Centro do Referência 

Manutançlo da Ceie do Cldadio e dai Unida dai Udveii de Aiendtmtnto ao Cidadlo 

204 . SEGURANÇA MODERNA E COM INTEUGÊNCIA 
Construção das Unidades da Policia Civil 

Conttruçlo dt SO Delega dai Municipal* dt Polida Civil Integradai com Deltacamenlo da PM not Munidpio: 
Lavrai da Uangaben 

Reaparelhamento o Modernização daa Unidades da Policia Civil 
A*itilçlo de Equipamantoi para SO Delegadat Munidpait da Policia Ctvtl Inlagradat com Deiiacamanto da 
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EIXO/ÁREA DE ATUAÇÃO/ PROGRAMA/ AÇÃO ORÇAMENTÃRIA/ PRODUTO MACRORREO10ES 
1 2 3 4 5 

TRABALHO, ASSISTÊNCIA SOCIAL E SEGURANÇA ALIMENTAR 
3 . PROGRAMA DE APOIO AS REFORMAS SOCIAIS DO CEARA - PROARES • FASE II 

Implantação de Planoa Participativos Municipais • Ppms 
. • Proarcs Bid Plano Participativo Munidpal em Diversos Munidpios 

22 . PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 
Fortalecimento da Rede Sócio Assistencial - Subvenção Social 

Fortaledmento de Rede Sodoassistêndel (Subvençfio Sodal Básica) 
GostAo Estadual do Bolsa Família 

OfiUo EtUduil do Belli Ftmlllla 
ProtêçAo Social a Criançaa, Adolescentes o Famílias em Situação Vulnerabilidade Social 

Apoio a Fimlllei em SltuiçJo de Vulnerebilicude em 97 Munidpioi - ESTAÇÃO FAMÍLIA POoto com 9700 
Famílias Desafios e Indusão Sodal 
IndusAo Sodal com Arte. Esporte E Educação 

62 - TRABALHO COMPETITIVO, ALCANÇANDO A EMPREGABIUDADE 
Criando Oportunidades: Qualificação Social e Profissional do Trabalhador Cearense 

Rieftuçlo de AçAei de OuebAcaçlo perm o "Cnendo Oporunrfader Quobflcoçlo Sodel Piofinionil do TrabelDidor Ceerawo (14.401 
Trabelhedorai) 
Aquiiiçlode KIT de 1440 treboDiofiltmoniaflo pera o "Crtendo Oponunididei: Ouelificaflo Bodel PrafuHoneldoTrebalhodorCearanie' 
ImptinCiçJo do Pnttto de Moiummenio pera o "Mendo Oportunldedei Quiiiflciçio Sociei PrafUiionel do rrabehador Caerenie* 
Ouelflceçlo dot Inte mo i doi Ceniroi Educedomli de Iniemeçlo e Semi Ubeniade pera o "Criando Oportunldedei: Quebficaçfto Bodal 
Prorutionil do Trabamedor Caarania (BIS Jovent) 

66 - DESENVOLVENDO O EMPREENDEDORISMO E O ARTESANATO 
Fomento a Gestão da Produção do Artesanato 

CONTRUÇÃO DO CENTRO DE ARTESANATO DE JUAZEIRO 00 NORTE 
Gestão Administração do Comploxo Ceart 

Reforma de Praça de CEART e S Caitefcntioi 

4 - PROGRAMA OE ATENÇÁO A PESSOA COM DEFICIÊNCIA 
Adequação dos Espaços Públicos As Normas da Acesslbllldsdo 

Adequação dot npaçoi púbicot i i nonnei de Aceiílbdldada 

Apolo A Melhoria das Ações de Educação Inclusiva 
Adaptaçlo Oika de prédnt etcoUrat (Soo unldt) 

Proteção Social Especial A Pessoas Com DeficiAncla. 
ABRlGAMENTO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES EM SITUAÇÃO DE ABANDONO - TIA JUUA / ADOC (Abrigo Datambargador Ohtt 

76 - PROGRAMA DE ATENDIMENTO A PESSOA IDOSA 
Proteção A Pessoa Idosa 

Conilmçlo de Quadre Coberta para o Prejeio 3a. Idade 
Proteção Social Especial ã Pessoas Idosas om Situação de Risco 

IMPLEMENTAÇÃO DO CENTRO INTEGRADO DE ATENÇAO E PREVENÇÃO A VIOLÊNCIA CONTRA A PESSOA IDOSA - CE 
IDOSO: UM SUJEITO PLENO (ADBRIGO DO IDOSO) 

634. DESENVOLVIMENTO E GESTAO DE POUTICAS DE JUVENTUDE 
Aprendizagem, Orientação e Intagração Profissional do Jovem 

e-Jovtm (Capaotaçlo) Juventude Odaoi 
e-Jovam (Capaotaçlo) JUVEMP 

713 - PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL 
Fortalecimento da Rede Socioasslstonciais/Proteção Social Especial 

FORTALECIMENTO DE REDE SÓCIO ASSISTENCIAL (SUBVENÇÃO SOCIAL • ESPECIAL) 
Implantação e Coflnanclamento dos Centros do Referência Especializados - Creas 

PROGRAMA CRIANÇA FORA DA RUA. DENTRO DA ESCOLA 
Proteção Social Especial A Pessoas em Situação de Rlsco/Cogestão 

PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL A PESSOA EM SITUAÇÃO DE RISCO/GESTAO DIRETA 

GESTAO ÉTICA. EFICIENTE E PARTICIPATIVA 
" ' 'CA , TRANSPARÊNCIA E COMUNICAÇÃO SOCIAL 

1 . OUVIDORIA: FOMENTANDO A BOA GOVERNANÇA 
Atendimento ao Cidadão por Melo da Ouvidoria 

Serviçot Pubtcai • Centrei de Atandmanto 

GESTAO FISCAL E FINANCEIRA 
496 - GESTAO TRIBUTARIA 

Capacitação de Servidores Públicos • Formação Continuada, Qualificação e Requalificação 
Aíendonento de ExcaUnda ao Cidadlo 

Melhoria da Infraestrutura da Sefaz. 
Automação da Fiscalização de Mercadoria em Trânsito 
Malhoria dai InitaiaçAat ritlcat da 12 Pottot Fitcaii 

Melhoria das Ferramentas e Métodos da GestAo 
Automação da Ftscafizaçâo de Mercadona em Trânsito 
Atendimento de ExcaUnda ao Cidadlo 

Reequlpamento da Sefaz 
Aiandmanto de ExcaUnda ao Cidadlo 

PLANEJAMENTO E GESTAO 
73 - GESTAO ESTRATÉGICA DE TIC PARA O ESTADO 

Projotos Estratégicos de TIC 
Clnturlo Digital do Cearl 

ECONOMIA PARA UMA VIDA MELHOR 
DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO 

77 - INFRAESTRUTURA AOS INVESTIMENTOS ATRAÍDOS 
Disponibilizar Infraestrutura Bãslca do Apoio A Indústria 

Comtniçlo de Infra-etirutura para a Implantaçlo do Terminal tniermodal de Cargot na Ragilo Centro-Norla (Sobral) 

DESENVOLVIMENTO RURAL E AGRICULTURA FAMIUAR 

30 - DEFESA AGROPECUÁRIA 
RoallzaçAo da Defesa SanltAria Animal y—^ 

AçAei da daíeta animal do Eitado do Caari / t 
40 . DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL SUSTENTÁVEL E COMBATE A POBREZA RURAL 

Infraestrutura BAsica o Hldroagricola 
Conttruçlo da 13 BS0 dttamat 
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EIXO/ÁREA DE ATUAÇAO/ PROGRAMA/ AÇAO ORÇAMENTARIA/ PRODUTO 

Segurança Alimentar e Nutricional 
Aquiilçlo • DosiUnçio da Lede DiArtoi peca 54 000 Facnllaa 

53 - DESENVOLVIMENTO DA AGRICULTURA FAMIUAR 
, • Apolo ao Desenvolvimento daa Culturas Agroindustriais 

Programa Biodieial 
Apoio aoa Agricultores de Base Familiar Atingidos Pela Estiagem - Garantia Safra 

Programe Garantia Safra 
Hora de Plantar 

Programa da Dtitnbutçlo da Sémen tat 
127 - ASSITENCIA TECNICA E EXTENSÃO RURAL - ATER 

Assistência Técnica e Extensão Rural - Agente Rural 
Programa Agente Rural 

AssistAncia Técnica e Extensão Rural na Agricultura Familiar 
Aatlttlnda técnica e éden t io rural - Inaarçlo agenie rural 

153 • PROGRAMA DE COMBATE A POBREZA RURAL DO CEARA - PROJETO SAO JOSE II 
Financiamento de Subprojetos de InfraestruturalAbastecImento D Agua) 

Corutmçlo de 117 tiatamat de eoaitacunanio rural de águe do Pleno da Açòat de ConvMnoka com a Sace em convénio com a FUNASA 
Financiamento de Subprojetos de lnfraestrutura(Abasteclmento O Agua) 

Conilmçlo de 245 tiiiamat de abetiedmento rural de igua do Ptano de AçAat da Convivi nda com a Seca pelo Sio Joté 
Financiamento de Subprojetos Produtivos e Sociais 

110 Projatoi Produtivoi nos Asseniamanlos do Caerl paio Projeto Sio Jot i 
154-AÇÁO FUNDIÁRIA 

Cadastro Técnico de Imóveis Rurais 
Cadattro a Tibriaçio de 35 000 Imóveis Rurmit Morada Nova, Rui tat a Tracho da Transnordatlma entra Mfi i io Velha e Fronteira com 
Pernambuco 

Gestão de Assentamento 
Crédito Fundilho • IDACE 

Regularização Fundiária 
Ceda itm a Titule çlo de 35.000 Imóveis Rurais Morada Nova. Rutiat e T radio da Traninordeiiina antra Mn l io VeDia a Fronteira com 
Pernambuco 

DESENVOLVIMENTO URBANO E REGIONAL 
Pac • Melhorias Urbana e Ambiental do Rio Maranguapinho - Promurb Maranguapinho • Barragem, Dragagem e Urbanização. 

Projeto de melhorias urbana a ambientei do no Maranguapinho 

222 - HABITACIONAL 
Construção de FogAss com Eficiência Energética 

Conttrucao de 18 000 Fogões com Efioantaa Energética X X 

Construção de Kits Sanitários 
Conttrucao de B 000 Krti Sarutlnos X X 

Construção de Moradia eom Apolo Financeiro do Programa Pró-Moradia 
Conttmcao de 37S5 Unida a» t Hsbrtadonais em Fona laia X X 

Construção de Moradia com Apoio Financeiro dos Programas OperaçOes Coletivas, Programa de Subsidio 
á Habitação da Interesse Social - Psh, Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social • Fnhis e Orçamento 
Geral da União • Ogu 

Conttrucao de 5.000 Undadet HaMadoneit em Parca rie com Munidpios através da Raiobçlo 460 a PSH X X 
Construção de Moradia Com Recursos do Estado 

Construção da 3.715 Uiudedes Hibdacnnais em Fortalau X X 
Reaste memento des 150 familas que ettlo ocupando érea pró dma ao IPPO II am Itaitinga X 
Conttmcao de 1.960 KU Sennarioi X 

Pac • Melhorias Urbana e Ambiental do Rio Maranguapinho • Promurb Maranguapinho - Barragem, Dragagem e Urbanização. 
Elaboraçlo da Proieto e Conttruçlo de S 214 hibtsçAes em Fortalezo. 100 em Maranguape a 108 em Maracanaú X 

223 • CIDADES DO CEARA I 
Componente 2: Investimentos em Inovações e Apolo ao Setor Privado na Região do Cariri Central. 

Investimentoi am inovaçlo e apoio ao tator pnvado 
Componente 3: Fortalecimento Institucional na Região do Cariri Central. 

Gerendamtmo do Programa Cdades do Cearé a Elaboraçlo de Etiudos e Tormoi da Raferlncia 
Implantação da Projetos Estruturantes de Inovação o Apoio ao Setor Privado 

Preperaçlo da Proposta N Conferindo Intamaeienal da GEOPARK - Crato 

j23 • DESENVOLVIMENTO E INTEGRAÇÃO REGIONAL 
Desenvolvimento e Integração Regional 

Apo* aot APLs X 

711-SANEAMENTO AMBIENTAL 
Estruturação de Abastecimento de Agua em Localidades Rurais 

Condutlo da Obrai de SAA. SES e Kits Senninos em 31 Municípios X 
Impianiaçio de Suiemai de Abaiiecimonto de Agua am Comunidadei Rureli em 30 Munidpioi X 

Estruturação de Abastecimento de Agua em Localidades Urbanas 
Implantaçlo da Siltomai de Abaiiadmanto de Agua em Comunidades Rurais em 30 Municipios X 
Condutlo da Obrai de SAA. SES e Kits Sanitiriot em 31 Munidpioi X 
Implamaçao de Sitiema de Fhioraieceo em 95 Locelidedet da 80 Munidpioi X X 
SANEAR ll - Amplaçlo do SAA am Mombaçe. Santa Quitlria, Aracati 

Estruturação de Esgotamento Sanitário om Localidades Rurais 
Condutlo da Obrai da SAA. SES a Kits Somilrtoi em 31 MunJdpcs X 
KlW II - Esgoto X 

Estruturação de Esgotamento Sanitário em Localidades Urbanas 
Obra di Eigotamanto Simtino - PMSS - am Uno»iro do Norte 
Conduslo de Otv» de SAA. SES a tOO Sennirios em 31 Munidpios X 
KM ll - Eigoto X 
SANEAR tt - Implantaçlo do SES am Fonaleza, Crateús. Qulxadi. Aracati, Maranguape X 

EDUCAÇÃO SUPERIOR, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO 
18 - TRANSFERENCIA DE TECNOLOGIA PARA O DESENVOLVIMENTO REGIONAL INTEGRADO 

Popularização da Ciência, Tecnologia o Inovação - Funcap 
Projeto Reinveniar (Fnanaamento para cape ater jovens do entlno médio e i upo Mor etravés de reproduçio de Equipai 
EJctrAnicotfMecinlcoí) 

33 - CEARA DIGITAL 
Formação em Tlc • Secitece 

Centro Digrtal do Caari - CDC 
Tecnologias Inclusivas • Secitece 

ímçtânttfàa o» Projalo Pfeto da Agente da Inovaçio am 10 Munidpios de Menor IDM eom Pólo not 4 Csntafj 

194 - FORTALECIMENTO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR E DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
Capacitação * Qualificação para a Melhoria do Ensino Fundamontal o Médio 

Incentivo 1 Capecnaçlo de Recuraos Humanos pera Melhona do Ensino Fundamantal e Méd» (Fecop) 
Fomento ao Ensino, á Pesquisa e á Extensáo • Funcap 
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MACRORREGlõea^" EIXO/ÁREA DE ATUAÇÀO/ PROGRAMA/ AÇÂO ORÇAMENTÁRIA/ PRODUTO 

Bolia d» pnrtulMdad* *m Pttqutu • Eulmuto i intinorlMçlD • BPI 
Pregrima do RtcinvMoiw * Rteém-Douior (Concoulo do Botiai para Incantrvar o lortaiacUnanto da pót-graduaçlo no Eitado. auavii da 
fomanto a preduflo dantinca. tacnobglca a patantai) X 
ConcaiMo da Bolsai Bandwlen am iraai EitraiiBtaai para o DaianvoMmanto do Eitado 

* Programa da Bolaai da Póa-Oradufio [Conca 11 lo da Boliai para o incantivo I Põi-Graduaçlo do Eitado am Convlnio com a CAPES) X 

Formação am Nivel de Extensão - Funcap 
Bottai da Extanilo TacnoMgica X 
Bolia da produiMdada am Paiquita a Eulmuto * intarioiuaçio - BPI 
Programa da Racim-Maatra a Raclm-Doutor (Conca 11 lo da Bgliai para incentivar o foneladmanlo da pAi-gnduaçlo no Eitado. atrevia de 
romanu e produçlo cwntinca, tecnológica a perante*) X 

Formação em Nivel de Graduação • Funcap 
Boiíei de Inldeçlo Cu mi fica Júnior - CNPqf UNCAP. X 
Boln da produuvidade em Peiqulia e Eulmuto I Intertorliaçlo • BPI 

Formação om Nivel de Graduação - Secitece 
incentivo I Capacite çlo de Recur»* Humano* para Malhorta do Entlno Fundamentai a Mtd» (Fecop) 
Concatilo de Bobai SeniMch em ireai Eiuetlglcai para o DoienvoMmanto do Ettado 
Programe da Bottat de P61-Oreduçlo (Concatilo de Boltai pera o incaniho a Pót-Graduaçlo do Eitado am Convlnio com a CAPES) X 

196 - INOVAÇÃO TECNOLÓGICA, PESQUISA E DESENVOLVIMENTO CIENTIFICO 
Fomento i Realização de Pesquisas o Inov#ç0os Tecnológicas • Funcap 

Fiu nda manso de Projeloi de Petquiu a DetenvoMmanto • DCR (Concatilo de auxilio de Botta 1 para eburçlo de Doutorei de outrat 
Ropfte*. AguWçlo de equipamanioi labora toria la, maia ria l i de con turno, pagamento* da pei toa fiaica a Jurídica) X 

Melhoria da Infraestrutura para o Desenvolv imento Cient i f ico e Tecnológico • Funece 
Criaçlo do LabofiiArio de AnlUio de Projeloi da Prú>Reiloria da Graduaçlo da UECE X 

Melhoria da Infraestrutura Pra o Desenvolv imento Cient i f ico e Tecnológico • Nutec 
f t t lomi pan a Modemkaçlo da Mrt•eiimlure do* LaboratAnot do NUTEC X 

Pesquisa Cientifica - Funcap 
Apoio a Prejetoi de Patqutia para Implantaçlo e/ou Uodemiuçlo de Laboratóno 1 e Bibiotecai (Auiflo a modemtzaçlo laboratorial de 
Pt 1 quita - Aqulliçlo de equtpementot laboratoriais, materiaia de con iumo, pegamenui da pessoa fiuca a jurídica, patiagent naoonali e 
intemecmais) X 

Pesquisa e Desenvolvimento • Funcap 

Imptaniaçlo e Impiamentaçlo do Iniuuto de Pesquisa, Dasenvohimento e Inovaçlo • IPDI (Conilmçlo doi Lebontânoi • Obrei a initalaçAoi) X 
Pesquisa o Desenvoiv imento • Funece 

Aqulliçlo oe eqwpamanioi para o projeio da Fltoterlpico para tratamento de diabetes e disDp4demles, com recunot de FINEP 

197 - PROGRAMA DE CLIMATOLOGIA E MEIO AMBIENTE - PROCUMA 
Promoção e Suporte de Estudos o Peaquiaaa em Natureza e Clima. 

Impa menta çlo do Slstama de Alena de Eventos Extremo 1 - Rede de Monitoramento Httoambianial 
Elaboraçlo em Meio Digitei de InformaçOe 1 reli ramo t a Reiervetârtos e entorno com vistas ao ordenamento Terruoriel 
AUss Sotanmátrteo do Ettado do Cearl 
Zoneamento AgroecoUgico - ZACE. para a Mesomgdo Sul Ceeransa X 
Modemtzaçlo do Radar Meteorológico de Fortaleza - Rede de Momtoramento Hdroamttenial X 

INFRAESTRUTURA HÍDRICA 
55 - DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DE RECURSOS HlDRÍCOS PARA O SEMIÁRIDO • PROÁGUA 

Construção da Adutora do Ibsrotama (IbarotamaJCE) 
Conilmçlo de Adutora de Ibaretama 

Construção e Supervisão da Barragem Missi em Miraima 
Comtniçlo de Bana gem Mil ti. em Miraima. com Cape dde de de acumulaçlo dlgue de 98.700.000 m* 

Construção o Supervisão do Açudo Riacho da Serre om Alto Santo 
Conilmçlo da Barragem Riecho da Sarra, em Alio Santo, com Capecidide de acumulaçlo d Igua de 23 400 000 m* 

692 - EXPANSÁO DA REDE DE ATENDIMENTO DE AGUA BRUTA PARA INDUSTRIA E TURISMO 
Conatrução da Adutora do Aquiraz Riviera Resort 

Comtmçlo de Adutora para o Setor induilrtal e Tu rlt tico Aquiraz Riviera (S.O Km) X 

710 - OFERTA HlDRICA ESTRATÉGICA PARA MÚLTIPLOS USOS 
Construção do Eixo de Integração • Trecho IV o V 

Comtmçlo e Supervlslo do Trecho IV e V do Eixlo X 
Construção o Rocupereção do Açudes Estratóglcoa 

Comtmçlo do Açude Joio Guine - Itatira FCG 

729 • SUPRIMENTO HlDRICO PARA CENTROS URBANOS E RURAIS 
Construção o Recuperação do Adutoras 

Comtruçio de Remei de Adutora para Juatame e para a Usine de Blodleiel em Quixadl 
Condutlo da* Obrat da Inttalaçlo da Eiteçlo de Bombo ema nlo Prindpal (EPB) do Pmjeto de irriga çio Mandacam - PA 11096 
Adutora de Irapuan Pinheiro (Supervlilo e Execuçlo de Obrai) 

An#açlo de Sisieme* da Abesiedmanlo de Agua e Esgoumanto Senitlrio - SISAR em 2 i Localdades nos Munidptfs de Acaraú. Marco. Bela 
Cruz. Camocim. Coreaú. Cruz, Moraújo. Uruoca, Tlangui. Cmati, Pires Fsmlra. Irauçuba. Cariri. Massapi. Meruoca e Santana do Acaraú. 
Elaboraçlo da Prajato ExecuUvo. Comtmçlo a Supervlilo da expantlo do Slstemo Adutor de Pereiro 

Amplie çlo da adutora Gavilo-Acara pa 
Implomontação de Pequenos Sistemas Simpl i f icados de Abastec imento D água em Comunidades Rurais. 

Implantaçlo de 300 Siitemet de Abattodmanio de Ague SknpWlcedo com Conilmçlo de poço e Instalaçlo da Chafariz 
impianiaçio de 100 Siitemas da Abetiedmento de Agua Simplificado com Comtmçlo de poça e inttalaçlo de Datsabnlzador a Cnafsrtz 
Eletrônico (II) X 

LOGÍSTICA DE TRANSPORTE, COMUNICAÇÃO E ENERGIA 
89 - COMPLEXO INDUSTRIAL E PORTUÁRIO DO PECEM 

Implantação da Correia Transportadora 
Aquisíçlo da Correia Transportadora e Descairepador da Carvio para o Complexo Indus Mal a Ponulrio do Pecim X 
Amplaçlo do Complexo Ponulrio do Pecim - Terminal de Múltiplo Uso - TMUT X 

004 RODOVIÁRIO DO ESTADO DO CEARA - CEARA ll l 

Obras Civis • Dup l l cda Rod.CE.026 • Entr.CE- 040-Porto das 
Oupkaçlo d* Rodovia CE 92S tracho Mi ntro Utboe • Porto dei Dunas) 

Obras Civis - Pavimentação do Rodovias 
Rodovia Ca - 385 (Tracho Certrtapj. Quitslui) 

180 - RODOVIÁRIO DO ESTADO DO CEARA 

Conservação o Manutenção Rotineira em Rodovias do Estado do Coará 
Contarvaçlo Rolfiaira dai Rodovia t Pavimentada t a Nlo Pa vimen tada 1 do Ettado do Cearl 

Construção do Rodovias Estaduais 

Pavimentação do Coniomo Rodoviário de Missão Velha, na Rodovia CE - 293 
Pavimentação Asfáltica dfl Estrada CE - 397 (Trecho Brejo Santo • Poço do P 
Pavimentação da CE • 386 No Trecho Arajara-Caldas. com uma Extensão de 
implantação de Variante de l . l k m de CE - 080 Em Barbalha 
Pavimentação de Rodovia V id ra i no Trecho Hidrolándia/lrajá, numa extensão de çtaogtáfidamente 12 Km 
Construção da Rodovia de acesso as Praias do Litoral Leste - Aquiraz - Infraestrutura Turística 

TTTT 

X X 
X X X 

X X 
X X 

X X X X X X X 

X X X X X X 



LEI DE OIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 2010 
ANEXO I - ANEXO DE PRIORIDADES E METAS 

EIXO/ÁREA DE ATUAÇÀOf PROGRAMA/ AÇÃO ORÇAMENTÁRIA/ PRODUTO 

Manu tenç io da Segurança V l i r l a 
MnurOTcJo úa linaliuçJo d* mdoviat tutvéi ú» uc tu i * ucft i t» 
MinuitnçJo da placai a palnlii oa inakzaçlo da trtniiio 
Uinuttnfio «• def tn »» » mtlâGca » 

* Seoufençe Vilrie Raivada de Aiumaii nai Redoviai 
Impianiaçio de SineUzaçlo Horizontal 

5 7 8 . TRANSPORTE METRO-FERROVIARIO 
Implantaç lo do Trem de Paaaagairoa d o Carir i 

Implantaçio do Tram da Paitegolrot do Canri 
Imp lan taç lo do Trem Metropol i tano de Fortaleza - 1 * Eatáglo 

MeuA de Fortaleza - Pnmeira EiilQ» - linha Sul 

MEIOAMBIENTE 
69 • PROGRAMA DE GESTÁO AMBIENTAL ESTRATÉGICA 

Fortalecimento Inat l tuclonal do Estado e doa Munic ip ios 
Realizaçlo de Seis Cursos e Doze Oficinas Regionais para Fortalecimento da Gest lo Ambiental dos Munidpios 

226 • PROGRAMA DE CONTROLE AMBIENTAL 
G e s t l o Intograda dos At ivos Ambienta is 

OeianvoMmemo e Apoio a Pnqatoi Ambienial* 
474 . PROGRAMA ESTADUAL DE FLORESTA 

Manutenç io o Funcionamento do Pef 
Gerenciamento a Mapeamento da Cobertura Flore i i i l do Eitado 

475 - PROGRAMA DA BIODIVERSIDADE - PROBIO 
Cr i aç lo do Unidade do Conaervaç lo 

Criaçlo da Unidadei da Comerveçlo em Granja. Meruoca e Araceli 
Rovl ta l lzaç lo do Parque do Rio Cocó 

Eiecuçlo da Via Paliagiitice do Parque do Cocd no Trecho Lateral I Raul Barbou 
Eiludoi a AvaliaçAei para Nova Poligonal do Parque do Cocò 
Certame nto do Parque do Rio Cocú 

SMO SUSTENTÁVEL 
34 • OESENVOLVIMENTO OE DESTINOS E PRODUTOS TURÍSTICOS 

Centro Mult i funcional de Eventos e Captação de Negócios 
Aqunlçlo de Terreno e Comtmçlo do Pavllhlo de Feirai do Ce ai i 

Construçlo do Acquario Ceira 

Exacuçlo da i'Etapa do Acquino do Cearl 
Recuperação do Palácio da Abolição 

Elaboraçlo e execuçlo do Projeto de racuperaçlo do Pálido da Abokçlo 

X X X X 
X X X X X 
X X X X X 

NOU 
(l)M»ciwr»9*»i. MR t RMF • MR I UtonlOoiU - MR 3 Sobn 1/1 b i i p tu - MR 4 Sonftoi doi Inhtmuni - MR J 8*nlo Contrai - MR 0 Batunii - MR 7 LiUral Loito/JaQuirlbt - MR S CirirVContra Sul 

MR 22-Ettado do Coarl 



ANEXO II 
ANEXO DE METAS ANUAIS 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - 2010 
(art. 4 o, § 2o, inciso II da Lei Complementar N 0101, de 2000) 

Os indicadores macroeconómicos para o triénio 2010-2012 refletem o cenário 
económico nacional e internacional adverso iniciado em meados de 2008 com colapso 
financeiro dos mercados e forte desaquecimento da produção. 

A crise financeira iniciada nos Estados Unidos como uma crise no pagamento de 
hipotecas se alastrou pela economia e contaminou o sistema mundial. 

Os bancos brasileiros, por não possuírem papéis ligados às hipotecas de alto risco 
("subprime") que originaram o problema, não foram atingidos em cheio pela crise. No 
entanto, outros setores sofreram com a contração de crédito e a queda das exportações e 
da demanda interna, que foi a alavanca do crescimento do país nos últimos dois anos. 
Como reflexo imediato veio o avanço do desemprego e a desaceleração no crescimento 
económico do último trimestre de 2008, deixando um ar de incerteza para 2009, embora que 
o Brasil fique melhor que a maioria dos países desenvolvidos e emergentes. 

As medidas adotadas pelos governos das principais nações aparentemente surtem os 
efeitos, indicando que a deterioração das principais economias do mundo já perdeu muito da 
sua velocidade. A recente melhora das Bolsas é um reflexo positivo, demonstrando que os 
mercados começam a se entusiasmar com uma recuperação bem menos dolorosa. 

No Brasil, para reduzir os efeitos da crise internacional, o BACEN (Banco Central) 
anunciou várias mudanças, com destaque para a liberação dos depósitos compulsórios das 
instituições financeiras, visando disponibilizar mais dinheiro para o crédito interno. 

É esperado que esta medida estimule o consumo e o investimento das empresas, 
dois dos principais pilares de expansão da economia nos últimos anos. Eles cresceram 
justamente pela farta oferta de crédito. A equação é simples: mais dinheiro, gasta-se mais, 
produz-se mais e o crescimento é maior. 

Mesmo assim, o reflexo da crise se evidenciará no desempenho do PIB (Produto 
Interno Bruto) brasileiro de 2009. As previsões dos analistas de mercado ouvidos pelo 
Banco Central na pesquisa Focus de março de 2009 é de crescimento de 1,8% - abaixo dos 
3,2% esperados pelo próprio BACEM (Banco Central) e dos 4% esperados pelo Governo 
Federal. 

Para 2010 o cenário é ainda de desconfiança quanto à recuperação das principais 
economias do mundo. A esperança é de que a ofertarôè crédito injete liquidez nos mercados 
e o aumento no consumo atinja escala sustentável a partir de 2010. Neste contexto, é 
razoável projetar para 2010 uma discreta retomada/da recuperação da economia, com 
expectativas de crescimento do PIB Nacional 
Estado do Ceará. 

dskordém de 2,5% e de 3,0% para o PIB do 

r 
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Aparta desse ceoánoéposs^ pensar paro os exe^oios 201^ 
naoo^aoço dos inves^dores, aumento das exportaçõesedooonsom^ 
dealoançaroresoimentosde4^%e4^%,respeot^amente. 

No oaso do Oear^aestima^a do ^ECE^5PLAGparao^8 Estaduai de 2010^ 
de oresoimento de 3%, remexo também do momento atuaida eoonomia mundiai oom 
impaoto na eoonomia iooai. Para os demais anos espera-se um oresoimento da ordem de 
5% a.a em função das medidas de oferta do orédito e estimuio ao oonsumo, e 
prinoipaímente por oonta dos investimentos p ú b ^ 
reoursos do Tesouro Estaduai, operações de oréditos externos contratadas e oom as 
transferências voiuntãrias do Governo Federai para execução dos projetos no âmbito do 
PAC 

OEstado do Cearã conseguiu obter superávits financeiros dos exercícios de 2 0 ^ e 
2008quesuperaac i f rade^ 1,0biibão,epossuiumacarteiradeempréstimoscom 
condições de assegurar um crescimento dos investimentos da ordem de no minimo de 20% 
da Receita Liquida Peai. 

Aexpectativaéde que no triénio 2010^20Hos investimentos púbiicos ultrapassem 
acifra de R^ 3,0 biihões.Oestacamse os investimentos turísticos do Centro de Eventos do 
Cearãedupiicação de rodovias,aconciusão do primeiro estágio da íinba sul do Metrofor,o 
Eixo das Águas para garantir oferta bídrica ao CompíexoíndustriaiePortuário do Peoém^ 
CiPP, ampliação da infraestrutura do Terminai Portuário do Peoém, implantação da 
Siderúrgicaeda Pefinariao do Pecém,OrenagemeOrbanização do rio Maranguapinho,e 
investimentos dos Programas ^abitacionaí, saneamento Básico, Cidades do Ceará, 
Podoviáriolll,PPCAPESeoPRCOETOP Nacional, além dos investimentos sociais em 
educaçãoesaúde,comaconstrução dos hospitais Regionais do CaririedaPegião Norte. 

No que diz respeitoainflação oonsiderada para projeção das metas fiscais da LOO 
2010, foi tomado oomo referência o índice de Preços ao Consumidor Amplos IPCA, 
estimado em4,5% ao ano, para osexeroícios 2010,2011e2012,seguindo as indicaçõesdo 
Governo Federaleprevisões do Relatório Pocus do Banco Central. 

C valor projetado para a taxa de câmbio seguiu os sentimentos de apreensão 
externa, vaíorizando-se em relação ao reaí neste úitimo ano, em espeoiai no último 
quadrimestre de 2008 Aflutuação da moeda americana comapolitica de câmbio livreé 
imprevisível Se não vejamos No ano de 2005ataxa de câmbio recuou de R^ 2 , ^ 4 ^ 0 ^ 
para R^ 2 ^ 4 0 ^ 0 ^ em 200^, para R^2,1380^S^ em 200^ para R ^ 1 ^ 1 3 ^ ^ e e m 
2008 elevouse para R^2,33^0S^Encontraroponto de equilíbrio na relação dólarrealé 
odesafio presente na atual política de câmbio livre uma vez que esta relação sofre influência 
de fatores exógenos sobre os quaisoEstado do Ceará não possui qualquer controle. 

Em síntese,osindicadores macroeconómicos paraprojeção das metas fiscais da 
LOG de 2010são os seguintes: 



Variáveis Macroeconómicas Projetadas - 2010 a 2012 

VARIÁVEIS - Expectativas 

Taxa de Inflação - Centro da Meta (IPCA) 

Taxa de Crescimento para o PIB Nacional 

Taxa de Crescimento para o PIB Estadual 

Câmbio (R$/US$ - média) 

2010-% 

4,5 

2,5 

3,0 

2,24 

2011 -% 

4,5 

4,5 

5,00 

2,26 

2012-% 

4,5 

4,5 

5,00 

2,29 

Fonte: BACEN/ SEPLAG/ IPECE 

Concorrem também para melhorar o desempenho da economia local o modelo de 
gestão por resultados e de controle de custos implantado pelo Governo Estadual, 
desenvolvendo uma estratégia de racionalidade dos gastos de custeios administrativos e de 
eficiência na alocação dos recursos para as atividades finalísticas. Essas práticas têm 
permitido redirecionar recursos para ampliação das ações finalísticas e a melhoria da 
qualidade dos serviços prestados à sociedade. As diretrizes para o triénio são no sentido de 
intensificar o controle sobre os custeios administrativos e sobre a despesa com pessoal, 
observando-se, para esta última rubrica, sempre os limites legais da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 

Algumas medidas de controle e racionalização dos gastos de custeio administrativo 
vêm se processando desde 2006, com destaque para aquisição e contratação dos seguintes 
itens: 

terceirizações; 
combustíveis; 
passagens aéreas; 
telefonia móvel; 
diárias; 
locação de mão de obra; 
contratação de serviços e compras coorporativas; 
redesenho dos processos; 
planejamento das licitações; 
compras de medicamentos. 

As diretrizes orçamentárias de 2010 para fixação da despesa pública seguem as 
orientações de governo para garantir os recursos para os investimentos estruturantes e para 
o pleno funcionamento das áreas finalísticas, visando alcançar níveis de excelência na 
oferta de serviços públicos essenciais com qualidade. Setores da educação, saúde, 
saneamento básico, segurança e assistência social, estão entre as áreas de maior atenção 
na destinação de recursos. 

A despesa de pessoal foi estimada para assegurar o-poder aquisitivo dos servidores, 
com base na revisão geral anual dos salários, concedendo, no mínimo, uma reposição pela 
perda decorrente da inflação dos últimos doze meses/ mais o crescimento vegetativo da 
folha de pagamento e uma previsão de ingresso de/pessoal decorrente dos concursos 
realizados, além dos aumentos diferenciados acordacfòsxcor^ algumas categorias. 

t 



W 
Os juros e encargos da dívida, assim como as amortizações, foramVestimados 

considerando os contratos já firmados e aqueles que se apresentam em avançadq^stágiq^o 
A n nnMAALnAÃn A» m m i n j 4 A i > n r n A nAr T i r m n ^ n r t ^ i n ^ J n n n A u n m í n í n SJA OAAO V*» f^S* ' de negociação, os quais deverão ser firmados ainda no exercício de 2009. 

O Anexo de Metas Fiscais abrange os órgãos da Administração Direta, dos Poderes e 
entidades da Administração Indireta, constituídas pelas autarquias, fundações e fundos 
especiais, empresas públicas dependentes e sociedades de economia mista que recebem 
recursos do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social. 

As projeções indicam que, em 2010, a receita primária (receita total menos receitas 
de operações de crédito, receita patrimonial e alienações de bens) deverá alcançar a marca 
de R$ 11.599,5 milhões, correspondendo a 19,4% do PIB estadual previsto (R$ 59.820,1 
milhões). 

Por outro lado, a despesa primária (despesa total menos juros, encargos e 
amortizações da dívida pública), está projetada em R$ 11.449,5 milhões, equivalente a 
19,1% do PIB projetado para 2010. 

A meta de resultado primário, fixada em R$ 150,0 milhões, foi definida em função da 
necessidade do Estado elevar os gastos com investimentos a partir da utilização do 
superávit financeiro obtido em 2007 e 2008, todavia, sem comprometer as contas públicas e 
a capacidade de endividamento do Estado. 

A Dívida Pública Consolidada do Estado em 2008 atingiu a soma de R$ 3.809,6 
milhões equivalente a 6,7% do PIB. Nos próximos anos a dívida estadual, como proporção 
do PIB, se manterá nos níveis de 2008. 

Gráfico I 
Dívida Consolidada Líquida X PIB 

12,0% n 

4,0% 

2,0% 

0,0% 

™ % - V . T * - ^ — 6 7 % 6,6% 6 i 3 % 

: 1 1 1 1 1 1 1 

2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 

Ano 

A relação Dívida Consolidada Líquida/RCL apreseniaxomportamento estável para os 
próximos três anos, conforme gráfico abaixo. Vale ressát^r que mesmo com o crescimento 

1 ' • • • f - : - " i ^elação dívida consolidada líquida 
ara endividamento dos Estados (2 

da dívida fundada prevista para os próximos exercícios, 
x receita corrente líquida, que representa o parâmetro 



vezes a Receita Corrente Líquida), definido pela Lei de Responsabilidade Fiscal e 
resolução 40 do Senado Federal, ainda é bastante confortável. 

1.40 

Gráfico II 
Dívida Consolidada Líquida X RCL 

2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 

Ano 

Em cumprimento ao preceito da Lei Complementar 101, de 04 de maio de 2000, o 
Anexo de Metas Fiscais é composto pelos demonstrativos que se seguem, na forma definida 
pela Secretaria do Tesouro Nacional pela Portaria da Secretaria do Tesouro Nacional n0. 
577, de 15 de outubro de 2008, que aprova a 1 a edição do Manual Técnico de 
Demonstrativos Fiscais. 

ESTADO DOCEARÁ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

DEMONSTRATIVO I 
METAS ANUAIS 

2010 
R$ milhares 

ESPECIFICAÇÃO 
2010 2011 2012 

ESPECIFICAÇÃO Valor 
Corrente 

Valor 
Constante %PIB 

Valor 
Corrente 

Valor 
Constante %PIB 

Vatar 
Corrente 

Valor 
Constante 

%PIB 

Receita Total 12.379.323 11.846.242 207% 13.391.982 12.263.439 21,3% 12.166.457 10.661.425 19,4% 

Recettas Primárias (1) 11.599.473 11.099.974 194% 12.580.202 11.520.068 20,0% 11.396.081 9.986.347 18.1% 

Depesa Total 12.265.516 11.737.336 20,5% 13.268.846 12.150.679 21,1% 12.054.478 10.563.298 19í% 
Despesas Primárias (II) 11.449.472 10.956.433 19,1% 12.430.202 11.382.708 19,8% 11.246.081 9.854.903 17,9% 

Resultado Primário (Ml) 150.000 143.541 0,3% 150.000 137.360 0,2% 150.000 131.444 0,2% 

Resultado Nominal 1.204.429 1.152.564 2,0% 669.150 612.760 1,1% 448.246 392.797 0,7% 

Divida Pública Consolidada 4.407.706 4517.900 7.4% 4.758.813 4.357.788 7,6% 5.008.438 4.388.877 8,0% 

Dívida Consolidada Líquida 3.914.479 3.745.913 6,5% 4.583.629 4.197.366 /-7.3% 5.031.875 4.409.415 8,0% 
FONTE: SEPLAG/IPECE/SEFAZ 
Portaria STN n0 577, de 2008 

Notas: / f\ 
1. Náo foram excluídas as duplicidades da receita e dafdeppesá com a contribuição patronal 
e as transferências muitigovernamentais do FUNDEB. 



2. O cálculo das metas foi realizado considerando os seguintes parâmetros: 

VARIÁVEIS 2010 2011 2012 ^ - ^ - ^ 
Inflação projetada paia o 
período - IPCA 4.50% 4,50% 4,50% 

PIB do Estado (crescimento 
% anual) 3.00% 5,00% 5,00% 

PIB Nacional (crescimento 
%anuan 2,50% 4,50% 4,50% 

Projeção do PIB estadual • 
R$ milhões RS 59.820.113 R$62 811 119 R$65.951.675 

3. A projeção das receitas foi realizada utilizando o modelo incremental de aplicação de 
indicadores. A base de projeção é formada pela arrecadação dos anos anteriores com a 
utilização de parâmetros adequados, afinados com cada receita projetada. 
Na projeção de algumas receitas foram excluídas da base de projeção ocorrências que não 
se repetirão nos próximos anos, livrando efeitos ocasionais ou atípicos, fora de sua 
sazonalidade. 

4. A estimativa da despesa teve por base os parâmetros de inflação e de crescimento da 
economia, observado as especificidades de cada grupo de despesa. A base de projeção foi 
a despesa realizada no ano anterior, excluindo os gastos atípicos da base de referência. 

O parâmetro para estimar as despesas de custeio de manutenção e de funcionamento 
administrativo foi a inflação do período como limite de crescimento desta despesa. 

A despesa de pessoal foi projetada de forma que seja assegurado para todos os servidores 
ativos e inativos o reajuste anual pela inflação do periodo, além do crescimento vegetativo 
da folha de pagamento por conta da ascensão funcional dos servidores. 

O gasto com investimento foi fixado com base na carteira de projetos do Estado, 
representando o maior incremento na despesa pública. 

5. As metas de resultado primário, da ordem de R$ 150,0 milhões, têm como fator 
determinante a deliberação de acelerar o programa de investimento do Estado mediante a 
utilização das disponibilidades financeiras remanescentes de exercícios anteriores (superávit 
financeiro). As metas fixadas para o triénio 2010-2012 não comprometem o equilíbrio fiscal 
do Estado. 

6. O Resultado Nominal evidencia que o Estado vem realizando diversos empréstimos para 
os investimentos do Estado. Embora apresente uma variação significativa quando 
comparada com o ano de 2008, isso não representa desequilíbrio no endividamento do 
Estado, haja vista que a relação Dívida Consolidada Líquida / Receita Corrente Líquida 
deverá se manter em torno de 0,6 nos próximos anos, situação bastante confortável frente a 
LRF e a Resolução 43 do Senado Federal que estabelece que o endividamento dos Estados 
pode ser de até 2 vezes a RCL. 



ESTADO DO CEARÁ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

DEMONSTRATIVO II 
AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR 

2010 

%477vq /̂ 

ESPECIFICAÇÃO 

Metas 
Previstas em 

2008 
(a) 

%PIB 

Metas 
Realizadas em 

2008 
(b) 

% PIB 

Variação 

ESPECIFICAÇÃO 

Metas 
Previstas em 

2008 
(a) 

%PIB 

Metas 
Realizadas em 

2008 
(b) 

% PIB Valor 
(c) = (b -a) 

% 
(c/a) x 100 

Receita Total 11.387.260 20,0% 11.550.951 20,3% 163.691 1,4% 

Receitas Primárias (() 10.775.218 18.9% 11.207.663 19,7% 432.446 4,0% 

Depesa Total 11.134.119 19,6% 10.739.561 18,9% (394.558) -3,5% 

Despesas Primárias (II) 10.545.218 18,5% 10.092.407 17,7% (452.811) -4,3% 

Resultado Primário (l-ll) 230.000 0.4% 1.115.256 2.0% 885.256 384,9% 

Resultado Nominal 123.172 0,2% (654.991) -1,2% (778.163) -631,8% 

Divida Pública Consolidada 3.813.001 6,7% 3.809.612 6,7% (3.389) -0,1% 

Divida Consolidada Liquida 3.805.521 6,7% 1.857.039 3,3% (1.948.482) -51,2% 

FONTE: SEPLAG/IPECE/SEFAZ 

Portaria STN f f 577, da 2008 

Notas: 
1. Não foram excluídas as duplicidades da receita e da despesa com a contribuição 

patronal e as transferências muitigovernamentais do FUNDEB. 

2. A política fiscal do Estado do Ceará continua sendo conduzida de forma responsável, 
garantindo a sustentabilidade das contas públicas. Isto é comprovado pelo resultado 
fiscal positivo tanto no conceito primário, como no nominal, para os quais se registraram 
respectivamente, R$ 1.115,2 milhões de superávit e -R$ 654,9 milhões de redução da 
divida fiscal líquida. 

3. O Resultado Nominal de -R$ 654,9 indica uma redução da dívida fiscal líquida do Estado, 
em função da disponibilidade de caixa realizada em 2008, da ordem de R$ 1.973,5 
milhões. 

4. O valor de alienação de ativos e os recursos aportados através de operações de crédito 
têm se mantido estáveis nos últimos quatro anos. O Resultado Nominal alcançado no 
ano de 2008 deriva de uma estratégia fiscal situada acima da linha do Resultado 
Primário, ou seja, o esforço tem se concentrado na ampliação da Receita Bruta e no 
controle das despesas não financeiras. 

5. Bom destacar que o Estado não só gera resultados fiscais suficientes para pagar os juros 
da sua dívida, mas vem amortizando o principal de suas dívidas na medida requerida. 
Desta forma, o Estado vem melhorando substancialmente sua capacidade de 
pagamento, já que mantém uma trajetória descendente relação Dívida/RCL, que, no 
ano de 2008, foi de 0,48. Este indicador que tem como limite duas vezes o valor da RCL. 
A capacidade de pagamento do Estado do Ceará/também segue uma trajetória de 
melhora, o Estado cumpriu com 8,21 % a meta c[e(1^15(% da RCL, estabelecida pelo 
Senado Federal. 

b 
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6. Com base na análise das despesas de investimentos, inversões e outras despesas 

correntes em relação a Receita Líquida Real no período 2005-2008, conforme a f̂abelá .̂ 
abaixo, constata-se que ficaram estabilizadas. Na mesma situação encontra-se a 
despesa com pessoal que se mantém dentro do limite estabelecido pela Lei de 
Responsabilidade Fiscal (47,11% da RCL). Estes resultados demonstram a preocupação 
do governo no controle da despesa primária. Do lado da receita houve um esforço de 
arrecadação que propiciou aos cofres públicos um aumento expressivo no ano de 2008. 

TABELA 
VALOR DA RECEITA LIQUIDA REAL 

c) 
m 

•-?'/ 

Discrininação 
%da Receita Liquida Real 

Discrininação 
2005 2006' 2007 2008 | 

Investimento 8,73% 19,43% 10,17% 10,98% 
Inversões 2,00% 2,69% 1,36% Ul% 
Outras Despesas Ooirentes 36,38% 36,18% 33,89% 39,30% 

Forte Ftograma de Reestruturação e Ajuste Rscal 

7. Os Juros e Encargos da Divida, no ano de 2008, somaram R$. 212,11 milhões, 
representando 32,78 % do serviço da dívida. Este valor comparado ao ano anterior 
demonstra um decréscimo de 4,82% em termos nominais, em decorrência do maior 
volume de amortizações, do câmbio ter sido favorável até agosto/2008 em relação ao 
ano de 2007. 

8. As amortizações alcançaram R$ 435,04 milhões, representando 67,22% do serviço da 
dívida, onde cresceu 3,71% se comparado com o ano anterior. O volume total do serviço 
da dívida em 2008 ficou em R$ 647,15 milhões estando equilibrado ao realizado em 
2007, que foi de R$ 642,57 milhões. 

9. Em relação à capacidade de pagamento anual limitada a 11,5 %, conforme a Resolução 
43/2001 do Senado Federal, com amortizações, juros e demais encargos da dívida 
consolidada, o Estado do Ceará cumpriu a meta para 2008 com 8,21% de 
comprometimento, contra 9,80% do ano de 2007. 



ESTADO DO CEARA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

DEMONSTRATIVO lll 

f 
1 1 * " * * 

% 
* . "SÍAJNO 

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS METAS FISCAIS FIXADAS NOS TRÊS ÚLTIMOS EXERC 
2010 

• O x l - «o 

i s 

s, 

LRF, art. 4°, parágrafo 2 , inctso II 

VALORES A PREÇOS CORRENTES - R$ milhares 
ESPECIFICAÇÃO 

2007 2008 2009 2010 2011 2012 

Receita Total 9.629.502 11.550.951 11.717.981 12.379.323 13.391.982 12.166.457 

Receitas Primárias (1) 9.292.384 11.207.663 10.951.752 11.599.473 12.580.202 11.396.081 

Depesa Total 8.931.549 10.739.561 11.699.354 12.265.516 13.268.846 12.054.478 

Despesas Primárias (II) 8.289.225 10.092.407 10.751.753 11.449.472 12.430.202 11.246.081 

Resultado Primário (l-ll) 1.003.159 1.115.256 200.000 150.000 150.000 150.000 

Resultado Nominal (1.129.536) (654.991) 853.011 1.204.429 669.150 448.246 

Divida Pública Consolidada 3.520.332 3.809.612 3.743.606 4.407.706 4.758.813 5.008.436 

Divida Consolidada Liquida 2.512.029 1.857.039 2.710.050 3.914.479 4.583.629 5.031.875 

LRF, art. 4°, parágrafo 2 o, inciso 11 

ESPECIFICAÇÃO 
VALORES A PREÇOS CONSTANTES - R$ milhares 

ESPECIFICAÇÃO 
2007 2008 2009 2010 2011 2012 

Receita Total 10.605.548 12.012.989 11.717.981 11.846.242 12.263.439 10.661.425 

Receitas Primárias (1) 10.234.260 11.655.970 10.951.752 11.099.974 11.520.068 9.986.347 

Depesa Total 9.836.851 11.169.143 11.699.354 11.737.336 12.150.679 10.563.298 

Despesas Primárias(II) 9.129.421 10.496.103 10.751.753 10.956.433 11.382.708 9.854.903 

Resultado Primário (|-||) 1.104.839 1.159.867 200.000 143.541 137.360 131.444 

Resultado Nominal (1.244.026) (681.190) 853.011 1.152.564 612.760 392.797 

Divida Pública Consolidada 3.877.152 3.961.996 3.743.606 4.217.900 4.357.788 4.388.877 

Divida Consolidada Liquida 2.766.649 1.931.320 2.710.050 3.745.913 4.197.366 4.409.415 

FONTE: SEPLAG/IPECE/SEFAZ 

Polaria STN n* 577, de 2008 

Notas: 
1. 0 cálculo dos valores constantes foi elaborado com base na inflação projetada pelo 

IPCA, conforme índices abaixo: 

VARIÁVEIS 2007 2008 2009 2010 2011 2012 
Inflação projetada para o período -
IPCA 

4,46% 5,90% 4.00% 4.50% 4,50% 4.50% 

Fator de MutipDcação / Divisão 1.10136 1,0400 1.045 1.09203 1,141166 

r\ 2. No comparativo com os anos anteriores, a meta de resultado primário apresenta-se com 
uma trajetória descendente. Esta situação é explicada por dois movimentos. Primeiro a 
redução da atividade económica e de crescimenkydo PIÈ para os próximos anos, 
conforme explicado no anexo de metas fiscais, e setjúndp por conta da deliberação do 
governo estadual de manter o ritmo dos investimeitos públicos tendo em vista as 

r 
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disponibilidades de caixa e a confortável situação da capacidade de endividamento do 
Estado. 

3. O Resultado Nominal, como já explicado anteriormente, evidencia que o Estado 
realizando diversos empréstimos para os investimentos do Estado. Embora apresente 
uma variação significativa quando comparada com o ano de 2008, isso não representa 
desequilíbrio no endividamento do Estado, haja vista que a relação Dívida / Receita 
Corrente Líquida deverá se manter em torno de 0,6 nos próximos anos, situação 
bastante confortável frente a LRF e a Resolução 43 do Senado Federal que estabelece 
que o endividamento dos Estados pode ser de até 2 vezes a RCL. 

ESTADO DO CEARÁ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

DEMONSTRATIVO IV 
EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LIQUIDO 

2010 
LRF, art. 4°, parágrafo 2°, inciso RS milhares 

PATRIMÔNIO LIQUIDO 2008 % 2007 % 2006 % 

Parimônio / Capital 7.628.507,8 100% 5.555.298,9 100% 3.433.166,1 100% 

Reservas 0% 0% 0% 

Resultado Acumulado 0,0% 0,0% 0,0% 

TOTAL 7.628.507,8 100,0% 5.555.298,9 100,0% 3.433.166,1 100,0% 

FONTE: SEFAZ - Balanço Geral do Estado 

REGIME PREVIDENCIÁRIO 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2008 % 2007 % 2006 % 

Patrimônio / Capital 22.020,3 100,0% 19.535,2 100.0% (9.732,20) 100,0% 

Reservas 0,0% 0,0% 0,0% 

Resultado Acumulado 0,0% 0,0% 0,0% 

TOTAL 22.020,3 100,0% 19.535,2 100,0% (9.732,2) 100,0% 

FONTE: SEPLAG/IPECE/SEFAZ 

Portaria STN 577, de 2008 

Notas: 
1. O Balanço Geral do Estado de 2008 explica que a evolução do patrimônio líquido decorre 

do aumento de 20,74% na disponibilidade de caixa, em relação ao exercício de 2007. 
Conforme o Balanço publicado, para cada R$ 1,00 de compromissos e obrigações a 
curto prazo, existem R$ 3,08 de disponibilidade financeira para sua liquidação no curto 
prazo. ^/^j 

2. A comparação entre os totais do Ativo Real e do Passivo Real resulta um Ativo Real 
Líquido de R$ 7.628,5 milhões, decorrente do superávit das variações patrimoniais no 
valor de R$ 2.648,1 milhões. 
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3. Conforme o Balanço Geral do Estado de 2008, influenciaram o superávit patrimonial, a ,5 

receita orçamentária, as amortizações de empréstimos, as aquisições de matenais, as-"-// 
incorporações de bens e os cancelamentos de dívidas, dentre outras. <^Vo^X 

ESTADO DOCEARÁ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

DEMONSTRATIVO V 
ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS 

2010 
LRF, art. 4o, parágrafo 2o, inciso lll RS milhares 

RECEITAS REALIZADAS 2008 2007 2006 

RECEITA DE CAPITAL 4.429,3 236,2 399.150,2 

ALIENAÇÃO DE ATIVOS 4.429,3 236,2 399.150.2 

Alienação de Bens Móveis11' 4.429,3 236,2 399.090,2 

Alienação de Bens Imóveis - - 60,0 

TOTAL (1) 4.429,3 236,2 399.150,2 

DESPESAS REALIZADAS 2008 2007 2006 

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS 

DESPESAS DE CAPITAL 4.429.3 236,2 399.150,2 

Investimentos 4.429,3 236,2 60.0 

Inversões Financeiras 

Amortização da Divida 399.090,2 

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVID. - -

Regime Geral de Previdência Social 

Regime Próprio dos Servidores Púiblicos 

TOTAL (II) 4.429,3 236,2 399.150.2 

SALDO FINANCEIRO (lll)=(l)-(ll) - - -

FONTE: Balanço Geraldo Estado 
(1)0 valor de 2006 é proveniente da privatização do Banco do EstadodoCeará 

Nota: 
1. A receita de alienação de ativos é resultado da venda de bens móveis da administração 

direta e indireta, considerados dispensáveis para a administração pública. 

2. A receita obtida em 2008 foi destinada para despesas de investimentos de projetos do 
Estado. 



ESTADO DO CEARA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

DEMONSTRATIVO VI 
RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO RPPS 

2010 

I RECEITAS 2008 2007 2006 | 
RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - {EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) fl) 278.963,7 249.395,0 224.399,1 

RECEITA CORRENTES 278.963,7 249.395,0 224.399.1 
Receita de Contribuições dos Segurados 269.434,4 241.437,1 215.154.2 

Pessoal CMl 232.171,3 241.437,1 184.444,7 
Pessoal Militar 37.263,1 30.709.5 

Outras Receitas de Contribuições 
Receita Patrimonial 2.380,8 2.364.0 3.544,9 
Receita de Serviços 
Outras Receitas Correntes 7.148,5 5.593.9 5.700.0 

Compensação Previdenciária entre RGPS e RPPS 7.101,1 5.593,9 5.700.0 
Demais Receitas Correntes 47,4 

RECEITAS DE CAPITAL - - -
Alienação de Bens, Direitos e Ativos 
Amortização de Empréstimos 
Otj tras Receitas de Capital 

(-) DEDUÇÕES DA RECEITA 
RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - (INTRA-ORÇAMENTARIAS) (II) 447.074,5 398.793.5 335.647.4 

RECEITA CORRENTES 447.074,5 398.793,5 335.647,4 
Roceita de Contribuições 447.074.5 398.793.5 335.647,4 

Patronal 447.074.5 398.793.5 335.647,4 
Pessoal Ctvil 380.085,5 338.970.5 264.601,7 
Pessoal Miiitar 66.989,0 59.823,0 51.045,7 

Para Cobertura de Déficit Atuarial 
Em Regimede Débitos e Parcelamentos 

Raceita Patrimonial 
Receita de Senriços 
Outras Receitas Conentes 

RECEITAS DE CAPITAL 
(-) DEDUÇÕES DA RECEITA 

I TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS (lll) = (l+ll) 726.038,2 648.168.5 580.046,5 | 

I • DESPESAS 2008 2007 / 2006 J 
DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IV) 1.173.122.7 1.084.135.8 1.003.361.8 

ADMINISTRAÇÃO GERAL - - -
Despesas Correntes 
Despesas de Capital 

PREVIDÊNCIA 1.173.122.7 1.084.135.8 1.003.361.8 
Pessoal Civil 951.110,1 859.891,4 820.266,1 
Pessoal Militar 222.012,6 224.244.4 163.095,8 
Outras Despesas Previdenciárias - - -

Compensação Previdenciária do RPPS paia o RGPS 
Demais Despesas Previdenciárias 

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (INTRA-ORÇAMENTARIAS) (V) - - -
ADMINISTRAÇÃO GERAL - - -

Despesas Correntes 
Despesas de Capital 

[TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS (VI) = (IV+V) 1.173.122,7 1.084.135,8 1.003.361,8| 

IRESULTADO PREVIDENCIÁRIO (Vil) = (III - VI) (447.084,5) (435.947,3) (443.315,4)1 

APORTES DE RECURSOS PARA O REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DO 
SERVIDOR 

2008 2007 2006 

TOTAL DOS APORTES PARA O RPPS 446.712.9 455.482.5 398.573,8 
Plano Financeiro 

Recursos para Cobertura de tnsutdôncias Financeiras 
Recursos para Formação de Reservas 

446.712,9 455.482,5 398.573,8 

Outros Aportes para o RPPS 
Plano Previdénciârio 

Recursos para Cobertura de Dèflcit Financeiro 
ecursos para Cobertura de Déficit Atuarial 

_Outros Aportes para o RPPS 

á RESERVA ORÇAMENTARIA DO RPPS f44,74t,6)| (371,6) 19.535.2 
BENS E OIREITOS DO RPPS 9.793.0 10.164,6 (9.370.6) 
FONTE: SEFAZ -Balanço Gaml do Eitado 

u 
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Nota. 
1. A disponibilidade financeira do exercício anterior ao exercício de 2006 era de R ^ ^ % M ^ 
mil. 

ESTADO DO CEARA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

DEMONSTRATIVO VI-1 
PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

2010 
AMF - Demonstrativo VI -1 (LRF, art 4°, §2°, inciso IV, alinea a) R$ milhares 

EXERCÍCIO RECEITAS 
PREVIDENCIÁRIAS (a) 

DESPESAS 
PREVIDENCIÁRIAS 

(b) 

RESULTADO 
PREVIDENCIÁRIO 

(cHa-b) 

SALDO FINANCEIRO DO 
EXERCÍCIO 

(d)=(d exerc. Ant. + (c) 
2008 726.038 1.173.123 (447.084) (447.084) 
2009 761.162 1.535.510 (774.348) (1.221.433) 
2010 768.773 1.745.658 (976.885) (2.198.317) 
2011 776.461 1.960.428 (1.183.967) (3.382.285) 
2012 784.226 2.161.095 (1.376.870) (4.759.154) 
2013 792.068 2.229.047 (1.436.979) (6.196.133) 
2014 799.989 2.307.482 (1.507.493) (7.703.626) 
2015 807.988 2.370.986 (1.562.998) (9.266.624) 
2016 816.068 2.396.256 (1.580.188) (10.846.812) 
2017 824.229 2.423.911 (1.599.682) (12.446.494) 
2018 832.471 2.477.026 (1.644.554) (14.091.048) 
2019 840.796 2.500.102 (1.659.306) (15.750.354) 
2020 849.204 2.526.093 (1.676.889) (17.427.244) 
2021 857.696 2.542.840 (1.685.144) (19.112.388) 
2022 866.273 2.558.548 (1.692.276) (20.804.663) 
2023 874.936 2.562.373 (1.687.437) (22.492.101) 
2024 883.685 2.580.908 (1.697.223) (24.189.324) 
2025 892.522 2.581.662 (1.689.141) (25.878.464) 
2026 901.447 2.585.148 (1.683.701) (27.562.166) 
2027 910.462 2.583.511 (1.673.049) (29.235.215) 
2028 919.566 2.608.199 (1.688.633) (30.923.847) 
2029 928.762 2.606.846 (1.678.084) (32.601.931) 
2030 938.049 2.605.191 (1.667.142) (34.269.073) 
2031 947.430 2.605.323 (1.657.893) (35.926.966) 
2032 956.904 2.606.426 (1.649.521) (37.576.487) 
2033 966.473 2.607.849 (1.641.376) (39.217.863) 
2034 976.138 2.609.779 (1.633.641) (40.851.504) 
2035 985.899 2.606.210 (1.620.311) (42.471.815) 
2036 995.758 2.598.532 (1.602.773) (44.074.588) 
2037 1.005.716 2.592.075 (1.586.359) (45.660.947) 
2038 1.015.773 2.584.178 (1.568.405) (47.229.352) 
2039 1.025.931 2.574.278 (1.548.347) (48.777.699) 
2040 1.036.190 2.560.062 (1.523.872) (50.301.571) 
2041 1.046.552 2.544.889 • (1.498.336) (51.799.908) 
2042 1.057.018 2.525.953 (1.468.935) (53.268.843) 
2043 1.067.588 2.505.861 (1.438.273) (51.739.845) 
2044 1.078.264 2.485.919 (1.407.655) (53.147.500) 

Fonte: 
(1) Ano 2008: Célula de Contadoria - CPREV/SEPLAG; SEFAZ - Balanço Geral do Estado; 
(2) Projeção a partir de 2009: contorme o Cenário Atual da última avaliçâo atuarial realizada 

do SUPSEC, elaborada pela empresa Escritório Técnico de Assessoria Atuarial S/S Ltda. 
Contrato N.0 45/2008. 

para a reestruturação 
- ETAA, 

Notas: 

1. O Governo do Estado do Ceará, tendo em vista as deMtonações da Constituição Federal 
e da legislação federal pertinente quanto à exigência deteq jilíbrio financeiro e atuarial para 

•o 



^ 

^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 

do défioit o^anal do ^OP^EC, oooooo, a^avés de prooesso lioi^ório p r ó p n ^ ^ ^ 
empreso de oonsoltoria atoara para^ 
RPP^ do Estado do Ceará, denominado ^OP^EC. Esse estodo apresentará propostas para 
a implantação dasegregação da massade segurados do^OP^EC, oontorme previsão 
expressa inserida na nova Portaria ^ P ^ n ^ 403, de 10 de dezembro de 2008, qoe dispõe 
sobre as normas apiioáveisãs avaliações atoariais dos PPP^. 

Referido estodo está em andamento, em deoorrênoia da solioitação do Governo do Estado 
do Oeará de orna qoarta proposta de segregaçãoeda dependência da disponibilização dos 
dados neoessários dos poderes Legisiativoe^odioiárioedos^ribonais de Contas do Estado 
edos^lonioipios. 

Finalizados os referidos estodos atoarias para a apresentação de propostas para a 
segregação damassade segoradosdo^LIP^ECedefinida, por parte do Governodo 
Estado do Ceará,qoalanovaestrotoraaser dada ao RPP^ do estado,implementar^se^áa 
criação dos Planos FinanoeiroePrevidenoiário,nos termos da referida Portaria ^IP^nB 
403^008 

Adicionalmente, está também em andamentoainiciativa da criação da onidade gestora do 
RPP^ Estadoai, observando os mandamentos da Legislação Federal pertinente, com 
destaqoe paraarecente Portaria I^P^nB402,de10 de dezembro de 2003 Aonidade 
gestora deve ser responsável pela administração,gerenciamentoeoperacionalização do 
RPP^, incloindo a arrecadação e gestão dos recorsos e fondos previdenciários, a 
concessão, o pagamento e a manutenção dos beneficios. Oeverá garantir também a 
representação dos segorados nos còlegiados oo instâncias de decisão. 

^oantoáconfigoração previdenciária correntedo^OP^EC,continoa sendo retratada pela 
insuficiência do valor mensal arrecadado de contriboições normais do Estado e dos 
segorados ativos, aposentados e dos pensionistas, para cobrir as despesas com o 
pagamento dos beneficios mensais em fruição Cs percentoais vigentes para essas 
contriboições normais são de 22,0^ para o descoro Estadoai sobre a folba de 
remunerações de ativosedeU,Oupara os segorados ativos,aposentadosepensionistas 
sobre suas remoneraçõeseparcelas de proventos,conforme disposições da Legislação 
FederaleEstadoal vigentes. 

Comotaiscontriboiçõesnormaismensaisse apresentam insoficientes,o^esooro Estadoai 
tem que complementar essa deficiência financeira por meio de aportes extras para garantir 
qoe os segurados em froição de beneficios possam efetivamente reoebêlos.Cbserva^se, 
então^qoeo^OP^EC está boje caracterizado por om regime orçamentário oo de repartição 
simples, com significativo deseqoillbrio financeiro corrente. 

Oe acordo com informações da Célula de Contadoria da CPRE^,referidos aportes extras 
perfizeram no período de 2007a2008, orna média mensal prõx^na de R^ 35 milbões 

Cvalor médio da folba de remoneração mensal de 2003 dos segurados ativos ^vinculados 
ao ^OP^EC^ foi de aproximadamente R^156,3 milbõesmensais.Afolba de benefícios 
perfez,aseo torno, om valor médio prõximo de R^30,4^bões por mês Ressalteseqoea 
existência de número expressivo de servidores ativos^á^tosase aposentar ocasionará, 



quando e^vadastaisapos^ 
folha de at^os ^ ^ 

As duas últimas avaliações atuanal elaboradas parao^OP^E^ 
indioaram queodéfioit atuarial desse RPP^re^^ 
26^biihões.Registre-se queaavaliação de 2008 inoluiu pela primeira 
Oeará os dados cadastrais dos poderes Legislativoe^udioiário,bem oomo dos^ribunais de 
Oontas do Estadoedos munioipios,oausa primordial da elevação do déficit atuarial de uma 
avaliação para outra. Referidas avaliações foram elaboradas comautilização do ^õdulo 
Atuarial do sistema Integrado de Informações Previdenciárias^^lPRE^disponib^ 
Governodo EstadodoOearã pelo ministério da Previdência ^ocial^^lR^. 

Registrese ainda que estã em andamentoorecadastramento dos segurados aposentadose 
pensionistas do ^LIR^EO.Iniciou-se no mês de março de 200^etem previsão de término 
paraomês de junbo de 2000 

2 Agestãoeacontabilização das receitasedespesas do fundo previdenciário 

O^istema Previdenciáriodo Estado doOearáfoicriadocoma EmendaOonstitucional 
Estadual nB 30, de 05 de maio de 1000, onde, em seu art 330, determina que Â 
Previdência social dos servidores públicos estaduais,civisemilitares,agentes públicose 
dosmembrosdoPoder,ativos,inativosepensionistas, dos Poderes Executivo, Legislativoe 
^udiciárioedo ministério Pública 
Poder Executivo, através daSecretaria daPazendadoEstado do Oeará^EPA^, nos 
termos da Leî . 

Para cumpriraEmenda acima,foi instituido pela Lei Complementar nB 12,de 23,de junbo 
de 1000,o^istemaÓnioode Previdência social dos servidores Públicos O iv i se l ^ i l i ^ 
dosAgentesPúblicosedos^embrosdePoderdo Estadodo Oeará^^P^EO,af im de 
manteraprevidênciasocialdoEstadodoOeará.Prevê essa Lei Complementar que esse 
sistema é financiado com recursos provenientes do orçamento do Estado e das 
contribuições previdenciárias dos segurados, compreendendoopessoal civil,ativoeinativo, 
e militar do serviço ativo, da reserva remunerada e reformado, bem como dos seus 
pensionistas. 

Em 15defevereirode 2007^OCE^,atravésda Lei Complementam^ 62,que alterouoart 
11 da Lei Complementam^ 12,de 23 de junbo de 1000,o^LIP^EC,Pundo Especial de 
Natureza Contábil inscrito no CNP^sobon^ 0410850^0001 00, passouaser gerido pela 
secretariado PlanejamentoeGestão^^EPLAG,cabendoaesta^ atravésda Coordenadoria 
de Gestão Previdenciária D CPRE^, o planejamento, a coordenação, a execução, a 
supervisãoeocontrole das atividades do sistema. 

Como registrado na seção anterior,acriação da Llnidade Gestora do RPP^ estadual está 
emandamento, devendoabsorverasatividadesbojedese^volvidaspela CPRE^. Essa 
unidade gestora ficará responsável por gerir um RPP^ comaprevisão de segregação da 
massa de segurados, implicandoanecessidade da co^abilizaçaoetratamento separados, 
porgrupoeplanoprevidenciáriocorrespondente,dos^se^rados,dascontribuiçõesedos 
recursos pertinentes CEstado do Ceará deverá, assm^ garantir uma estrutura adequada 



# ^ 

^ ^ %] 
para que a Unidade Gestora possa efetivamente gerir o RPPS estadual e os investimentos 
dos recursos previdenciários desse RPPS. \ | 

Quanto às receitas e despesas previdenciárias, registra-se que são contabilizadas de acordo 
com as exigências da Lei n.0 4.320, de 17 de março de 1964, isto é, conforme o regime 
contábil misto: regime de caixa para as receitas e regime de competência para as despesas. 
No entanto, para realizar as prestações de contas com o Ministério da Previdência Social -
MPS, faz-se controle paralelo para informar as receitas e despesas respeitando o regime de 
competência. 

A conta bancária do SUPSEC, de n.° 706.194-9, agência 0919, banco n.0 104 - Caixa 
Económica Ceará (CEF), é separada da conta do Tesouro Estadual como determina 
Legislação Previdenciária Federal. 

Quanto aos repasses das contribuições dos segurados e do Tesouro do Estado (patronal), 
respectivamente de 11,0% e 22,0% sobre a folha de pagamento de remunerações e 
parcelas de benefícios, vêm sendo realizados regularmente no mês seguinte ao mês da 
folha de pagamento correspondente. 

A execução orçamentária do exercício de 2008, em respeito ao regime contábil misto, 
registrou Receita no valor de R$ 1.172.751.118,07 (um bilhão, cento e setenta e dois 
milhões, setecentos e cinquenta e um mil, cento e dezoito reais e sete centavos) e Despesa 
na importância de R$ 1.173.122.701,96, (um bilhão, cento e setenta e três milhões, cento e 
vinte e dois mil, setecentos e um reais e noventa e seis centavos), cujo resultado foi 
deficitário em R$ 371.583,89 (trezentos e setenta e um mil, quinhentos e oitenta e três reais 
e oitenta e nove centavos). Entretanto, do total das receitas, apenas R$ 726.038.271,85 
(setecentos e vinte e seis milhões, trinta e oito mil, duzentos e setenta e um reais e oitenta e 
cinco centavos) são provenientes de recursos próprios, sendo necessário, para cobrir o 
pagamento das folhas de Inativos e Pensionistas do SUPSEC, o montante de R$ 
446.712.846,22 (quatrocentoe e quarenta e seis milhões, setecentos e doze mil, oitocentos e 
quarenta e seis reais e vinte e dois centavos), aportado pelo Tesouro Estadual, conforme 
Demonstrativo da Execução Orçamentária do Exercício de 2008. 

& 



ESTADO DO CEARÁ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

DEMONSTRATIVO VII 
ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA 

2010 

RENÚNCIA DA RECEITA PREVISTA 

SETORES/PROGRAM AS/BENEFICIÁRIOS 
Tributo/Contribuição 2010 2011 2012 

Compensação 

Nota 1 e 2 

TOTAL - - -

FONTE: Secretaria da Fazenda do Estado do Ceará 

Nota 1 - O governo do Estado do Ceará não programou para o período 2010-2012, a 
concessão de benefícios tributários concedidos em caráter não geral, não devendo ocorrer 
previsão de renúncia de receita tributária, haja vista que não ocorrerá falta de arrecadação 
de receita prevista no planejamento orçamentário, em função das medidas implementadas. 
Deverão permanecer os mesmos benefícios tributários, concedidos em caráter geral, 
existentes em exercícios anteriores, tratando-se de mera continuação dos benefícios já 
existentes, não comprometendo as metas fiscais estabelecidas pelo Estado, uma vez que os 
mesmos já estão expurgados da receita estimada. Se houver necessidade do envio de 
algum projeto que configure renúncia de receita, este será acompanhado das devidas 
justificativas de diminuição de despesa ou do correspondente aumento de receita, de acordo 
com o artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Nota 2 - O Estado possui, como quase a generalidade das Unidades da Federação, 
programa de atração de investimentos para empreendimentos produtivos, instituído através 
do Fundo de Desenvolvimento Industrial - FDI, desde 1979. As empresas inscritas no 
Programa se comprometem a gerar emprego e renda e a produção de bens que não eram 
produzidos no Estado. O FDI objetiva atrair empreendimentos novos, por conseguinte, a 
compensação se efetiva pelo incremento resultante da produção dos novos 
empreendimentos aqui instalados, pelo aumento do consumo dos fatores de produção, isto 
é salários, matéria prima, energia elétrica, comunicação dentre outros, que afetam 
diretamente e positivamente a arrecadação do ICMS. Entendemos que os valores estimados 
não configuram abdicação de arrecadação da receita prevista, não comprometendo as 
metas de resultados fiscais, na forma definida no art.14, inciso I, da Lei Complementar n° 
101/2000. O entendimento aqui esboçado deriva e harmoniza-se com o entendimento 
manifestado pelas Procuradorias Estaduais dos Estados Brasileiros, emitido no âmbito do 
Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por motivação dos Secretários de 
Fazenda, objetivando o norteamento de suas posições. 



ESTADO DO CEARÁ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

DEMONSTRATIVO Vlll j ^ ' \ 
MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUÁDO y^O % \ 

2010 

LRF. art. 4°, parágrafo 2°, inciso V 

EVENTO 
Valor Previsto 

2010 

Aumento Permanente da Receita (1) -

(-) Transferências Constitucionais 

(-) Transferôncias ao FUNDEB 

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (1) -

Redução Permanente da Despesa (II) (2) 23.902,8 

Margem Bruta (111)= (1) + (II) 23.902,8 

Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV) -

Impacto de Novas DOCC 

Margem Liquida de Expansão de DOCC (III - IV) 23.902,8 

Fonte: SEPLAG 

Notas: 
1. Não existe previsão de aumento permanente de receita pela elevação de alíquotas e/ou 

ampliação da base de cálculo de tributos que são objeto de transferência constitucional, 
com base nos arts. 158 da Constituição Federal. 

2. A margem para expansão da despesa é função do conjunto de ações de racionalização 
que foram implementadas pelo Governo do Estado do Ceará, desde 2006, sob a 
coordenação da Controladoria Geral e Ouvidoria. Para o ano de 2010, o principal item de 
despesa a se trabalhar é o de medicamentos. O valor de referência para se trabalhar a 
meta de economia foi estimado com base nas previsões orçamentárias de 2009, 
conforme demonstrativo abaixo: 

RS milhares 

ITEM DE DESPESA 
Valor da Meta 
passível de 

ação 
Estimativa de 
redução (%) 

Previsão de 
economia em 

2010 

- Medicamentos para indicações de média complexidade 12.426,8 15% 1.864,0 

- Medicamentos para indicações de alta complexidade 95.785,0 15% 14.367,8 

- Medicamentos para indicações de atenção básica 51.140,0 15% 7.671,0 

Total 159.351,8 23.902.8 

Fonte: SEPLAG 
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m MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS \ % ^ : 

I - MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS PARA AS RECEITAS 

TOTAL DAS RECEITAS 

Í^IVO ti, 

ESPECIFICAÇÃO n , w 
R$ milhares 

ESPECIFICAÇÃO n , w 

2007 2008 2009 2010 2011 2012 
RECEITAS CORRENTES 9.199.267 11.148.683 10.969.310 11.616.602 12.566.636 13.637.467 

Receita tributária 4.420.698 5.314.954 5.388.418 5.733.344 6.269.397 6.856.729 
tmpostos 4.321.708 5.183.868 5.252.091 5.590.865 6.120.372 6.700.850 
Taxas 99.190 131.086 136.327 142.480 149.026 155.879 

Receita de Contribuição 648.957 726.794 755.851 789.848 825.380 862.511 
Recolta Patrimonial 108.974 227.676 161.791 169.075 176.683 184.634 

Receitas Financeiras 108.917 220.238 161.642 168.918 176.520 184.463 
Outras Receitas Patrimoniais 57 7.438 149 156 163 171 

Receita de Serviços 21.267 36.267 37.718 39.415 41.189 43.042 
Transferôncias Correntes 3.764.497 4.605.709 4.452.421 4.703.520 5.078.664 5.484.071 

Trasnferôncias Inte rnowrna men tais 3.331.150 4.199.228 4.047.320 4.262.196 4.590.178 4.944.171 
Trasnsferêaas da União 3.331.150 4.199.228 4.047.320 4.262.196 4.590.178 4.944.171 

Cota-parte do FPE 2.817.979 3.445.252 3.307.442 3.490.840 3.779.253 4.091.495 
Outras Transferências da União 513.171 753.977 739.878 771.356 810.925 852.676 

Transferências de Coménios 433.347 406.481 405.101 441.324 488.686 539.900 
Outras Receitas Correntes 234.663 237.282 173.111 181.401 196.123 206.480 

RECEITAS DE CAPITAL 430.246 402.268 748.671 762.721 605.346 798.095 
Operações de Crédito 227.925 135.950 600.000 606.138 630.263 601.962 
Amortização de Empréstimos 40 74 77 81 85 88 
Alienação de Bens 236 4.429 4.510 4.713 4.912 5.120 
Transferências de Capital 202.043 141.916 143.084 150.783 169.043 189.841 
Outras Receitas de Capital 1 119.898 1.000 1.006 1.043 1.084 

TOTAL 9.629.602 11.660.951 11.717.981 12.379.323 13.391.982 14.435.662 
VARIAÇÃO 6,6% 20,0% 1,4% 6,6% 8,2% 7,8% 

Notai: 

1. Eicluldas ai (ransfarèndas intragovernamentala 

2. Não toram «xduldas es dupUddadei da receita e dadespesa da conUbuiçflo patronal edaatransferénckai multlgowmamentols do FUNDEB. 

l.a - Receita Tributária 

Fonta: SEFAZAalançs Geraldo Estado e STN 

METAS ANUAIS 
VALOR 

NOMINAL -
R$ milhares 

VARIAÇÃO 
% 

2007 4.420.896 6.5% 
2008 5.314.954 20.2% 
2009 5.388.418 1.4% 
2010 5.733.344 6.4% 
2011 6.269.397 9.3% 
2012 6.856.729 9,4% 

Fonte: SEPLAGSEFAZflalanço Geraldo Etíado 

l.b - Fundo de Participação dos Estados 

METAS ANUAIS 
VALOR 

NOMINAL 
RS milhares 

VARIAÇÃO 
% 

2007 2.817.979 15.8% 
2006 3.445.252 22,3% 
2009 3.307.442 -4.0% 
2010 3.490.840 5,5% 
2011 3.779.253 8,3% 
2012 4.091.495 8,3% 



I.c - Outras Receitas Correntes 

METAS ANUAIS 
VALOR 

NOMINAL -
RS milhares 

VARIAÇÃO 
% 

2007 234.663 -17.8% 
2008 237.282 1.1% 
2009 173.111 -27.0% 
2010 181.401 4.8% 
2011 195.123 7.6% 
2012 206.480 5.8% 

Fonte: SEPLAG/S EFAZJBalanço Geral do Estado 

l.d - Receitas de Capital 

METAS ANUAIS 
VALOR 

NOMINAL 
RS milhares 

VARIAÇÃO 
% 

2007 430.245 -63,3% 
2008 402.268 -6,5% 
2009 748.671 86.1% 
2010 762.721 • 1,9% 
2011 805.346 5,6% 
2012 798.095 -0.0% 

Fonle: SEPLAG/SEFAZJBalanço Geraldo Estado 

II • CÁLCULO DAS METAS ANUAIS PARA AS DESPESAS 

ESPECIFICAÇÃO 
R$ milhares 

ESPECIFICAÇÃO 
2007 2008 2009 2010 2011 2012 

DESPESAS CORRENTES 7.786.908 9.202.018 9.717.779 10.392.676 11.141.088 12.004.654 
Pessoal e Encargos Sociais 4.145.451 4.944.987 5.306.131 5.709.628 6.121.828 6.565.081 
Juros e Encargosda Divida 222.850 212.116 192.719 238.616 266.084 307.876 
Outras Despesas Correntes 3.418.608 4.044.915 4.218.929 4.444.432 4.751.176 5.131.597 

DESPESAS DE CAPITAL 1.144.641 1.637.543 1.981.576 1.872.839 2.127.758 2.297.771 
Investimentos 647.976 1.078.161 1.394.910 1.435.164 1.671.279 1.748.432 
Inversões Financeiras 77.191 24.344 113.938 119.078 124.456 130.077 
Amortização Financeira 419.474 435.038 472.727 318.597 332.023 419.262 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA - - 94.338 102.790 111.976 
TOTAL 8.931.649 10.739.561 11.699.354 12.369.853 13.371.636 14.414.301 
Fonl*: SEPLAG/SEFAZfialanço Geraldo Eaado 

l.a - Pessoal e Encargos 

METAS ANUAIS 
VALOR 

NOMINAL 
R$ milhares 

VARIAÇÃO 

% 

2007 4.145.451 29.9% 
2008 4.944.987 19.3% 
2009 5.306.131 7,3% 
2010 5.709.628 7.6% 
2011 6.121.828 7.2% 

Fonte: SEPLAG/SEFAZfialanço Geraldo Etíado 

METAS ANUAIS 
VALOR 

NOMINAL 
RS milhares 

VARIAÇÃO 
% 

2007 222.850 -2,8% 
2008 212.116 •4,8% 
2009 192.719 -9,1% 
2010 238.616 23.8% 
2011 268.084 12.3% 
2012 307.876 | 14,8% 

Fonte: SEPLAG/S EFAZ/Balanço Geral do Estado 



ll.c - Roreerva de Contingência 

METAS ANUAIS 
VALOR 

NOMINAL 
R$ milhares 

VARIAÇÃO 
% 

2009 -
2010 94.337.6 
2011 102.790.4 9.0% 
2012 111.975,7 8.9% 

" ^ v g 

Fonto: SEPLAG/SEFAZffialanço Garal do Eaado 

lll • MÉMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS PARAO RESULTADO PRIMÁRIO 

RS trilhares 

ESPECIFICAÇÃO 2007 2008 2009 2010 2011 2012 

RECEITAS CORRENTES (1) 9.199.257 11.148.683 10.969.310 11.616.602 12.586.636 11.377.153 
Receita Tributária 4.420.898 5.314.954 5.388.418 5.733.344 6.269.397 6.704767 
Receita de Contribuição 648.957 726.794 755.851 769.648 825.380 862.511 
Receita Patrimonial 108.974 227.676 161.791 169.075 176.683 165.685 

Aplicações Financeiras (11) 108.917 202.834 161.642 168.918 176.520 165.682 
Outras Receitas Patrimoniais 57 7.438 149 156 163 3 

Receita de Serviços 21.267 36.267 37.718 39.415 41.189 43.042 
Transferências Correntes 3.764.497 4.605.709 4.452.421 4.703.520 5.078.864 4.340.290 
Demais Receitas Correntes 234.663 237.282 173.111 181.401 195.123 165.877 

RECEITAS FISCAIS CORRENTES (lll) = (l-ll) 9.090.340 10.945.849 10.807.668 11.447.684 12.410.116 11.211.471 
RECEITAS DE CAPITAL (IV) 430.245 402.268 748.671 762.721 805.346 789.304 

Operações de Crédito (V) 227.925 135.950 600.000 606.138 630.263 601.962 
Amortização de Empréstinos (VI) 40 74 77 81 85 -
Alienação de Ativos (VII) 236 4.429 4.510 4.713 4.912 2.733 
Transferência de Capital 202.043 141.916 143.084 150.783 169.043 183.526 
Outras Receitas de Capital 1 119.898 1.000 1.006 1.043 1.084 

Receitas Fiscais de Capital (VII])=(IV-V-VI-VII) 202.044 261.815 144.084 151.789 170.086 184.610 
RECEITAS PRIMÁRIA (IX)=(lll+VIII) 9.292.384 11.207.663 1 0.951.762 11599.473 12.680.202 11.396.081 

DESPESASCORRENTES (X) 7.786.908 9.202.018 9.717.779 10.392.676 11.141.088 9.883.593 
Pessoal e Encargos Sociais 4.145.451 4.944.987 5.306.131 5.709.628 6.121.828 5.102.192 
Juros e Encargosda Divida (XI) 222.850 212.116 192.719 238.616 268.084 307.876 
Outras Despesas Correntes 3.418.608 4.044.915 4.218.929 4.444.432 4.751.176 4.473.524 

DESPESAS FISCAIS CORRENTES (XII) 7.564.059 8.989.902 9.525.060 10.164.060 10.873.004 9.675.716 
DESPESAS DE CAPITAL (Xlll) 1.144.641 1.537.643 1.981.576 1.872.839 2.127.758 2.170.886 

Investimentos 647.976 1.078.161 1.394.910 1.435.164 1.671.279 1.622.403 
Despesa não primária (RP 2 e RP 3) (281.453) (352.421) (340.528} (193.2341 

Inversões Financeiras 77.191 24.344 113.938 119.078 124.456 129.221 
Amortização da Divida (XIV) 419.474 435.038 472.727 318.597 332.023 419.262 

DESPESAS FISCAIS DE CAPITAL (XV)=(XIII-XIV+RP2 
ORP3) 726.166 1.102.606 1.226.693 1.201.074 1.464.407 1.558.389 
RESERVA DE CONTINGÊNCIA(XVI) - - - 94.338 102.790 111.976 
DESPESAS PRIMÁRIAS (XV1I)=(XII+XV+XVI) 8.289.226 10.092.407 10.761.763 11.449.472 12.430.202 11.246.081 

RESULTADO PRIMÁRIO (IX-XVII) 1.003.159 1.115.256 200.000 160.000 150.000 160.000 
Fonte: SEPLAG/S EFAZAalanço Geral do Ettado 
Notas: Exduldas as despesas com concessOesde empréstimos do Gmpo aNabirezedo Despesa Inwreõei Rnancelms" 

r 



IV - MÉMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS PARA O RESULTADO NOMINAL 

ESPECIFICAÇÃO 2007 2008 2009 2010 20HV-*; >. 2012 
DlVIDA CONSOLIDADA (1) 3.520.332 3.809.612 3.743.606 4.407.706 4.758.81ÍV ^5,008-438 
DEDUÇÕES (II) 1.008.302 1.952.573 1.033.556 493.227 176.184 (23.437) 

AIM) Disponiwl 1.344.040 2 251 384 1.369.456 629.968 506.646 313.044 
Haveres Financeiros . . - - - -
(-) Restos a Pagar Processados 335.738 298.810 317.274 317.274 311.120 315.223 

DIVIDA CONSOLIDADA LIQUIDA (lll)=(l-ll) 2.512.029 1.857.039 2.710.050 3.914.479 4.583.629 6.031.876 
RECEITA DE PRIVATIZAÇÕES (IV) - . - - - -
PASSIVOS RECONHECIDOS (V) - . - - - -
DÍVIDA FISCAL LIQUIDA (lll+IV+V) 2.612.029 1.867.039 2.710.050 3.914.479 4.583.629 6.031.876 

1 ' I ' I - . 
RESULTADO NOMINAL | (1.129.536) (654.991)1 853.011 | 1.204.429 669.150 448.246 
Fonte: SEPLAG/SEFAZ&alanço Geraldo Eaado 

V - MÉMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS PARAO MONTANTE DA DÍVIDA 
RS mBtisres 

ESPECIFICAÇÃO 2007 2008 2009 2010 2011 2012 
DlVIDA CONSOLIDADA (1) 3.520.332 3.809.612 3.743.606 4.407.706 4.768.813 6.008.438 

Olvida Mobifiária 
Outras Dividas (Contratual) 3.520.332 3.809.612 3.743.606 4.407.706 4.758.813 5.008.438 

DEDUÇÕES (II) 1.008.302 1.952.573 1.052.184 512.694 196.526 (2.179) 
Alivo Disponível 1.344.040 2.251.384 1.369.458 829.968 506.646 313.044 
Haveres Financeiros - . . - - -
(-) Restos a Pagar Processados 335.738 298.810 317.274 31 7.274 311.120 315.223 

DIVIDA CONSOLIDADA LIQUIDA (IIIMMI) 2.512.029 1.857.039 2.691.422 3.895.012 4.663.287 5.010.617 
Fonte: SEPLAG8 EFAZ/Balanço Geral do Estado 

X 



ANE^O^ 
A ^ O O E ^ S C O S ^ C A ^ 

^ O E O ^ T R ^ S O ^ A M E N T Á R ^ ^ ^ O 
( A r t ^ ^ ^ d a ^ C o m ^ m e ^ ^ l O ^ d e ^ O O ) 

Ametade resumo pnmáno parao^ênio 2010 20^ 
15^0 m^ões ano, está bastante in^uenoiada pelo nível investimento 
queoEstado está desenvolvendo atuaimente,prolongando-se peios pr imos 
anos. Esta deliberação de implementar um vigoroso programa de investimento 
é fruto das oondições finanoeiras alcançadas pelo Estado que mantém 
disponibilidade de oaixa que superaaoifra de R^1,0bilbãoeuma confortável 
situação na capacidade de endividamento. 

As metas fiscais de superávit primário renovam o compromisso do 
governo comamanutenção do equilíbrio das contas públicas,eposiciona-se 
em niveis que nãocomprimaosinvestimentose aexpansãodosserviços 
públicos essenciais indispensáveis ao desenvolvimento do Estado. 

As projeções com as quais o Estado trabalba baseiam-se em um 
conjunto de bipõteses sobre o comportamento das principais variáveis 
económicas. Esse conjunto de bipõteseseos respectivos riscos associados 
compõemocenário principal queoEstado tem que considerareapartir do 
qualestima suas receitasedespesas,conforme demonstrado no anexo de 
metas fiscais. 

O principal risco que poderá afetar o cumprimento das metas está 
diretamente relacionado com eventuais frustrações no cenário económico, 
podendo ter impacto importante no comportamento da arrecadação direta das 
receitas tributárias,notadamenteolCMSedas receitas de transferências,em 
especialoEundo de Participação dos Estados. 

As duas principais variáveis que balizaramaprojeção das receitas para 
oexercicio de 200Sforamataxa estimada de crescimento do PI8(nacionale 
estadual)eainflação. Modificações nessas variáveis certamente afetarãoo 
montante previsto para as receitas do Estado. 

Outrofator de riscoéataxa de câmbio,considerando que cerca de 
47,3% da divida estadual está vinculada em moeda estrangeira,oque poderá 
provocaralteraçõessignificativas nos montantes previstos de amortizaçãoe 
juros 

Outrosriscosestãorelacionadosãscalamidadespúblicas,emesp 
os estios prolongados que regulamente assolamoEstado em intensidades 
variáveis,eencbentesque demandam açõesemergenciais do Estado. 

O acontecimento de forma isolada ou concomitante destes riscos 
causará impactos diversos,que vão desdearetração^de receitas ao aumento 
das despesas de caráter emergencialeoutras vin^ula^as ao pagamento da 
divida pública em moeda estrangeira.Como forma ^em^nimizareequacionaro 



problema, adotar-se-á medidas de redução das despesas discricionárias ou de 
utilização da reserva de contingência, visando garantir o atingimento das metas 
fiscais do perfodo 

O quadro a seguir estima o impacto sobre as receitas, em função de 
variações negativas no índice de inflação e no crescimento do PIB estadual, 
como também o aumento da despesa com o serviço da dívida pela 
desvalorização da moeda Real em relação a moeda Dólar Americano, assim 
como as providências que deverão ser tomadas visando garantir o 
cumprimento das metas estipuladas. 

ESTADO DO CEARÁ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE RISCOS FISCAIS 
DEMONSTRATIVO DOS RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS 

2010 

R$ milhares 
RISCOS FISCAIS PROVIDÊNCIAS 

Descrição Valor Descrição Valor 
Impacto sobre as receitas próprias da 
administração direta em decorrência 
da redução da atividade económica 
(crescimento do PIB de 2%) ,e queda 
na inflação projetada para 2010 em 
1% 

100.947 

Redução das despesas 
de natureza discricionária 

100.947 

Variação na taxa de câmbio, de 
R$/US$ 2,30 para R$/US$2t50 que 
pode determinar o aumento da 
despesa com o pagamento do serviço 
da dfwda externa. 

22.918 

Abertura de Crédito 
Adicional a partir da 
Reserva de Contingência 

27.238 

Situações de calamidade pública e 
emergência 

50.000 

Abertura de Crédito 
Adicional a partir da 
Reserva de Contingência 
e Redução das despesas 
de natureza discricionária 50.000 

Fonte: SEPLAG 



ANEXO IV 
RELAÇÃO DOS QUADROS ORÇAMENTÁRIOS 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - 2010 

t. Evolução das Receitas do Tesouro - Administração Direta; 

II. Evolução das Receitas - Administração Indireta; 

III. Evolução das Despesas do Tesouro - Administração Direta; 

IV. Evolução das Despesas - Administração Indireta; 

V. Desdobramento da Receita - Administração Direta; 

VI. Desdobramento da Receita - Administração Indireta; 

VII. Desdobramento da Receita - Fonte Tesouro; 

VIII. Desdobramento da Receita - Outras Fontes; 

IX. Legislação da Receita e da Despesa; 

X. Consolidação das Despesas por Categoria Económica, Grupo de Despesa e Fonte de 
Recursos; 

XI. Consolidação do Orçamento por Poder, Órgão e Entidades - Fonte Tesouro; 

XII. Consolidação do Orçamento por Poder, Órgão e Entidades - Outras Fontes; 

XIII. Consolidação do Orçamento por Função, Subfunção, Programa e Projeto/Atividade/ 
Operação Especial; 

XIV. Consolidação do Orçamento por Macrorregião; 

XV. Programação dos Investimentos por Macrorregião - Despesas de Capital; 

XVI. Macrorregiões de Planejamento; 

XVII. Consolidação do Orçamento por Fonte de Recursos e Destinação - Todas as Fontes; 

XVIII. Consolidação do Orçamento por Órgão, Entidade e Projeto/Atividade dos Recursos do 
Tesouro alocados para contrapartida de convénios e empréstimos internos e externos; 

XIX. Consolidação do Orçamento por Macrorregião e Projeto/Atividade - Investimentos no 
Interior; 

XX. Programação referente â Manutenção e ao Desenvolvimento do Ensino, acompanhada de 
Tabela Explicativa; 

XXI. Programação referente à Manutenção e ao Desenvolvimento da Educação Básica e 
Valorização dos Profissionais da Educação; 

XXII. Programação referente ao Fomento de Atividades de Pesquisa, Cientifica e Tecnológica, 
acompanhada de Tabela Explicativa; 

XXIII. Despesa por Poder e Órgão - Gastos com Pessoal e Encargos Sociais; 

XXIV. Consolidação do Orçamento por Poder, Ministério Público Estadual, Tribunal de Contas do 
Estado e Tribunal de Contas do Município - Previsão dos Gastos com Pessoal e 
Terceirizados; 

XXV. Consolidação do Orçamento dos Recursos destinados às Açóes Públicas de Saúde; 

XXVI. Consolidação do Orçamento dos Recursos destinados às Politicas Públicas da Infância e 
Juventude; / I 

XXVIl. Indicação de Fonte de Consulta e Pesquisa de Tabela de Composição de Preços dos 
Principais itens de Investimento; 

XXVIII. Demonstrativo Consolidado dos Recursos do FECOP/ 

XXIX. Demonstrativo das Despesas Relativas à Divida Pública elReceitas que Atenderão. 
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